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[ EDITORIAL ]

O lançamento de cada edição da Revista Três [...] Pontos é sempre um evento a ser comemorado com muito entusiasmo. 
São quinze anos de existência e resistência, publicando trabalhos de graduandas(os) e recém-graduadas(os) de várias 
universidades do país, promovendo o debate teórico e empírico sobre os temas de interesse das Ciências Sociais.

Em sua edição de número 15, volume 2, a Revista traz um total de quatorze trabalhos, sendo oito artigos, três ensaios, 
um relato de experiência, uma resenha e, ainda, uma entrevista. Estes textos apresentam temáticas diversas que têm 
muito a contribuir com a produção e divulgação de conhecimentos científicos em áreas que vão desde as Ciências Sociais 
ao Direito.

Mais do que só falar sobre essa diversidade das áreas de atuação dos autores, gostaríamos de ressaltar a variedade de 
universidades participantes: há trabalhos da Universidade do Estado da Bahia (UNEB); Universidade de Brasília (UnB); 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas); Univer-
sidade Federal de Alfenas (UNIFAL); Universidade Federal Fluminense (UFF); Universidade Federal de Lavras (UFLA), e 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Essa variedade demonstra o quanto a Revista tem crescido para fora dos 
muros da UFMG e do estado, mostrando seu potencial para se tornar cada vez mais diversa e plural.  Tal crescimento, 
em parte, é devido ao engajamento e empenho de nosso Corpo Editorial, composto inteiramente por graduandas e gra-
duandos.

Com esta nova publicação, esperamos honrar a confiança depositada na Revista e renovamos nosso comprometimento 
em torná-la cada dia melhor, objetivando sempre dar maior visibilidade e oportunidade aos trabalhos de discentes de 
todo o país, compreendendo a importância disso para o desenvolvimento acadêmico e, de certa forma, político destes. 
Ademais, agradecemos a todas e todos que contribuíram e contribuem diariamente para o crescimento da Revista Três 
[...] Pontos – UFMG. 

Boa leitura!

Camila Penaforte1

Gilberto Amorim Correa Chaves2

 

1  Graduanda em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

Contato: <camila.penaforte.penaforte@outlook.com>

2 Graduando em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

Contato: <gilberto-amorim2011@hotmail.com>
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propostas e práticas de “reintegração social” em uma 
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Resumo: O presente artigo, resultado de uma pesquisa monográfica, visou efetivar uma análise antropológica 
das práticas de “reintegração social” em uma Organização não Governamental localizada na cidade de Flo-
restal, pertencente à mesorregião metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais. A instituição abriga mães 
e filhos em situação de risco social, como vulnerabilidade pessoal, problemas socialmente identificados como 
“vícios”, “ex-moradoras” de rua, vítimas de violência doméstica, entre outras vulnerabilidades. Metodologica-
mente a pesquisa foi desenvolvida a partir de visitas e vivência na entidade e entrevistas junto a membros. 
Para alcançar o entendimento de como ocorre o processo de reintegração social proposto pela ONG, foi ne-
cessário seguir um percurso metodológico com subsídio etnográfico, em busca de diálogos e contatos efetivos. 
Foram efetivadas duas visitas, nos anos 2015 e 2016, respectivamente. Porém, em 2017 foram executados 
contatos externos para alcance de mais informações. As entrevistas foram registradas em anotações junto ao 
diário de campo, com  análises e interpretações posteriores. A partir das visitas, foram considerados os papéis 
assumidos pelas moradoras para “reinventar seus corpos”. Para tanto, foram consideradas suas agências na 
“rede de relações” para o desenvolvimento do sentimento de empoderamento. Foi possível perceber que, além 
desse sentimento de empoderamento, as regras também tinham papel significativo no processo de reintegra-
ção. A partir da análise desses pontos importantes, o estudo revelou que a convivência cotidiana e o respeito 
às regras compõem importante papel na construção de saberes e condutas que permitem as moradoras se 
“reinventarem” todos os dias.

Abstract: The present work aims to make an anthropological analysis of the practices of “social reintegration” 
in a Non-Governmental Organization located in the city of Florestal, belonging to the metropolitan meso-
region of Belo Horizonte, Minas Gerais. The institution is like a home to mothers and children at social risk, 
such as personal vulnerability, socially identified problems such as “vices”, “ex” homeless people, victims of 
domestic violence, among other vulnerabilities. Methodologically, the research was developed from visits and 
experience in the entity and interviews with members. In order to reach an understanding of how the social 
reintegration process proposed by the NGO occurs, it was necessary to follow an ethnographic methodo-
logical course, in search of effective dialogues and contacts. Three visits were made in the years 2015 and 
2016 respectively. However, in 2017 external contacts were made to reach more information. The interviews 
were recorded in notes with the “field journal”, with subsequent analyzes and interpretations. From the visits, 
the roles assumed by the residents to “reinvent their bodies” and maternities were considered. In order to 
do so, their agencies were considered in the “network of relationships” for the development of the feeling 
of empowerment, it was possible to perceive that, besides this sense of empowerment, the rules also had 
a significant role in this process of “reintegration”. From the analysis of all these important points, the study 
revealed that everyday experiences play an important role in the construction of knowledges and behaviors 
that allow the residents to “reinvent” themselves every day. 

Introdução

Como estudante do Curso de Antropologia na 
Universidade Federal de Minas Gerais, em 2015 cur-
sei a disciplina “Antropologia e Educação” lecionada 
pela professora e então orientadora da presente 
pesquisa. Para o trabalho final dessa disciplina foi 
escrito um artigo em um contexto de educação não 
formal. Desde então, a partir de um campo antro-
pológico comecei a desenvolver minha pesquisa de 
monografia. 

Para a elaboração do trabalho final da disciplina 
mencionada, foi solicitado que os alunos efetuassem 
um trabalho de campo em um contexto de educa-
ção formal ou não formal. Ao conversar sobre essa 
tarefa de campo com uma prima que residiu como 
voluntária em uma “ONG” que ampara mães e filhos 
em situação de vulnerabilidade social, houve, de sua 
parte, a sugestão de procurar por essa instituição, 
aberta a receber visitações e ajudas externas. Foi-

-me informado o contato de uma das coordenado-
ras com a qual comuniquei-me desde o início para 
fazer as visitas ao abrigo. Os encontros precisam 
ser previamente agendados e muitas vezes, houve 
dificuldades em conseguir horários, já que a institui-
ção é sempre preenchida por várias atividades.

A instituição é uma Organização não-governa-
mental religiosa, de matriz cristã, e fica localizada 
na cidade de Florestal, pertencente à Mesorregião 
Metropolitana de Belo Horizonte, no Estado Minas 
Gerais. A instituição abriga mães e filhos em si-
tuação de risco social, com problemas socialmente 
identificados como “vícios”1, antigas moradoras de 
rua, vítimas de violência doméstica, entre outras 
vulnerabilidades. 

A princípio, conforme informação de uma se-
gunda coordenadora entrevistada, a casa abrigava 
apenas crianças e adolescentes. Porém, devido a 
situações burocráticas governamentais, nas quais 
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as leis não permitem que os menores estivessem 
desacompanhados de seus responsáveis legais, 
passou-se a acolher crianças e adolescentes, acom-
panhados de suas mães. Em seu site virtual2, a ins-
tituição denomina como metas de suas propostas 
pedagógicas reestruturar e promover integralmente 
famílias com crianças e adolescentes em situação 
de risco, por meio de acolhimento, da valorização e 
promoção humana e ainda, da reintegração social. 
Almejam ainda contribuir com a redução dos índices 
de exclusão social, vulnerabilidade social, violência e 
criminalidade com famílias amparadas, ressocializa-
das e restauradas em sua dignidade e valor sagra-
dos por meio de princípios evangélicos.

Devido a dificuldades que a ONG enfrentou no 
ano de 2017, pelo fato de estarem recebendo uma 
nova família que acarretava dificuldade de adapta-
ção à casa, não foi possível estar tão presente na 
instituição por determinado período deste ano. Ten-
do em vista essa circunstância, a pesquisa toma por 
base as visitas e conversas efetivadas na institui-
ção, além do diálogo com antigas moradoras, sendo 
elas uma prima e ex-voluntária e uma adolescente 
que fora acolhida e assistida pela casa de amparo, 
hoje maior de idade. A adolescente, na época, era 
uma jovem de 22 anos que viveu na Instituição du-
rante cerca de 10 anos, sendo ela a primeira pessoa 
com que se efetivou o diálogo em 2015 (momento 
inicial da pesquisa) e em 2017 (etapa final). A jovem 
contribuiu com seu depoimento na condição de an-
tiga moradora da Instituição. O contato foi efetuado 
via rede social (Facebook) e então, foi agendada uma 
conversa presencial, realizada na residência da pes-
quisadora.

 Para manter o anonimato das envolvidas na 
presente pesquisa, suas identidades não serão 
evidenciadas, então, elas serão denominadas com 
nome fictícios. O motivo dessa escolha, partiu de um 
cuidado ético às histórias das mães que contribuí-
ram com a pesquisa através de seus depoimentos 
e, desse modo, terão suas identidades preservadas. 

O primeiro momento da pesquisa aconteceu 
através da primeira visita etnográfica efetuada 
no ano de 2015. O principal intuito da visita teve 
como objetivo responder à seguinte questão: “Como 
ocorre o processo de reintegração social dentro da 
casa?”. Considerando que as pessoas que ali chega-
ram, tinham corpos3 marcados pela violência social 
das ruas, de suas casas e que neles, traziam marcas 
de uma vida composta por sofrimento, fome, pre-
conceitos, pelo desgaste da pobreza, sendo esses 
fatores que a sociedade e o Estado ignoraram (AR-
ROYO, 2012). O intuito foi entender de que forma 
a Instituição “trabalha” esses corpos precarizados 
(ARROYO, 2012) para que eles se sintam inclusos 
socialmente e assim, se reestruturem. 

Para alcançar os objetivos da pesquisa, em bus-
ca do conhecimento de como ocorre o processo de 
reintegração social proposto pela ONG, entendida 
através das vivências cotidianas das moradoras, foi 
necessário seguir um percurso teórico-metodológico 
baseado na etnografia e em diálogos, com efetivos 
contatos com a ONG. 

A visita efetivada à ONG, no ano de 2015, foi 
baseada em entrevistas com as moradoras da casa, 
que contribuíram contando suas vivências externas 

e internas à Instituição. As entrevistas foram ano-
tadas em diário de campo, com análises e inter-
pretações posteriores. As perguntas foram elabo-
radas previamente com base em pesquisas teóricas 
que deram embasamento prévio ao capítulo que se 
pretendia elaborar. Antes de iniciar as perguntas, a 
coordenadora já estava ciente do assunto que seria 
discutido. Então, posteriormente, foram liberadas as 
visitas e a entrevista com as mães que tinham um 
caráter mais dinâmico, como uma conversa mais 
flexível. 

Entretanto, pelo fato de a terceira etapa da pes-
quisa (início do ano de 2017) ter sido marcada por 
dificuldades da instituição receber visitas externas, a 
metodologia de acesso às informações foi externa à 
casa de amparo. O diálogo com Yasmin, antiga mo-
radora da ONG, foi baseado na metodologia “etno-
grafia multissituada”, como acesso teórico de busca 
de informações. Denominada como uma nova forma 
de alcance pelo antropólogo George Marcus (2011), 
essa investigação antropológica incorpora também, 
sujeitos etnográficos que estão “multissituados no 
sistema-mundo”. Para atingi-los, é preciso usar no-
vas formas de alcance. Para efetuar a conversa em 
ambientes externos à instituição, encontrei separa-
damente Júlia e Yasmin, respectivamente. Com ex-
ceção às outras, essas entrevistas foram gravadas 
e, posteriormente, contribuíram com informações.

Análise do processo de reintegração social na Ong: 
a agência e o empoderamento como fatores primor-
diais

À primeira visita, da qual resultou parte da 
pesquisa, foi feita no ano de 2015, depois de ser 
efetuado o primeiro contato com a casa de ampa-
ro. Ao chegar ao local, tive boa recepção por uma 
das coordenadoras, com a qual havia me comuni-
cado previamente e marcado a visita. Após a che-
gada, foi explicado que o principal intuito da visita 
era investigar como ocorre o processo de reinte-
gração social dentro da casa. A considerar que as 
pessoas que chegaram lá tinham corpos marcados 
por subjetividades específicas de vivências sociais 
ocasionadas por desgastes da pobreza, preconceito, 
violência. Entretanto, a ONG acolhe esses corpos4 
subjetivos com reconhecimento de que precisam ser 
tratados de forma diferente. O intuito é entender 
de que forma a Instituição “trabalha” esses corpos 
para que eles se sintam incluídos socialmente. Para 
tanto, será considerada a estrutura da ONG como 
um local que exerce políticas da educação não-for-
mal que, segundo Gohn (2006), tem como principais 
características a atuação sobre aspectos subjetivos 
do grupo, ajudando na formação do indivíduo para a 
vida e suas adversidades. Para isso, são estimula-
dos sentimentos de valoração de si próprio. Um dos 
intuitos de análise da pesquisa foi tentar entender 
como ocorre o processo cotidiano para promover o 
que a instituição denomina “reestruturação social”, 
colocada como uma de suas metas para reestru-
turar e promover integralmente as/os moradoras/
es. Para tanto, essa interpretação foi baseada em 
um olhar antropológico, que considerou a agência 
desses corpos subjetivos.

É preciso observar nesse contexto, a indivi-
dualidade, a história que esses indivíduos trazem, 
considerando os diferentes contextos sociais que vi-
venciaram. Entretanto, se deve levar em conta que, 

2 Disponível em: 
<http://embaixa-
dadoaltissimo.blo-
gspot.com.br>. Não 
existe autoria para 
o texto disponível 
no site.

3 O conceito de 
“corpo” utiliza-
do nesta pesqui-
sa, baseia-se nas 
teorias do livro 
“Corpo- infância: 
Exercícios tensos 
de ser criança. Por 
outras pedagogias 
dos corpos” (AR-
ROYO, 2012). Nes-
te, considera-se o 
“corpo vivenciado 
na diversidade de 
sujeitos situados 
em contextos his-
tóricos marcados 
pelas desigualdades 
sociais (de classe) e 
diversidades de es-
paços, de relações 
sociais, étnicas, ra-
ciais, de geração, de 
gênero” (ARROYO, 
2012). 

4 Utiliza-se a ex-
pressão “corpo 
subjetivo” para 
ressaltar a proemi-
nência do trabalho 
da ONG sobre os 
corpos, através de 
regras e disciplina, 
sem deixar de con-
siderar que esses 
corpos dizem res-
peito à subjetivi-
dade, uma pessoa 
moral e social. 
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dentro desse contexto que envolve muitas subje-
tividades, busca-se construir na vida cotidiana, a 
identidade coletiva.

Depoimentos das moradoras da ONG

Yasmin5

“Fui apresentada a uma das moradoras que 
já mora na casa há mais de oito anos. Se-
gundo ela, a instituição mudou sua vida e 
construiu uma perspectiva de futuro que ela 
não tinha”. 

Yasmin morava com seus pais e três irmãos, 
seus pais eram usuários de drogas e ela presenciava 
todo tipo de violência dentro de sua casa. Na esco-
la, seu comportamento refletia toda violência que, 
quando criança, a afetava naquele ambiente hostil. 
Percebendo o fato, os educadores acionaram a Vara 
da Infância para verificar o caso. Foi levada para um 
abrigo precário que, segundo ela, não tinha estrutu-
ra para amparar crianças psicologicamente abaladas.  
De acordo com Yasmin, ao chegar à casa, percebeu 
que tinha algo diferente. Lá, ela foi acolhida com sua 
mãe e irmãos,

 “Aqui eu me senti acolhida, me senti amada, 
eu não sabia amar, porque nunca fui amada 
antes (...). Aqui aprendi que tinha que seguir 
regras. Antes eu não seguia regras, eu fazia 
o que eu queria na hora que eu queria. Meu 
comportamento não era adequado para vi-
ver bem socialmente. Aqui eu aprendi a ter 
autoestima, eles me mostraram, Você pode, 
você é linda, você é capaz!, então, eu fui ou-
vindo aquilo e internalizando dentro de mim. 
Eles não cuidaram de mim só por fora. Agora 
você está me vendo, eu tenho vaidade, me 
sinto bonita, antes não era assim... Mas hoje 
me sinto bem tanto por dentro quanto por 
fora”. (Depoimento de Yasmin, moradora da 
ONG, 2015). 

Como ilustra a fala, a ONG trabalha com base 
em questões de autoestima, visando a capacitação 
e segurança de poder pessoal, que segue em via de 
contribuir para construção de perspectiva de futuro 
que antes não tinham. Outro fator importante é a 
presença das regras que, como afirmou a entrevis-
tada, ajudou a culminar a disciplina que antes os 
“corpos” não tinham para um bom convívio social. A 
agressão sofrida em casa era depositada em outros 
ambientes, causando comportamentos que hoje, 
acredita serem negativos. 

As regras e o convívio coletivo compõem as re-
lações na casa: “A multidão, massa compacta, local 
de múltiplas trocas, individualidades que se fundem, 
efeito coletivo, é abolida em proveito de uma coleção 
de individualidades separadas”. (FOUCAULT, 2011, p. 
190).

 Não é preciso uma supervisão severa e estrita 
todas as horas do dia para que as regras sejam 
cumpridas. Contudo, disciplinar os corpos é também 
impor regras e ordens que são aplicadas perante 
práticas que são interpretadas como “desviantes” de 
condutas estabelecidas socialmente.   

“Percebe-se nessas definições que o signi-
ficado da palavra disciplina está vinculado a 

algo externo ao sujeito. Em geral, ela é im-
posta, ignorando as opiniões, os desejos e os 
valores daqueles que têm de se sujeitar a ela. 
Nesse sentido, a disciplina está nitidamente 
ligada à indisciplina; enquanto a primeira é 
entendida, pelo senso comum, como a ma-
nutenção da ordem e obediência às normas, 
a segunda significa a sua negação, ou seja, a 
quebra da ordem. Esse entendimento sobre 
o conceito de disciplina e indisciplina é o que 
prevalece até hoje em determinados meios 
sociais”.  (OLIVEIRA, 2009, p. 290)

No caso da ONG, a disciplina vem com forma de 
“moldar os corpos”. O conceito de disciplina na visão 
de Foucault (2014), remete ao indivíduo como sujeito 
passível de dominação. A disciplina se impõe como 
forma de dominação e adequação de comportamen-
to. Entretanto, Focault discute também que “o poder 
deve ser entendido como uma relação flutuante, não 
está numa instituição e nem em ninguém” (FERREI-
RINHA; RAITZ, 2010, p. 382), as relações de poder 
são entendidas como difusas e, por isso, estão em 
constante transformação. Logo, os sujeitos imersos 
nessas relações, são também passíveis de trans-
formação. 

Na instituição, a implementação de regras deno-
minada por Yasmin, refletem as relações de poder 
e a forma como elas mediam comportamentos pa-
drões. Na escola, as regras são impostas o tempo 
todo, seja na hora de se organizar em fila, na loco-
moção de entrada e saída, nas salas de aula. Nesse 
contexto, Yasmin afirma que não cumpria com essa 
imposição, ou seja, ela era uma aluna nada passível à 
dominação disciplinar. Por isso, afirma que seu com-
portamento era inadequado para viver socialmente.

Na ONG, as moradoras têm que seguir regras, o 
que pode ser percebido na fala de Yasmin, “(...) aqui 
aprendi que tinha que seguir regras, antes, eu não 
seguia regras, eu fazia o que eu queria na hora que 
eu queria, meu comportamento não era adequado 
para viver bem socialmente”. Sujeitos que antes não 
eram passíveis de dominação, agora, na instituição, 
estão se (re)compondo, sendo “(re)estruturados” 
para seguir o que socialmente é imposto como pa-
drão comportamental. Se antes Yasmin não cumpria 
a imposição disciplinar dos espaços, na ONG pesqui-
sada ela foi educada pela disciplina imposta, pois, se 
ela não a respeitasse, não poderia continuar vivendo 
os benefícios oferecidos pela instituição. A punição, 
segundo Foucault (2014), também compõe a eficácia 
da imposição de regras, o que pode ser percebido 
na mudança de comportamento de Yasmin, quando, 
diferente da sua experiência passada com a escola, 
sua escolha foi permanecer na ONG. 

Simone6

Outro depoimento no qual pôde ser notado o 
quanto os “corpos” estão marcados pela violência 
foi a fala de Simone. Ela tem mais de trinta anos 
e é negra. Quando criança, ela foi adotada por uma 
família de pessoas brancas e algum tempo depois, 
sua mãe adotiva veio a falecer. Então, sua guarda 
ficou sob responsabilidade de seu pai adotivo. Com 
a morte de sua cônjuge, ele passou a abusar física 
e moralmente de Simone com atitudes machistas 
e racistas. Na escola, ela agredia as crianças desse 
tom de pele e as que tinham o cabelo liso e que, 

5 Moradora não 
identificada.

6 Nome fictício.
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segundo ela, era uma forma de descontar toda sua 
raiva. Muitas vezes essas violências sofridas têm 
que ser entendidas a partir do comportamento da 
criança, pois numa cultura do silêncio, na construção 
de mitos que naturalizaram tais práticas, criam-se 
empecilhos a uma ação pública para o seu enfren-
tamento (FONTES, 1993). Aos nove anos de ida-
de, Simone foi morar na rua, abandonando a casa 
onde era maltratada. Ela cresceu acreditando que 
sua raça era inferior, sem construir vínculos afetivos. 
Simone relata que, ao chegar à “casa, não entendia 
o porquê de estar sendo acolhida sem ter que re-
tribuir e receber amor e carinho, sem ter que dar 
como recompensa o seu corpo, assim como havia 
sido durante sua infância. Há de se considerar a im-
portância de olhar para esses “corpos precarizados” 
de maneira diferente, pois eles instalam tensões na 
sociedade (ARROYO, 2012), uma vez que, de alguma 
forma, “denunciam” as violências. Na “ONG, os “cor-
pos precarizados” são vistos e entendidos de formas 
diferentes, não obstante, necessitam de um trata-
mento distinto. Simone relata que foi muito bem 
acolhida na casa junto aos seus filhos, que também 
sofreram abuso por parte de seu companheiro. Ela 
relata que não entendia a razão de estar recebendo 
tanto amor, sem a sua retribuição. “Eu ouvia: você 
é bonita, você pode ter sonhos para você e seus 
filhos, e falava: “Isso não é verdade, ‘porque’ estão 
me falando tantas mentiras?”. Como Simone nunca 
acreditou na sua beleza, por sempre ser tratada por 
adjetivos pejorativos relacionados à sua raça, não 
acreditava que seria possível aquelas palavras se-
rem entendidas como verdades.  

A partir do depoimento de Simone, foi possível 
perceber o importante papel das agentes media-
doras, principalmente no processo que trabalha a 
autoestima das moradoras, estimulando um senti-
mento de empoderamento. Segundo GOHN (2006), 
os agentes mediadores são meios importantes para 
se entender o caminho metodológico que precisou 
ser construído ao longo do tempo. Logo, pode-se 
perceber a partir de sua fala, que a atitude das me-
diadoras colabora para que a instituição se cons-
trua como um contexto realizador de mudanças e 
de ações que levam as moradoras a se fortalecerem 
(VALOURA, 2005). Nesse sentido, a educação não-
-formal

“[...] resgata o sentimento de valorização de si 
próprio (o que a mídia e os manuais de auto-
-ajuda denominam, simplificadamente, como 
a auto-estima); ou seja dá condições aos in-
divíduos para desenvolverem sentimentos de 
autovalorização, de rejeição dos preconceitos 
que lhes são dirigidos, o desejo de lutarem 
para de ser reconhecidos como iguais (en-
quanto seres humanos), dentro de suas di-
ferenças (raciais, étnicas, religiosas, culturais 
etc.”). (GOHN, 2006, p. 3)  

Em outro momento da produção monográfica, já 
em 2017, quando prosseguia com a pesquisa, houve 
uma dificuldade da ONG em receber visitas (como 
mencionado na introdução), devido à problemas in-
ternos que vinham enfrentando. Diante desta difi-
culdade em não poder estar tão presente quanto 
pretendido, foi preciso procurar novas formas de 
prosseguir com a pesquisa. Isso pode ser denomi-
nado como uma nova forma de alcance que o an-
tropólogo George Marcus (2011) designa “etnografia 
multisssituada”, com o intuito de incorporar a trans-

formação dos espaços de produção cultural no con-
texto pós-moderno. Nessa medida, a investigação 
antropológica incorpora, também, sujeitos etnográ-
ficos que estão “multi- situados” no sistema-mun-
do. Para atingi-los, é preciso usar novas formas de 
alcance (MARCUS, 2011). Nesse sentido, retomei o 
contato com Yasmin, a primeira pessoa com quem 
conversei na instituição e que atualmente mora com 
seus pais, recuperados das drogas. 

	 O contato com Yasmin foi efetivado via 
Facebook, a partir da indicação de Júlia. No dia 
01/05/2017, convidei-a para um almoço em minha 
residência e a expliquei-a sobre a pesquisa. Ela foi 
muito simpática e bem-disposta a conversar. Falou 
um pouco sobre o papel das mediadoras e como foi 
importante no processo de transformação:

“O que mais foi impactante em tudo, porque 
eu e meus irmãos dávamos muito trabalho, 
a gente era muito rebelde, foi a paciência de 
cada uma delas e o amor, acho que o amor 
é que rompe com tudo. Porque, às vezes 
a gente fica procurando mudança em uma 
pessoa e a gente procura muito pelo meio 
racional. Procura muito resultado nas pes-
soas, a gente quer resultado... Só que quando 
envolve o ser humano, o caráter da pessoa, 
não é uma coisa imediata. É um processo, 
transformação é um processo, até hoje eu tô 
em um processo de transformação, não exis-
te um fim pra isso hoje, existe um começo e 
um meio, o fim não existe porque você conti-
nua no processo o resto da vida, porque cada 
dia você tá aprendendo uma coisa. Então, o 
que marcou esse início dessa transformação, 
foi esse companheirismo, delas, esse inves-
timento.[...] Pessoas como as agentes sociais 
decidiram acreditar e investir na gente. Por-
que as vezes muitas pessoas veem os casos 
e as pessoas e não acreditam na mudança. 
Faltam outros seres humanos para investir 
na gente, para enxergar além daquela situa-
ção e, graças a Deus eu encontrei essas pes-
soas que acreditaram, porque essas pessoas 
fazem toda diferença, e que amaram a gente, 
decidiram investir. Não é uma coisa racional, 
tem a ver com ser humano mesmo”. (Fala 
de Yasmin moradora egressa da ONG, 2017).

Nesse caso, entende-se que as agentes media-
doras têm papel essencial na busca pela transfor-
mação. Não obstante, a partir da ação delas foi pos-
sível entender o caminho metodológico que precisou 
ser construído para desenvolver a proposta da ONG 
em “reinventar” os “corpos”.   O Empoderamento 
Construído em uma Rede de Relações: 

“Na sua definição mais geral, empoderamen-
to é definido como “um processo pelo qual in-
divíduos, comunidades e organizações obtém 
controle sobre suas vidas” (Rappaport apud 
Minkler, 1992, p. 303). Vasconcelos (2001) 
define empoderamento como “o aumento 
do poder pessoal e coletivo de indivíduos e 
grupos sociais nas relações interpessoais e 
institucionais, principalmente daqueles sub-
metidos a relações de opressão e dominação 
social”. (TEIXEIRA, 2002, p. 24).  

As moradoras fazem parte de um grupo de mi-
noria oprimida que se permitem, no contexto da 
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ONG, construir um meio de resistência, no qual o 
empoderamento é um instrumento de mudança de 
sentidos e práticas (MENEGHEL et al., 2005). Isso 
acontece pois lhes são atribuídas formas de se “rein-
ventar socialmente”, de enxergar meios possíveis de 
capacitação pessoal que todas potencialmente têm, 
mas que para desenvolver precisam acreditar em si 
mesmas. Nesse contexto, elas entram em conta-
to com informações e conhecimentos que ampliam 
o entendimento anterior que não lhes possibilitava 
enxergar meios de alcançar mudança.

A ONG é um meio onde elas podem se reinven-
tar. É um espaço que possibilita sua agência. Isso se 
torna possível, em meio ao processo de construção 
de novas relações sociais na qual elas podem acre-
ditar potencialmente na autoconstrução de um novo 
futuro. 

Pensando antropologicamente sobre empodera-
mento e como ele pode ser significado no contexto 
da ONG, remete-se à construção de novos saberes 
composto pelo coletivo, que fortalece o ideal de es-
colha do grupo, o tornando mais forte e possível. 
Também porque as vivências cotidianas possibilitam 
construir relações que compõem novas oportunida-
des e potencialidades que antes o contexto não as 
permitia construir. O saber está ligado ao poder de 
renegociar o lugar social de cada uma, marcado pela 
desigualdade de gênero, raça e classe. As mulhe-
res na ONG permitem-se imergir na reconstrução 
cotidiana, possibilitada pelos saberes construídos e 
adquiridos em grupo.

Na conversa em uma mesa em frente à uma 
quadra, na qual crianças brincavam junto à uma 
mãe, a coordenadora do projeto, relatou, 

“Você está vendo aquela mãe junto às crian-
ças? Ela era moradora de rua... Ela aparenta 
ter mais de 40 anos, não têm os dentes da 
frente por violência sofrida nas ruas, mas 
hoje ela tem apenas 29 anos de idade. Veio 
pra cá com seu filho pequeno, aquele de azul... 
Ela está ali brincando com aquelas crianças 
tendo a infância que ela não teve há anos 
atrás. Conseguimos um dentista voluntário 
para tratar de seus dentes... Hoje ela está 
acolhida e feliz...” (Relato da coordenadora da 
ONG, 2015).

A partir dessa história é possível perceber como 
o processo de se “reinventar” é construído cotidiana-
mente, em cada gesto e cada possibilidade de ação. 
Poder viver aquele momento com seu filho seria 
algo inacessível para uma moradora de rua, se sen-
tir fisicamente bem com uma autoestima boa seria 
também difícil na realidade anterior. Mas, a ONG 
possibilita àquela mãe viver de forma diferente, 
para então, poder construir novas possibilidades. O 
processo de reintegração de fato é cotidianamente 
desenvolvido dentro da casa, mulheres que chegam 
sem sonhos e perspectivas de futuro nem para elas 
e nem para seus filhos, começam a ter uma nova 
visão de mundo e oportunidades que para elas nun-
ca foram abertas. O processo de reintegração social 
se baseia também em estimular o sentimento de 
empoderamento constituído pela atuação das mu-
lheres, nas atitudes diárias. Considerando a visão de 
Freire a partir das considerações de Cordeiro (2011), 
Schiavo e Moreira (2005) ressaltam, 

“Implica, essencialmente, a obtenção de in-
formações adequadas, um processo de re-
flexão e tomada de consciência quanto a sua 
condição atual, uma clara formulação das 
mudanças desejadas e da condição a ser 
constituída. A estas variáveis, deve tomar-se 
uma mudança de atitude que impulsione a 
pessoa, grupo ou instituição para a ação prá-
tica, metódica e sistemática, no sentido dos 
objetivos e metas traçadas, abandonando-se 
a antiga postura meramente relativa ou re-
ceptiva” (CORDEIRO, 2011, p. 3-4).

Em Os excluídos do interior, Bourdieu (1998) 
mostra a exclusão e a dificuldade de acesso à edu-
cação por classes menos favorecidas. Depois, des-
constrói a forma como essa classe aos poucos e ao 
longo dos anos galga o caminho rumo ao acesso 
do saber. Esse ingresso pode ser notado com a in-
termediação da educação social. No caso da ONG, 
os “corpos precarizados” e marginalizados que se 
desconstroem e se recuperam, rumo à construção 
de direitos que sempre lhes fora negada pela vida e 
pelos fatos. O processo de reintegração social inclui 
diversos fatores de trabalho e reflexão que, de fato, 
têm como intuito, mostrar que esses “corpos” não 
só podem como devem ocupar outros espaços. O 
empoderamento pode contribuir para mostrar essa 
agência das moradoras, isso pode ser percebido no 
discurso de Yasmin:

“A coordenadora da ONG, me levou para as-
sistir à colação de grau da filha dela, lá eu 
pude vê-la pegando o diploma e aquilo re-
presentou uma conquista muito bonita. Logo 
após, eu fui a um jantar de comemoração. Eu 
me senti tão sem lugar naquela mesa chique 
com pessoas bem vestidas e inteligentes, eu 
pensei: esse lugar não é meu. Mas, depois 
de um tempo eu refleti e pensei, eu também 
quero ter meu diploma, meu lugar em meio 
àquelas pessoas, eu posso fazer parte desse 
mundo, esse mundo também é meu!” (Depoi-
mento de Yasmin, 2015)

Quando Yasmin fala que se encontrava em um 
espaço que não era seu, ela ainda se sentia incapaz 
de estar presente em determinado contexto social, 
sentia que não podia pertencer a um mundo de 
sonhos e perspectivas futuras. A ONG, como um 
contexto construtor que possibilita a elaboração de 
novas escolhas de vida, contribui para que as mora-
doras reelaborem e se recomponham.

As moradoras são agentes de suas próprias his-
tórias. Elas compõem o que é a instituição e possibi-
litam se reinventar naquele meio, o que torna o local 
o construto de uma rede de forças que possibilita a 
mudança individual. Essas são formas de resistir e 
potencializar meios de renegociar o lugar social na 
rede de relações:

“As redes ou os atores-redes são forma-
dos por aquilo que Latour chama de “pro-
cessos de translação”, ou seja, um processo 
em que dois ou mais actantes tornam-se de 
tal modo relacionados que um exerce força 
sobre o outro. Isso significa que, para fazer 
parte de uma rede, os actantes devem ser 
reunidos de modo a trabalharem juntos, o 
que pode significar mudanças nas formas 
em que atuam” (COUTINHO et al. 2017, p. 7).
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Dessa forma, para que a composição de uma 
nova reelaboração de si é preciso que elas se tor-
nem agentes para se compor de nova forma na 
rede de relações. Uma das maneiras de tornar isso 
possível é se apropriar de sua história de vida para 
que possam situar-se como sujeitos do discurso. As 
histórias produzem transformações, à medida que 
estimulam os sujeitos a pensar em outros sentidos 
e significados para a experiência passada, a partir 
do ponto de vista do presente (MENEGHEL et al., 
2005).

Essa nova forma de pensar é possibilitada pela 
agência conjunta na rede de relações, em que as 
moradoras são “actantes” e contribuem para a 
reinvenção das relações e de si mesmas. Na Teoria 
Ator-Rede, a noção de rede remete a fluxos, circu-
lações e alianças, “nas quais os atores envolvidos 
interferem e sofrem interferência constante” (FREI-
RE, 2006, p. 55). Em 2017, segundo momento da 
pesquisa em que encontrei Yasmin, ela relatou que 
teve como oportunidade ser voluntária na ONG, e 
que pôde contribuir com um diferente papel, 

“Quando a ONG abriu as portas pra ser volun-
tária, pra mim foi uma honra. Por tudo que eu vivi, 
por tudo que fui um dia e eu poder ajudar outras 
pessoas eu poder ser voluntária e me doar em al-
guma coisa pra alguém é uma honra, eu me senti 
privilegiada quando eu posso ajudar alguém. Porque 
eu sai de uma posição de risco, sai dessa posição 
e passei a ser resposta pra outras pessoas. Como 
voluntária eu estava numa situação de ajudar, mas 
de também ser transformado (...). Então, a ONG me 
transformou como pessoa, como ser humano, no 
caráter também.  Nesse contexto você vê que não 
foi só você que teve essa história difícil ruim, que 
outras pessoas também compartilham de histórias 
difíceis. Só que o você passou, você consegue con-
tribuir com aquela pessoa. Mesmo sendo histórias 
diferentes, você consegue contribuir de uma certa 
forma. Só que não com uma experiência ruim, mas 
com a nova pessoa que você se tornou. Por exemplo, 
pra eu amar uma pessoa lá dentro eu precisei rece-
ber amor. Então é um ciclo. Só dá amor quem recebe 
amor, só dá educação quem recebe educação...” (Fala 
de Yasmin antiga moradora da ONG, 2017).

Em outro momento de sua vida, Yasmin pôde 
compor um novo papel nessa rede de relações, na 
medida em que reinventou o seu “eu” e conseguiu 
se perceber como uma “actante” exercendo novas 
formas de contribuir e de ressignificar a instituição 
na vida de cada uma dessas mulheres. Ao longo do 
tempo, cada uma das moradoras vai enxergar sua 
importante ação nessa rede de relações. No caso de 
Yasmin, sua admiração pelas agentes mediadoras e 
o papel dessas na contribuição de sua transforma-
ção, seguiu em via de “reinventá-la” anos depois, no 
lugar de ação como mediadora que tanto admira, 
compondo uma nova rede de relações.

Considerações finais

Neste artigo, foi possível perceber que a vivên-
cia cotidiana na instituição permite a criação de um 
meio que favorece às moradoras reinventar suas 
realidades em meio ao processo de construção 
de novas relações sociais que potencializam suas 
agências. Assim, a “rede de relações” é reelabora-
da, possibilitando que desenvolvam o sentimento de 

empoderamento, entendido como essencial para o 
desempenho da reintegração que a instituição pro-
põe. 

O empoderamento, analisado antropologicamen-
te, pôde ser percebido como significado na “rede de 
relações” tornando a produção de novas escolhas e 
comportamentos possíveis. Entretanto, entende-se 
que essa construção é formada na vivência coti-
diana, na qual as mulheres permitem renegociar o 
seu lugar social, compondo-se com novos “corpos” 
atuantes na “rede de relações”. Os saberes adquiri-
dos e as reelaborações dos corpos construídas por 
eles permitem novas reflexões e empoderam os 
“corpos”, subjetivos e atuantes, a ressignificar seu 
lugar social.

Nessa medida, percebe-se através da Teoria 
Ator-Rede (LATOUR, 2012), que “os atores envol-
vidos interferem e sofrem interferência constante” 
(FREIRE, 2006, p. 55). Essa interferência, pode ser 
percebida também a partir da implementação de 
regras e como ela é significativamente marcada co-
tidianamente, na vida das moradoras. Além do em-
poderamento como resistência e meio de acreditar 
na capacidade de reagir às diferenças do “mundo de 
fora”, as regras também compõem importância nes-
se alcance. De fato, as regras compõem o bom con-
vívio social dentro da instituição e, também por isso, 
são vistas positivamente pelas moradoras. Entre-
tanto, para que os “corpos” permitissem deixar-se 
afetar por elas, é preciso que elas sejam vistas como 
algo importante e necessário. Dentro da casa, os 
corpos estão sendo afetados pelas regras o tempo 
todo, desde a hora de acordar até a hora de dormir. 
As regras compõem o funcionamento do cotidiano 
e moldam os corpos o tempo todo. Dessa forma, 
segundo Foucault (2004, p.), “quando o corpo res-
ponde às manipulações ele se treina, se torna hábil 
a respondê-las. Em qualquer sociedade, o corpo está 
preso no interior de poderes muito apertados, que 
lhe impõem limitações, proibições ou obrigações”. As 
moradoras da ONG têm consciência dessas limita-
ções que lhe são impostas, por isso, acreditam que é 
preciso aprender a lidar com elas, pois dessa forma, 
busca-se adequar aos padrões comportamentais 
impostos socialmente dentro e fora da ONG.

Para tanto, “ser afetada” e “permitir ser afeta-
da”, bem como integrar as regras incorporando-as 
faz parte de uma reintegração cotidiana, não apenas 
dentro da casa, mas como uma preparação para o 
mundo “de fora” que está composto por um conjun-
to disposto de regras sociais. Por isso, as regras se 
compõem de elementos os quais elas acreditam que 
precisam seguir para que aconteça a mudança que 
elas acreditam precisar. 

Entretanto, buscando entender antropologica-
mente como essas regras permitem existir dentro 
da instituição, ela pode ser mencionada como um 
“combate” aos “desvios comportamentais”. Discipli-
nar os corpos é também mantê-los em controle, en-
tão, os corpos são afetados pela imposição de regras 
e reagem a ela, pois é através dela que se permitem 
“reinventar” dentro das relações cotidianas. Desse 
modo, “o poder entendido em uma rede de relações 
compõe um controle que é também um mecanismo 
que habilita novas ações”. (ALVAREZ, 2004, p. ).  

A ONG e os “corpos-subjetivos-atuantes” que lá 
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habitam, permitiram que esta pesquisa se desenvol-
vesse. A Antropologia permite ricas interpretações 
quando se depara com histórias tão individuais e 
com elas se transformam em saberes na convivên-
cia cotidiana fazendo possível a mudança na vida 
de cada uma das moradoras. Foi possível perceber 

que não é fácil resistir, quando se vive “às margens” 
sociais os meios de reagir são duros, mas eles são 
reinventados todos os dias por cada uma dessas 
mulheres.
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tar com essa credencial dentro da ocupação, não foi 
apenas dessa forma que era visto pelos ocupantes. 
Estar na ocupação era ser lido como ocupante e 
minhas experiências anteriores do movimento estu-
dantil me davam acesso facilitado ao mesmo tempo 
que eram minha identidade no campo. Relatar que 
estava fazendo pesquisa durante as ocupações era 
compreendido como “ah, então você também está 
fazendo pesquisa sobre as ocupações?” Isso de-
monstrava que meu duplo lugar não era uma es-
colha ao estar naquele ambiente, era algo que fa-
zia parte de como era lido nos espaços. Ao mesmo 
tempo que me permitiu ter acesso a alguns espaços 
que pesquisadores normalmente não teriam, surgiu 
o desafio de conduzir as observações etnográficas 
em um ambiente próximo e familiar. Sobre os de-
safios de se estudar o familiar, Velho (1981, p. 131) 
comenta:

“Assim, ao estudar o que está próximo, a sua 
própria sociedade, o antropólogo expõe-se, 
com maior ou menor intensidade, a um con-
fronto com outros especialistas, com leigo e 
até, em certos casos, com representantes 
dos universos que foram investigadores, que 
podem discordar das interpretações do in-
vestigador”.

Dessa forma, estava colocado o desafio, duran-
te o fazer etnográfico, de enfrentar as leituras di-
vergentes entre a pluralidade de opiniões entre os 
próprios sujeitos pesquisados, e dos sujeitos pes-
quisados com a leitura etnográfica do pesquisador. 
Os ocupantes eram estudantes que tinham seus 
acúmulos de experiência no movimento estudantil e 
graduandos de diversos cursos como História, Ciên-
cias Sociais, Direito, Geografia, Comunicação, Ser-
viço social, Relações Internacionais, cada um com 
suas percepções e análises sobre as ocupações na 
UnB. A credencial de pesquisador não estava dada, 
isso cobrou a reavaliação constante do fazer etno-
gráfico, a relação com os informantes e o impacto 
nas relações do que fosse produzido textualmente 
sobre o evento social.

Durante a pesquisa a etnografia surgiu não como 
uma técnica de pesquisa, uma forma dentre as vá-

Introdução

A presente pesquisa se desenvolve dentro do 
contexto das ocupações que ocorreram na Univer-
sidade de Brasília no final de 2016. A proposta é 
compreender quais processos levaram os estudan-
tes a ocupar, não apenas a reitoria da UnB, mas 
uma série de prédios e institutos, e identificar a 
ocupação como lócus privilegiado de investigação do 
movimento estudantil no contexto de suas dinâmi-
cas sociais. Trata-se de uma investigação da ação 
política dos alunos em um momento dramático da 
vida estudantil em que os estudantes alteraram os 
canais de comunicação rotineiros da universidade e 
reformularam a maneira como se davam as dispu-
tas dentro da universidade.

O artigo pretende fazer uma reflexão sobre as 
ocupações que ocorreram na UnB em 2016 à luz 
de uma investigação sobre o movimento estudantil 
enquanto um movimento de juventude, e analisar as 
ocupações como um ritual de longa duração apoiado 
na chave de leitura do Gluckman (1963) sobre ritual 
de rebelião. O ponto de partida para compreender as 
ocupações foi a assembleia que ocorreu no dia 31 de 
outubro de 2016, no ICC (Instituto Central de Ciên-
cias), tendo em vista que foi nesse momento que os 
estudantes, reunidos em assembleia geral, convo-
cada pelo Diretório Central dos Estudantes (DCE), 
decidiram por ocupar a reitoria da Universidade. No 
momento da assembleia, começou-se uma obser-
vação etnográfica das ocupações que ocorreram por 
toda Universidade. Observou-se as atividades das 
instâncias decisórias, os processos organizativos, as 
regras e procedimentos dentro dos espaços ocupa-
dos, como também a linguagem utilizada nas notas 
públicas das páginas do Facebook.

Durante a pesquisa era comum os ocupantes 
apontarem conceitos e chaves de leitura que pode-
riam ser utilizados na minha pesquisa ou questiona-
mentos sobre minhas leituras em eventos específi-
cos durante a ocupação. Isso me fez repensar a todo 
momento o meu duplo lugar dentro da ocupação. 
Por mais que, no momento em que compareci à as-
sembleia que deflagrou as ocupações, tenha feito na 
perspectiva de ser um observador e de me apresen-

Resumo: Esse trabalho é resultado inicial de uma pesquisa desenvolvida em 2017 sobre as ocupações ocor-
ridas na UnB no final de 2016. A partir da pesquisa bibliográfica e dos dados etnográficos colhidos durante a 
ocupação, buscou-se compreender os processos gestados dentro da ocupação da UnB e suas conexões com 
as instituições universitárias. Dessa forma, pretendo observar que os processos burocráticos da universidade 
e a forma organizativa dos estudantes no espaço da Universidade influenciam-se mutuamente em uma rede 
complexa de relações.

Abstract: This work is the initial result of a research carried out in 2017 on the occupations that took place 
in UnB at the end of 2016. Based on the bibliographical research and the ethnographic data collected during 
the occupation, it was sought to understand the processes developed within the occupation of UnB and its 
connections with university institutions. In this way, I intend to observe that the bureaucratic processes of 
the university and the organizational form of students in the University space influences each other in a 
complex network of relationships.
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rias que existem de se trabalhar no campo, mas 
como uma forma de produzir conhecimento. Desta 
maneira, trabalhou-se com a perspectiva que encara 
a etnografia como uma forma de produção de co-
nhecimento em contexto “que tem na relação entre 
relevâncias empíricas (aquelas oriundas das relações 
com os sujeitos investigados) e teóricas (o esque-
ma mental orientador da construção de hipóteses, 
questões e categorias da pesquisa) o seu marco dis-
tintivo” (TEIXEIRA & LOBO, 2015). Isso requer uma 
postura do pesquisador de encarar com seriedade 
não apenas seus questionamentos (reflexos de sua 
trajetória pessoal), mas também o ponto de vista 
dos sujeitos de pesquisa (TEIXEIRA & LOBO, 2015).

A etnografia, assim, será lida como uma forma 
de construção de conhecimento científico, que pos-
sui, ao mesmo tempo, uma responsabilidade teórica, 
com os conceitos utilizados na pesquisa e uma res-
ponsabilidade com os sujeitos da pesquisa.   

1. Movimento estudantil: quem disse que sumiu?1

Investigar movimentos que traçam como identi-
dade a característica de ser composto pela juventu-
de gera o desafio de enfrentar as próprias concep-
ções do que é ser jovem dentro da universidade. O 
tema da adolescência e juventude ganhou primei-
ramente destaque com a obra do psicólogo norte 
americano Stanley Hall (1904), constituída em dois 
volumes, que concebeu o período da adolescência 
como uma etapa de conflitos e crises, decorrentes 
particularmente dos impulsos/pulsões sexuais. Em 
uma perspectiva orientado pela ótica biológica, esse 
período de vida marcaria uma reconfiguração da 
personalidade e ao final um amadurecimento bioló-
gico representando um segundo nascimento para o 
indivíduo em sua trajetória psicológica de vida. Em 
outras palavras: “the adolescent is neo-atavistic, 
and in him the later acquisitions of the race slowly 
become prepotent”2 (HALL, 1904, p. 13). 

Essa concepção de adolescência que teve com 
um expoente a obra de Stanley Hall (1904) enfren-
tou, posteriormente, um movimento que relativi-
zou a generalização dessa fase da juventude como 
um processo de crises, de tempestade. Margareth 
Mead (1975) em seus estudos na Ilha de Samoa, 
com crianças e jovens mulheres verificou que a ado-
lescência não se tratava, necessariamente, de um 
processo marcado por crises e turbulência, mas sim, 
no caso da Ilha de Samoa, de uma transição mais 
suave da infância para a adolescência. Isso revelou 
que estudos como de Hall (1904) que postulavam a 
juventude como uma fase inerentemente conflitiva 
não se sustentavam, necessitando de outras cons-
truções teóricas para a juventude. 

Dessa forma, os estudos de Mead (1975) per-
mitem perceber que a juventude é um “fenômeno 
cultural produzido pelas práticas sociais em deter-
minados momentos históricos, possuindo manifes-
tações distintas dependendo do contexto cultural”. 
Não há como naturalizar a figura do jovem justa-
mente por entender que ela está engendrada pelas 
práticas sociais.

Bourdieu (1983) comenta que a própria divisão 
entre onde começa e onde termina a juventude são 
arbitrárias, sendo um objeto de disputa em que cada 
sociedade determina fronteiras diferentes em deter-

minados contextos históricos e culturais. Essa divi-
são também é capaz de determinar papéis sociais, 
o jovem na universidade é estudante, uma espécie 
de aprendiz, que completaria seu ciclo ao ingressar 
no mercado de trabalho ao término de seu curso. 
Quando observamos classificações por idade (mas 
também por gênero, raça e classe) percebe-se que 
elas acabam “por impor limites e produzir uma or-
dem onde cada um deve se manter em relação a 
qual cada um deve se manter em seu lugar” (BOUR-
DIEU, 1983, p. 1). 

O contorno da discussão no que diz respeito à 
categoria de juventude é substituir o termo por ju-
ventudes, não obstante a convergência de que os 
sujeitos estão dentro da faixa etária que caracteriza 
um jovem: “a expressão utilizada no plural quer en-
fatizar as diversidades de juventude que podem ser 
analisadas, segundo alguns fatores categóricos que 
se tornam primordiais nesta classificação, tais como: 
classe social, cor, sexo e grupo social” (GUIMARÃES 
& GRINSPUN, 2008, p. 7).

O que Bourdieu (1983) demonstra é que os con-
ceitos de juventude e de velhice não estão dados, 
são construções teóricas que nascem das disputas 
entre jovens e velhos. É justamente nos ruídos da 
relação entre idade social e biológica que nascem 
mediações e sentidos sobre o que é “ser jovem” ou 
“ser adulto”.  Dessa forma, a definição sobre fase 
de vida e a própria noção de tempo está muito vin-
culada à percepção dos atores sociais. A juventude 
se situa em uma relação íntima com o tempo, bio-
logicamente e culturalmente, além de mediação e 
tradução de seus conflitos básicos com os membros 
que não se identificam com a categoria de juven-
tude.

Desta maneira, conforme Mellucci (1997, p. 8) “a 
definição de tempo torna-se uma questão social, um 
campo cultural e conflitivo no qual está em jogo o 
próprio significado da experiência temporal”. Em ou-
tras palavras, a juventude não é mais somente uma 
categoria vinculada à idade biológica, mas trata-se 
de uma definição cultural (MELLUCCI, 1997). Essa 
ideia revela o quão particular pode ser a experiência 
de juventude(s), esse estado entre a infância e a 
vida adulta, pode ser altamente manipulável ou ma-
nipulado dependendo do seu contexto de uso. Isso 
requer atenção redobrada para trabalhar com uma 
categoria que consegue abraçar contextos sociais 
tão distintos que algumas vezes a única parte em 
comum é a idade biológica. 

Quando se observa o movimento estudantil na 
UnB, observa-se uma composição de pessoas ad-
vindas de diversos estratos sociais, raciais (muito 
em razão da política de cotas) e de gênero, o que, a 
priori, levanta o questionamento de como a catego-
ria de juventude, no singular, pode designar situa-
ções e trajetórias sociais tão diversas. Acredito que 
há duas questões a serem levadas em conta nesse 
caso. Bringel (2009, p. 103) afirma que existe uma 
identidade de baixa intensidade no movimento estu-
dantil, seja pelo caráter de curto prazo de suas lutas 
quanto em razão “de uma habitual convergência de 
perfis e identidades militantes quando o estudante 
também milita em outro movimento social ou em 
alguma força política”. Dessa forma, o aspecto de 
identidade em torno da palavra juventude que se 
estabelece no movimento estudantil, atribui um solo 

1 Trecho de uma 
das músicas can-
tadas pelos ocu-
pantes quando en-
travam na Reitoria 
da Universidade de 
Brasília.

2 “O adolescente 
é neo-ativista, e 
nele as aquisições 
posteriores da raça 
lentamente se tor-
nam prepotentes.”
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comum de solidariedade e cria um senso de cum-
plicidade e companheirismo atrelados não apenas à 
idade biológica, mas também a contextos e eventos 
localizados ou não. 

O contexto dentro da UnB tem como algo mar-
cante dessa categoria acionada de juventude o seu 
envolvimento com o movimento estudantil. Dessa 
forma, compreender como os atores encaram esse 
seu tempo de “ser jovem” dentro da Universidade 
passa por entender, de forma breve, um pouco da 
dinâmica do movimento estudantil, pois é nele em 
que os estudantes organizam e vocalizam suas de-
mandas. Portanto, participar do movimento estu-
dantil é uma das formas de compreender a própria 
produção de sentidos relacionados à categoria de 
juventude. Bringel (2009) relata a dificuldade de ca-
racterizar e definir o que seria o movimento estu-
dantil, mas alerta para três confusões: ação coletiva 
x movimento estudantil, movimento estudantil em 
singular x movimentos estudantis em plural e movi-
mento estudantil x organização estudantil. Ou seja, 
dentro da tentativa de definir o movimento estu-
dantil, o autor traz três diferenciações de caracte-
rísticas que compõem a sua visão sobre movimento 
estudantil. Até como forma de não adentrar à gama 
de definições que existem sobre o tema, vou focar 
apenas na definição apresentada por esse autor e as 
características que ele apresenta.

Na primeira diferenciação o autor adverte que 
vários intérpretes “veem em uma ação o movimento 
estudantil, quando, na realidade, o que existe é so-
mente uma ação coletiva (a exemplo de um protesto 
isolado no refeitório de uma faculdade)” (BRINGEL, 
2009, p. 100). Dessa forma, as ações podem até 
ser resultado ou não da atuação de um movimento 
estudantil, contudo, caso sejam isoladas, são sim-
plesmente uma ação coletiva (BRINGEL, 2009).

A segunda diferenciação seria entre movimento 
estudantil, em singular, e movimentos estudantis, 
em plural, de forma que, quando se fala de movi-
mento estudantil no singular, não se deve ignorar a 
existência de diferenças entre os movimentos estu-
dantis e as tensões e conflitos entre eles (BRINGEL, 
2009).

Por fim, na terceira diferenciação, Bringel desta-
ca que há um equívoco entre o que se atribui como 
ato do movimento estudantil e o que é uma ação 
coletiva convocada por uma organização ou entidade 
estudantil institucionalizada (BRINGEL, 2009). Des-
sa forma, “somente se tratará de um movimento 
estudantil se a organização não estiver instituciona-
lizada” (BRINGEL, 2009, p. 100). Vechia (2012) res-
salta, ainda, uma possível dificuldade de enquadrar o 
movimento estudantil na categoria de movimentos 
sociais por não possuírem continuidade no tempo, 
ou seja, serem comportamentos coletivos caracteri-
zados por ação episódica e incomum. 

O esforço de classificação feito pelo autor parece 
não considerar, necessariamente, o ponto de vista 
dos sujeitos envolvidos. O texto, apesar de recheado 
por autores e reflexões teóricas, é marcado por um 
silêncio da fala de participantes do movimento es-
tudantil e ferramentas para captar o ponto de vista 
desses sujeitos. Aqui não se trata de encontrar a 
definição correta para aspectos do movimento es-
tudantil (esforço realizado pelo autor citado acima), 

mas demonstrar, a partir das observações etnográ-
ficas, que as categorias e definições não conseguem 
abarcar a realidade social. Reconhecer os limites das 
categorias, redefini-las e expandi-las faz parte do 
reconhecimento da etnografia não apenas como 
método ou pesquisa de campo, mas sim um esforço 
intelectual. 

Quanto à primeira diferenciação, ela se choca 
com a própria percepção dos ocupantes na UnB 
do que seria uma ação do movimento estudantil 
ou uma ação coletiva isolada. Ao colher frases dos 
ocupantes sobre o “movimento estudantil ser tudo” 
ou que “a luta do movimento estudantil é uma das 
causas da ocupação”, fui percebendo que “as ações 
coletivas isoladas” que o autor mencionou eram en-
caradas, na realidade, pelos ocupantes, como ações 
do movimento estudantil. Dessa forma, para os ocu-
pantes, no momento em que eles começaram a se 
envolver em atividades concernentes ao ambiente 
da universidade, eles estavam se envolvendo no 
movimento estudantil. 

Assim, é muito difícil, e até mesmo improduti-
vo, separar o que é ação coletiva isolada do que é 
ação do movimento estudantil, quando os próprios 
participantes do movimento reivindicam as ditas 
ações coletivas isoladas como fruto da atuação do 
movimento estudantil, além de participarem dessas 
ações.

Como última consideração de forma a expandir 
o entendimento sobre movimento estudantil, volto 
na terceira diferenciação de Bringel (2009) entre ato 
do movimento estudantil e ação coletiva convocada 
por uma organização ou entidade estudantil institu-
cionalizada. Se pensarmos nos espaços institucio-
nalizados de representação estudantil como CAs3 e 
DCEs4, o que o autor coloca é que a ação coletiva 
convocada e construída por essas entidades não é 
ação do movimento estudantil. Essa reflexão não 
encontra eco quando observo o movimento estu-
dantil. Apesar de CAs e DCEs serem representa-
ções institucionalizadas, estas são entidades cons-
truídas pelo movimento estudantil e que pautam 
demandas desse movimento. Isso ocorre devido à 
própria forma em que essas entidades de represen-
tação são constituídas. Suas eleições são disputadas 
por participantes do movimento estudantil, além de 
todo o processo eleitoral ser organizado quase que 
exclusivamente por estudantes5. Ainda existe o fato 
de que é por meio de CAs e DCEs (de forma mais 
comum o primeiro que o segundo) que muitos se 
envolvem pela primeira vez com o movimento estu-
dantil. Isso significa dizer que ações coletivas convo-
cadas por essas entidades podem, e são, ações que 
fazem parte do cotidiano do movimento estudantil.  

Se é possível, assim como feito pelo autor acima, 
fazer uma discussão focada nas dimensões formais, 
ou seja, quem convoca as ações do movimento, 
o que é ação coletiva isolada, ou o que é ação do 
movimento estudantil; há outra discussão mais re-
levante que focaliza o engajamento moral, a cons-
trução de valores e as intenções dos atores. Ao ser 
perguntado sobre qual a importância de se estar na 
ocupação, A respondeu:

“Era importante estar naquele espaço, justa-
mente, pra ir aprendendo né, e… sempre se 
perguntando sobre o que pode fazer pra ir 

3 Representação 
estudantil de cada 
curso, assim, cada 
curso tem um Cen-
tro Acadêmico que 
o representa.

4 Representação 
estudantil de toda a 
universidade.

5 Isso depende da 
conjuntura de cada 
localidade.
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melhorando, e, e compromisso militante, era 
uma questão de ter uma certa responsabili-
dade, não adianta só falar eu quero isso, só 
que não colocar em prática. As conquistas de 
direitos coletivos dependem de uma identifi-
cação com o outro e um sentimento de tamo 
junto nessa, a gente só vai conseguir derrotar 
a PEC se a gente conseguir se organizar co-
letivamente com uma auto disciplina e pen-
sando no coletivo. Não tem ninguém falando, 
tipo, ah, fulano, seu dever na ocupação esse, 
esse e esse, não é uma responsabilidade que 
vem de cima, vertical, é um sentimento de 
disciplina e responsabilidade que parte das 
próprias pessoas que são muito honestas no 
que elas acreditam e estão lá por causa dis-
so” (Estudante anônimo).

Percebe-se na fala desse estudante o que pode 
ser chamado de ética militante, ou seja, a sensação 
de responsabilidade, de missão, de compromisso éti-
co com as pessoas que estão no espaço, mesmo 
que você não as conheça, e uma noção de sacri-
fício pessoal em prol do coletivo e de algo maior. 
Feuer (1969, p. 53) descreve isso como, “To their own 
consciousness, students in the students movemen-
ts have been the bearers of a higher ethic than the 
surrounding society”. Esse “algo maior” aparece em 
outra fala de A ao ser perguntado sobre o motivo de 
ter se envolvido na ocupação: 

“Não era só a PEC, pra mim, também era experi-
mentar novas formas de organização, prefigurar um 
novo mundo porque enfim, pra tipo, na superação 
desse modelo atual capitalista, é, não vai ser uma 
hora para outra que vai mudar, as nossas cabeças 
ainda estão muito presas a essas formas de opres-
são e a gente tem que desconstruir no dia a dia.” 
(Estudante anônimo).

Prefigurar significa antecipar um novo mundo, 
pressupõe na fala desse estudante uma ação para 
configurar um mundo que, por um lado, rejeita os 
valores de outras gerações e, por outro, pretende 
avançar em aspectos em que essas gerações não 
alcançaram o fim desejado.   Feuer (1969) susten-
ta que enquanto a maioria das lutas sociais está 
atravessada por um conflito de classe, o movimento 
estudantil está permeado pelo conflito geracional6. 
Geração não se assenta apenas na data de nasci-
mento, mas sim no momento histórico que esses 
indivíduos compartilham. Deste modo, para Salles e 
Franch (2017), em determinado contexto histórico, 
a juventude estará conectada de forma ampla pe-
las suas idades. Entretanto, suas experiências, suas 
trajetórias, “são permeadas por situações distintas 
e também por conformidades que afunilam essas 
gerações, sendo possível falar de gerações dentro de 
uma mesma geração (SALLES; FRANCH, 2017, p. 2). 

O conflito geracional na UnB não se identifica 
apenas com a diferença de idade entre estudan-
tes, professores e técnicos, mas é algo que envolve 
trajetórias, condições sociais e culturais articuladas 
com faixa etária, classe social, gênero, raça e sexua-
lidade. Dessa forma, podem existir recortes gera-
cionais diferenciados entre os próprios estudantes, 
entre os professores e entre os técnicos.

Ao visualizarmos o contexto das ocupações isso 
ajuda a explicar a existência de conflitos entre os 

estudantes a favor da ocupação e os estudantes 
contrários à ocupação, além da divisão feita, pelos 
ocupantes, entre os professores aliados e simpá-
ticos ao movimento de ocupação, e os professores 
tidos como adversários políticos e contrários ao mo-
vimento de ocupação. Portanto, a diferença entre os 
grupos favoráveis e contrários não era fruto apenas 
de idade, era uma diferença que perpassava as rela-
ções sociais e políticas construídas na trajetória, nas 
experiências e nos afetos de cada estudante. 

Durante a etnografia ao permitir expor-me à 
dimensão da experiência do outro ao afeto, estava 
indo ao encontro dos significados construídos pelos 
ocupantes de forma a compreender, não apenas os 
conflitos, mas a dimensão da experiência do que era 
ser um ocupante. A experiência de ser um ocupante 
estava, necessariamente, atrelada à experiência de 
ser um estudante universitário e com a experiência 
do movimento estudantil na UnB. Ser estudante é 
um evento momentâneo na vida das pessoas, elas se 
formam, trancam o curso, mudam de cidade, e isso 
está ligado à própria transitoriedade do movimento 
estudantil. Somam-se a isso os inúmeros processos 
que fazem os estudantes se envolver com a militân-
cia – amizades, centro acadêmico, DCE, coletivos, 
etc – ou se afastarem dela – desgastes pessoais, 
vida acadêmica e profissional, saúde, etc.

O título dessa parte do texto “movimento es-
tudantil: quem disse que sumiu?” faz referência a 
uma música cantada pelos ocupantes como uma 
provocação desse caráter transitório. Cantam para 
demonstrar que a fluidez de seus participantes não 
é um entrave para suas ações, algo que fica claro 
com o último verso: “aqui está presente o movimen-
to estudantil”. É essa presença marcante do movi-
mento estudantil nas ocupações de 2016 na UnB 
que vou buscar analisar com o aporte da literatura 
sobre rituais.

2. Conhecendo a ocupação de 2016 na UnB

A ocupação teve início no dia 31 de outubro, com 
a decisão de ocupar o prédio da reitoria realizada em 
assembleia estudantil, e seu fim em 14 de dezembro 
de 2016, foram 45 dias com diversos prédios ocu-
pados, aulas paralisadas7, palestras públicas, cine 
debates, rodas de conversa, reuniões, assembleias 
e uma convivência intensa dos estudantes em cada 
prédio ocupado da universidade. O cenário das ocu-
pações é bem complexo, foram ocupados diversos 
prédios e institutos como: Quilombo - Diretório Aca-
dêmico Negro (sala BT 620), FUP (Faculdade UnB 
Planaltina), prédio da Reitoria da UnB, FAC (Facul-
dade de comunicação), FAU (Faculdade de arquite-
tura e urbanismo), BSAs (Blocos de Salas de Aula 
Sul), PAT (Pavilhão Anísio Teixeira), PJC (Pavilhão 
João Calmon), IDA CEN (Instituto de Artes de Bra-
sília Cênicas), IDA vis (Instituto de Artes de Brasília 
visuais), CET (Centro de Excelência em Turismo), FE 
(Faculdade de Educação), FCI (Faculdade de Ciência 
da Informação), IL (Instituto de Letras), FD (Facul-
dade de Direito), GPP (Gestão de Políticas Públicas), 
BSAn (Bloco de Salas de Aula Norte), IDA música 
(Instituto de Artes de Brasília música)8. Alguns pré-
dios eram exclusivos de alguns cursos como a FAC 
(ocupação que concentrava estudantes do curso de 
comunicação) e exigiam, além das demandas nacio-
nais, pautas específicas do curso. Enquanto que ou-
tros prédios abrangiam estudantes de diversos cur-

6 “Generational 
struggle demands 
categories of un-
derstanding unlike 
those of the class 
struggle. Student 
movements are 
born of vague, un-
defined emotions 
which seek for 
some issue, some 
cause, to which to 
attach themsel-
ves. A complex of 
urges – altruism, 
idealism, revolt, 
self-sacrifice, and 
self-destruct ion 
– searches the 
social order for a 
strategic avenue of 
expression. Labor 
movements have 
never had to sear-
ch for issues in the 
way student mo-
vements do. If la-
bor seeks to better 
its living conditions 
as directly as pos-
sible, student mo-
vements sacrifice 
their own economic 
interests for the 
sake of a vision of 
a nobler life for the 
lowliest. If histori-
cal materialism is 
the ideology of the 
working class, then 
historical idealism 
is the ideology of 
student movemen-
ts.” (FEUER, 1969, 
p. 53). 

7 Em decisão do 
Conselho de En-
sino, Pesquisa e 
Extensão (Cepe), o 
calendário acadê-
mico foi redefinido 
para que não hou-
vesse maiores pre-
juízos às aulas que 
não puderam ser 
ministradas duran-
te as ocupações.

8 O BSAn e a FD 
se tratavam de 
ocupações apenas 
de mulheres rei-
vindicando políticas 
de gênero, enquan-
to que o Quilombo 
foi uma ocupação 
de pessoas negras 
com o foco em po-
líticas afirmativas 
de raça.
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sos de graduação, como os Pavilhões (PAT e PJC) e 
os Blocos de Salas de Aula (BSAn e BSAs), e havia 
o convite de forma geral para os estudantes se mo-
bilizarem em relação às demandas nacionais. Diante 
dessa enorme quantidade de ocupações ocorrendo 
simultaneamente, não consegui acompanhar todas 
diariamente, na verdade, acompanhei de forma mais 
assídua a ocupação do prédio da Reitoria.

Ao ocuparem algum prédio da universidade, os 
estudantes se dividiam em comissões em que pes-
soas ficavam responsáveis por algumas atividades 
essenciais para manter a ocupação, como segurança 
do prédio, questões de saúde mental dentro da ocu-
pação e diálogos com a reitoria ou outras ocupações, 
limpeza do espaço, etc. Nem todas as ocupações 
adotaram as mesmas comissões, mas existia uma 
estrutura mais ou menos comum no tocante à or-
ganização das ocupações. Na Reitoria, as comissões 
que foram criadas foram: articulação, segurança, es-
trutura, comunicação e cultura.

A comissão de articulação era responsável pe-
los diálogos com a então gestão do reitor Ivan Ca-
margo, articulação com o SINTFUB, articulação com 
Centros Acadêmicos, o processo de passagens em 
sala para conquistar pessoas para as ocupações, ar-
ticulação com outras ocupações. Ela foi responsável, 
inicialmente, por elaborar um texto, que foi postado 
na página Ocupa UnB, explicando o que aconteceu 
na assembleia que deliberou pela ocupação do prédio 
da Reitoria. Outras ocupações tinham suas comis-
sões responsáveis por essas articulações e era no 
ritmo intenso de reuniões que eram definidas as de-
mandas, problemas que cada ocupação estava tendo 
seja de estrutura, seja de ameaças constantes que 
eram feitas.

Inicialmente era essa comissão responsável 
quando havia reuniões com representantes da ges-
tão de Reitoria à época sendo que, posteriormente, 
as assembleias indicaram pessoas encarregadas das 
reuniões de negociação. As reuniões eram marca-
das por uma mistura de cordialidade e tensão. Ape-
sar de os representantes da gestão de Reitoria à 
época sempre terem uma postura de certa forma 
amigável, era visível a inflexibilidade com relação às 
demandas estudantis. Paralelo a isso, existiam pro-
cessos judiciais9 com pedidos de desocupação da 
universidade que aumentavam não apenas a tensão 
nos momentos de negociação, mas uma certa im-
paciência com a aparente falta de disposição da Rei-
toria em dialogar com o movimento. Os estudantes 
já possuíam uma parcela considerável de desgaste 
com a gestão do reitor Ivan Camargo em proces-
sos anteriores de mobilização, além de ser claro, em 
2016, que a Reitoria era contrária às ocupações dos 
prédios que estavam ocorrendo.

A comissão de segurança era responsável pela 
segurança interna da ocupação e realizava rondas 
noturnas e se preocupava com a segurança indivi-
dual entre os ocupantes. A comissão de segurança 
se organizava e estabelecia regras sobre o uso de 
piquetes ou alguma outra forma de restringir a en-
trada de pessoas, o que era sempre um trabalho 
muito difícil porque cotidianamente pessoas iam se 
incorporando às ocupações e outras podiam mudar 
de prédio ou retornar à rotina acadêmica (nem to-
das as aulas estavam paralisadas mesmo com essa 
quantidade de prédios ocupados). Existia também 

uma preocupação com as fotos que eram tiradas 
dentro da ocupação, muitos estudantes tinham 
medo de serem responsabilizados posteriormente 
por possíveis danos ou até mesmo jubilados.

A comissão de comunicação era responsável 
pelo gerenciamento da página de Facebook, Twitter 
e, futuramente, pela rádio da ocupação, além de ficar 
encarregada do diálogo com a imprensa, tanto inde-
pendente quanto grande mídia. A comissão elaborou 
folhetos com instruções sobre como realizar uma 
assembleia – já que os diversos cursos da UnB es-
tavam puxando assembleias para discutir ocupações 
de suas unidades acadêmicas – e sobre como dialo-
gar com a imprensa10. A comissão de comunicação 
chegou a fazer uma transmissão ao vivo pela pági-
na do Facebook “Ocupa UnB” do ato contra a PEC 
241/55 na esplanada dos ministérios. O alcance da 
página, hoje11 com 11.232 curtidas, com postagens 
diárias, estava assentada no espírito dos ocupantes 
dessa comissão de constituir uma mídia alternativa 
e independente da Ocupação.

A comissão de estrutura se preocupava basica-
mente com as questões de alimentação dos ocupan-
tes: colchões de dormir, utensílios que faziam parte 
do prédio da reitoria como a cafeteira e o micro-
-ondas, limpeza, ou seja, o que dizia respeito ao es-
paço físico e às condições materiais para continuar 
ocupando. A comissão de cultura tinha um caráter 
mais lúdico, preparava intervenções artísticas, reali-
zava oficinas de confecções de cartazes, organizava 
happy hours, saraus e atividades diversas dentro da 
ocupação como ioga, aulas, cine debates. Era uma 
comissão que pensava o bem-estar dos ocupantes, 
formas de manter a circulação de pessoas – man-
ter a ocupação com atividades e movimentada – e 
momentos de descontração. Todas as atividades 
desenvolvidas pelas comissões desde as palestras, 
reuniões, saraus e assembleias estavam orientadas 
para discutir os problemas referentes à educação 
pública e debater soluções alternativas às medidas 
legislativas que estavam sendo propostas.	

Apesar de não ser um grande obstáculo conse-
guir entrar e participar de uma comissão, nem todos 
os ocupantes vão se estabelecer em uma comissão 
ou serão ativos dentro de uma. Apesar de as co-
missões desenvolverem atividades essenciais para 
manter o movimento de ocupação, várias pessoas 
se integraram de outras formas com doações, par-
ticipações pontuais em assembleias ou até mesmo 
frequentando apenas as atividades como saraus e 
aulas públicas. Em outras palavras, existia um con-
tingente considerável de pessoas que foram en-
volvidas nas atividades da ocupação, mas que não 
estavam fisicamente nos prédios envolvidos com 
comissões e organização de atividades.

Além das comissões, existiam outros espaços 
responsáveis por decidir os “rumos” da ocupação. 
A maior parte das deliberações cotidianas ocor-
riam nas comissões. Contudo, várias questões tidas 
como essenciais ou sensíveis/polêmicas tinham a 
necessidade de serem aprovadas em assembleia. 
As assembleias eram espaços abertos para os ocu-
pantes, em que todos tinham direito a voto e voz. 
Houve também instâncias que envolviam reuniões 
de diferentes comissões como forma de compar-
tilhar o que estava sendo decidido em cada comis-
são.	

9 Durante as ocu-
pações em 2016 
na UnB, houve um 
Procedimento Pre-
paratório na Pro-
curadoria Regional 
do Distrito Federal 
(PR/DF) e três pro-
cessos judiciais no 
Tribunal Regional 
Federal da 1ª Re-
gião (TRF1).

10 Foi confeccio-
nado um manual 
pela comissão de 
comunicação da 
reitoria contendo 6 
passos sobre como 
dialogar com a im-
prensa. O 1º passo 
era “ser simpático 
e cordial indepen-
dente do veículo em 
questão”. O 2º pas-
so era identificar 
qual era o veículo e 
se sua linha edito-
rial era condizente 
com a proposta 
dos ocupantes. O 
3ª passo era iden-
tificar qual a pauta, 
se não estivesse 
alinhada, era ne-
cessário passar o 
e-mail para contato 
e encerrar o encon-
tro. Se estivesse 
alinhada, prosse-
guia-se com o pró-
ximo passo. O 4ª 
passo era consultar 
a assessoria de im-
prensa da ocupação 
para aprovar en-
trevistas e indicar 
entrevistados. O 5º 
passo era gravar a 
entrevista para ter 
registrado e poder 
responder à mídia, 
caso houvesse de-
turpação de fala. O 
6º passo era per-
guntar onde seria 
veiculado a notícia 
e ficar de olho na 
publicação.

11 22 de novembro 
de 2018.
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Essa diversidade de instâncias, cada uma com 
sua designação específica (às vezes não tão clara) 
criava dificuldades sobre os procedimentos neces-
sários em determinadas situações. No início da ocu-
pação do prédio da Reitoria, uma professora mandou 
uma mensagem dizendo que tinha interesse em dar 
uma aula pública. Ela tinha enviado um e-mail para o 
endereço eletrônico da ocupação e não obteve res-
posta. Dessa forma, pediu para que olhassem qual 
era o procedimento adequado para que ela pudesse 
organizar essa aula pública. Um estudante foi veri-
ficar na comissão de comunicação se essa estava 
organizando os pedidos dos professores que que-
riam realizar alguma atividade no prédio da Reitoria. 
Contudo, foi informado na referida comissão que, 
na verdade, essas atividades estavam sendo orga-
nizadas pela comissão de cultura diretamente. Ao 
chegar na comissão de cultura, ele foi surpreendi-
do pela resposta de que apesar de ser a comissão 
responsável por organizar as aulas públicas, era a 
comissão de comunicação que estava fazendo uma 
espécie de triagem dos pedidos. Posteriormente, de-
pois de muitas conversas, a professora em questão 
conseguiu dar sua aula na Reitoria. 

Esse ocorrido, captado no campo, era um lem-
brete de que nem todos os ocupantes sabiam como 
tudo dentro da ocupação funcionava. Essas dúvidas 
e disputas acerca de procedimentos existiam por-
que cada expediente dentro das ocupações estava 
sendo criado conforme a necessidade e redefinido 
constantemente pelos próprios atores. As estrutu-
ras de organização da ocupação não estavam da-
das. Assim, estavam sujeitas a mudanças por surgir 
outras necessidades dentro da ocupação ou outros 
métodos, que iam se consolidando no decorrer das 
práticas cotidianas.

3. O Ritual de Ocupação

As ocupações não são novidade na cena políti-
ca brasileira – sendo uma ferramenta utilizada por 
movimentos sociais – e muito menos no cenário es-
tudantil. Vimos recentemente, em 2007 e 200812, 
reitorias de universidades ocupadas por estudantes 
com diversas reivindicações e nos fazendo repensar 
sobre os processos que gestaram as ocupações em 
universidades. 	

No dia 31 de outubro de 2016 acontecia um dos 
maiores eventos envolvendo ocupação estudantil na 
UnB, em consonância com um movimento nacional 
de ocupação de escolas e universidades contra as 
reformas feitas pelo governo federal13. A Univer-
sidade estava fervilhando, o movimento estudantil 
se mobilizava politicamente e, contra todos os per-
calços de um final de semestre, estava ali em as-
sembleias, em uma forma de existência material na 
ocupação dos espaços universitários.

Ocupações de reitoria e espaços da universida-
de não são um fenômeno inédito na UnB. Houve, 
por exemplo, a ocupação de reitoria de 2008, que 
foi uma reação a indícios de corrupção por parte 
do reitor, na época Timothy Mulholland; ocupação 
do Centro Acadêmico da Assistência Estudantil 
(Cassis)14 em 2013; ocupação da reitoria por alu-
nos da assistência estudantil em 2015 e a ocupação 
do CCN (Centro de Convivência Negra) em 2016, 
para mencionar algumas. Mesmo antes da reitoria 
ser ocupada no dia 31 de outubro de 2016, a FUP15 

e o Quilombo UnB - Diretório Negro16 já estavam 
ocupados. A ferramenta de ocupação enquanto ação 
política, na realidade, pode não ser rotineira, mas faz 
parte do repertório do movimento estudantil como 
forma legítima de pautar suas demandas.

Desse modo, as ocupações são um evento social 
presente na dinâmica do movimento estudantil e, 
sendo assim, pretendo utilizar a ideia de ritual como 
chave de leitura para analisar esse acontecimen-
to. Essa forma de investigação revela que rituais 
e eventos críticos de uma sociedade jogam luz no 
que já é usual nela (PEIRANO, 2001). Portanto, na 
observação de eventos, mantém-se o instrumental 
básico da abordagem de rituais, mas as implicações 
são expandidas (PEIRANO, 2001). 

Na perspectiva de Tambiah (1985), ritual é um 
sistema de comunicação simbólica construído cultu-
ralmente e constituído por alguns traços formais e 
padronizados que permitem performances variáveis 
conforme o contexto. Logo, a concepção de Tam-
biah (1985) de evitar uma definição rígida de ritual 
torna possível compreender eventos e ritos dentro 
da complexidade etnográfica observada. Amparado 
nessa perspectiva é possível tomar a ocupação da 
UnB de 2016 como um locus privilegiado de investi-
gação do movimento estudantil e das conexões com 
a própria vida social na universidade. Dessa forma, 
vejo como uma ação, delimitada no espaço e no 
tempo, que demarcou um momento específico no 
curso das relações sociais, tendo o potencial de ser 
encarado como um ritual de longa duração. 

A assembleia que deliberou a ocupação foi um 
momento de agitação: a grande quantidade de estu-
dantes no espaço do ceubinho17 deixou o ambiente 
quente e abafado, a imagem era de pessoas amon-
toadas, sentadas ou em pé, compondo uma espécie 
de círculo em torno das pessoas responsáveis por 
conduzir a assembleia18. Conduzir significava marcar 
o tempo de fala, ordenar a sequência dos oradores, 
dar encaminhamento às votações necessárias, ou 
seja, zelar pelo prosseguimento da assembleia. As 
falas trêmulas contra as reformas propostas pelo 
governo federal, contra as gestões de DCE e reitoria 
na época, seguidas por gritos e palmas, demonstra-
ram que os valores políticos estavam atravessados 
por emoções e afetos advindos da experiência das 
ações estudantis na UnB. Participar do movimento 
estudantil é amarrar o fazer político com a afetivi-
dade.

A partir desse momento a ocupação iria se tornar 
constitutiva das vidas pessoais de alguns estudan-
tes, englobando as amizades, romances, conversas 
rotineiras, momentos de descontração. Quando co-
mecei a ir frequentemente para a ocupação e aquilo 
se tornou parte da minha rotina, abriu-se uma porta 
de comunicação específica com os ocupantes, uma 
comunicação involuntária e não intencional que me 
fez perceber que as vozes trêmulas na assembleia 
do dia 31 de outubro significavam o impacto políti-
co e emocional de subverter, naquele momento, a 
ordem estabelecida no espaço da universidade. Era 
um momento que envolvia tanto a estrutura social 
como as psiques individuais.

Irei utilizar, ao analisar esse momento político, a 
lente do ritual de rebelião19 descrita por Gluckman 
(2011), apesar da ressalva feita pelo autor de que 

12 Foram ocupadas 
as reitorias da Uni-
versidade de São 
Paulo, Universidade 
Estadual de São 
Paulo, Universidade 
Federal de Alagoas, 
Universidade Fede-
ral de Santa Maria, 
Universidade Fede-
ral de Minas Ge-
rais, Universidade 
do Estado do Rio 
de Janeiro, Univer-
sidade de Brasília 
e Fundação Santo 
André.

13 PEC 241/55, 
conhecida como 
PEC do teto de 
gastos, Reforma 
do Ensino Médio 
PL 6840/2013 e o 
Escola Sem Partido 
PLS 193/2016.

14 A principal ques-
tão quando ocupa-
ram a sala era a in-
suficiência da bolsa 
de moradia que 
não era suficiente 
para pagar nenhum 
aluguel em Brasília. 
Outras questões 
foram levantadas 
como atendimen-
to psicológico para 
estudantes da as-
sistência e a possi-
bilidade do acúmulo 
de bolsas (antes 
não era possível 
acumular a bolsa 
de assistência com 
uma bolsa de Pibic, 
por exemplo).

15 Faculdade UnB 
Planaltina, ocupada 
com os mesmos 
objetivos que a rei-
toria foi ocupada.

16 O Quilombo é 
uma sala no ICC 
(Instituto Central 
de Ciências), sala 
BT 620. Hoje é um 
espaço consolidado 
na universidade, 
mas sua existên-
cia se deu com a 
ocupação da sala. 
Apesar de suas 
demandas também 
perpassarem os 
mesmos objetivos 
que a ocupação 
da reitoria, possui 
maior ênfase rela-
cionada às ques-
tões raciais.

17 Parte central 
norte do ICC (Ins-
tituto Central de 
Ciências).

18 Normalmente 
a assembleia se-
ria conduzida pelo 
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as cerimônias políticas modernas talvez não tomem 
essa forma, porque nossa própria ordem social é 
questionada, existindo tensões entre grupos de-
mais, políticos e outros, que dificultam sua drama-
tização dessa forma. A despeito da observação do 
autor, vejo que a característica do ritual de rebelião 
de subverter a ordem em um período estabelecido 
para que, com o término do ritual, essa ordem seja 
restaurada, é central para a compreensão da ocupa-
ção de 2016. Os conflitos existentes na universidade 
se aguçaram dentro do corpo estudantil, o ambiente 
político tomava contornos mais tensos com confli-
tos e trocas de acusações. A tensão aumentou após 
a página de Facebook da ocupação, a Ocupa UnB, 
sofrer a contraposição de uma página contrária às 
ocupações chamada Respeita Minha Aula que de-
sautorizava as ocupações classificando-as como in-
vasões do espaço público. 

Além disso, enquanto parte do corpo estudantil 
se fazia presente nas ocupações, ficava cada vez 
mais difícil de lidar com as rotinas acadêmicas, prin-
cipalmente, professores não simpáticos ao movi-
mento e que não abriam exceções com questões 
relacionadas à presença em sala de aula ou à rea-
lização de provas e trabalhos. A gestão de reitoria 
à época era vista como lame duck20, o acúmulo de 
conflitos com os setores dos técnicos e dos estu-
dantes se refletiu em um rechaço nas urnas. No fim 
do mandato da gestão do reitor Ivan Camargo ocor-
ria a greve do SINTFUB21 e as ocupações, conjuntu-
ra que exigiu reuniões de negociação com a reitoria 
em que esses dois setores, técnicos e estudantes, 
estivessem presentes. 

As ocupações enfatizaram os conflitos que já 
existiam na faculdade, tensões entre técnicos22 e 
reitoria, entre estudantes e estudantes, entre os es-
tudantes e a reitoria, entre professores e estudan-
tes, entre professores e professores. Por outro lado, 
como Gluckman (2011) pontua, o ritual de rebelião, 
ao mesmo tempo que enfatiza o conflito, redefine 
os termos da coesão social na cerimônia política. 
Durante a ocupação, apesar de a coesão social den-
tro da UnB não estar dada, as falas dos ocupantes 
eram a todo momento um chamamento à coesão 
dentro da Universidade, era uma retórica preocu-
pada em englobar técnicos, professores, reitoria e 
corpo estudantil a se unirem de forma política e so-
lidária contra as reformas colocadas pelo governo de 
Michel Temer. 

Dessa forma, eram frequentes as falas dos ocu-
pantes como: “a universidade tem um papel para 
cumprir nas resistências às reformas do governo fe-
deral, a UnB não pode ficar em silêncio nessa con-
juntura” ou ainda “a resistência contra a PEC precisa 
partir dos estudantes, dos professores, dos técnicos 
e dos terceirizados”. Se, no caso analisado por Glu-
ckman, era a nação unida contra os inimigos inter-
nos e externos numa luta por sobrevivência contra 
a natureza, o sentido, na ocupação da UnB, era uma 
união para a defesa do próprio princípio, que para os 
ocupantes, era fundante da universidade: a defesa 
do ensino público de qualidade. 

Uma ocupação de um ambiente universitário não 
poderia ter outro contexto a não ser o da educação, 
os princípios orientadores dos ocupantes são os que, 
para eles, embasam a existência do ensino univer-
sitário público, portanto, constitutivos dos princípios 

orientadores do contexto etnografado. No momento 
em que os estudantes subverteram a ordem ocu-
pando os espaços da universidade, colocando-se 
como os detentores do espaço, foi como se a vida 
universitária fosse posta entre parênteses. Esses 
parênteses foram capazes de redefinir os canais de 
comunicação autorizados, alterar a hierarquias dos 
valores nos espaços da UnB. Os ocupantes coloca-
ram seus princípios de defesa da universidade acima 
dos transtornos gerados, os espaços de troca de 
conhecimento mudaram da sala de aula para a ocu-
pação e criaram a possibilidade de uso do espaço da 
UnB a partir de suas próprias regras. Se, como disse 
Gluckman, “todo sistema social é um campo de ten-
sões, cheio de ambivalências, cooperações e lutas 
contrastantes” (2011, p. 24), o caráter questionador 
da ordem social coexistia com a coesão da própria 
ordem universitária no processo de ocupação.A ocu-
pação teve seu fim definitivo com o segundo turno 
de votação da PEC 241/55 no dia 13 de dezembro de 
201623. Apesar da panela de pressão que foi o mo-
mento das ocupações, com tensões entre os mais 
diversos setores da universidade, com o seu término 
seguiu-se a ordem em que os atores retornaram 
às suas posições sociais iniciais. O central para um 
ritual de rebelião se observou: a manutenção da or-
dem social dentro da universidade.Por fim, cabe re-
fletir se o ritual de rebelião analisado, a ocupação da 
UnB de 2016, foi capaz de animar sentimentos per-
sistentes do conjunto de valores construído durante 
a ocupação. Creio que o impacto nos praticantes do 
ritual é claro, uma redefinição das relações de ami-
zade, envolvimentos com o movimento estudantil de 
forma intensa e próxima, uma experiência política 
que atravessou o terreno da moral e dos afetos. 
Contudo, mesmo considerando que esse evento 
tenha o potencial de criar uma “geração dentro de 
várias outras”, o que os ocupantes chamavam de 
geração das ocupações de escolas e universidades, 
avalio que não consigo obter a resposta para além 
dos participantes que observei. O movimento estu-
dantil possui um grau de renovação elevado o que 
torna difícil responder se houve a cristalização de 
valores que persistem no imaginário estudantil. 

Assim, além da ferramenta de ação política de 
ocupar os espaços estar consolidada no imaginário 
estudantil, por se tratar de um evento recorrente 
na universidade, podemos identificar o que Sahlins 
(1990) descreveu como estrutura performativa. 
Sahlins (1990, p. 47) pensa a partir de uma tipologia 
que classifica as estruturas em prescritivas, isto é, 
sistemas com grupos delimitados e regras obrigató-
rias que prescrevem em muito como os atores deve 
agir, e estruturas performativas, ou seja, grupos de 
culturas em que as relações culturais teriam como 
base as ações pragmáticas conjunturais. 

Dessa forma, o contato dos ocupantes com 
novas conjunturas dentro do ambiente universitá-
rio cria oportunidades tanto de seguir o modelo de 
ocupação presente no imaginário estudantil quanto 
de reorganização das categorias estruturais de uma 
ocupação. Da mesma forma em que o mundo não é 
obrigado a obedecer à lógica pelo qual foi concebido, 
uma ocupação pode desafiar as lógicas do mundo 
para além da rebelião ritual.

4. Por que ocupar? 

Se até o momento discutimos o movimento 

DCE, contudo, 
nesse caso o DCE 
estava sendo ad-
ministrado por uma 
comissão eleitoral.

19 Gluckman (2011) 
descreve o ri-
tual Zulu à Deusa 
Nonkubulwana em 
que as mulheres 
se comportavam 
de maneira obsce-
na, exercendo ati-
vidades que eram 
tabu para elas, e 
o ritual do Incwala 
era marcado por 
demonstrações de 
conflito entre os 
súditos e o rei. Glu-
ckman (2011) per-
cebe que os con-
flitos têm um papel 
ativo na estabili-
dade e na unidade 
da estrutura social 
e, portanto, os ri-
tuais de rebelião só 
vão ocorrer onde 
a ordem social es-
tabelecida e suas 
instituições não 
são questionadas. 
Dessa forma, as 
mulheres zulus não 
estavam, com a ce-
rimônia de Nonku-
bulwana, querendo 
alterar sua posição 
social na sociedade, 
assim como, no In-
cwala, os homens 
eram rebeldes, não 
revolucionários.

20 Na política nor-
te-americana, lame 
duck é quando um 
oficial eleito já pos-
sui sucessor eleito, 
estando, portanto, 
no fim do seu man-
dato. Esse oficial, 
por estar no fim 
do seu mandato, é 
visto como tendo 
menos influência 
com outros políti-
cos.

21  Sindicato dos 
Trabalhadores da 
Fundação Universi-
dade de Brasília.

22 Existia também 
um conflito entre o 
corpo dos técnicos, 
entre os mais liga-
dos a setores da 
CUT e gestão do 
sindicato na época 
e outros ligados a 
grupos de oposição 
de setores da CS-
P-Conlutas.

23 Segundo acordo 
feito com a reitoria 
no dia 8 de dezem-
bro, os estudantes 
iriam desocupar a 
UnB totalmente 
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estudantil, as ocupações como ritual de rebelião, a 
pergunta que resta é porque os estudantes ocupa-
ram se eles possuem participação nos conselhos e 
colegiados da universidade. Em outras palavras, se 
nas instâncias da própria universidade eles podem 
pautar suas demandas, por que se buscou uma via 
de ação política não institucional? Na UnB, as es-
truturas de participação estudantil são os conselhos 
e colegiados das faculdades e institutos, Consuni, 
Cepe, Conselho de Administração e as câmaras dos 
decanatos. A disputa desses conselhos nunca foi 
o foco do movimento estudantil, muito menos dos 
ocupantes da Universidade de Brasília. 

Isso ocorre devido a uma conjunção de fatores. 
Primeiro, o número de estudantes dentro dos con-
selhos é minoritário, dessa forma, o espaço do con-
selho precisaria de uma construção de políticas de 
alianças ou os estudantes poderiam se utilizar das 
instâncias para troca de acusações. O fato de haver 
poucas mobilizações estudantis para pautar assun-
tos dentro desses conselhos nos revela que, para 
o movimento estudantil, os assuntos rotineiros de 
colegiados, conselhos e câmaras são muitas vezes 
desinteressantes. Assuntos frequentes de cunho 
administrativo e burocrático e uma rotina acadêmi-
ca penosa muitas vezes refletem-se no baixo com-
parecimento dos Representantes Discentes a esses 
órgãos de participação.

 Por outro lado, uma ocupação que mobiliza con-
flitos, romances, amizades, afetos, mostra-se muito 
mais empolgante para o estudante que a rotina dos 
conselhos, colegiados e decanatos. Além do desin-
teresse existe a percepção de que os conselhos 
não são ferramenta prioritária para a efetivação 
das demandas estudantis. Apesar de haver na UnB 
professores capazes de compreender as demandas 
estudantis, estes não são maioria dentro dos con-
selhos, ou seja, os estudantes dentro dos conse-
lhos sentem que as opções de aliança são limitadas 
ou pouco frutíferas. A forma como se dá o diálogo 
costuma também estar muito orientada por uma 
relação professor-aluno, orientador-orientando, a 
assimetria é vista em comentários de professores 
de que os estudantes são muito “apaixonados” re-
presentados por frases como: “quem não é comu-
nista durante a juventude não tem coração, mas se 
permanecer comunista na fase adulta é porque não 
tem cérebro”. O tom normalmente jocoso dessas 
colocações esconde uma avaliação da juventude en-
quanto fase de aprendizado e isso, de certa forma, 
questiona a legitimidade dos estudantes de propor 
discussões nesses espaços.

Ao considerar a estrutura participativa dentro da 
Universidade, uma parte do movimento estudantil 
compreende como uma participação que “não vale a 
pena” considerando o tempo e energia gastos para 
acompanhar esses conselhos e se mobilizar para 
eles de forma assídua, sendo que raramente existe 
um resultado sensível nesse acompanhamento. Isso 
não significa que mobilizações não ocorram quan-
do o assunto seja interessante ao corpo estudantil, 
mas são eventos menos frequentes nesses ambien-
tes participativos. Em contraste com as ocupações, 
o dia a dia dos conselhos possui uma correlação 
de forças mais desfavorável para os alunos, visto 
que dificilmente demandas estudantis possuem eco 
nesses ambientes, ao contrário das ocupações que 
conseguiram redefinir a hierarquia do diálogo entre 

estudantes e os agentes da universidade.

O sucesso político limitado dentro dos conselhos 
da universidade impulsiona o movimento estudantil 
a promover outros tipos de ação política para além 
das previstas na ordem institucional. As estratégias 
combinadas tornam-se necessárias porque as ocu-
pações são extremamente desgastantes para o mo-
vimento estudantil, pois não se trata apenas da difi-
culdade de mobilização para ações dessa magnitude, 
mas o cotidiano de uma ocupação é mentalmente 
e fisicamente desgastante, os estudantes comem 
mal, dormem mal e passam diversas horas em lo-
cais com variações grandes de temperatura durante 
o dia e a noite, além do pouco conforto.

É preciso refletir também que o tempo das 
instituições da UnB operam de forma muito dife-
rente do tempo do movimento estudantil. O tempo 
do movimento estudantil é simultâneo ao tempo 
da política e do estudante, ou seja, além de serem 
bombardeados por inúmeros acontecimentos seja 
da conjuntura política nacional, seja da política estu-
dantil local; os atores ainda têm que imprimir ações 
políticas durante o curto prazo de sua graduação 
na universidade. Dessa forma, um assunto discutido 
em conselho já pode ter se tornado desinteressante 
ou desatualizado já que suas reuniões ocorrem uma 
vez por mês podendo haver ainda cancelamentos 
das reuniões por parte da reitora.

Além disso, a dificuldade de imprimir as pautas 
políticas do movimento estudantil dentro dos con-
selhos e com a existência frequente de articulações 
políticas fora da arena institucional – seja com a fi-
nalidade de dialogar com essa arena, seja para negar 
sua existência – cria um terreno fértil para o acon-
tecimento de eventos sociais como as ocupações de 
2016. Apesar do terreno fértil, ainda é necessária 
uma conjuntura que justifique a ação política em sua 
dramaticidade, no caso, foram as reformas realiza-
das pelo governo de Michel Temer, em especial a 
PEC 241/55 que atingia diretamente os gastos com 
a educação pública. 

Em resposta aos contextos locais da universida-
de e da conjuntura nacional, o movimento estudan-
til, em face de estruturas de participação que não 
atendem suas demandas, faz um giro para ações 
de caráter performativo, como a ação de ocupação. 
Ocupa-se o local que se deseja influenciar, logo, a 
escolha do ambiente universitário reflete os valores 
do universo observado. Tambiah acredita que isso 
está expresso no aforismo de Wittgenstein: “se a 
pulga fosse construir um rito, seria sobre o cão” (WI-
TTGENSTEIN apud TAMBIAH, 1985, p. 129, tradu-
ção nossa). Em outras palavras, os ritos praticados 
por universitários irão estar atrelados ao contexto 
educacional. Os aspectos estruturais da ocupação, 
como pessoas entrando em espaços de forma não 
autorizada pela ordem, sempre vão cobrar do pes-
quisador, devido à estrutura performativa dos ri-
tuais, a sensibilidade de verificar a complexidade e 
especificidade do seu contexto etnográfico.

As ocupações se encontram no espectro de re-
pertório mais “característico” do movimento estu-
dantil. Contudo, isso quer dizer que é apenas uma 
forma que o movimento estudantil tem de atuação 
no meio universitário. Inclusive, no momento em que 
escrevo esse trabalho, já houve outra ocupação de 

até o dia 14 de de-
zembro.
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reitoria, mas não teve o mesmo fôlego daquela que 
ocorreu em 2016. Isso demonstra, em parte, a atipi-
cidade destas ocupações não só pelo tamanho, mas 
pela duração. Por mais que esse tipo de ação esteja 
consolidada no repertório do movimento estudan-
til, o cotidiano envolve outras ações políticas menos 
glamorosas que, além de mobilizar uma quantidade 
menor de estudantes, transmite a impressão de que 
os esforços não estão sendo eficazes.
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Resumo: O presente artigo busca problematizar como as construções de gênero têm moldado a realidade e o 
comportamento nas sociedades no que diz respeito à exclusão das mulheres da atuação em diversas dimen-
sões de participação, que vão desde a política à produção do conhecimento científico. A partir do questiona-
mento feito por diversas mulheres inseridas no meio acadêmico, são delineadas novas possibilidades, olhares 
e discursos sobre a produção e manutenção da realidade social. Assim, buscamos relacionar as construções e 
entendimentos de gênero difundidos em nossa sociedade com a epistemologia feminista, na tentativa de con-
tribuir para a produção de um novo fazer científico, no sentido da produção de uma justiça social e epistêmica. 

Abstract: This article aims to problematize how gender constructions have shaped reality and behavior in so-
cieties by excluding women from acting in diverse dimensions of participation from politics to the production 
of scientific knowledge. From the questioning made by several women inserted in the academic environment 
new possibilities, points of view and discourses are shaped on the production and maintenance of social 
reality. Thus, we seek to relate the constructions and understandings of gender spread in our society with 
feminist epistemology, in an attempt to contribute to the production of a new scientific making, in the sense 
of producing a social and epistemic justice.

Introdução

A diferenciação e consequente hierarquização 
entre os gêneros é um processo construído histórica 
e socialmente, que exalta uma série de característi-
cas dos indivíduos que seriam pertencentes ao gê-
nero masculino, em detrimento daquelas suposta-
mente atreladas ao feminino. A estruturação binária 
de tal diferenciação contém justificativas e enten-
dimentos biológicos, culturais, econômicos, políticos 
e sociais, que impactam a realidade e as interações 
(ou performances) de indivíduos na sociedade. Dian-
te desse quadro, observa-se uma separação entre a 
esfera pública, que seria o espaço de poder ocupado 
pelo homem, e a esfera privada, o ambiente voltado 
para a dimensão do doméstico e do cuidado ao qual 
a mulher é inserida. A lógica contida na separação 
das esferas e de atuação em cada um desses do-
mínios por cada gênero serviu de base para a cons-
trução de padrões discursivos que legitimavam a 
marginalização da mulher, a construção dos papéis 
sociais e a própria divisão sexual do trabalho entre 
mulheres e homens (PATEMAN, 1993).

Com a conscientização quanto à ocupação dessa 
posição subalterna pelo gênero feminino, as mulhe-
res começaram a se organizar e a fazer parte de 
uma série de movimentos e correntes feministas, 
no intuito de compreender as origens de tais do-
minações e combater essas estruturas de poder, 
seja na luta por direitos e oportunidades iguais, seja 
na crítica aos padrões e pensamentos difundidos na 
sociedade. Por meio de diversos processos, as mu-
lheres passam a participar de forma ativa em diver-
sas arenas, questionando as barreiras estruturais 
estabelecidas, dentre elas as relativas à produção do 
conhecimento científico, e criando novos meios que 
levassem em conta a multiplicidade da realidade so-
cial e o gênero como elemento central das análises. 
Vale ressaltar que tais barreiras estruturais refle-
tem ideias e pensamentos de um público dominante, 
que buscou construir mecanismos hegemônicos de 
controle sobre diversos grupos marginalizados. 

O presente artigo é composto por três partes. 
Primeiramente, iremos apresentar conceitos de im-
portantes autoras feministas, sendo elas Simone 
de Beauvoir, Donna Haraway, Judith Butler, Sandra 

Harding, Nancy Harstock e Gayle Rubin, no intuito 
de entender melhor o processo de construção dos 
padrões de gênero, o estabelecimento dos papéis 
sociais e a divisão sexual do trabalho. Em seguida, 
na segunda seção, apresentaremos uma discussão 
relativa à produção do conhecimento científico, bus-
cando apresentar a epistemologia feminista como 
meio de se construir uma ciência mais igualitária. Na 
terceira parte, buscaremos ressaltar os benefícios 
conceituais e analíticos da epistemologia feminista 
para entender, com um novo olhar, as vantagens de 
se compreender a produção do conhecimento cien-
tífico por outra lente compreensiva. Por fim, apre-
sentaremos as considerações finais com os ganhos 
analíticos do presente estudo.

Gênero, hierarquias e ciência: conceitos e implicações 

Para dar início à nossa discussão a respeito de 
como podemos abordar a criação das categorias de 
gênero como sendo uma construção sociocultural, 
que são problematizadas por abordagens feministas, 
nos valeremos das ideias desenvolvidas por Donna 
Haraway (2004) em seu texto “Gênero” para um Di-
cionário Marxista: a Política Sexual de uma Palavra. 
A autora apresenta, de maneira clara e objetiva, as 
diferentes abordagens marxistas e pós-estrutura-
listas no processo de significação do termo Gênero 
ao longo da bibliografia feminista, principalmente 
a norte-americana, do século XX. Haraway (2004) 
começa sua discussão identificando os diferentes 
significados que o termo tem em diferentes idiomas 
de origem europeia, exercício que vale a pena ser 
citado para que possamos refletir a partir de tais 
colocações:

“Gênero: Gender (inglês), Geschlecht (ale-
mão), Genre (francês), Género (espanhol). [A 
raiz da palavra em inglês, francês e espanhol 
é o verbo latino generare, gerar, e a altera-
ção latina gener-, raça ou tipo. Um sentido 
obsoleto de “to gender” em inglês é “copular” 
(Oxford English Dictionary). Os substantivos 
“Geschlecht”, “Gender”, “Genre” e “Género” 
se referem à idéia de espécie, tipo e clas-
se. “Gênero” em inglês tem sido usado nes-
te sentido “genérico”, continuadamente, pelo 
menos desde o século quatorze. Em francês, 
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alemão, espanhol e inglês, “gênero” refere-
-se a categorias gramaticais e literárias. 
As palavras modernas em inglês e alemão, 
“Gender” e “Geschlecht”, referem diretamen-
te conceitos de sexo, sexualidade, diferença 
sexual, geração, engendramento e assim por 
diante, ao passo que em francês e em es-
panhol elas não parecem ter esses sentidos 
tão prontamente. Palavras próximas a “gê-
nero” implicam em conceitos de parentesco, 
raça, taxonomia biológica, linguagem e na-
cionalidade. O substantivo “Geschlecht” tem 
o sentido de sexo, linhagem, raça e família, 
ao passo que a forma adjetivada “Geschle-
chtlich” significa, na tradução inglesa, sexual 
e marcado pelo gênero. Gênero é central para 
as construções e classificações de sistemas 
de diferença. A diferenciação complexa e a 
mistura de termos para “sexo” e “gênero” 
são parte da história política das palavras. Os 
significados médicos acrescentados a “sexo” 
se somam progressivamente a “gênero”, no 
inglês, através do século vinte” (HARAWAY, 
2004, p. 209).

Tendo em vista todos esses significados, de ori-
gem fisiológica/biológica, gramatical ou literária, Ha-
raway (2004) chama atenção para o fato de todas 
essas definições fazerem parte de construções ori-
ginadas de processos de diferenciação entre os in-
divíduos (sejam eles relacionados a questões raciais, 
sexuais ou coloniais). Dessa forma, tais construções 
provocam um questionamento por parte de teorias 
e perspectivas feministas, que tentam compreender 
a origem e a especificidade da opressão das mu-
lheres em tais contextos socioculturais, “[proble-
matizando] as alegações de utilização universal de 
conceitos relacionados a sexo e gênero” (HARAWAY, 
2004, p. 210).

Nesse sentido, a crítica feminista em relação a 
conceitos de gênero busca, primeiramente, explicar 
e, posteriormente, transformar os sistemas hierár-
quicos históricos socialmente construídos, que es-
tabelecem diferenças antagônicas entre homens e 
mulheres (HARAWAY, 2004). Tal observação da di-
ferenciação existente entre características conside-
radas tipicamente masculinas ou femininas ganhou 
uma contribuição primordial na obra de Simone de 
Beauvoir, O Segundo Sexo, de 1949. No início dessa 
obra emblemática, Beauvoir (1967) afirma que: 

“NINGUÉM nasce mulher: torna-se mulher. 
Nenhum destino biológico, psíquico, econô-
mico define a forma que a fêmea humana 
assume no seio da sociedade; é o conjunto da 
civilização que elabora esse produto interme-
diário entre o macho e o castrado que qua-
lificam de feminino” (BEAUVOIR, 1967, p. 9). 

A partir do questionamento, portanto, de tais 
construções produzidas pela socialização, o movi-
mento de mulheres feministas ganhou força, prin-
cipalmente no contexto da segunda metade do sé-
culo XX. Destaca-se, assim, o período pós Segunda 
Guerra Mundial, “[...] no qual os fundamentos das 
vidas das mulheres num sistema dominado pelos 
homens, num mundo capitalista, estavam passan-
do por reformulações básicas” (HARAWAY, 2004, p. 
216).

Dessa forma, tendo como preocupação central 
o questionamento da posição desqualificada das 
mulheres, diversas feministas argumentam contra o 
determinismo biológico e a favor do construcionis-
mo social (HARAWAY, 2004). Judith Butler (2007), 
em seu livro Gender Trouble, demonstra, através de 
sua perspectiva performática das dimensões de gê-
nero, como os aspectos de experiências generifica-
das são naturalizados por meio da ficção regulatória 
da coerência heterossexual (BUTLER, 2007). Nesse 
sentido, gênero aparece como uma construção na-
turalizada por performances e coerção social. Nas 
palavras de Butler (2007):

“Porque não há nem uma “essência” que gê-
nero expressa ou externaliza nem um ideal 
objetivo a que gênero aspira, e porque gênero 
não é um fato, os vários atos de gênero criam 
a ideia de gênero, e sem esses atos, não ha-
veria gênero algum. Gênero é, portanto, uma 
construção que esconde regularmente a sua 
gênese; o acordo coletivo tácito para execu-
tar, produzir e sustentar os gêneros discretos 
e polares como ficções culturais é obscure-
cido pela credibilidade dessas produções – e 
as punições que existem a não concordar em 
acreditar neles; a construção “obriga” a nos-
sa crença na sua necessidade e naturalidade. 
As possibilidades históricas materializadas 
através de vários estilos corporais não são 
outra coisa do que as ficções culturais pu-
nitiva reguladas alternadamente encarnados 
e defletidas sob coerção” (BUTLER, 2007, p. 
190, tradução nossa1).

Assim, entende-se que as performances so-
ciais estão diretamente condicionadas ao contexto 
ao qual uma sociedade pertence. Dessa forma, a 
história das relações de gênero aparece como um 
elemento fundamental, que contribui para a ideia de 
gênero como construído ao lado da heteronormati-
vidade

De forma semelhante, Gayle Rubin (1975), em seu 
artigo The Traffic in Women: Notes on the “Political 
Economy” of Sex, demonstra, através de uma abor-
dagem marxista, como a heterossexualidade obri-
gatória está diretamente relacionada a uma divisão 
sexual do trabalho, que estabelece papéis e funções 
diferenciadas para homens e mulheres na sociedade, 
de modo que está associada com a opressão sofrida 
pelas mulheres. Tal obrigatoriedade naturaliza uma 
estrutura social ao usar o argumento da sexualidade 
biológica como determinante do sistema de relações 
sociais dominante, o patriarcado, no qual o homem 
exerce direitos sobre a mulher (RUBIN, 1975).

Dentro da abordagem feminista marxista, Nancy 
Hartsock (1985), em Money, Sex, and Power: Toward 
a Feminist Historical Materialism, enfatiza a impor-
tância de se pensar na divisão sexual do trabalho, 
que aparece como naturalizada na sociedade, en-
quanto forma de controle de um determinado “gê-
nero que governa”2, no caso, o masculino, por meio 
da qual os homens são designados a atividades pro-
dutivas enquanto as mulheres são designadas a ati-
vidades reprodutivas. Ao demonstrar essa diferen-
ciação dos papéis e lugares ocupados por homens e 
mulheres, Hartsock (1985) lança as bases para um 
materialismo histórico feminista, voltado para des-
mascarar a dominação masculina.

1 Because there 
is neither an “es-
sence” that gender 
expresses or ex-
ternalizes nor an 
objective ideal to 
which gender as-
pires, and because 
gender is not a fact, 
the various acts of 
gender create the 
idea of gender, 
and without those 
acts, there wou-
ld be no gender at 
all. Gender is, thus, 
a construction 
that regularly con-
ceals its genesis; 
the tacit collective 
agreement to per-
form, produce, and 
sustain discrete 
and polar genders 
as cultural fictions 
is obscured by the 
credibility of those 
productions – and 
the punishmen-
ts that attend not 
agreeing to believe 
in them; the cons-
truction “compels” 
our belief in its ne-
cessity and natural-
ness. The historical 
possibilities ma-
terialized through 
various corporeal 
styles are nothing 
other than those 
punitively regulated 
cultural fictions al-
ternately embodied 
and deflected under 
duress.

2  No original: “ru-
ling gender” (HAR-
TSOCK, 1985, p. 9).
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Preocupada, também, com a criação do sistema 
de gênero, Sandra Harding (1983), em Why Has The 
Sex/Gender System Become Visible Only Now?, 
afirma que 

“[o] sistema de sexo/gênero parece ser uma 
variável fundamental organizando a vida so-
cial ao longo da maior parte da história regis-
trada e em todas as culturas atuais. Como 
racismo e ´classismo`, é uma variável social, 
orgânica – não é meramente um ´efeito` de 
outras causas, mais primárias” (HARDING, 
1983, p. 132, tradução nossa3). 

Assim, apesar de cada cultura apresentar suas 
especificidades e configurações diferenciadas, as 
identidades de gênero aparecem como uma forma 
de organizar as relações sociais por meio de uma 
estrutura específica que diferencia homens de mu-
lheres (HARDING, 1983). Partindo de tais preocu-
pações e ideias elaboradas pelas autoras feministas 
mencionadas até então, entende-se que a conscien-
tização e a busca pelo entendimento dos sistemas 
de gênero e suas simbologias e materialidades para 
a realidade vivida pelas mulheres implicam em um 
compromisso com a mudança social transformado-
ra e com a quebra de subjetividades dominadoras 
(HARAWAY, 2004). Tendo isso em mente, a próxima 
seção tem a intenção de estabelecer uma ligação 
entre tais preocupações e compromissos com abor-
dagens epistemológicas feministas, no intuito de 
trazer tal reflexão para o âmbito do fazer da ciência, 
ou seja, de modo a repensar e reestruturar a forma 
como a pesquisa científica é realizada a partir da 
incorporação de uma lente feminista.

Epistemologia Feminista: um olhar diferenciado para 
a ciência

 O termo epistemologia vem do grego epistéme 
e pode ser compreendido como uma teoria que bus-
ca formular ou questionar o conhecimento científico, 
ou seja, a forma na qual o discurso tenta construir 
uma unidade universal do que é compreendido como 
ciência (GORTON, 2016). Ao longo da história, várias 
foram as tentativas de produção de um discurso 
científico universal, aplicável sob qualquer condição 
e contexto, porém, foi na tentativa de universaliza-
ção do método, da passagem do conhecimento ba-
seado nas lógicas e métodos das ciências naturais 
para as ciências sociais que a questão epistemoló-
gica ganhou destaque. A epistemologia empiricista 
positivista, que mais se adaptara às demandas da 
produção científica nas ciências naturais, mostrou-
-se falha e questionável ao se pensar a produção do 
conhecimento nas ciências humanas e sociais.

O principal ponto de divergência quanto à apli-
cabilidade da epistemologia empiricista positivista 
nas ciências humanas e sociais é o distanciamen-
to entre o pesquisador e o objeto e a consequente 
criação de um mito da neutralidade, que disfarça a 
relação hierárquica de poder na qual o produtor de 
conhecimento impõe o seu campo de sentido e a 
forma como são dadas significações e sentidos ao 
objeto analisado (GORTON, 2016). Nessa epistemo-
logia, procura-se aplicar o princípio da falseabilidade, 
buscando uma causalidade explicativa nas ciências 
sociais, método já utilizado nas ciências naturais. 
Todavia, a aplicação desta premissa se mostra com-
plexa, visto que os fenômenos sociais dificilmente 

podem ser explicados por leis gerais que moldam os 
comportamentos dos indivíduos.

A epistemologia feminista surge, então, para 
buscar compreender as diferentes maneiras pelas 
quais alguns marcadores sociais, como, por exemplo, 
o gênero, mas também a raça, etnia e sexualidade, 
podem influenciar nos entendimentos e nas práti-
cas de investigação científica (ANDERSON, 2000). 
Assim, a epistemologia feminista busca explicitar as 
lacunas existentes do pensamento epistemológico 
hegemônico no que se refere à produção do conhe-
cimento científico e às premissas de objetividade e 
neutralidade, para oferecer meios para repensá-los 
e produzir uma ciência preocupada e voltada para a 
sociedade.

Ao questionar os paradigmas presentes da epis-
temologia positivista popperiana, principalmente 
aqueles referentes à neutralidade entre pesquisador 
e pesquisado, e da ação racional do agente social, 
a epistemologia feminista surge como um terceiro4 
caminho para se pensar o conhecimento (SILVA et 
al., 2005). Assim, questionam-se as maneiras con-
sideradas socialmente aceitas de se fazer ciência, 
as quais se mostraram enviesadas por ideologias 
e pensamentos que subalternizam as mulheres e 
as excluem da produção científica. Desta forma, a 
epistemologia feminista apresenta um caráter for-
temente emancipatório ao formular e repensar as 
relações da produção da ciência, dando voz e visi-
bilidade às mulheres, que permaneceram, durante 
muito tempo, marginalizadas no debate acadêmico/
científico.

Com o início da participação das feministas no 
meio acadêmico, observou-se uma série de questio-
namentos relativos a conceitos e noções tomadas 
como verdadeiras, mas que, na verdade, possuíam 
um forte viés androcêntrico e sexista. Um exem-
plo5 apresenta-se no texto de Fox Keller (2006), 
que busca mostrar como as estruturas das ciências 
naturais eram descritas levando em conta padrões 
de hierarquia entre os gêneros. Os questionamentos 
em si já são de extrema importância para se iniciar 
os debates sobre a validade e real aplicabilidade da 
epistemologia canônica.  

De maneira geral, muitas autoras, como Ander-
son (2000) e Silva et al. (2005), trabalham com a 
identificação de três principais correntes da episte-
mologia feminista, sendo elas o empiricismo femi-
nista, as teorias do ponto de vista e a pós-moderna. 
Vale ressaltar que, na tentativa de categorizar as 
autoras que trabalham em cada uma das três ver-
tentes da epistemologia feminista, caímos em um 
problema de arbitrariedade, devido, principalmente, 
ao fato de que, ao tipificar e enquadrar as autoras 
em cada linha, acabamos por agrupar pensadoras 
com ideologias muito distintas, que, muitas vezes, 
apresentam trabalhos e abordagens completamente 
diferentes (JANACK, 2016). 

A primeira vertente parte da proposta naturalis-
ta da produção do conhecimento científico, buscando 
uma aplicação da lógica das leis gerais de explicação 
das ciências naturais para as ciências humanas e 
sociais. Assim, o empiricismo feminista tem o intuito 
de desmascarar as estruturas androcêntricas que, 
ainda hoje, estão no centro dos principais conceitos 
e pensamentos científicos, principalmente nas ciên-

3  The sex/gender 
system appears to 
be a fundamental 
variable organizing 
social life throu-
ghout most recor-
ded history and 
in every culture 
today. Like racism 
and classism, it is 
an organic social 
variable – it is not 
merely an “effect” 
of other, more pri-
mary, causes.

4  Para Silva et al. 
(2005), podemos 
considerar as três 
correntes episte-
mológicas como 
sendo: a positivista, 
a interpretativista 
e a emancipatória 
(feminista).

5  Fox Keller (2006) 
apresenta um es-
tudo realizado no 
campo da biologia 
para demonstrar 
como a ciência re-
tratou as relações 
estabelecidas en-
tre óvulo e esper-
matozoide como 
pertencentes a um 
sistema binário 
passivo/ativo, na 
qual o óvulo as-
sumiria uma posi-
ção de imobilidade 
frente ao esperma-
tozoide. Segundo a 
autora, com a en-
trada das mulheres 
nas ciências, novos 
olhares passam a 
influenciar a produ-
ção científica e hoje 
se sabe que o óvulo 
possui um caráter 
ativo no processo 
de fertilização.



25

24

cias naturais (FOX KELLER, 2006). As autoras des-
sa corrente buscam deixar claro que a ciência não é 
neutra, que tanto o conhecimento como o conhecer 
são situados e possuem concepções distintas, de 
modo que a ausência de neutralidade deve ser per-
cebida e reconhecida.

A segunda vertente de pensamento, a teoria 
do ponto de vista, compreende que determinados 
grupos sociais politicamente marginalizados ocupam 
uma posição de privilégio epistêmico. Assim, esses 
indivíduos, que não pertencem ao grupo dominante, 
conseguem ter um olhar mais crítico e real da cons-
tituição e do funcionamento das estruturas sociais 
(HARTSOCK, 1987; JANACK, 2016). Na filosofia, 
Sandra Harding6 trabalhou com essa ideia do ponto 
de vista e ressaltou que não é necessário que o indi-
víduo faça parte do grupo marginalizado para traba-
lhar com essa corrente teórica, dando como exemplo 
o trabalho de Karl Marx sobre o proletariado, classe 
da qual não fazia parte (JANACK, 2016).

A terceira linha é a pós-moderna, que busca 
retratar como a linguagem e os sistemas de pen-
samento constroem discursivamente a realidade vi-
vida. Destarte, há o entendimento de que as ações 
e as práticas são signos linguísticos, assim como as 
palavras. As feministas pós-modernas construíram 
suas críticas ao modelo canônico de ciência em duas 
principais direções: a primeira delas diz respeito à 
universalidade de conceitos como mulher, patriar-
cado e gênero, que, segundo elas, devem ser evita-
dos. O segundo ponto da crítica, que nos remete à 
teoria do ponto de vista, refere-se à pluralidade de 
perspectivas, ou seja, como a categoria “mulher” é 
variada, não haveria como generalizar que todas as 
mulheres teriam um mesmo ponto de vista, sem 
levar em conta diversos outros marcadores que in-
fluenciam os indivíduos, como raça, classe e etnia 
(JANACK, 2016).

Após uma breve apresentação das contribui-
ções de cada uma das vertentes da epistemologia 
feminista, daremos prosseguimento tentando de-
monstrar como os questionamentos e as proble-
matizações das construções de gênero trazidas na 
primeira seção deste artigo se relacionam com o 
repensar da forma de se fazer ciência. Na próxima 
seção, buscaremos mostrar as tentativas de pensar 
a ciência sem uma postura de dominação, ou seja, 
a partir de uma posição que pretende trazer à tona 
situações de exclusão e marginalização de indivíduos 
para, por fim, transformá-los e emancipá-los. 

Um caminho feminista para se fazer ciência: crítica 
aos binarismos

Como vimos até aqui, diferentes abordagens fe-
ministas partem do questionamento da existência 
de um sistema de dominância que construiu social-
mente entendimentos de gênero através de uma 
hierarquia valorativa binária que caracteriza homens 
e mulheres como sendo diferentes e ocupantes de 
posições diferenciadas na hierarquia social. Essas 
construções servem de base de legitimação para 
uma série de desigualdades estruturais entre os 
indivíduos. Na tentativa de uma proposição contra 
hegemônica, que se opõe às construções hierárqui-
cas e que busca enxergar a realidade social de forma 
diferenciada, as epistemologias feministas ganham 
destaque como um importante instrumento eman-

cipatório para mulheres e grupos marginalizados.

Com o reconhecimento e a aplicabilidade da 
epistemologia feminista no modo de se fazer ciência, 
observou-se uma pluralidade de questionamentos 
da estrutura tradicional. Diversas autoras, como Ju-
dith Butler (1988) e Nancy Hartsock (1985), busca-
ram criticar as estruturas binárias para desenvolver 
conceitos que não sigam com uma lógica binária de 
dominação. Para a epistemologia feminista, estrutu-
ras binárias são excludentes e limitantes e devem 
ser repensadas. Além disso, a desconstrução em si 
não é o objetivo central, mas sim a construção de 
algo novo a partir das críticas, o que consiste em um 
ponto de fundamental importância dessa forma de 
se pensar a ciência.

Em Perfomative acts and Gender Constitution: 
an essay in Phenomenology and Feminist Theory, 
Judith Butler (1988) busca caracterizar o gênero 
como um ato, mostrando que sua repetição estili-
zada produz a expressão de gênero. Assim, a pos-
sibilidade de transformação do gênero se encontra 
na possibilidade de quebra do ato ou uma repetição 
subversiva. Segundo a autora, a repetição é uma 
maneira mundana e ritualística de legitimar o ato, 
que tem como objetivo estratégico a manutenção 
desse sistema binário (BUTLER, 1988). Partindo 
dessa lógica, Butler (1988) reconhece a necessidade 
de se romper com as relações duais, principalmente 
a dualidade de gênero, que possui um caráter extre-
mamente reducionista. Surge, então, o conceito de 
indivíduo queer, que seria aquele que contesta as 
normas dominantes da heteronormatividade (LOU-
RO, 2001).

Saindo um pouco de uma perspectiva pós-es-
truturalista e abordando uma perspectiva feminista 
marxista, Nancy Hartsock (1985), em sua discussão 
sobre Money, Sex, and Power: Toward a Feminist 
Historical Materialism desenvolve o conceito de ma-
terialismo histórico feminista, que aparece como im-
portante no entendimento de como a desigualdade 
entre homens e mulheres possui raízes históricas, 
materiais e, substancialmente, injustas. Para a au-
tora, o marxismo fornece ferramentas epistemoló-
gicas importantes para entender todas as formas 
de dominação e, a partir dessa abordagem, ela as-
sume uma perspectiva do ponto de vista feminista. 
Hartsock (1985) afirma que as vidas dos homens 
e das mulheres são estrutural e sistematicamente 
diferentes entre si e que a teoria marxista consegue 
explicar “[...] por que ambas instituições e ideologias 
patriarcais tomam formas tão perversas e mortais 
e como ambas teoria e prática podem ser redirecio-
nadas para direções mais libertadoras” (HARTSOCK, 
1985, p. 231, tradução nossa7).

Nesse sentido, um materialismo histórico femi-
nista aparece como algo extremamente importan-
te, uma vez que permite explicar os mecanismos 
estruturais pelos quais a forma capitalista do pa-
triarcado opera (HARTSOCK, 1985). Tal estrutura 
estaria ligada à ideia de uma organização social da 
produção, que se baseia em uma divisão sexual de 
trabalho entre homens e mulheres, garantindo van-
tagens à supremacia masculina. Dessa forma, a au-
tora expande e modifica a análise marxista de modo 
a entender as dimensões de gênero e, também, de 
classe das relações de dominação (HARTSOCK, 
1985). A categoria analítica do materialismo histórico 

6  Harding desen-
volve seus estudos 
sobre epistemolo-
gia feminista e a 
teoria do ponto de 
vista em três prin-
cipais obras, sendo 
elas: The Science 
Question in Femi-
nism (1986), Who-
se science? Whose 
knowledge? (1991) e 
Is Science Multicul-
tural?: Postcolonia-
lisms, Feminisms, 
and Epistemologies 
(1998).

7  Both why pa-
triarchal institu-
tions and ideologies 
take such perverse 
and deadly for-
ms and how both 
theory and practice 
can be redirected in 
more liberatory di-
rections.
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feminista representa, no espectro da epistemologia 
feminista, uma abordagem interessante no estudo 
de desigualdades estruturais de diferentes origens.

 Assim, ao descrevermos os estudos e concei-
tos trabalhados por Butler (1988) e Hartsock (1985), 
observamos claramente a preocupação das auto-
ras em construir uma nova estrutura analítica de 
compreensão dos objetos relativos a categorias de 
gênero, levando em conta as dinâmicas sociais vi-
gentes e tentando romper, assim, com o quadro de 
dominação masculina, heteronormativa e patriarcal. 
As construções de novas abordagens e entendi-
mentos como estes são, hoje, de grande relevância 
devido ao caráter ético que cada um deles tem, uma 
vez que há uma preocupação em produzir algo que 
possa ser usado pela e para a própria sociedade, no 
intuito de produzir justiça social e epistêmica, pro-
porcionando cada vez mais espaço para a equidade, 
liberdade e pluralidade. 

Considerações Finais

O presente artigo teve como objetivo proble-
matizar como as construções de gênero oprimem e 
dificultam a participação das mulheres nas esferas 
da produção do conhecimento científico. Para tanto, 
buscamos aliar as discussões conceituais propos-
tas por algumas autoras feministas ao debate de 
abordagens epistemológicas feministas. Entende-
mos que a participação e o ativismo das mulheres 
na academia sejam um fator de grande relevância 
para que as estruturas sociais, produtivas e cultu-
rais possam ser repensadas. Dessa forma, o esta-
belecimento de uma nova estrutura ou padrões de 
pensamento facilitaria a participação das mulheres 
em arenas que antes as excluíam ou limitavam seu 

acesso. 

Com base nesse entendimento, apresentamos 
as ideias de Donna Haraway (2004) sobre a cons-
trução social das categorias de gênero; juntamen-
te com as problematizações iniciais de Simone de 
Beauvoir (1967) a respeito da constituição da mu-
lher; a abordagem performática de Judith Butler 
(2007) sobre gênero no contexto da heteronormati-
vidade; e, também, os questionamentos feministas 
marxistas relacionados à divisão sexual do trabalho 
e à dominação patriarcal levantados por Gayle Rubin 
(1975) e Nancy Hartsock (1985). A partir dessa dis-
cussão inicial, trouxemos algumas abordagens epis-
temológicas que aparecem como importantes ins-
trumentos neste processo de empoderamento das 
mulheres, principalmente. A epistemologia feminista 
surge, nesse contexto da materialização de uma 
forma de se fazer ciência, que tenta superar os en-
tendimentos amplamente difundidos na sociedade, 
que se sustentam no pensamento de um conjunto 
de indivíduos que compõem um corpus hegemônico. 
Através da breve discussão realizada, pretendemos 
contribuir para a compreensão da importância das 
abordagens epistemológicas feministas, uma vez 
que refletem a preocupação da produção de uma 
ciência no caminho da promoção de uma justiça 
social e epistêmica, ao reconhecer e transformar a 
realidade de indivíduos marginalizados por constru-
ções sociais, muitas vezes baseadas no gênero, em 
nossa sociedade.
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Resumo: Os trabalhos clássicos do pensamento social brasileiro trazem em suas abordagens sobre o país uma 
visão que Jessé Souza definiu como tese da inautenticidade brasileira. O objetivo desse artigo é identificar os 
pressupostos que estão orientando essa visão de “atraso” da modernidade no Brasil, no sentido de evitar sua 
naturalização. A hipótese é de que eles foram construídos tendo como principal base os tipos ideais weberia-
nos, que foram apropriados em uma espécie de check list da modernidade. Dessa forma pretendo identificá-
-los nas obras de alguns autores centrais para o pensamento social brasileiro, a saber: Gilberto Freyre, Sérgio 
Buarque de Holanda, Raymundo Faoro e Roberto DaMatta. Minha análise sobre estes autores vai dialogar 
com as ideias de Jessé Souza e Sérgio Tavolaro para identificar as problemáticas por trás da abordagem he-
gemônica da modernidade e a necessidade de uma apresentação que considere a pluralidade desse fenômeno.

Abstract: The classic works of Brazilian social thought bring in their approach about the country a vision that 
Jesse Souza defined as the “thesis of Brazilian inauthenticity”. The objective of the article is to identify the 
assumptions that are guiding this view of the “backwardness” of modernity in Brazil, in the sense of avoiding 
its naturalization. The hypothesis is that they are constructed having as their main basis the weberian ideal 
types, which are appropriated in a kind of checklist of modernity. In this way, I intend to identify them in 
the works of some central authors for Brazilian social thought, namely Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de 
Holanda, Raymundo Faoro and Roberto DaMatta. My analysis of these authors will dialogue with the ideas of 
Jessé Souza and Sérgio Tavolaro to identify the problems behind the hegemonic approach to modernity and 
the need for a presentation that considers the plurality of this phenomenon.

Introdução

Os trabalhos clássicos do pensamento social 
brasileiro trazem em sua abordagem sobre o país 
uma visão que Souza (2000) definiu como tese da 
inautenticidade brasileira. A argumentação comum 
destes autores defende que o Brasil não conseguiu 
se modernizar de forma plena, muito em razão de 
limitações e problemas que têm raízes na coloniza-
ção do país.

Dentre os elementos comuns a essa tese des-
tacam-se três pilares: o iberismo (fruto de raízes 
dos povos da Península Ibérica, que por sua forma-
ção histórica não tinham características favoráveis 
à modernização); o personalismo (brasileiros estão 
muito centrados na figura da pessoa, incapazes de 
desenvolver as características individuais moder-
nas); o patrimonialismo (forma de organização políti-
ca que não se adequa ao moderno Estado racional).

O objetivo desse artigo é identificar os pres-
supostos que orientam essa visão de “atraso” da 
modernidade no Brasil, no sentido de evitar sua na-
turalização (SOUZA, 2000). Minha hipótese é de que 
eles foram construídos tendo como principal base 
os tipos ideais weberianos, principalmente aqueles 
que foram apropriados pela teoria da modernização, 
que tem em Talcott Parsons sua principal figura 
(VIANNA, 1999). Com base nesses tipos ideais foi 
construída uma espécie de check list da moderni-
dade, que define uma linha divisória do que é ou 
não moderno, bem como o caminho a ser percor-
rido para alcançar-se esse status. Minha pretensão 
não é trazer uma contribuição original ao tema, mas 
uma reflexão que revise autores que se detiveram 
sobre essa problemática e dialogue com eles para 
tentar avançar em alguns aspectos. Com esse in-
tuito retomo inicialmente a obra de Max Weber para 
tentar entender a forma como ele trabalha a ideia 
de modernidade. Nesse sentido refletirei sobre os ti-
pos puros de dominação legítima e sua sociologia da 
religião, bem como os tipos ideais visando entender 

sua função metodológica. Para além do sociólogo 
alemão, dialogarei com a obra de Alexis de Tocque-
ville visando a forma como ele aborda a democracia 
e sua contribuição para a dinâmica moderna que é 
estabelecida entre o Estado e a sociedade civil.

A escolha desses dois autores não é arbitrária, 
pois eles tratam das características da modernidade 
que perpassam as obras dos autores do pensamen-
to social brasileiro. Ainda que não citados em muitos 
casos, ou mesmo que não tenham sido inspiração 
direta para o desenvolvimento dessas ideias, eles 
concentram os argumentos centrais que vão for-
mar a tese da inautenticidade brasileira, uma visão 
hegemônica da modernidade, face a qual o Brasil é 
colocado em situação de “atraso”. Para identificar 
tal tese meu diálogo será com os seguintes autores: 
Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Ray-
mundo Faoro e Roberto DaMatta.

Por fim realizarei uma crítica ao pensamento so-
cial brasileiro a partir do diálogo com obras de Jessé 
Souza e Sérgio Tavolaro, no intuito de identificar as 
problemáticas por trás da abordagem hegemônica 
da modernidade e a necessidade de uma apresen-
tação que considere a pluralidade desse fenômeno 
– indo de encontro à naturalização que mencionei 
anteriormente. Esses autores foram escolhidos não 
só por refletirem recentemente sobre esses temas, 
como também em função dos argumentos que vão 
ao encontro do que pretendo discutir. Nesse sentido 
a tentativa é de argumentar que, por um lado, a 
modernidade não é algo que possa ser alcançado 
através de uma receita; por outro, ela não se apre-
senta uniformemente em todas as sociedades, seja 
da perspectiva de sociedades nacionais, seja a partir 
da própria heterogeneidade interna a cada nação.

O Tipo Ideal da Modernidade

Max Weber foi um autor central para a cons-
tituição da Sociologia enquanto disciplina científica, 
o que lhe conferiu não só o posto de um dos três 
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principais clássicos (ao lado de Durkheim e Marx), 
como também o de um dos autores mais citados 
nas dissertações e teses no Brasil (VIANNA, 1999). 
Sua influência torna-se ainda mais clara nas obras 
dos autores do pensamento social brasileiro, que se 
valem de seus conceitos (como Patrimonialismo, Es-
tado Racional Moderno), de suas reflexões sobre a 
modernidade para ancorar a avaliação do estágio de 
“atraso” nacional.

Para tratar da abordagem que o sociólogo ale-
mão fez dos principais aspectos que caracterizam 
a modernidade, é necessário primeiro apresentar 
a metodologia que foi marcante nas obras desse 
autor: o tipo ideal. Esse instrumento conceitual é 
apresentado em A ‘Objetividade’ do Conhecimento 
nas Ciências Sociais, publicado em 1904. A argu-
mentação em torno desse assunto é fundamental 
na medida em que foi esse tipo tomado como he-
gemônico pela teoria da modernização, definindo as 
fronteiras entre o que é moderno e o que é atrasado.

Como definiu Weber (2003) o tipo ideal é uma 
utopia que acentua determinadas características da 
realidade, retratando um aspecto unilateral de um ou 
vários pontos de vista. O objetivo é que ele funcione 
como uma ferramenta heurística capaz de criar um 
quadro idealizado de pensamento não contraditório 
(do ponto de vista lógico), esclarecendo a nature-
za particular dos fenômenos culturais. Ao mesmo 
tempo, e por sua função sistemática, ele possibilita 
comparações entre fenômenos. Uma ressalva im-
portante é que a ideia de ideal se refere a termos 
lógicos, e não a um dever-ser. Outra dimensão é o 
caráter de instrumento transitório, que deve sempre 
ser “reciclado” para acompanhar as mudanças que 
são características da própria realidade. A ciência vai 
crescer com base na crítica dos conceitos, que con-
sequentemente levará a sua melhor adaptação aos 
conteúdos.

Weber ressaltava que o tipo ideal não deveria 
ser confundido com a realidade, pois ele não preci-
saria abarcar todos os fatos; sendo quase que uma 
hipótese inicial a partir da qual passa-se a explorar 
a realidade. O tipo ideal não deve se confundir com 
uma norma, estabelecendo uma linha de desenvolvi-
mento, nem mesmo com a teoria e a história, sendo 
apenas um meio para se analisar a realidade. A essa 
altura o leitor já deve ter percebido a importância 
que teve essa apresentação para a análise que se 
segue. É sobre a transformação do tipo ideal em 
um dever-ser que esse artigo vai se atentar; sobre 
a forma como o pensamento social brasileiro adota 
uma imagem absolutamente fechada e de certa for-
ma congelada de modernidade, que será parâmetro 
para identificar a situação brasileira.

Retomando o argumento de sua teoria da mo-
dernidade me interessa, fundamentalmente, a aná-
lise sobre os tipos de dominação e a sociologia da 
religião. Ao abordar o tema da dominação, Weber 
(1999) a define como a probabilidade de encontrar 
obediência para ordens em determinado grupo, o 
que depende de uma vontade de obedecer deste 
último (essa última vontade carrega necessariamen-
te algum tipo de interesse). Esse grupo é o quadro 
administrativo, e o tipo de dominação depende da 
natureza do motivo de se obedecer, podendo ser 
afetiva, tradicional, racional referente a valores ou 
a fins. Entretanto, a confiabilidade da dominação só 

vem a partir de sua legitimidade.

Há três tipos puros de dominação legítima: ra-
cional (crença na legitimidade das ordens estatuídas 
e de direito de mando); tradicional (crença na santi-
dade das tradições e na sua autoridade); carismática 
(veneração extra cotidiana de santidade da tradição, 
heroísmo ou caráter de uma pessoa e suas ordens). 
Para fins desse artigo, interessam apenas a domi-
nação legal e a tradicional. A legal é o tipo que marca 
a modernidade, e a tradicional, mais particularmen-
te a dominação patrimonial, é aquela associada ao 
Brasil nas análises sociológicas que refletem a inau-
tenticidade.

No tipo ideal da dominação legal, todo direito 
pode ser estatuído de forma racional visando ao 
respeito ou reconhecimento dos associados. Esse 
direito constitui-se de regras abstratas e impes-
soais. Obedece-se a norma, não a pessoa, sendo 
aquela objetiva e racionalmente limitada. Essa argu-
mentação é fundamental, pois é a base do pilar do 
personalismo, apontado durante a introdução como 
um dos que marcam e definem o “atraso” brasileiro.

Para Weber, o quadro administrativo seria for-
mado por pessoas com especialização profissional. 
Há uma separação entre funcionários e meios de 
administração e produção, ou seja, entre o patrimô-
nio institucional e o patrimônio privado, separação 
essa que se estende para o espaço de trabalho, 
dividindo o espaço profissional e o domicílio. Esse 
ponto, por sua vez, é importante para definir a di-
nâmica que se estabelece entre as esferas daquilo 
que é considerado público e privado, ao estender 
essa classificação para o nível do Estado. O tipo 
mais puro de dominação legal se dá com um quadro 
administrativo burocrático, incorporando precisão, 
disciplina, confiabilidade, intensidade, produtividade, 
e uma centralização de conhecimento profissional 
que marca a qualificação dos funcionários. Estes, ao 
mesmo tempo, não teriam posse de seus cargos.

A dominação patrimonial, por sua vez, é um tipo 
de dominação tradicional em que o quadro adminis-
trativo é composto por indivíduos para os quais vale 
a fidelidade pessoal. A existência de um quadro e o 
poder não extremo do senhor caracteriza o Esta-
do patrimonial, em oposição à dominação patriarcal, 
que está restrita à esfera doméstica. Há pleno di-
reito pessoal do senhor conferido pela tradição, que 
pode se valer da coação física para se manter, ao 
mesmo tempo que é limitado por ela. 

Nessa formação pode haver certa racionaliza-
ção a partir da economia monetária, cobrando-se 
impostos e gerando monopólios. Entretanto, a dife-
rença para o capitalismo é que a racionalização não 
é focada na produção, mas nos interesses do prín-
cipe. O mesmo vale para seu quadro administrativo, 
já que a seleção é decisão do senhor. Além disso, 
os funcionários se apropriam do cargo e dos meios 
materiais de administração. O senhor deve garantir 
que os funcionários não tomem posse dos cargos 
definitivamente, uma vez que esses postos depen-
dem do estabelecimento de uma relação de gratidão.

No que tange ao tema das religiões, dialogo com 
a argumentação de Jessé Souza (1998) apresenta-
da em seu artigo A Ética Protestante e a Ideolo-
gia do Atraso Brasileiro. Segundo esse autor, uma 
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perspectiva neo-evolucionista aparece em Max We-
ber de forma mais marcante em seus trabalhos na 
área de sociologia da religião. Essa foi a base de sua 
teoria da modernidade, que impactou fortemente 
a concepção de “”desvio” associada ao Brasil. Esse 
neo-evolucionismo se esforçou por universalizar 
determinadas estruturas de desenvolvimento, não 
importando seus conteúdos particulares.

A particularidade do ocidente está precisamente 
na dimensão de tensão entre a dualidade sagrado-
-profano; a ética religiosa visa se impor como lei 
para o mundo. É assim com o judaísmo antigo, e 
também com o protestantismo, mas particularmen-
te com o calvinismo através da doutrina da predes-
tinação. O crente depende de si mesmo e apenas 
sua humildade e obediência podem salvá-lo. A cer-
teza da salvação é garantida pelo trabalho, sendo 
esse o princípio que guia toda vida do fiel, raciona-
lizando-a. A superação plena do mundo tradicional 
vem com a transição moral da ética da convicção 
para a ética da responsabilidade, levando à seculari-
zação e à subjetivação moral. Nesse sentido há um 
potencial crítico que liberta o indivíduo da tradição, 
abrindo espaço ao mercado capitalista, democracia e 
ciência experimental.

Souza alerta para a existência de uma revolução 
da consciência protestante ascética, pois ela impac-
ta muito além da esfera econômica, em oposição a 
uma possível leitura de A Ética Protestante e o Es-
pírito do Capitalismo. Weber admira a capacidade de 
autocontrole e dominação do mundo dos protestan-
tes ascéticos; essa admiração no pensamento social 
brasileiro se dá com o caso dos EUA, tido como 
o grande exemplo do tipo ideal moderno. Com sua 
racionalidade específica o Ocidente seria capaz de 
produzir significados culturais e validade universal, 
o que indicaria a exemplaridade e a superioridade 
desse modelo.

A partir do que foi apresentado é possível deli-
near o tipo ideal da modernidade que foi posterior-
mente consolidado pela teoria da modernização. Ele 
é fruto da dominação legítima racional-legal, impes-
soal, objetiva e capaz de racionalizar os processos, 
de forma a potencializar o trabalho empregado ne-
les, através da burocracia. Esta é a base do Estado 
moderno. Outro pilar da modernidade está na men-
talidade desenvolvida pelo protestantismo ascético, 
que se espraia nas esferas sociais, seja economia, 
política, ciência, arte ou justiça. Através da noção de 
dignidade, atingida através do trabalho, da discipli-
na, do autocontrole e do pensamento prospectivo, 
capaz de racionalização; e sendo autocentrado os 
indivíduos desenvolvem uma ética própria para a 
modernidade (SOUZA, 2000).

A democracia moderna em Tocqueville

Cabe agora entender as contribuições de To-
cqueville para esse tipo ideal. Na análise feita ao 
longo de A Democracia na América, publicado em 
1835, Tocqueville (2005, 2004) tentou compreender 
os aspectos característicos do sistema democrático 
estadunidense, com o qual se deparou no período 
que realizou um estudo do sistema penitenciário do 
país. O que o intrigou foi a igualdade de condições, 
como o principal elemento desse sistema democrá-
tico, tendo impactos sociais, políticos, econômicos; 
ou seja, a fundo essa característica permeava tudo 

o que ele observou.

Para o autor a igualdade seria uma tendência 
universal rumo ao nivelamento da sociedade, sem-
pre contínua, caminhando ao encontro da democra-
cia. Ele argumentou que a igualdade de condições 
gera amor pela própria igualdade, sendo esse o 
sentimento que move a democracia. Em sua forma 
ideal, a igualdade chega mesmo a se completar pela 
liberdade pura. Apesar de os indivíduos apreciarem 
a liberdade, não é ela que caracteriza a democracia, 
pois pode existir sem esse sistema.

Ao comparar liberdade e igualdade, Tocqueville 
aponta que a primeira é mais fácil de ser percebida 
em termos de seus impactos, bem como atua mais 
rápido. Já a segunda caminha mais lenta e estável, 
sendo seus males mais difíceis de serem notados. 
As vantagens da liberdade demoram, podem ser 
sublimes, mas se restringem a poucas pessoas e 
pontualmente, enquanto “a igualdade proporciona 
cada dia uma multidão de pequenos prazeres a cada 
homem” (TOCQUEVILLE, 2004, p. 115). Quando se 
trata de uma recém derrubada hierarquia, essa pai-
xão pela igualdade fica ainda mais cega. As pes-
soas “suportarão a pobreza, a submissão, a barbárie, 
mas não suportarão a aristocracia” (TOCQUEVILLE, 
2004, p. 116).

Segundo o autor, também se tornam mais cô-
modas as relações na democracia. Isso porque 
quando não há mobilidade social, as pessoas não 
temem ascender ou descender na hierarquia social. 
Se houver hierarquia, há batalha para ascender e 
para barrar as camadas que vem de baixo. Já nos 
EUA não haviam, na argumentação do autor, privi-
légios de nascimento e de riqueza, o que permitia às 
pessoas se reunirem sem medo.

Tocqueville aborda os métodos para juízo público 
de ações, ou seja, se as ações são vistas a partir da 
justiça ou da honra. Essa última vem das necessi-
dades particulares de cada classe; necessidades es-
pecíficas para as quais se adequam as virtudes mais 
convenientes. Um exemplo está na Idade Média com 
a coragem militar, fidelidade ao senhor, patriotismo 
– são virtudes que interessam ao senhor na manu-
tenção de suas propriedades e na sua legitimação.

A honra, no caso do EUA, consiste em virtudes 
pacíficas que regulam o corpo social e favorecem 
os negócios. São exemplos a ambição e a defesa 
da família – virtudes que devem atuar com vistas 
a garantir a ordem pública e o bem-estar geral – 
além da coragem (para manutenção e prosperidade 
dos EUA) e o trabalho. Entretanto, num contexto 
democrático, a honra perde força: “(...) As desseme-
lhanças e as desigualdades dos homens é que cria-
ram a honra; esta se debilita à medida que essas 
diferenças se apagam, e desaparecem com elas” 
(TOCQUEVILLE, 2004, p. 302).

Está em Tocqueville outro argumento central 
para a construção do tipo ideal da modernidade: a 
relação entre a sociedade civil e o Estado. O au-
tor traz as noções e autogoverno e associativismo 
como características centrais da democracia. É exa-
tamente a partir dessas ideias que alguns intelec-
tuais, como Raymundo Faoro, vão refletir sobre o 
Brasil como um país de sociedade “amorfa”, cujos in-
divíduos não participam da política por incapacidade 
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ou desinteresse. Além disso, eles seriam incapazes 
de se associar voluntariamente para agir de forma 
coesa em prol dos interesses da sociedade civil, seja 
por sua característica “amorfa”, seja por um Estado 
patrimonial que os inibem. Passo agora para a aná-
lise mais aprofundada desses temas.

O Tipo Ideal da Modernidade no Pensamento Social 
Brasileiro

No Brasil, os tipos ideais weberianos aparecem 
como instrumentos da teoria da modernização, uti-
lizados para explicar o “atraso” brasileiro e o cami-
nho para se alcançar o moderno. Haveria um vício 
brasileiro de origem, resultado de nossa colonização 
ibérica e patrimonial, que trouxe um Estado absolu-
tamente autônomo, capaz de inibir a sociedade civil 
(VIANNA, 1999), conforme explorarei nos autores 
que se seguem . 

Nesse sentido faz-se importante também a re-
flexão de Tocqueville, que ao destacar os EUA como 
parâmetro de sociedade moderna e democrática, 
possibilitou a comparação com o Brasil. As ideias 
encontradas nesses dois autores são, por isso, fun-
damentais para entender os pressupostos que lança 
mão a tese da inautenticidade brasileira. Isso será 
exemplificado da maneira como acontece em alguns 
dos principais autores do pensamento social brasi-
leiro.

Devo ressaltar, antes dessa exposição, que mi-
nha pretensão não é defender que esses autores 
tratavam exatamente da mesma forma o Brasil. 
Antes, meu argumento é que há um determinado 
núcleo comum, uma certa regularidade na disper-
são, que perpassa suas obras e que deve ser melhor 
explorada. Isso porque se trata de um conjunto de 
pressupostos fundamentais para entender a ima-
gem do Brasil como um caso de “desvio” ou de “sin-
gularidade” (TAVOLARO, 2014).

Em Gilberto Freyre (2005, 2013) há uma variável 
independente que coloca o Brasil no status de semi-
moderno. Isso acontece quando ele fala, em Casa-
-Grande & Senzala, obra de 1933, de uma espécie de 
autarquia formada ao redor do pater familias que se 
estende, em suas influências, para além do período 
de colonização. O domínio dessa figura era pleno, 
seja sobre a produção no engenho, sobre a política, 
sobre a justiça, sobre sua mulher e seus filhos, so-
bre a esfera religiosa; estavam todos reunidos em 
torno desse poder patriarcal, que dominava de acor-
do com suas inclinações emotivas.

Ainda que seu poder tenha sido confrontado 
pelo processo de modernização que, segundo Freyre, 
se deu com a chegada da família real ao Brasil em 
1808, o patriarcado estendeu suas influências para 
além desse período. Exemplo disso são as relações 
sadomasoquistas estabelecidas entre o senhor e 
o escravo. O próprio Freyre admite que a invasão 
dessa lógica sobre a vida pública permite observar 
a dialética do mandonismo e do autoritarismo por 
parte dos senhores, e do populismo e messianismo 
por parte das massas. Portanto, ele acredita que é 
dessas relações que vem o “mandonismo político”, 
uma relação que chega a ser sádica, de um “gover-
no másculo e corajosamente autocrático” (FREYRE, 
2005, p. 114). Ao mesmo tempo, se desenvolvem 
nessa mesma vida pública as relações base do “fa-

milismo”. É possível perceber que essa dinâmica es-
capa completamente ao tipo racional-legal definido 
por Weber.

Outro ponto que Freyre ressaltou é o da mesti-
çagem, uma vez que os primeiros colonizadores nada 
mais fizeram do que se dissolver numa mistura de 
raças. Para o autor, o processo de cruzamento das 
raças foi fundamental para se alcançar a harmonia 
na sociedade brasileira. Este argumento remete ao 
dualismo que dá nome ao seu livro: é a relação entre 
a casa-grande e a senzala que sustenta a harmonia. 
Freyre indica que:

“É verdade que agindo sempre, entre tantos 
antagonismo contundentes, amortecendo-
-lhes o choque, ou harmonizando as con-
dições de confraternização e de mobilidade 
social peculiares ao Brasil: a miscigenação, 
a dispersão da herança, a fácil e frequente 
mudança de profissão e de residência, o fá-
cil e frequente acesso a cargos e elevadas 
posições políticas e sociais de mestiços e de 
filhos naturais, o cristianismo lírico à portu-
guesa, a tolerância moral, a hospitalidade a 
estrangeiros, a intercomunicação entre as 
diferentes zonas do país” (FREYRE, 2005, p. 
117).

Daí a crítica do autor em Sobrados e Mucambos, 
publicado em 1936, aos processos de urbanização 
e industrialização no Brasil, que, segundo ele, ape-
nas atrapalharam o equilíbrio que havia na situação 
anterior. Com o processo de urbanização, ou seja, o 
domínio da cidade frente ao campo, muito morado-
res urbanos foram favorecidos pela corte, que che-
gou em 1808, com privilégios políticos e econômicos. 
Por outro lado, os latifundiários, sem o apoio da Co-
roa, viam-se entregues à pressão em cima dos em-
préstimos tomados. A casa-grande, antes soberana 
e emanando poder, agora passa a ser perturbada 
por agentes de cobrança, situação humilhante para 
os senhores de engenho. Às vezes, eram mesmo os 
filhos e netos dessa antiga elite se vingando ou ex-
pressando o choque geracional face àqueles que es-
tavam tão distante política e moralmente. Bacharéis, 
meninos formados em direito, aplicando a lei sobre 
seus pais e avôs, garotos formados em medicina 
desprestigiando a medicina caseira da mãe e da avó. 
Também a Igreja se tornou mais independente des-
sa oligarquia regional, já que os padres não estavam 
mais na casa-grande (FREYRE, 2013).

Este processo foi vagaroso, contínuo e de forma 
alguma linear, mas culminou com mais individualis-
mo para a mulher, o menino, o negro. O patriarca-
lismo se urbanizou, se modernizou o transporte, o 
saneamento, a rotina doméstica, até mesmo o papel 
da rua. Junto às fábricas vieram estrangeiros para 
ocupar diversos novos ofícios. A Europa moderna, 
por sua vez, foi um modelo para a elite, que pas-
sou a ocupar ou surgiu em território urbano. Tudo 
isso ocorre, entretanto, em detrimento da antiga 
sociedade elogiada por Freyre, que não acredita na 
possibilidade de sustentação da organização social 
moderna. Para o autor, romper com a especificidade 
brasileira, a mestiçagem e a harmonia entre as raças 
que caracterizou a formação do país, é o que coloca 
o país na situação de “desvio”, rompendo com sua 
“singularidade”.
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Sérgio Buarque de Holanda (1995) é o autor 
que dialogou mais diretamente com a contribuição 
da tipologia weberiana para analisar as questões 
do “atraso” brasileiro. Seu argumento em Raízes do 
Brasil, de 1936, é que a herança da colonização ibé-
rica (cuja matriz europeia estava em zona fronteiriça, 
desviante da formação moderna do continente) tem 
como principal marca o personalismo. Ele se carac-
teriza pela falta de racionalização da vida e marcou 
as nações ibéricas e suas colônias; a psicologia des-
ses povos é a repulsa a toda moral fundada no culto 
ao trabalho. O ócio importa mais que o negócio, a 
contemplação e o amor valem mais que a atividade 
produtora. São aqui precárias as ideias de solidarie-
dade, existindo só quando há uma vinculação por 
interesses. 

Tal é a forma geral que herdamos da Península 
Ibérica e que constituiu nossa cultura. Ela impede a 
associação e a organização racional burguesa; mes-
mo os valores dessa população tem como centro 
a figura da pessoa. Por outro lado, a plasticidade 
característica do português não demandou grandes 
alterações morais e de valores – daí a ideia de sin-
gularidade brasileira, no sentido de uma adaptação 
própria da modernidade.

O Estado no continente europeu não é uma am-
pliação do círculo familiar, ou integração de agru-
pamentos com vontades particularistas. Ele nasceu 
exatamente pela transgressão da ordem doméstica 
e familiar, fazendo do indivíduo um cidadão, contri-
buinte, eleitor, elegível, recrutável e responsável ante 
as leis. O moderno sistema industrial é responsável 
por separar empregadores e empregados em ter-
mos de relações e antagonismo de classe, e não 
mais de intimidade expressa uma lógica nesse sen-
tido. Em oposição à família, ganham espaço ideias 
como as de iniciativa pessoal e concorrência entre 
cidadãos.

Entretanto, no caso brasileiro não foi possível às 
elites agrárias entenderem a necessidade de dis-
tinção entre o espaço público e o privado. Nesse 
contexto, Sérgio Buarque constrói seu conceito de 
homem cordial, aquele que tem lhaneza no trato, 
hospitalidade, generosidade, virtudes sempre elo-
giadas nos brasileiros pelos estrangeiros que aqui 
chegam. Isso é influência direta de nosso passado 
rural e patriarcal. Essa cordialidade não significa po-
lidez, mas uma ética de fundo emotivo, um culto que 
dispensa esforço, diligência, tirania sobre si mesmo, 
corrompendo nosso sentimento religioso. As elabo-
rações políticas apelam aos sentimentos e sentidos 
mais que à razão e à vontade.

Por isso, o Brasil vai de encontro aos pressu-
postos apontados por Weber no protestantismo 
ascético, contrariando a necessidade moderna de 
racionalidade e trabalho. Ao mesmo tempo, a impos-
sibilidade de separação entre o público e o privado 
prejudica a organização do Estado, nos termos que 
apresentei na primeira seção a partir de Weber, e a 
perfeita relação entre o Estado e a sociedade civil, 
tal como aparece em Tocqueville (2005).

Outro autor fundamental para o pensamento 
social brasileiro é Raimundo Faoro (2001). Em Os 
Donos do Poder, publicado em 1958, ele argumenta 
pela centralidade do caráter patrimonialista do Es-
tado brasileiro, que impõe uma lógica de privilégios, 

herança do sistema político português. O prematu-
ro processo de centralização e monetarização de 
Portugal face às demais nações europeias produziu 
esse Estado patrimonial, enquanto em outros países 
europeus a superação da contradição entre a nobre-
za e a burguesia conduziu ao capitalismo, em detri-
mento do feudalismo com seu poder fragmentado; 
em Portugal foi o Estado Patrimonial responsável 
por controlar a economia. Apesar de dialogar com o 
conceito de Weber, o autor não tem o mesmo cui-
dado histórico que o autor alemão teve ao cunhá-lo: 
ele é utilizado para explicar cinco séculos de histó-
ria, apresentando-se como uma espécie de maldição 
lusitana que se transfere à colônia (SOUZA, 2000).

Há ainda, em Faoro, uma visão liberal de que 
a sociedade burguesa deve se constituir antes do 
próprio Estado. Caso contrário, não haveria con-
dição que possibilitasse a liberdade necessária ao 
desenvolvimento moderno, uma vez que o Estado 
reprimiria a livre iniciativa e produziria atraso. Entre-
tanto, o autor não observa que isso é uma exceção 
no Ocidente, sendo EUA o único país a assim ter 
se desenvolvido (SOUZA, 2000). Aqui são importan-
tes as reflexões sobre os EUA feitas por Tocqueville 
(2004), centrais para o imaginário de que a socieda-
de moderna deve fundar-se no associativismo.

Por fim, um último exemplo pode ser dado com 
Roberto DaMatta (1997), que através de sua pers-
pectiva culturalista buscou ver por trás do cotidiano, 
ritos e ações, adotando como principal parâmetro de 
comparação os EUA. Nesse sentido, o autor de Car-
navais, Malandros e Heróis, de 1979, opõe indivíduo 
e pessoa como partes de uma relação dialética que 
explica o dilema brasileiro numa leitura mais con-
temporânea que dos autores explorados anterior-
mente. Ele se inspira na metáfora da “casa” e da 
“rua” de Gilberto Freyre (2013), associando a pes-
soa à primeira, ao ambiente doméstico, dotado de 
relações íntimas; à segunda corresponde o mundo 
do indivíduo, impessoal, igualado como cidadão na 
sociedade democrática.

Em geral os rituais de passagem são da pessoa 
em direção ao indivíduo, à medida que crescemos em 
direção à “rua/vida” (escola, mercado de trabalho); e 
de novo à pessoa, quando estabelecemos laços. Nos 
círculos médios e altos deve-se destacar a figura 
dos mediadores, que ajudarão a enfrentar a “vida” . 
Quem não pode contar com esses mediadores está 
à deriva das leis – não só jurídicas, mas também 
econômicas – e só assume o papel de pessoa na 
família (se é que a tem); esses “ indivíduos integrais” 
, que não têm alternativa que não seja seguir a lei, 
sofrem com a passagem radical do nível da pessoa 
ao nível do indivíduo. Por isso o Brasil estaria fora do 
sistema de estruturas modernas, impessoais e ra-
cionais do Estado e do mercado – DaMatta dialoga 
com a tese weberiana sobre a ética do protestantis-
mo ascético, que não é encontrado no Brasil.

Nesse contexto o “Você sabe com quem está fa-
lando?”  configura-se como uma prática do cotidiano 
que contraria o espírito cordial do carnaval, do sam-
ba, das festas, da harmonia que supostamente ca-
racteriza o Brasil. Esta expressão representa um rito 
de autoridade que apela às relações historicamente 
hierarquizadas da sociedade brasileira, opondo-se ao 
ideal de igualdade. Dialogando com Tocqueville, este 
fenômeno explica a falta de associação no país, uma 
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vez que essa hierarquia remete às sociedades aris-
tocráticas: usam-se “ os laços de subordinação para 
inferiorizar um outro indivíduo que (...) seria igual” 
(DAMATTA, 1997, p. 187). Por isso, não basta anali-
sar as classificações geradas pelos eixos econômi-
cos, mas também classificações morais com base 
em relações de intimidade social.

Esta expressão interroga sobre dois aspectos: 
delimita as hierarquias e testa o conhecimento do 
interlocutor. No caso estadunidense, o uso do “who 
you think you are?” é uma inversão em que não 
se chama superioridade para quem fala, mas sim 
se esforça para tirá-la do interlocutor que tenta se 
colocar como superior. Esse duplo código segue a 
lógica de “aos inimigos a lei, aos amigos tudo”; pos-
tulam-se hierarquias que podem tanto fugir da lei 
quanto fazê-la valer, sempre estando relacionado à 
posição de pessoas que “são alguém”  na sociedade. 
Há dois níveis: o do indivíduo, sujeito da lei impessoal 
e universalizante; e o da pessoa, que age pelo “jei-
tinho”, pela “malandragem”, merecendo tratamento 
especial, solidário.

Esses autores, para além de todas as suas con-
tribuições ao pensamento social no Brasil, sempre 
trazem na sua argumentação um esforço compa-
rativo. Este esforço recorre, por um lado, à noção 
de modernidade (construída a partir do tipo ideal 
abordado quando foram apresentadas as contribui-
ções de Weber e Tocqueville, e resumida nos três 
pilares que serão expostos adiante), e por outro, da 
imagem do Brasil como uma nação “ atrasada” ou 
“   desviante”. Os autores apresentam sempre uma 
resistência em colocar o Brasil em um patamar se-
melhante ao das chamadas “sociedades modernas 
centrais”, o que acontece inclusive com Jessé Souza 
(TAVOLARO, 2005).

Crítica da “Inautenticidade Brasileira”

Após a exposição desse recorte do núcleo do 
pensamento social brasileiro, irei dialogar, por um 
lado, com as contribuições de Souza (2000) a res-
peito de uma modernidade que necessariamente é 
seletiva, na medida em que não chega da mesma 
forma para parcelas que estão separadas de acordo 
com a estratificação social. Por outro, há as con-
tribuições de Sérgio Tavolaro ao contestar a visão 
hegemônica de modernidade, unilateral, congelada, 
sem variações. Assim, pensar em modernidade mul-
tifacetada e em globalização ajuda a escapar da ela-
boração hegemônica de modernidade que não leva 
em consideração a multivariedade desse fenômeno.

A argumentação desenvolvida por Tavolaro 
(2005) ao longo do artigo Existe uma Modernidade 
Brasileira? torna-se interessante nesse sentido. O 
autor tentou desenvolver novas formas de análise 
que se opusessem ao discurso hegemônico que, até 
então, tinha definido o que é a modernidade de for-
ma ossificada. Esse discurso postula que a moder-
nidade constitui-se de três pilares: diversificação/
complexificação social, secularização, separação 
entre público e privado. Dois outros são acrescidos 
em um artigo mais recente, A Tese da Singularidade 
Brasileira Revisitada: economia emocional autocen-
trada (cujo principal exemplo é o do protestantismo 
ascético) e divórcio entre sociedade e natureza (TA-
VOLARO, 2014).  De fato, esses elementos conse-
guem congregar os principais argumentos apresen-

tados pelos autores acima no sentido de enxergar o 
Brasil como um caso singular de modernização ou 
mesmo modernidade.

O argumento central será em torno do uso da 
ideia de modernidades múltiplas1. Havia um imagi-
nário de que a modernidade iria dominar todas as 
sociedades, mas após a Segunda Guerra Mundial 
notou-se mais facilmente os impactos que tinham a 
tradição, a cultura e as histórias específicas das di-
versas sociedades sobre a estruturação da sua con-
figuração moderna. Essas variações se estabelecem 
mesmo nas “sociedades modernas centrais”.

Esse conceito permite evitar estereótipos e re-
tratos congelados formados pelo discurso socioló-
gico dominante, a partir do qual Estado, mercado e 
sociedade civil constituem esferas separadas com 
lógicas internas próprias; com normatividade desen-
cantada e impessoal; com as instâncias públicas e 
privadas também separadas e com lógicas diversas. 
Abraçar esse pacote de forma plena impede o re-
conhecimento de suas variações, mesmo nas socie-
dades ditas centrais, bem como torna mecânico o 
reconhecimento do Brasil como “ desviante”.

Tavolaro (2005) propôs que existem padrões va-
riados para os três pilares, que consideram as con-
tingências da disputa de projetos sociais, demandas, 
interesses e visões de mundo díspares em sua bus-
ca por dominação, no sentido weberiano. Também é 
importante destacar que não se pode estabelecer 
entre esses padrões uma escala que defina qual si-
tuação é mais ou menos moderna com relação à 
outra. Um esforço nesse sentido seria mesmo fútil, 
pois na argumentação do autor não faz sentido hie-
rarquizar as diversas formas com que se apresenta 
o moderno.

A percepção do moderno como conflito de in-
teresses e busca por se sobressair evita concep-
ções essenciais do social, indo de encontro à ideia 
de herança cultural ibérica ou de dependência eco-
nômica. É possível olhar para a recente história bra-
sileira e reconhecer não uma coerência e inexorável 
continuidade, mas disputa e busca por dominação. 
A contingência da modernidade brasileira deve ser 
apreendida e considerada, bem como das “socieda-
des modernas centrais”, em um esforço analítico; 
depois deve haver o reconhecimento de disputas e 
demandas competindo pela direção da organização 
social, econômica e política visando institucionalizar 
seu padrão de sociabilidade.

Uma última perspectiva interessante desse texto 
é o caráter tendencialmente global da modernidade. 
Isso porque ela é um processo que transcende fron-
teiras nacionais e não é linear, tendo como fundo 
mais amplo a globalização – entendida como cenário 
de coexistência assimétrica de tipos de sociabilidade 
e projetos. Somados, contingência e caráter global 
impedem que as “sociedades modernas periféricas” 
sejam vistas como receptoras passivas e imperfei-
tas da modernidade, ainda que obviamente devam 
ser consideradas as assimetrias através das quais 
essa dinâmica se dá. Há, nesse sentido, um proces-
so de descentralização da produção e disseminação 
da modernidade.

A partir da percepção dessas nuances consti-
tutivas do desenvolvimento da modernidade, que a 

1  O conceito de 
modernidades múl-
tiplas foi desenvol-
vido pelo sociólogo 
israelense Shmuel 
Eisenstadt. Para 
um aprofundamen-
to no tema ver Ei-
senstadt  (2001, p. 
139-163.).     
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fundo é singular em todas as sociedades em que 
se coloca, Tavolaro (2005) propõe a necessidade de 
um esforço analítico para reconhecer essas parti-
cularidades. De certa forma, é nesse sentido que 
argumenta Jessé Souza em A Modernização Seleti-
va. Nessa obra, o autor vai defender que a moder-
nização é seletiva em qualquer sociedade nacional, 
ou seja, nenhuma representa de maneira totalmente 
fiel o tipo ideal traçado pelos clássicos da sociologia 
e posteriormente utilizado de forma prescritiva pela 
teoria da modernização. Para evidenciar esta argu-
mentação, ele explora os casos de EUA e Alemanha, 
considerados casos paradigmáticos da modernidade 
(SOUZA, 2000).

Souza (2000) aponta os EUA como um caso es-
pecífico, em que há uma religião civil que guarda a 
cultura normativa a partir de pontos comuns das 
várias religiões, o que é fundamental à formação 
social desse país. Esta religião defende o estabeleci-
mento de um contrato com Deus, como fizeram os 
judeus levando ao protestantismo ascético. O caso 
americano é singular, e ainda que tido como versão 
de ouro também se constitui em uma modernidade 
seletiva, pois o princípio de impessoalidade presente 
no protestantismo ascético, apesar de levar ao as-
sociativismo, retira o elemento de empatia entre a 
própria população, como defende o autor.

Na Alemanha há uma especificidade relacionada 
ao protestantismo luterano, defendendo que as pes-
soas estão preenchidas por Deus, não precisando 
atuar sobre o mundo, o que as leva a uma postura 
de aceitação, por um lado, e da interioridade que é 
marca da autoimagem alemã, por outro. Mas a bil-
dung (construção interior da personalidade) vai inte-
ressar na medida em que passa a significar abertura 
à alteridade, a um ponto de vista geral. Essa mu-
dança se dá devido aos acontecimentos da primeira 
metade do século XX, principalmente o nazismo. Há 
uma demanda por ajustar-se à modernidade, parti-
cularmente através do ideal de comunitarismo.

Se nos EUA melhor se desenvolveu o princípio 
da dignidade através da liberdade individual e da 
igualdade perante a lei, na Alemanha pós-nazista 
foi onde ganhou protagonismo o princípio da alteri-
dade, em que sua generalização garantiria respeito 
à pluralidade, um sentido não tradicional de bildung. 
Entretanto, mais uma vez vale a ressalva de Tavola-
ro a Jessé Souza: o conceito de modernidade seletiva 
leva a interpretação de que há uma oposição entre 
moderno e tradicional dentro das próprias socieda-
des nacionais, perspectiva que também me parece 
equivocada (TAVOLARO, 2005). Isso porque a mo-
dernidade deve ser vista como um processo cercado 
por contingências, e não como um estágio ou pata-
mar ao qual as sociedades nacionais devem alcançar 
e aí permanecer.

Um último ponto a ser aqui abordado tem ins-
piração exatamente através dessa ideia de seleti-
vidade que é interna a cada sociedade. A questão 
que aqui interessa é a visão das próprias sociedades 
nacionais não como um bloco coeso e não contra-
ditório de modernidade. A argumentação aqui seria, 
então, a existência de modernidades múltiplas den-
tro das próprias sociedades, e não de uma oposição 
entre o moderno e o tradicional.

Essa reflexão é importante, pois Tavolaro (2005) 

conclui seu artigo propondo que outra possibilidade 
seria uma posterior comparação entre as diferen-
ças de cada sociedade nacional, por sua vez, visando 
entender de forma mais plena tais particularidades. 
Um desafio que parece se colocar a esse esforço 
comparativo é exatamente considerar que a análise 
através de padrões variados se vale de tipos ideais, 
e nesse sentido é fundamental lembrar que esses 
padrões são de fato caricaturas da realidade.

Para deixar esse ponto mais claro, pode ser to-
mado como exemplo o Brasil. Pensar uma moderni-
dade que abranja o país como um todo e de maneira 
uniforme é tratar a realidade de forma demasia-
damente simplificada, naturalizando as identidades 
nacionais que são construções históricas a partir de 
interesses políticos e sociais (SAID, 2005). Mais in-
teressante seria observar as próprias variações de 
padrões entre regiões, por exemplo (Norte, Nordes-
te, Centro-Oeste, Sudeste, Sul), entre a forma que 
ela se dá nas capitais e regiões metropolitanas, por 
um lado, e no interior, por outro. Esse parece ser um 
passo importante para que a seguir possa-se com-
parar de fato sociedades nacionais como um todo, 
pois ao levar em consideração tais variações inter-
nas, evitam-se certas simplificações que podem im-
plicar em análises equivocadas.

Considerações Finais

Caminhando para o final desse artigo, algumas 
reflexões mostram-se interessantes de serem rea-
lizadas no intuito de explorar melhor a própria tese 
da inautenticidade em mais algumas de suas impli-
cações. Primeiro, ressalto que ela retrata, de certa 
forma, uma autoimagem do Brasil que a princípio faz 
sentido, e assim dialoga com a realidade. Aí reside 
sua maior força, ao selecionar determinados ele-
mentos que a corroborem, ainda que, como Tavolaro 
(2014) chama a atenção, a tese da inautenticidade 
não tenha o sucesso pretendido ao tentar explicar a 
realidade. Portanto, é fundamental a reflexão crítica 
de seus pressupostos, entendendo a forma como 
ela se constrói e como trabalha com elementos do 
senso comum (SOUZA, 2000).

Outro ponto a ser retomado é a discussão acer-
ca dos tipos ideais. Eles ganham maior importância 
na reflexão deste artigo porque sua apropriação, 
principalmente ao se tratar dos conceitos weberia-
nos, abandona o caráter de caricatura que visa exal-
tar determinados aspectos da realidade para tomar 
um caráter prescritivo. A análise que Weber faz da 
modernidade, principalmente de seus problemas e 
desafios, é transformada, no caso brasileiro, em uma 
forma de ler sua obra tão somente secundária, subs-
tituída por uma leitura que tenta definir o percurso 
necessário para atingir a modernidade. Modernidade 
que é vista como um fenômeno ossificado, uniforme 
e livre de ambiguidades (VIANNA, 1999).

Toda a argumentação ao longo deste artigo se 
deu em busca de identificar a forma como esse 
processo ocorre no pensamento social brasileiro e 
tentar criticá-lo, pensando em novas visões sobre 
a modernidade. Esse é um dos grandes desafios no 
meu modo de entender: um esforço analítico sobre 
esse fenômeno que leve em consideração toda a 
sua complexidade. Obviamente que com isso a pre-
tensão não é diminuir os trabalhos feitos até então, 
acusando-os de serem simplistas e ignorarem tal 
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dimensão. O que está em questão é uma visão que 
perceba a pluralidade como a própria modernidade 
desenvolve-se. Nesse sentido, parece ser mais rica 
a abordagem proposta por Tavolaro (2005), perce-
bendo seu caráter de processo e todas as contin-
gências que a cercam.
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Resumo: O movimento estudantil (ME) historicamente se destacou pela sua atuação. A partir de 2015, as 
ocupações, principalmente no Brasil, têm sido vistas pelo ME como um mecanismo eficaz na reivindicação de 
suas pautas. Este artigo busca mostrar, numa análise do caso dos “20 de Camaçari”, como se deu, em meio 
a uma gestão autocrática, a luta pelo grêmio, a manifestação e a ocupação do IFBA campus Camaçari que 
gerou um processo administrativo contra mais de 50 estudantes, resultando na expulsão e suspensão de 19 
destes, provocando uma enorme mobilização de vários movimentos sociais na defesa dos estudantes então 
perseguidos.

Abstract: The student movement (ME) has historically stood out for its performance. From 2015, the occu-
pations, mainly in Brazil, have been seen by the ME as an effective mechanism in claiming their guidelines. 
This article seeks to show, in an analysis of the case of the “20 from Camaçari”, as happened, in the midst 
of an autocratic management, the fight for the guild, the manifestation and occupation of the IFBA Campus 
Camaçari that generated a administrative process against more than 50 Students, resulting in the expulsion 
and suspension of 19 of these, causing a large mobilization of several social movements in the defense of 
the persecuted students.

“Quem não vacila mesmo derrotado, 
quem já perdido nunca desespera. E 
envolto em tempestade, decepado, 
entre os dentes segura a primavera.” 

(Secos & Molhados em “Primavera 
Nos Dentes”)

Introdução

Os estudantes brasileiros têm utilizado as ocu-
pações como forma de reivindicar pautas perante ao 
poder público e de promover mudanças sociais e po-
líticas nas diversas esferas. Com isso, acabam ocu-
pando escolas e universidades, mas também praças 
e ruas, autogerindo e organizando espaços, agindo 
coletivamente, numa dinâmica própria do movimen-
to. Essas são ações políticas que, apropriando-se da 
palavra público, buscam a dimensão da cidade, acre-
ditando que suas ideias não podem ficar reservadas 
aos espaços privados da vida (MAGALHÃES, 2013). 

Com o avanço da globalização a partir da década 
de 60, a expansão da educação tornou-se uma ne-
cessidade. Isso acabou aumentando a demanda por 
mais vagas na educação. Dessa forma, os estudan-
tes acabaram se tornando uma grande e relevante 
força social e política, como jamais havia se visto an-
tes (PAULA, 2007, p. 9). Nesse sentido, Hobsbawn 
(2003, p. 292) afirma que “como revelou a década 
de 1960, [estudantes] eram não apenas radicais e 
explosivos, mas singularmente eficazes na expres-
são nacional, e mesmo internacional de desconten-
tamento político”. 

No Brasil, o histórico de resistência dos estu-
dantes caminha junto com as demandas postas pela 
conjuntura política nacional em seus diferentes mo-
mentos. Contudo, ele se reforça nas décadas de 20 
e 30, quando essa articulação fez surgir entidades 
estudantis, passando pelo enfrentamento à ditadura 
civil-militar (1964-1985), a campanha pelas ‘Diretas 
já’ (Março de 1983 – Abril de 1984) e o movimento 
dos ‘Caras-pintadas’ (1992). Porém, após um perío-
do de pouca mobilização dos estudantes em virtude 

da relação de colaboração que diversas entidades 
estudantis mantiveram com os governos (PAIVA, 
2013), a juventude despertou em 2013 e atuou de 
forma intensa nas denominadas ‘Jornadas de Junho’, 
que mais tarde deram impulso para as mobilizações 
e ocupações estudantis de 2015 e de 2016 que se 
espalharam pelo Brasil e tomaram conta de escolas 
e universidades. 

Esse breve apanhado das lutas do movimento 
estudantil (ME) mostra como os estudantes se ar-
ticularam politicamente no âmbito nacional durante 
os últimos períodos. Porém, as poucas pesquisas e 
publicações acadêmicas sobre o movimento estu-
dantil no Brasil e que versem sobre as ocupações 
mais recentes alinhadas a um processo de perse-
guição a membros do corpo estudantil encontradas 
durante consulta ao Portal de Periódicos da CAPES, 
juntamente com as dificuldades que os grandes 
conglomerados da mídia colocam ao não divulgar 
positivamente as mobilizações dos estudantes em 
âmbitos locais e regionais; são um dos impeditivos 
para a disseminação das informações acerca da 
atuação política dos estudantes.

Esse artigo pretende mostrar como os secun-
daristas do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Bahia (IFBA) conseguiram, em meio 
a uma gestão autocrática, se manter articulados, 
sobretudo no campus Camaçari, onde as ações 
repressivas foram mais intensas após as eleições 
para Direção do campus e Reitoria da instituição e 
depois de uma ocupação, com uma retaliação mais 
violenta que contou com a abertura de processos 
administrativos contra estudantes militantes. Tais 
processos tramitaram, como será demonstrado, à 
margem da lei e foram conduzidos de forma parcial 
com o objetivo de perseguir e punir os estudan-
tes que participaram de uma ocupação na escola 
no início de 2015, e isso resultou na suspensão de 
14 estudantes e na expulsão de 5. Essas medidas, 
consideradas ilegais e arbitrárias, geraram uma 
enorme insatisfação na comunidade acadêmica do 
IFBA, mas também no movimento estudantil de 
forma geral, em movimentos sociais, organizações 
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políticas e na sociedade civil como um todo, que 
acabaram articulando uma frente de mobilização em 
defesa dos estudantes punidos intitulada “Pelos 20 
de Camaçari”, que contou com o apoio da Defen-
soria Pública da União (DPU). Para evidenciar tais 
fatos, realizamos uma investigação contemplando 
três diferentes momentos, a saber: 1) uma pesquisa 
teórica sobre a atuação dos movimentos estudantis 
no Brasil; 2) a experiência dos autores, que eram 
estudantes e lideranças estudantis do campus Ca-
maçari durante o período retratado (um deles sendo 
um dos “20 de Camaçari”); e 3) a coleta de relatos 
de alguns estudantes punidos e a consulta aos au-
tos processuais e documentos relacionados ao caso 
(notas de esclarecimentos, notas de apoio, parece-
res jurídicos e vídeos). Durante a construção deste 
artigo, demarcamos os principais aspectos do caso, 
relacionando-os aos recortes mencionados acima e 
que estarão presentes no texto.

O movimento estudantil no Brasil e as ocupações 
como instrumento de luta

As históricas conquistadas no âmbito da edu-
cação no Brasil são creditadas também aos es-
tudantes, pois esses sempre estiveram presentes 
nas lutas em defesa da educação. Nesse contexto, 
os Movimentos Estudantis (ME), como movimen-
tos sociais, desempenham um papel central, pois 
atuam na defesa dos interesses dos estudantes e 
na democratização do ambiente escolar. Os meios 
usados para travar lutas em defesa dos estudantes 
e ampliar a sua mobilização são inúmeros e se rein-
ventam a cada dia graças ao dinamismo desses su-
jeitos. Uma das formas que tem se mostrado muito 
eficaz nessas mobilizações são as ocupações.

Todavia, ao caracterizar o movimento estudantil 
como um movimento social, é preciso compreen-
der os movimentos sociais. Touraine apud Goss e 
Prudencio (2004) os conceitua como grupos que 
combinam conflitos sociais com projetos culturais, 
defendendo um modo diferente de valores morais e 
que se baseiam na consciência de um conflito com 
um adversário social. Nessa linha, Gohn (1997) os 
caracteriza como ações sociopolíticas construídas 
por atores coletivos de diferentes classes sociais 
numa conjuntura específica de relações de força na 
sociedade civil. 

Assim, entendemos que os movimentos sociais 
não estão a serviço de nenhum modelo de socie-
dade perfeita, mas lutam pela democratização das 
relações sociais (GOSS & PRUDENCIO, 2004). Sob 
esse ângulo, tanto Offe apud Gohn (1997) traz que 
as ações desenvolvidas pelos movimentos sociais 
são como uma resposta nacional a um conjunto es-
pecífico de problemas, como Laclau (1986) aponta 
que os movimentos sociais abrem o potencial para 
o progresso no sentido de uma sociedade mais livre, 
democrática e igualitária.

A história do Brasil é marcada por lutas, e em 
muitas delas os estudantes estavam presentes. Foi 
assim na era Vargas, quando a mobilização dos es-
tudantes acabou resultando na fundação das enti-
dades de estudantes a nível nacional: a União Nacio-
nal dos Estudantes (UNE) e a União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (UBES). Outro momento 
histórico da luta dos estudantes brasileiros foi o pe-
ríodo da ditadura civil-militar (1964-1985). O movi-

mento estudantil foi protagonista nas lutas contra 
o regime, no qual mesmo sofrendo forte repressão 
e tendo que agir às escondidas, não saiu da linha 
enfrentamento e permaneceu em defesa de uma 
sociedade democrática. 

Mais tarde, com o enfraquecimento do regime 
ditatorial, teve início uma enorme mobilização pe-
las eleições diretas para Presidente da República. O 
movimento intitulado “Diretas Já” teve ampla parti-
cipação popular, e outra vez os estudantes estavam 
nas trincheiras dessa luta. Esse mesmo movimento 
estudantil cumpriu um importantíssimo papel não 
só na redemocratização, como também nas bata-
lhas políticas que se seguiram. Umas dessas lutas 
foram os “Caras-pintadas”, movimento organizado 
pelos estudantes brasileiros que, após as inúmeras 
denúncias de corrupção que pesaram contra o então 
presidente Fernando Collor tomaram as ruas exigin-
do o impeachment deste. O nome “Caras-pintadas” 
foi atribuído ao movimento por conta de sua forma 
de expressão: os jovens nas ruas com rostos pinta-
dos de verde e amarelo. Essa marca ficou registrada 
como o símbolo desse movimento que se tornou 
vitorioso após o Senado condenar Collor.

Na década seguinte, houve momentos complica-
dos na história do ME brasileiro. Esses são carac-
terizados pelas poucas, mas grandes lutas travadas 
pelos estudantes e pelo apassivamento do movi-
mento estudantil. Após a vitória do ex-presidente 
Lula em 2002, a UNE mudou sua relação com os 
estudantes e com o governo. A entidade se afastou 
do campo estudantil combativo e se aproximou do 
governo, mantendo com esse uma relação de cola-
boração e negociação (PAIVA, 2013). A partir disso, 
a UNE, como outros diversos movimentos, perdeu, 
nas palavras de PAIVA (2013), “o horizonte de ex-
pectativas de transformação”, e começou a atuar 
como um aliado do governo, ignorando pautas dos 
estudantes que iam contra as ações do governo, o 
que acabou por gerar uma apatia dos estudantes 
em relação à entidade.

Por outro lado, durante esse período também 
houve mobilizações dos estudantes e as greves de 
2007 são a prova disso. Quando o então Presidente 
Lula assinou o Decreto 6.096/2007, que criava o 
REUNI (Programa de Apoio a Planos de Reestru-
turação e Expansão das Universidades Federais), 
não contava que, mesmo com o apoio da UNE, iria 
enfrentar grandes greves em que servidores e es-
tudantes lutavam contra o programa. O REUNI, que 
previa o aumento das vagas ofertadas nas univer-
sidades, não previa a contratação de professores, 
nem o aumento das verbas repassadas para as Uni-
versidades. Como reação, o Sindicato Nacional dos 
Docentes das Instituições de Ensino Superior-AN-
DES-SN anunciou greve em inúmeras universidades 
e coube ao ME, independente da UNE, articular uma 
grande greve de estudantes.

Outro momento de atuação da juventude, que 
contou com a participação, mesmo em número me-
nor, do movimento estudantil, foram as Jornadas de 
Junho de 2013. Singer (2013) coloca que, ao mobilizar 
milhões de pessoas em todo o país, obrigando a re-
vogação do aumento das passagens e ameaçando 
a Copa das Confederações, os movimentos de fato 
moveram uma placa tectônica quando começaram a 
se espalhar para as vastas periferias metropolita-
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nas. Antunes e Braga (2014, p.) afirmam que “junho 
de 2013 entrará para a história das rebeliões sociais 
no Brasil como uma data emblemática”, e seguem 
apontando que as manifestações ocorreram “em 
praticamente todas as capitais do país, das grandes 
às pequenas cidades, do centro às periferias, numa 
explosão popular que balançou os pilares da ordem”.

Na canção “Hino à Rua”, o Coletivo Baderna Mi-
diática afirma que, em junho de 2013, a população 
ocupou “a rua para devolver o que é dela de direito: 
o lugar da assembleia mais legítima”. Nessa linha, 
Parra (2013) reconhece que como dizia o bordão, era 
“muito mais do que 20 centavos” que estavam em 
jogo e que foi interessante observar como em junho 
(e ainda hoje) diversos grupos e movimentos sociais 
renovaram seu repertório estratégico ao voltar a 
ocupar ruas e espaços governamentais. As Jornadas 
de junho, apesar de terem uma adesão histórica por 
parte da sociedade, não tiveram completa adesão 
do movimento estudantil. Porém, muitos estudan-
tes organizados estiveram presentes nas ruas com 
suas faixas e bandeiras, demonstrando unidade em 
torno das pautas colocadas. 

Em 2015, as lutas dos estudantes seguiram fir-
mes. Com o ajuste fiscal implementado pelo gover-
no federal, inúmeras greves começaram a eclodir no 
Brasil. Grande parte do funcionalismo público parou, 
e não foi diferente com as universidades e Institu-
tos Federais. Apesar do slogan do Governo Federal 
“Brasil: Pátria Educadora”, a presidente Dilma efe-
tuou um corte de 10% no orçamento do Ministério 
da Educação, o equivalente a R$ 10,5 bilhões, que 
inviabilizou o funcionamento de inúmeras univer-
sidades pelo Brasil. Um exemplo foi a Universida-
de Federal da Bahia-UFBA que, devido aos cortes 
no mês de maio, só teria recursos para funcionar 
por mais três meses. Em maio, os professores da 
UFBA decidiram iniciar uma greve que durou 140 
dias. Dentro disso tudo, os estudantes da UFBA não 
ficaram calados. Alinhados com os estudantes do 
resto do país, iniciaram uma greve estudantil contra 
os cortes do governo. Paralelo a isso, os servidores 
do IFBA haviam também decretado greve em abril 
de 2015, na luta contra os cortes, mas também por 
questões internas do IFBA como a não imposição 
do ponto eletrônico, a carga horária de 30 horas se-
manais para os Técnico-Administrativos-TAEs, en-
tre outras. Nessa greve todas as unidades do IFBA 
paralisaram.

No fim de outubro de 2015, o governo do esta-
do de São Paulo (SP) anunciou uma reorganização 
escolar que fecharia aproximadamente  94 escolas. 
A reação foi imediata. Os estudantes começaram a 
ocupar as escolas contra isso. Muitos secundaristas 
iniciavam ali sua primeira experiência política. Mes-
mo diante da repressão que o governo paulista vi-
nha fazendo, não recuaram. No auge da mobilização, 
200 unidades foram ocupadas. Essas mobilizações 
paulistas foram uma semente para os estudantes 
brasileiros. Inspirados nos secundaristas de São 
Paulo, os secundaristas de Goiás (GO) também co-
meçaram ocupações contra ações do governo, como 
por exemplo, a terceirização da gestão escolar.

No mesmo período, quando o governo do Paraná 
(PR) anunciou que iria fechar escolas, nos moldes da 
reorganização paulista, os estudantes paranaenses 
se somaram aos secundaristas paulistas e goianos e 

começaram também a ocupar as escolas. Essas ma-
nifestações mostraram ao Brasil que os estudantes 
têm poder de interferir nas decisões do poder pú-
blico, e que não se calariam diante de medidas an-
tidemocráticas que viessem a surgir. Os estudantes 
secundaristas não só provaram que o movimento 
estudantil continuava vivo e alerta, como mandaram 
um recado ao governo, que recuou nas propostas.

No ano de 2016 se aprofundou a instabilidade 
política no Brasil. Após o impeachment da presi-
denta Dilma Rousseff, que por muitos foi conside-
rado como um golpe jurídico-parlamentar, o então 
vice-presidente Michel Temer assumiu o comando 
do país e iniciou a implementação de uma série de 
medidas e reformas neoliberais. Entre elas, a PEC 
do teto de gastos, que previa o congelamento de 
investimentos por 20 anos, o Projeto de lei “Escola 
sem partido”, e a Medida Provisória 746, que insti-
tuía uma reforma no currículo do ensino médio sem 
nenhum diálogo com a sociedade.

 Insatisfeitos com a situação política do país e 
com as reformas que estavam sendo colocadas, os 
estudantes mais uma vez reagiram de forma pro-
porcional aos ataques. O exemplo dos secundaristas 
de 2015 se espalhou pelo Brasil, e ocupações co-
meçaram a emergir em escolas e universidades do 
Brasil inteiro. Segundo a UBES, o estado do Paraná 
bateu recorde: quase 850 escolas ocupadas. No clí-
max das ocupações, a região Nordeste teve 56 es-
colas ocupadas, sendo a Bahia o estado com o maior 
número, contando com 15 ocupações (sendo oito em 
campus do IFBA, incluindo a sede da Reitoria da 
instituição). O grande movimento das ocupações em 
2015 e 2016 ganhou tanto destaque e apoio perante 
a opinião pública que ficou conhecido nacional e in-
ternacionalmente como a “primavera secundarista”1.

Os governos tentaram judicialmente medidas 
de reintegração de posse, alegando que estavam 
ocorrendo invasões e danos ao patrimônio público. 
Entretanto, juízes e desembargadores de todo o país 
negaram a maioria dos pedidos, ao mesmo tempo 
em que reconheciam as ocupações como legítimas. 
Na maioria das decisões, o judiciário se aproximava 
do discurso de que o Brasil e o mundo vivem tem-
pos democráticos, e as manifestações de ruas obri-
gavam o poder público a reconhecer a legitimidade 
dos movimentos sociais e dos protestos,  e que es-
ses, assim como as ocupações, precisam ser aceitos 
como meios de manifestação válidos que devem le-
var ao diálogo e à interpretação de que todo o poder 
emana do povo e para ele deve ser exercido. 

Conforme assentou Magalhães (2013, p. 3), os 
movimentos sociais, em grande medida, buscaram 
as ruas e os espaços públicos como forma de evi-
denciar suas questões, demandas e reivindicações 
político-sociais. Assim, manifestar-se virou tam-
bém sinônimo de ocupar, adentrar. Nesse viés, ain-
da persiste uma disputa de termos, enquanto os 
movimentos sociais e estudantis exigem seu direito 
de ocupar e de manifestar-se, reivindicando esses 
termos de forma positiva, setores conservadores da 
sociedade, por outro lado, criminalizam e repudiam 
tais ações e adjetivam-nas como “invasões”, ainda 
que magistrados afirmem, em suas decisões, que 
essas mobilizações não são crimes, que são legíti-
mas e integram os direitos à liberdade de manifes-
tação e expressão política.

1  UBES - Retros-
pectiva: relembre as 
grandes vitórias da 
Primavera Secun-
darista. Disponível 
em: <http://ubes.
o rg .b r/2016/re-
trospectiva-relem-
bre-as-grandes-vi-
torias-da-primave-
ra-secundarista/>.
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O Movimento Estudantil no IFBA e a UEES: as elei-
ções de 2013 e seus desdobramentos, a ausência de 
democracia e a gestão autoritária

Os estudantes sempre mostraram sua força 
para construir grandes lutas e no IFBA nunca foi 
diferente. Os estudantes sempre estiveram ativos 
e organizados. Um exemplo disso foi a criação da 
União Estadual dos Estudantes Secundaristas do 
Instituto Federal da Bahia (UEES-IFBA) em 2011, e 
a realização do primeiro Congresso Estudantil-CO-
NES do IFBA. Esse seria o início de muitas lutas e 
de uma entidade que viria a marcar a história dos 
estudantes. Em meio à expansão dos Institutos Fe-
derais e cortes na educação implementados pelo go-
verno, assim como o aumento dos investimentos no 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego-PRONATEC e os exorbitantes gastos nas 
obras da Copa de 20142, coube aos estudantes do 
IFBA iniciarem, na Bahia, a lutas por mais investi-
mentos, por uma expansão com qualidade, e tam-
bém pela pauta dos “10% do PIB para a educação 
pública”. A ocupação da Reitoria do IFBA em 2011, os 
protestos realizados nas cidades onde a instituição 
possuía unidades e intervenções nas audiências pú-
blicas do PRONATEC realizadas no Instituto foram 
exemplos da forte atuação dos estudantes em 2011. 
Esses estudantes através da UEES honraram a tra-
jetória dos estudantes brasileiros e permaneceram 
até o fim, na luta por uma educação pública, gratuita 
e de qualidade3.

A educação, assim como as lutas em seu favor, 
detém uma bagagem histórica que influenciam os 
movimentos sociais nas demandas e na busca pelo 
exercício das causas. Gohn (2016) afirma que, na pri-
meira década deste século, os estudantes demarca-
ram novas formas de ações coletivas. Tal afirmação 
é dada quando esse desempenho é comparado aos 
movimentos estudantis e à sequência de revoltas, 
passeatas, tensões entre militares e forças demo-
cratizantes em que os estudantes estiveram pre-
sentes. Surgiu uma nova demanda por ações devido 
às necessidades urgentes de mobilização que por 
vezes configura articulações entre movimento estu-
dantil e classe trabalhadora, assim como nas Diretas 
Já.  De acordo com Gohn, (2016, p. 2), 

“Das ações dos estudantes de Direito na 
fase do Brasil Império, passando pelas lu-
tas estudantis dos anos 60, pelas Diretas Já 
de 1984, pelos Caras Pintada de 1992, até a 
UNE atual, e as novas formas de ação, com 
ocupações em órgãos administrativos da 
universidade, ou as ocupações de escolas por 
estudantes do ensino médio, os estudantes 
são atores políticos relevantes no Brasil.”

Em 2013 ocorreram eleições em toda rede do 
Instituto Federal da Bahia. A disputa pelos cargos 
de diretores gerais dos campi, Reitoria e Conselho 
Superior impulsionaram a tensão política que crescia 
entre os diferentes grupos políticos e se expandiu no 
âmbito do Instituto, com a divisão entre servidores 
com posturas mais progressistas e grupos ligados 
à gestão central.  No campus Camaçari, a rivalidade 
entre os candidatos chamava atenção pelos perfis 
opostos que almejavam o cargo de Direção Geral 
(DG). De um lado o então diretor, professor Affon-
so Alves Filho, que se encontrava no cargo há seis 
anos, e do outro a professora Sueli Santos. Houve 

grande envolvimento dos estudantes, incluindo os 
que mais tarde foram alvos de processos adminis-
trativos.

Presenciava-se uma forte dicotomia, era o que 
se ouvia nos corredores da instituição. Os servido-
res que apoiavam o professor Affonso estavam in-
timamente ligados a visões burocráticas sobre gerir 
uma instituição de ensino e voltadas a um modelo 
educacional extremamente tecnicista. Enquanto as 
questões levantadas pelos estudantes e professo-
res que apoiavam a candidatura de Sueli amplia-
vam a discussão para interesses mais pedagógicos 
que envolvem uma instituição de ensino, como era 
o próprio lema da campanha “Democracia, partici-
pação e transparência”. A escola, influenciada por 
uma estrutura social construída anterior à entra-
da dos estudantes, desempenha o papel de conti-
nuar a reproduzir ou de modificar os valores por ela 
apreendidos. Diante disso, Nidelcoff (1978) diferencia 
os perfis dos professores entre professor-policial e 
professor-povo. Segundo Nidelcoff (1978, p.), 

“A caracterização do “professor-policial” in-
cluirá a maioria dentre os educadores que, 
ao atuarmos, como “professores-nada-mais”, 
compreendemos mal os significados sócio-
-políticos de nossas atitudes e nos conver-
temos em sustentadores da atual estrutura 
social, como já dissemos anteriormente”

Já o professor-povo, segundo Nidelcoff (1978), 
possui uma função frente aos estudantes que é 
fazê-los descobrir a capacidade que têm, caso se 
unam e se organizem. Diferente do professor-poli-
cial, que assume posturas de autoritarismo. Dessa 
forma, podemos atribuir essas diferenças aos pro-
fessores que apoiaram as diferentes candidaturas 
no IFBA Camaçari.

O resultado final das eleições para DG do cam-
pus Camaçari foi adiado para janeiro de 2017 em 
virtude da judicialização do pleito. Enquanto isso, 
o professor Affonso ocupava, desde 2014, o cargo 
como diretor pro tempore. O motivo da posterga-
ção do resultado foi a tentativa, por parte de uma 
servidora do campus, de impugnar a candidatura 
da professora Sueli Santos, através de uma liminar 
em mandado de segurança que foi deferida no dia 
da eleição, suspendendo a candidatura sob a alega-
ção de Sueli não preencher os requisitos legais para 
concorrer ao cargo. O processo, ao final, foi julgado 
procedente em primeira instância, suspendendo em 
definitivo a candidatura de Sueli.

Em 2014, ocorreu o Baile de Máscaras, evento 
com finalidade de comemorar o fim de ano letivo, 
organizado por uma comissão estudantil sem liga-
ção com a Diretoria do Grêmio (Chapa Voz Ativa) e 
autorizada pelas três diretorias da Instituição (Geral, 
Ensino, Administrativa). Diferente da primeira edição 
do Baile de Máscaras ocorrida em 2013, organizada 
pela antiga Gestão do Grêmio (Chapa 11 de maio), a 
segunda edição contou com a participação de estu-
dantes e convidados e foi fiscalizada por servidores. 
No dia seguinte à festa, ao realizar uma limpeza na 
unidade, a sala do Grêmio foi invadida pela Gestão, 
que alegou ter encontrado garrafas de bebidas al-
coólicas e resíduos de cigarro. A gestão afirmou se 
tratar de droga ilícita. Porém, essa hipótese foi anu-
lada pelo Departamento da Polícia Federal. Entre-

2  O TCU conta-
biliza R$ 25,5 bi-
lhões de gastos 
com a Copa do 
Mundo. Disponí-
vel em: <http://
agenciabrasil .ebc.
com.br/geral/no-
t i c i a / 2 0 1 4 - 1 2 /
tcu-contabiliza-r-
-255-bilhoes-de-
-gastos-com-co-
pa-do-mundo>.

3  Sobre isso, ver 
o vídeo “Jornada 
de Lutas” – IFBA 
2011”. Disponí-
vel em: <https://
www.youtube.com/
watch?v=Eih9gd-
67Fyk>
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tanto, com base nessas alegações, a sala do Grêmio 
Estudantil foi interditada e seria instaurado proces-
so para apuração dos fatos.

A interdição a sala do Grêmio representou, para 
os estudantes, o fim de um espaço que proporcio-
nasse refúgio ao desgaste constante do ambiente 
escolar. Por ser um espaço de uso comum da co-
munidade estudantil, o fechamento da sala impe-
diu o acesso a aparatos necessários do cotidiano 
discente, tais como a impressora adquirida e usada 
por estudantes e material artístico. Além disso, a 
interdição da sala do grêmio caracterizou um total 
desrespeito à legislação brasileira. A Lei nº  7.398, 
de 4 de novembro de 1985 assegura a organiza-
ção, o funcionamento e as atividades dos grêmios 
(BRASIL, 1985), ratificando o direito de organização 
e de participação de entidades estudantis (BRASIL, 
1990). Mais tarde, a Lei nº  9.394/1996 assegurou 
que a educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem não só na vida familiar, na con-
vivência humana e no trabalho, mas também nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas ma-
nifestações culturais” (BRASIL, 1996).

A ocupação no IFBA Camaçari em 2015: os proces-
sos administrativos, a perseguição política e as pu-
nições

Ferraro e Dal Ri (2014, p. 6) defendem que umas 
das principais marcas da atuação política dos es-
tudantes é a divergência em relação às hierarquias 
rígidas e impostas, e que nas décadas de 60 e 70 
o ME teve o propósito de se contrapor tanto ao 
autoritarismo político, quanto àquele vivenciado nas 
relações mais cotidianas, como nas relações entre 
pais e filhos, professor-aluno, patrão-trabalhador. 
Diante disso, podemos analisar a atuação dos estu-
dantes do IFBA campus Camaçari sob esse ponto 
de vista. Eles, ao se depararem com uma gestão que 
não dialogava e que abandonava os princípios demo-
cráticos, não tiveram outra opção senão contestar, 
através de um enfrentamento mais radical, as ações 
da direção da escola em relação aos estudantes e ao 
grêmio estudantil.

Merece destaque o fato de que os estudantes 
que, na época (meados de 2014 até o fim de 2015), 
integravam a diretoria do Grêmio Estudantil Pri-
mavera nos Dentes (Chapa Voz Ativa), assim como 
os seus apoiadores mais próximos, tinham um di-
ferencial que é um ponto chave na história. Todos 
haviam feito campanha contrária às candidaturas 
dos professores Affonso e Renato para a direção do 
campus e a Reitoria respectivamente, assim como 
declararam publicamente apoio à candidatura de 
Sueli. Após a DG (Direção Geral) tomar a decisão 
de fechar a sala do grêmio em virtude dos supostos 
achados no recinto, um clima de insatisfação e re-
volta tomou conta de todos os estudantes, incluindo 
aí os que eram apáticos à política. A sala era, para 
todos os alunos, um refúgio em meio à rotina es-
colar desgastante que enfrentavam. Na sala eles se 
reuniam para conversar, cantar, se expressar escre-
vendo frases e desenhos na lousa do local, usar o 
computador que havia na sala e ainda realizar im-
pressões gratuitas nas impressoras que o grêmio 
havia conseguido e que eram mantidas pelos estu-
dantes, já que a escola ofertava cópia para menos 
de 30% dos estudantes.

Diante dessa situação, os estudantes decidi-
ram se dirigir até uma sala onde o diretor geral iria 
ministrar aula para tentarem obter informações e, 
quem sabe, a liberação da sala. Após um extenso 
debate, a situação piorou: o diretor saiu da sala e 
foi se reunir com alguns membros da equipe mul-
tidisciplinar da escola e que eram alinhados com a 
gestão, em virtude dos cargos comissionados que 
ocupavam. Dessa reunião surgiria o que seria o início 
de uma saga de retaliação política contra os estu-
dantes mais ativos politicamente. A direção, como 
reação à ação dos discentes, agilizou a instauração 
do processo administrativo que dizia respeito ao 
baile de máscaras e manteve a interdição do grêmio. 
Esse primeiro processo iniciou a “caça às bruxas” 
que seria levada até as últimas consequências pela 
gestão do IFBA. As marcas dessa retaliação estão 
presentes nos relatos dos estudantes. Na avalia-
ção de um dos estudantes perseguidos, as ações 
da gestão do IFBA foram totalmente contrarias ao 
fazer pedagógico:

“A experiência da perseguição realizada pela 
gestão do IFBA Campus Camaçari (e poste-
riormente, por grupos ligados à reitoria) foi 
antes de tudo extenuante. Não bastasse o 
cansaço psicológico e físico inerentes à rotina 
intensa que é padrão para a maior parte dos 
Institutos Federais, toda a pressão causada 
por esses processos disciplinares - onde “iro-
nicamente”, o aprendizado foi deixado de lado 
e sequer houve uma discussão com a comu-
nidade estudantil sobre o ocorrido - só con-
tribuíram para tornar aquele ambiente mais 
opressor do que ele naturalmente é” (Relato 
do Estudante 01, suspenso por 10 dias).

Entendendo a política como um processo de dis-
puta, e levando em consideração o perfil dos estu-
dantes do IFBA campus Camaçari, era óbvio que 
essa ofensiva da gestão não ficaria sem resposta. 
A diretoria do grêmio enviou um documento para 
a direção pedindo a realização de uma reunião com 
todos os estudantes no dia 04 de fevereiro de 2015. 
Chegado o dia 04, por volta de 11 horas, a direto-
ria de ensino chamou dois membros da diretoria do 
grêmio para informar que, contrariando o que havia 
sido acordado, o diretor geral não iria se reunir com 
todos os alunos, mas somente com a diretoria do 
grêmio. Na mesma hora levaram a informação para 
os estudantes reunidos no auditório, que convoca-
ram uma assembleia extraordinária com a finalidade 
de decidir o que seria feito diante da negativa da 
gestão em dialogar.

Durante a assembleia foi decidido que os estu-
dantes se dirigissem até a porta da sala da GD para 
reivindicar a participação do diretor na reunião. Na 
sequência, os mais de 80 estudantes presentes no 
auditório se dirigiram para o corredor administrativo 
em direção à sala da direção geral. Lá, clamavam 
pela realização da reunião com a presença do dire-
tor. A diretora de ensino informou aos alunos, todos 
com os ânimos muito exaltados, que o diretor não 
se encontrava ali. Todavia, ao retornar para a sala da 
direção geral, ela abriu a porta e, com isso, os estu-
dantes puderam ver que ele estava dentro da sala. 
Subitamente, alguns estudantes adentraram a sala 
numa tentativa de convencê-lo a ir até o auditório. 
Com isso, outros estudantes começaram a também 
entrar no recinto e a proferir palavras de ordem. 
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Alguns estudantes riscaram nas paredes “abaixo a 
ditadura” e “todo poder aos estudantes”. Essa foi a 
ocupação da sala da direção do IFBA campus Ca-
maçari. O protesto durou cerca de 2 horas e foi fi-
nalizado com o diretor aceitando se reunir com os 
discentes, após uma discussão acalorada por ambos 
os lados. Dessa forma, podemos caracterizar esse 
ato político realizado pelos estudantes como uma 
legítima ocupação. O protesto dos estudantes do 
IFBA Camaçari está totalmente de acordo com o 
conceito de ocupação de FILLIEULE,  visto que:

“Nós entendemos por manifestação ‘toda 
ocupação momentânea por diversas pes-
soas de um lugar aberto, público ou privado 
com o objetivo de expor as reivindicações, de 
expressar uma solidariedade, ou de celebrar 
uma comemoração, e que contenha direta-
mente ou indiretamente a expressão de opi-
niões políticas’” (FILLIEULE apud FILLIEULE 
& PECHU, 1993, p. 12, tradução nossa).

Enquanto a reunião ocorria no auditório, a dire-
tora de ensino e outros servidores próximos ao dire-
tor foram responsáveis por articular uma das piores 
e mais cínicas investidas contra os alunos. Colheram 
assinaturas para enviar à Reitoria do IFBA um pe-
dido de intervenção. No documento, argumentaram 
que a ação dos estudantes ameaçou a integridade 
física deles e que, caso a Reitoria não tomasse pro-
vidências, iriam paralisar as atividades por tempo 
indeterminado. Essa ação dos servidores contrariou 
as normas legais do Brasil que, por meio da Cons-
tituição da República, dos tratados e convenções 
internacionais e do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, impera a doutrina da proteção integral dos 
direitos das crianças e adolescentes, sendo dever do 
Estado e da sociedade assegurar, com prioridade, o 
direito à vida, à dignidade, ao respeito e à liberdade 
deles. Ainda nesse contexto, tanto a Constituição 
como a lei de diretrizes e bases da educação (LDB) 
determinam que o ensino público tem como princípio 
a gestão democrática nas escolas (BRASIL, 1996).

Diante do pedido dos servidores, a Reitoria auto-
rizou que as atividades no campus fossem suspen-
sas de 5 até 21 de fevereiro de 2015, sem consulta à 
comunidade. Esses dias representaram, na avaliação 
de diversos docentes, um dano irreparável ao ca-
lendário acadêmico. Paralelamente, o reitor do IFBA 
determinou que fosse instaurado processo adminis-
trativo disciplinar (PAD) para apurar e responsabili-
zar os responsáveis pela ocupação. Essa atitude de 
perseguir politicamente os estudantes demonstra 
que a atuação dos estudantes é muito mais do que 
uma simples atuação política reivindicatória ou de 
oposição política. Mostra que a atuação dos dis-
centes vai além de questões que dizem respeito só 
às divergências políticas. Tal como afirmou Araújo 
(2009, p. 169), as mobilizações estudantis, indepen-
dentemente de suas reivindicações específicas, con-
testam também o modelo de educação existente e, 
ao mesmo tempo, afirmam um modelo de educação 
pública, gratuita e de qualidade, com ampla demo-
cracia e autonomia.

A abertura do PAD surpreendeu, mesmo tendo 
em vista que utilizar PADs contra membros da es-
cola que se posicionavam contra a gestão tivesse 
se tornado comum no IFBA. Tanto a reitoria como 
a gestão do campus estavam criminalizando o mo-

vimento da ocupação. Para a direção e alguns ser-
vidores, a ocupação era um sinônimo de desordem. 
Assim como assentou Magalhães (2013), os indiví-
duos que participavam destas ações eram vistos 
como baderneiros, pois eram associados sempre ao 
fato de promoverem perturbações contra a ordem 
pública. Esse mesmo tratamento é dado por parte 
da mídia que noticia os fatos e que é reproduzido no 
discurso do senso comum, ao criar a imagem de que 
as manifestações políticas têm sempre um cunho 
destruidor e selvagem (MAGALHÃES, 2013, p. 21).

O processo disciplinar “baile de máscaras” e o 
processo administrativo tramitaram simultanea-
mente e à margem da lei. Conforme ficou demons-
trado e pode ser aferido em consulta aos autos, os 
procedimentos não só não seguiram os devidos ritos 
legais ao não oportunizarem aos discentes o direito 
à ampla defesa4, assim como o fato de os estudan-
tes terem sido interrogados em desconformidade 
com a legislação e de as comissões que conduziam 
os processos terem sido compostas por servidores 
que tinham cargos de confiança na gestão do IFBA, 
o que mostra total parcialidade do julgamento. Todas 
essas características reforçavam a tese dos alunos 
de que os processos eram uma perseguição política 
e de que a gestão usou a ocupação como um fato 
político com a finalidade de retaliar o movimento es-
tudantil e suas práticas. Essa ocupação do IFBA no 
início de 2015 foi um anúncio de que os estudantes 
não estavam, apesar de todas as tentativas de calar 
o movimento, alheios a política.

Após toda a tramitação, os alunos foram con-
vocados para buscar os resultados dos processos. 
No dia 27 de agosto, as punições foram publicadas. 
Um saldo de 14 estudantes suspensos por períodos 
entre 10 e 25 dias, conforme tabela abaixo, e 5 alu-
nos expulsos. A alegação era de que existiam fortes 
indícios da participação e liderança desses alunos 
na ocupação. Para complicar a situação ainda houve 
a ordem de proibir a entrada dos alunos na escola.

Tabela 1: Portaria 1.804/2015 da Reitoria do IFBA, que aplica as 
penalidades de suspensão em 14 estudantes referentes ao pro-
cesso 23278.000318/2015-21.

Nome Matrícula Qtd. dias

T.B.G. (Sob sigilo) 25

E.R.R.S.J. (Sob sigilo) 15

L.N.S. (Sob sigilo) 10

L.O.B. (Sob sigilo) 25

M.C.A.U. (Sob sigilo) 15

M.T.B.S. (Sob sigilo) 15

P.A.D.N.C. (Sob sigilo) 10

K.S.P. (Sob sigilo) 15

L.O.R. (Sob sigilo) 25

M.G.V.S. (Sob sigilo) 10

I.S.S. (Sob sigilo) 10

J.C.P.A. (Sob sigilo) 10

L.C.C. (Sob sigilo) 10

Nome Matrícula Qtd. dias

T.C.S. (Sob sigilo) 15

Uma sensação de insatisfação tomou conta dos 
estudantes. As perguntas não paravam de surgir. 

4  Durante o pro-
cesso, a comissão 
não intimou os 
estudantes, com 
acusações formais, 
para que apre-
sentassem defesa 
escrita conforme 
previsto na Lei.
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Como? Por quê? Essas questões ecoavam por to-
dos os corredores e salas do campus. Estudantes 
chorando pelos cantos, outros amedrontados, e um 
clima de terror e revolta instaurado. A proibição de 
entrar na escola foi considerada ainda mais absurda 
e abusiva. Essas sensações podem ser vistas nos 
relatos dos estudantes:

“No dia que fui convidada a ir à sala da di-
retoria para receber a minha expulsão foi no 
mínimo estranho, fui a primeira a entrar na 
sala, acreditei que iria receber algo para me 
defender, sentei e ouvi palavra por palavra 
que não era o que o diretor queria e sim, 
o reitor, pelo menos foi o que ele (diretor) 
me disse e estaria sendo desligada naquele 
momento, não acreditei ou não me dei con-
ta do que estava acontecendo, ao chegar à 
portaria, os porteiros, que eu sempre falava, 
me perguntou se eu estava bem, eu caí em 
prantos e indo para casa quase cai da moto, 
precisei tomar medicação pra me acalmar, a 
qual já estava tomando por causa das oiti-
vas, que foram invasivas e tendenciosas. No 
dia seguinte ao tentar entregar o recurso fui 
escoltada, por um segurança armado” (Relato 
da Estudante 02, expulsa).

“Um dos momentos mais constrangedores e 
humilhantes que vivi foi estar numa visita 
técnica e receber uma ligação da mãe me 
informado que estava suspenso, sem nem 
mesmo saber o motivo, gerando assim um 
conflito familiar e desavenças, e ainda vol-
tar da visita e ver colegas te olhando com 
o olhar de solidariedade e injustiça. No ou-
tro dia ser impedido de entrar na instituição 
foi e será um momento inesquecível. Ver o 
segurança com sua foto para que você fos-
se identificado e assim impedido de entrar, 
como um criminoso procurado, parecia que 
eu tinha cometido uma atrocidade. E ainda 
assim, depois só conseguir entrar na institui-
ção por conta da luta dos professores e com 
o segurança te acompanhando, tudo isso em 
um momento crucial de avaliações que se 
não fosse a luta de alguns professores eu 
teria sido reprovado” (Relato do Estudante 
03, suspenso por 10 dias).

Outro estudante, na mesma linha, relata como 
o processo pós-punições foi complicado e seus im-
pactos no desenvolvimento acadêmico dos alunos:

“Ser impedido de entrar na escola onde estu-
do foi uma das piores experiências que pude 
vivenciar naquela instituição. Ter a imagem 
do meu rosto impresso numa folha A4 nas 
mãos dos porteiros e ser acompanhado pelo 
segurança para entrar na instituição, após 
muita luta dos professores, foi num mínimo 
constrangedor. Senti como se o papel do 
segurança, de zelar pelo patrimônio da ins-
tituição e contra as perturbações estivesse 
sendo cumpridos ali comigo, quando, por-
tando uma arma, me conduziu para diretoria. 
Neste momento me senti como se tivesse 
cometido um crime, além de não poder as-
sistir às aulas, eu não poderia nem entrar na 
instituição, claramente uma forma de punir 
alguns estudantes com atraso no calendá-

rio, fazendo com que se percam conteúdos 
e avaliações, onde naquele momento era 
crucial para aprovação, visto que estávamos 
em final de ano. Tudo isto para evitar com 
que o movimento estudantil ganhasse vez 
no IFBA” (Relato do Estudante 04, suspenso 
por 15 dias).

O que foi relatado pelos estudantes a respeito 
da condução armada dos guardas foi mais um dos 
episódios. Porém, para chegar até ele, muita coi-
sa ocorreu. Após o resultado da expulsão, um dos 
alunos se dirigiu imediatamente com seu pai até a 
Reitoria do instituto, onde estava ocorrendo uma 
reunião do Conselho Superior (CONSUP) e uma 
assembleia dos servidores. Enquanto esse aluno ia 
em direção à Reitoria, os estudantes que ficaram no 
campus entraram em contato com professores mais 
próximos para informar sobre o ocorrido. Muitos 
desses professores estavam na Reitoria e já prepa-
raram o terreno da assembleia para a notícia. Após 
alguns esclarecimentos, os servidores deliberaram 
pela criação de um GT (grupo de trabalho) para dar 
suporte aos estudantes. A tarefa imediata era bus-
car, nas normas institucionais, disposições acerca 
da possibilidade de recurso contra as punições e 
de acesso aos autos processuais. Após a leitura da 
Resolução 73/2013 do CONSUP foi constatada a 
possibilidade de um recurso com efeito suspensivo.

Em seguida, uma comitiva de servidores acom-
panhou o discente e seu pai até a sede da Defen-
soria Pública do Estado da Bahia (DPE) para con-
versar com a Ouvidora-Geral da DPE, Vilma Reis, 
sobre a possibilidade de a Defensoria atuar na de-
fesa dos alunos. Depois de alguns esclarecimentos 
e palavras de conforto, a Ouvidora Vilma Reis de-
terminou que o caso fosse enviado, com pedido de 
urgência, para a Defensoria Pública da União, por se 
tratar de situação envolvendo órgão federal. Nes-
se mesmo dia a informação sobre as punições foi 
disseminada nas redes sociais em velocidade recor-
de. As imagens já circulavam no Facebook com os 
dizeres “Pelos 20 de Camaçari” e “O reitor ataca 
o instituto: os 20 de Camaçari”. No dia seguinte, 
enquanto os discentes punidos foram ao campus 
Camaçari protocolar os recursos, protestos contra 
as punições ocorriam no IFBA campus Valença e 
em outras unidades. Paralelo a isso, diversos alu-
nos e servidores entraram em contato com outros 
campi, com ex-alunos do IFBA e com movimentos 
sociais para articular um protesto na Reitoria do 
IFBA contra as punições e a favor dos estudantes.

Figura 1: Protesto pelos 20 de Camaçari, realizado em 
10/09/2015 na Reitoria do IFBA (Fotografia: Marcos 
Musse).

Esse protesto ocorreu em 10 de setembro e foi 
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histórico graças a grande mobilização que ocorreu 
em tão poucos dias. A mobilização (Fig. 1) a favor 
dos 20 de Camaçari contou com o apoio e parti-
cipação de representantes da União Nacional dos 
Estudantes (UNE); da Assembleia Nacional dos 
Estudantes-Livre (ANEL); da Federação Nacional 
dos Estudantes Técnicos (FENET); do Coletivo Pa-
jeú-Resistência em Movimento; do Movimento Mu-
lheres em Luta; da Central Sindical CSP-Conlutas; 
do Vereador de Salvador Hilton Coelho do PSOL; 
da UJC-BAHIA; do Coletivo Avante IFBA campus 
Salvador; dos estudantes dos campi do IFBA Si-
mões Filho, Valença, Ilhéus, Feira de Santana, Santo 
Amaro, e Seabra; da Frente de esquerda UFBA; do 
DCE da UFBA; do Diretório Acadêmico de Direito da 
UNEB Camaçari; entre outros. Além disso, merece 
destaque a atuação, em defesa dos estudantes, de 
diversos servidores do IFBA e do SINASEFE IFBA, 
assim como dos professores da UFBA que, durante 
uma assembleia de greve, aprovaram uma moção de 
apoio aos estudantes.

Ainda em setembro, a Defensoria Pública da 
União (DPU) solicitou que o IFBA anulasse o pro-
cesso contra os alunos, pois o procedimento admi-
nistrativo possuía “vícios insanáveis, representando 
uma afronta ao Código Disciplinar Discente e aos 
princípios da legalidade, do direito à ampla defesa 
e do contraditório”. Após a consulta à Procuradoria 
Federal junto ao IFBA (PF-IFBA), o Reitor deter-
minou que o processo fosse anulado e, num “golpe 
de mestre”, que fosse reconduzido, porém, sob um 
novo número (23278.011147/2015-11). Desse “novo” 
processo se seguiu um ritmo ainda mais pesado de 
retaliação, com o uso de dispositivos do Código Pe-
nal contra os alunos, ao longo de todo o processo.

Considerações finais

Diversos especialistas em educação entendem 
que essa não se esgota na sala de aula, e que não 
tem somente um papel formativo para o trabalho, 
mas também que deve ser instrumento de forma-
ção para a cidadania e para a política. Filho (2014, p. 
37) afirma que a educação tem o papel de formar o 
homem e a mulher para transitar no mundo social 
e do trabalho,

“levando-o a compreender, interpretar e a 
interferir ativamente em sua sociedade. É 
necessário que proporcione uma formação 
capaz de instrumentalizar com conhecimen-
tos e saberes críticos e organicamente refle-
xivos, que sejam capazes de interferir proa-
tivamente em todos os momentos de sua 
história enquanto ser” 

Dessa forma, podemos verificar que o movimen-
to estudantil tem papel fundamental na educação 
enquanto formadora para a política. Vielmo (2008, 
p. 11) afirma que a militância estudantil subsidia a 
formação política, indispensável para um sujeito 
transformador, e que os estudos e conhecimen-
tos advindos da militância estudantil, através de 
debates, manifestações, contatos com sujeitos de 
lugares e ideologias diferentes são relevantes para 
uma formação social mais ampla. Diante de todos 
os fatos demonstrados ao longo do texto, como por 
exemplo, o histórico de luta dos estudantes e suas 
mais diversas formas de reivindicar, as divergên-
cias e embates políticos no IFBA entre estudantes 

e gestores, a posição tomada pelos estudantes em 
momentos de escolhas, as ações políticas destes 
que visavam contestar ações autoritárias e que 
contrariavam os interesses da categoria, podemos 
concluir que a ocupação do IFBA Camaçari, ocorrida 
em 04/02/2015, não foi um fato político isolado. Ela 
tinha um objetivo, e era fruto de diversas tensões 
e embates que vinham acontecendo desde 2013. A 
criminalização do movimento estudantil por parte da 
gestão do IFBA, unido ao fato de que os estudantes 
que eram vistos como “lideranças estudantis” fa-
ziam oposição aos gestores do IFBA colaborou com 
os interesses da gestão em retaliar seus opositores.

A ocupação, usada pelos alunos como instru-
mento de luta, deu a gestão do Instituto Federal da 
Bahia “a faca e o queijo” para que pudessem perpe-
tuar ações ofensivas contra o movimento estudan-
til no IFBA. Tudo isso mostra como os processos 
administrativos foram usados como forma de punir 
os discentes que se posicionam como oposição à 
gestão do reitor Renato Anunciação e do Diretor 
Geral campus Camaçari, e como essa mesma ges-
tão buscou criar construções jurídicas fraudulentas 
com o fito de fazer uma retaliação ao movimen-
to estudantil no campus Camaçari. O caso dos “20 
de Camaçari”, além de ser, sem dúvidas, o maior e 
mais escandaloso caso de autoritarismo do IFBA, 
mostrou que as ocupações estudantis representam, 
para os algozes do ME, uma forte ação política que 
precisa ser combatida, mesmo que de maneiras 
pouco convencionais, ou mesmo ilegais.

Todavia, essas mesmas ocupações são, para os 
estudantes, formas legítimas de manifestação e de 
luta. Apesar de toda a ofensiva sofrida no IFBA Ca-
maçari, os estudantes do próprio campus e de ou-
tros mostraram que, ao contrário do que a gestão 
esperava, os ataques antidemocráticos fortaleceram 
os estudantes que, em conjunto com diversos mo-
vimentos sociais, lutaram até o fim não só a favor 
dos 20 de Camaçari, mas também para que ações 
arbitrárias como essa não voltassem a se repetir. 
Essa ocupação, pequena em proporção e tempo, foi 
enorme pela sua repercussão, pelo temor que cau-
sou aos que retaliavam os estudantes e pelo apoio 
e visibilidade nacional que teve. O movimento estu-
dantil não morreu, e essa foi mais uma prova.
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1  Em dossiê lan-
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ONG Terra de Di-
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ameaçados (CDDH, 
2017).

Resumo: O objetivo deste artigo é identificar o contexto de uma crise social e urbana que vem se agravando 
nas últimas décadas. Na introdução, trataremos brevemente da dinâmica do sistema capitalista e sua relação 
com o espaço urbano, buscando entender o contexto histórico em que novas formas de luta emergem no 
mundo e no Brasil. Em seguida, analisaremos uma série de ocupações que aconteceram no Rio de Janeiro no 
período de 2011 a 2016, suas especificidades e como estas experiências podem servir de base para o fortale-
cimento de um contexto maior de luta urbana.

Abstract: The purpose of this article is to identify the context of a social and urban crisis that has been wor-
sening in recent decades. At the introduction, we will deal briefly with the dynamics of the capitalist system 
and its relations with the urban space, trying to understand the historical context in which new forms of 
struggle emerge in the world and in Brazil. Next, we will analyze a series of occupations that took place in Rio 
de Janeiro in the period from 2011 to 2016, its specificities and how these experiences can serve as a basis 
for the strengthening of a bigger context of urban struggle. 

1. Introdução

Tem sido bastante comum nos últimos anos, so-
bretudo a partir de 2013, ouvirmos nas rodas de 
conversas entre amigos, nos meios de comunicação, 
nos encontros familiares e nos artigos acadêmicos, 
a respeito de uma crise vivida pela humanidade. Se 
por um lado está claro que não é tarefa fácil en-
tender as causas e consequências dessa crise, por 
outro lado, é bastante possível realizar o exercício de 
compreender suas expressões.

O quadro social vem se agravando, como é pos-
sível acompanhar pelas notícias, que diariamente 
mostram o aumento do desemprego, o crescimento 
da população em situação de pobreza e miséria e o 
aumento do número de homicídios. Como resposta, 
e em um contexto de crise também política, forta-
lecem-se as políticas de austeridade aplicadas pelos 
governos, com cortes no orçamento público destina-
dos a garantia dos direitos sociais e a flexibilização 
de direitos trabalhistas. Integra ainda o “pacote” de 
medidas de governo, o aumento das políticas re-
pressivas e de criminalização da pobreza, o aumento 
da injustiça socioambiental no campo e na cidade, 
inúmeras violações de direitos dos povos tradicio-
nais, quilombolas, da negritude, das mulheres e da 
população LGBT. Defensores dos direitos humanos 
e lideranças populares estão sendo mortos, seja em 
operações policiais, seja por milícias e forças crimi-
nosas contratadas para defender interesses econô-
micos e de grandes proprietários1.

Em relação à caracterização do fenômeno da 
crise urbana, Elizete Manega elabora importantes 
contribuições ao afirmar que “observada a partir 
da nossa condição periférica no mundo ocidental, 
esta crise diz respeito ao esgotamento do modelo 
de relações socialmente estruturadas, no espaço e 
no tempo, entre homem e natureza, entre campo e 
cidade, entre público e privado, entre proprietários e 
sem-propriedade, entre civilização e barbárie” (Ma-
nega, 2009, p. 98). 

Essa crise tem um forte componente urba-

no, que, neste século, é lugar de moradia da maior 
parte da população mundial e de concentração de 
extremas desigualdades sociais, especialmente nos 
países do Sul Global. De acordo com as ideias de 
Léfbvre (1979), pode-se compreender a crise urbana 
como uma crise das formas estruturais de apro-
priação do espaço social e, dissociadamente, crise 
dos conteúdos estruturados da ação social; como 
crise do sujeito e da sua objetividade: desordem e 
instabilidade, que, então, se estendem à totalidade 
dos domínios da vida social.

Apresentaremos, inicialmente, alguns dados que 
nos permitem identificar uma crise social e urba-
na que vem se agravando e atinge de forma mais 
dramática determinados grupos sociais. Passamos, 
após, a examinar respostas a essa crise que vêm 
sendo organizada por mobilizações sociais e organi-
zações políticas nas cidades, com base nos trabalhos 
de campo que se desenvolveram a partir de visitas 
e imersões nas ações políticas. Busca-se relacionar 
as informações obtidas em campo, com uma rica 
bibliografia sobre os temas propostos. 

Conflitos urbanos recentes têm impulsionado 
novas formas de resistência e luta, através de no-
vos coletivos que se formam, movimentos sociais e 
organizações políticas pré-existentes. São as cente-
nas de ocupações de escolas, principalmente em São 
Paulo e no Rio de Janeiro, prédios e espaços públi-
cos ocupados como uma nova forma de mobilização 
social, e novas militâncias que passam a fortalecer 
a luta por moradia através de ocupações culturais.

2. O contexto de crise social e urbana

O aumento do desemprego é um forte indicador 
de piora nas condições de vida da população e re-
centemente vem se ampliando no país. No final do 
ano de 2016, as taxas desemprego no Brasil foram 
estimadas em 12% para os últimos três meses do 
ano, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua dezembro de 2016, rea-
lizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Se comparado ao mesmo período do 
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ano de 2012, o desemprego cresceu em aproxima-
damente 5,1%. A crise no desemprego que assola o 
país há décadas, entre outubro e dezembro de 2016 
atingiu aproximadamente 12,3 milhões de pessoas. 
Se comparado com o igual trimestre do ano ante-
rior esta estimativa cresceu 36%, representando um 
aumento de 3,3 milhões de pessoas desocupadas na 
força de trabalho.

De acordo com dados do IBGE, o salário médio 
mensal dos trabalhadores formais na cidade do Rio 
de Janeiro em 2015 era de 4,3 salários mínimos. A 
estimativa da população em 2016 chegava a cerca 
de 6.498.837 pessoas. Desse total, o percentual da 
população ocupada chega a 43,1%2. 

O genocídio e encarceramentos de jovens negros 
no Brasil são crescentes. De acordo com o Mapa da 
Violência sobre os  homicídios de 2012, cerca de 30 
mil jovens de 15 a 29 anos são assassinados por ano 
no Brasil, e 77% são negros (soma de pretos e par-
dos). De cada 100 pessoas que sofrem homicídio no 
Brasil, 71 são negras, segundo o Atlas da Violência 
de 2017. Na cidade do Rio de Janeiro, de acordo com 
o relatório “Você matou meu filho”, organizado pela 
Anistia Internacional, quase a totalidade das vítimas 
em casos registrados como “homicídio decorrente 
de intervenção policial” são homens (99,5%) e 79% 
são negros. Embora não seja possível identificar a 
idade das vítimas em uma porcentagem expressiva 
de casos, as informações disponíveis (557 casos) in-
dicam que 75% das vítimas da letalidade policial são 
jovens entre 15-29 anos3.

Esse território também é hostil para as mulhe-
res, no qual “a taxa de feminicídios é de 4,8 para 100 
mil mulheres –a quinta maior no mundo, segundo 
dados da Organização Mundial da Saúde (OMS). Em 
2015, o Mapa da Violência sobre homicídios entre 
o público feminino revelou que, de 2003 a 2013, o 
número de assassinatos de mulheres negras cres-
ceu 54%, passando de 1.864 para 2.875.” Segundo 
o Dossiê Mulher de 2015, elaborado pelo Institu-
to de Segurança Pública (ISP), as vítimas do sexo 
feminino representam a maioria em oito dos onze 
títulos analisados: lesão corporal dolosa (64,0% dos 
registros são contra mulheres), estupro (83,2%), 
tentativa de estupro (91,3%), violação de domicílio 
(66,7%), supressão de documento (58,0%), calúnia/
injúria/difamação (73,6%), ameaça (65,5%) e cons-
trangimento ilegal (59,0%). Além disso,  são minoria 
nos títulos: homicídio doloso (8,5%), tentativa de ho-
micídio (12,3%) e dano (49,9%).

Em relação à população LGBT, a realidade não 
é muito diferente. De acordo com os dados, “o Bra-
sil é o país que mais mata travestis e transexuais 
no mundo. Entre janeiro de 2008 e março de 2014, 
foram registradas 604 mortes no país, segundo 
pesquisa da organização não governamental (ONG) 
Transgender Europe (TGEU), rede europeia de orga-
nizações que apoiam os direitos da população trans-
gênero.”4 

A segregação socioespacial é ainda um agra-
vante das condições de desigualdades. A população 
pobre e negra encontra-se majoritariamente nas fa-
velas e nos bairros periféricos, onde a condição de 
acesso à infraestrutura urbana é inferior. Os mapas 
abaixo (Fig. 1 e Fig. 2) mostram a concentração de 
população branca nos bairros da Zona Sul da cidade 

do Rio de Janeiro, e nos bairros de alta renda e gran-
des concentrações de investimentos públicos, como 
a Barra da Tijuca. Além de estarem concentrados 
em bairros com menor quantidade e qualidade de 
serviços públicos, empregos, espaços de lazer e cul-
tura, as condições de mobilidade urbana dos bairros 
periféricos também estão em processo de agrava-
mento, no que Ermínia Maricato denomina de “exílio 
na periferia” (MARICATO, 2011).

O Rio de Janeiro é o município com maior média 
de tempo de deslocamento dentre as regiões metro-
politanas brasileiras, com 48,5 minutos. É também 
considerada a 3a pior em trânsito dentre 160 cida-
des do mundo, atrás apenas de Moscou e Istambul 
(RODRIGUES, 2013). As condições para quem utiliza 
transporte público são ainda piores, marcadas pela 
precariedade, ineficiência e insegurança, além de 
aumentos excessivos nas tarifas nos últimos anos. 
Entre 2009 e 2016, houve um aumento de 66% nas 
tarifas de ônibus no Rio de Janeiro, representando 
mais que o dobro da inflação no período. (RODRI-
GUES, 2016)

Figura 1: Mapa Racial de pontos: Zona Sul do Rio de Janeiro, 
bairros de Copacabana, Leme, Ipanema, Leblon, Gávea, Jardim 
Botânico e Lagoa.

Figura 2: Mapa Racial de pontos: Cidade do Rio de Janeiro - Bra-
sil

5

As desigualdades sociais, culturais e políticas, se 
dão pela existência de uma grande disparidade no 
padrão de vida, entre os cidadãos espalhados pe-
las nações, no que diz respeito à liberdade, renda, 
acesso à moradia, à educação, aos serviços da cida-
de, além de distinções por cor, gênero e orientação 
sexual. O que gerou isso? Será que existem grupos 
sociais que são melhores geneticamente do que ou-
tros? É natural da condição humana o fato de, nos 
dias de hoje, a riqueza da burguesia internacional, 
equivalente a 1% da população mundial, ser corres-
pondente a mesma riqueza dos outros 99% da po-
pulação mundial?

É de fundamental importância refletir sobre a 

2  Taxa de femi-
nicídios no Brasil 
é quinta maior do 
mundo; diretrizes 
nacionais buscam 
solução (ONU, 
2017).

3  A cada 23 mi-
nutos, um jovem 
negro é assassi-
nado no Brasil, diz 
CPI. (BBC BRASIL, 
2016).

4  Com 600 mor-
tes em seis anos, 
Brasil é o que 
mais mata traves-
tis e transexuais. 
(AGÊNCIA BRA-
SIL, 2015).

5  Fonte: Blog De-
sigualdades Espa-
ciais, acesso em 30 
de julho de 2017. 
Mapas elaborados 
por Hugo Gusmão. 
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não aleatoriedade dos tempos históricos e seus des-
dobramentos para a vida em sociedade de classes. A 
partir das importantes contribuições a respeito das 
relações entre capital e trabalho, os estudiosos das 
obras de Karl Marx e Friedrich Engels nos ajudam a 
entender que a condição atual da humanidade não 
é fruto do caminhar natural da vida humana, mas 
sim uma consequência das contradições inerentes 
ao modo de produção capitalista.

“No Modo de Produção Capitalista, os tra-
balhadores produzem os bens necessários à 
vida humana sob a apropriação privada dos 
meios de produção. Ocorre, portanto, que a 
produção do Capital (as riquezas produzidas) 
que é social torna-se propriedade privada 
nas mãos de uma pequena parcela da socie-
dade, fato que imputa um aspecto de desi-
gualdade desde a base produtiva dessa so-
ciedade. A sociedade capitalista é composta, 
portanto, por aqueles que produzem riqueza, 
mas dela não se apropriam, e por aqueles 
que, por serem donos dos meios de produção 
(os burgueses) exploram os trabalhadores, se 
apropriando da riqueza por eles produzida. A 
socialidade do Capital funda-se nesse anta-
gonismo. Nesse sentido, para Marx e Engels, 
a compreensão do real (a investigação de 
qualquer fenômeno) deve ocorrer de modo 
dialético e não mecânico; de modo histórico 
e não natural, de maneira que os fenômenos 
estudados estejam em íntima relação com a 
totalidade que os integra” (DANCINI & PE-
REIRA MELO, 2011, p. 11).

O contexto da crise urbana no Brasil é um reflexo 
da nossa condição histórica de país latino-americano 
e dependente. Uma história marcada pelo genocídio 
dos povos originários, sequestro e escravização em 
diáspora dos povos africanos, produção econômica 
agrário-exportadora profundamente dependente do 
comércio internacional, industrialização e urbaniza-
ção que acentuaram as crises nas cidades, amplian-
do a segregação socioespacial.

A partir da década de 70, a gestão das crises 
urbanas, em um contexto de globalização do capi-
talismo, apresentou transformações estruturais nas 
políticas econômicas e nos recursos ideológicos das 
classes dominantes, no sentido de defender a liber-
dade absoluta do mercado e restrições às interven-
ções do Estado na economia, o que ficou conhecido 
como neoliberalismo. Podemos destacar como polí-
ticas centrais dessa doutrina econômica e ideológica: 
a abertura comercial, liberalização financeira, elimi-
nação do controle sobre taxas de juros, legislação 
bancária e do mercado de capitais; liberalização do 
regime de investimentos estrangeiros; privatizações 
de serviços públicos e empresas estatais; desregu-
lamentação do mercado de trabalho, caracterizada 
pela redução do orçamento de instituições de se-
guridade social; além do fomento à prática da ter-
ceirização e quarteirização, com a precarização dos 
trabalhadores.

O neoliberalismo chega no Brasil com mais força 
nos anos 1990 e é com base nessa doutrina econô-
mica que os sucessivos governos seguem aplicando 
suas políticas econômicas. É nesse marco que as 
políticas públicas dos governos locais, no que diz 
respeito ao planejamento urbano, têm organizado 

suas intervenções na cidade, essencialmente por 
meio das parcerias público-privadas, dos megapro-
jetos urbanos e megaeventos esportivos, colocando 
em prática o chamado planejamento estratégico. Sob 
esta ótica, o espaço urbano é entendido enquanto 
mercadoria e as cidades são colocadas em compe-
tição em um mercado global, disputando atração 
de investimentos, turismo e empregos, o que gera 
a supervalorização dos solos e o investimento em 
grandes empreendimentos.

“Talvez esta seja, hoje, uma das idéias mais 
populares entre os neo-planejadores urba-
nos: a cidade é uma mercadoria a ser vendi-
da, num mercado extremamente competitivo 
em que outras cidades também estão à ven-
da. Isto explicaria que o chamado marketing 
urbano imponha-se cada vez mais como uma 
esfera específica e determinante do proces-
so de planejamento e gestão de cidades. Ao 
mesmo tempo, aí encontraríamos as bases 
para entender o comportamento de muitos 
prefeitos, que mais parecem vendedores am-
bulantes que dirigentes políticos. (...) Em sín-
tese, pode-se afirmar que, transformada em 
coisa a ser vendida e comprada, tal como a 
constrói o discurso do planejamento estraté-
gico, a cidade não é apenas uma mercadoria 
mas também, e sobretudo, uma mercadoria 
de luxo, destinada a um grupo de elite de 
potenciais compradores: capital internacio-
nal, visitantes e usuários solváveis” (VAINER, 
2000, p 68).

3. Ocupas: Novas estratégias de luta?

Na última década, novas formas de mobilização 
social têm surgido no cenário internacional: são ocu-
pações de espaços públicos em grandes cidades, no 
centro do capitalismo global, de grande visibilidade 
pública e importância simbólica, organizados de for-
ma autônoma e coletiva. As ocupações acontecem 
em um contexto de crise econômica internacional 
(disparada pelo rompimento da bolha especulativa 
norte-americana baseada no subprime – concessão 
de empréstimos hipotecários de alto risco – como 
forma de expansão de lucros imobiliários e finan-
ceiros), que teve como resposta dos governos a 
injeção de recursos públicos massivos em bancos 
e empresas privadas, ao custo do aumento do de-
semprego, dos despejos de famílias por falta de pa-
gamento de hipotecas e aluguéis, e corte em inves-
timentos sociais. As ocupações buscam denunciar 
as desigualdades sociais e o controle econômico e 
político do capitalismo financeiro, e em escala glo-
bal, diversas ações foram articuladas, sobretudo nos 
Estados Unidos e na Europa. Os movimentos que 
mais se destacaram utilizaram a estratégia de ocu-
pação do espaço público como palco de articulação, 
discussões, debates e denúncias das retiradas de 
direitos. Nas ocupações, são construídas formas de 
organização e manutenção do espaço, além de redes 
de apoio aos ocupantes horizontais e colaborativas. 
Desses movimentos, destacamos o Occupy Wall 
Street e o 15-M na Espanha.

O Occupy Wall Street foi um movimento inter-
nacional, iniciado em setembro de 2011, no Zuccotti 
Park, localizado no distrito financeiro de Manhat-
tan, na cidade de Nova York. O objetivo do movi-
mento foi de denunciar a crescente desigualdade 
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na distribuição de renda nos Estados Unidos, assim 
como problematizar questões internacionais, como 
a expansão das guerras e ocupações militares. Para 
materializar essas críticas, o movimento apontava o 
capitalismo financeiro como o principal responsável 
pela manutenção das desigualdades sociais. Utiliza-
va o slogan We are the 99% (“Nós somos os 99%”), 
para chamar atenção da população para as profun-
das diferenças econômicas. Desde então, uma onda 
de protestos semelhantes espalhou-se por diversas 
outras cidades nos Estados Unidos (Boston, Chi-
cago, Los Angeles, Portland, São Francisco, entre 
outras). O Movimento Occupy também se estendeu 
para além das fronteiras americanas, tendo mani-
festações inclusive no Brasil.  A articulação envol-
veu pessoas de diferentes idades e distintos grupos 
sociais, desde moradores de ruas, hippies, artistas, 
intelectuais, sindicatos, ocupando espaços públicos 
em São Paulo (no Vale do Anhangabaú) e no Rio de 
Janeiro (na Cinelândia). Embora essas ocupações te-
nham sido limitadas, em adesões e projeção social, o 
movimento Occupy vai influenciar outras ocupações 
que acontecem no Brasil a partir de 2013, como ve-
remos adiante.

Na Espanha, em 15 de maio de 2011, ocorreu 
uma manifestação em 58 cidades espanholas que 
chamou atenção de todo o mundo. O movimento 
ficou conhecido como 15-M, os “Indignados de Es-
panha”. O país vivia naquele ano uma profunda crise 
econômica e social que se tornou elemento central 
daquela mobilização. O desemprego atingia 21% da 
população, representando 45% de desemprego ju-
venil, além de cortes nas condições de vida para 
muitos, com aumento dramático de execuções de 
hipotecas por falta de pagamentos.

As eleições municipais na Espanha estavam 
marcadas para o dia 22 de maio daquele ano. No 
dia 15 de maio saíram à rua dezenas de milhares de 
pessoas, sobretudo jovens, em Madrid, Barcelona e 
em muitas outras cidades. No final, em Madrid al-
guns pernoitaram na Porta do Sol e, no dia seguinte, 
outros em Barcelona, na praça da Catalunha.

No Brasil, manifestações populares eclodiram 
em grandes cidades em junho de 2013, rapidamen-
te ganhando adesões e se espalhando por todas 
as capitais e centenas de cidades por todo o país. 
Milhares de pessoas tomaram as ruas de forma 
inesperada, e manifestando uma forte insatisfação, 
dirigida principalmente aos governos. O estopim 
das chamadas “jornadas de junho” foi o aumento 
das passagens de ônibus. A primeira resposta com 
projeção na mídia foram manifestações organizadas 
em São Paulo pelo Movimento Passe Livre (MPL). O 
MPL já vinha há alguns anos realizando campanhas 
pela tarifa zero no transporte público em conjunto 
com um trabalho de base em escolas e periferias. As 
primeiras manifestações do MPL em junho foram 
em pequena escala, mas duramente reprimidas por 
forças policiais. O questionamento da ação trucu-
lenta da polícia sobre uma manifestação pacífica e 
considerada legítima por grande parte da sociedade 
levou um número crescente de pessoas às ruas. À 
medida que as manifestações cresciam, cresciam 
também as reivindicações levadas.

Nas primeiras duas semanas de junho, manifes-
tações no Rio de Janeiro reuniam milhares de pes-
soas. No dia 17 de junho, 100 mil pessoas foram 

contabilizadas em marcha entre a Candelária e a 
Cinelândia, lotando a Avenida Rio Branco. Poucos 
dias depois, em 20 de junho, um milhão de pessoas 
marcharam da Candelária em direção à Prefeitura 
da Cidade do Rio de Janeiro e foram duramente re-
primidas pela Tropa de Choque. Destaca-se nesse 
movimento popular, plural e heterogêneo, nas ruas 
do Rio de Janeiro6: o questionamento ao sistema 
político; o custo e tempo perdido nos transportes; 
os problemas de acesso aos equipamentos públi-
cos, principalmente de saúde e educação; e a revolta 
contra os enormes gastos destinados à produção 
dos megaeventos esportivos.

No Rio de Janeiro, duas principais palavras de 
ordem se destacaram: “Fora Cabral” e “Não vai ter 
Copa”. O Governador do Estado Sérgio Cabral se 
torna então o principal alvo dos manifestantes, e os 
atos começam também a ocupar a frente do palá-
cio do governo e da residência do governador, onde 
se instala o “Ocupa Cabral”. O “Não vai ter Copa” 
é acompanhado por cartazes que cobram investi-
mentos em hospitais e escolas, contra os enormes 
gastos com as reformas dos estádios, e cresce de 
forma espontânea em todos os atos públicos. As 
frases cunhadas pelo Comitê Popular da Copa e 
Olimpíadas, como “Contra a Privatização: Maracanã 
Público e Popular”, começam a aparecer em carta-
zes e bandeiras levados por pessoas e grupos inde-
pendentes.

A partir de outubro, as manifestações no Rio de 
Janeiro também começam a perder força. O aumen-
to da violência policial foi certamente um fator pre-
ponderante, mas houve também uma dispersão da 
população. Os “Ocupas”, acampamentos organizados 
por coletivos autônomos em espaços públicos, com 
reivindicações políticas específicas, articulam reper-
tórios dos movimentos sociais urbanos brasileiros 
e canalizam pautas que se fortaleceram a partir de 
junho de 2013, e têm também influência do movi-
mento Occupy dos países centrais.

3.1 Ocupa Cabral

As mobilizações na cidade do Rio de Janeiro ini-
ciadas em junho de 2013 proporcionaram uma ex-
periência importante de luta social. O movimento 
chamado de “Ocupa Cabral”, desdobramento das 
manifestações de rua, resistiu durante 36 dias na 
entrada do prédio do então governador do Estado, 
localizado na Rua Delfim Moreira, no Leblon, Zona 
Sul do Rio. O acampamento foi montado no canteiro 
central da Avenida Delfim Moreira, na altura da Rua 
Aristides Espínola. Estudantes, servidores e profis-
sionais da educação protagonizaram essa ocupação, 
que mobilizou diversos atos no local, todos convo-
cados por uma página na rede social Facebook, che-
gando a 4 mil pessoas em determinado momento.

O objetivo desse movimento era utilizar da ocu-
pação de um espaço público, simbólico por ser a 
moradia do governador da época, para pedir a saída 
de Sérgio Cabral. As críticas eram prioritariamente 
focadas nas políticas públicas referentes ao poder 
local e a relação das pessoas com a cidade. Nesse 
sentido, as pautas desse movimento foram cons-
truídas para denunciar a relação do governador 
Cabral com proprietários de algumas empreiteiras; 
bem como a responsabilidade do governo do Estado 
no desaparecimento do pedreiro Amarildo, mora-

6  Sobre as mani-
festações de junho 
de 2013, ver mais 
na coletânea de ar-
tigos “Cidades Re-
beldes” (MARICA-
TO, Ermínia, et al.).
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dor da favela da Rocinha que sumiu após prestar 
depoimento para a UPP local (integrante da polí-
tica de segurança pública do Estado); denunciar a 
militarização crescente na cidade e pedir o fim da 
polícia militar; e pedir também mais investimentos 
nas áreas sociais, que seguidamente foram alvos 
de cortes durante os governos do PMDB. Durante 
esses dias os manifestantes foram expulsos pela 
polícia militar em mais de uma oportunidade, com 
forte truculência e repressão, voltando a se instalar 
novamente em seguida.

O Ocupa Cabral durou 40 dias, de 28 de julho a 
05 de setembro de 2013, quando parte dos manifes-
tantes migraram para fortalecer o Ocupa Câmara, 
acampamento em frente à Câmara de Vereadores 
do Rio de Janeiro, também desdobramento das “jor-
nadas de junho”7. O movimento teve um importan-
te papel na desestabilização política do governo do 
Estado, e o governador Sérgio Cabral acaba por re-
nunciar em abril de 2014, deixando o cargo para seu 
sucessor político, o vice-governador Pezão.

3.2. Ocupa Escolas

Em resposta aos diversos ataques aos direitos 
históricos conquistados pela classe trabalhadora e 
juventude, temos vivido novas experiências políti-
cas radicalizadas e autônomas de reivindicação e 
luta por todo país. Nesse contexto de ofensiva con-
servadora que retira direitos, jovens de todo Brasil 
protagonizaram ações contundentes em defesa da 
educação pública, como é o caso das ocupações das 
escolas de São Paulo contra a reorganização escolar 
apresentada pelo governo de Geraldo Alckmin em 
2015. No Ceará, cerca de 54 escolas foram ocupa-
das por estudantes secundaristas. No Rio Grande 
do Sul, mais de 100 escolas foram ocupadas. Os 
estudantes reivindicam, em geral, reforma nas es-
colas; implantação do passe livre; diversificação no 
cardápio da merenda e aumento na quantidade da 
alimentação fornecida pelas escolas. Eles destacam 
também que as ocupações ocorrem em apoio à gre-
ve dos professores da rede estadual de ensino. 

No Rio de Janeiro, o resultado de cortes de re-
cursos públicos acirrou a precarização dos serviços 
nas universidades estaduais e na rede estadual de 
educação. Na maior universidade estadual, a Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), trabalha-
dores terceirizados ficaram meses sem receber, inú-
meras demissões foram realizadas e os estudantes 
sofrem sem bolsas. Na rede estadual de educação, 
o Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação 
(SEPE) articulou uma greve de cerca de quatro me-
ses, pleiteando reivindicações salariais da categoria 
(reajuste de 30%).

Diante disso, estudantes secundaristas de todo 
Estado, inspirados na luta vitoriosa do levante se-
cundarista de São Paulo, ocuparam mais de 70 es-
colas e também a SEEDUC (Secretaria Estadual de 
Educação do RJ) de forma independente, construin-
do assembleias e espaços amplos de discussão so-
bre os rumos das mobilizações e a respeito de novos 
modelos de educação sonhados pela juventude. A 
primeira ocupação aconteceu no dia 21 de março no 
Colégio Estadual Prefeito Mendes de Moraes, na 
Ilha do Governador. O movimento ganhou, logo, for-
ça em todo o estado.

A ocupação das escolas chegou ao fim no dia 
21 de junho, quando os estudantes desocuparam as 
duas últimas escolas da rede estadual. De acordo 
com a SEEDUC, as aulas foram retomadas no CAIC 
Tiradentes e Colégio Reverendo Hugh Clarence Tu-
cker, que ficam no mesmo prédio.

A SEEDUC informou que os alunos tiveram par-
te das reivindicações atendidas. Foi feita consulta 
com pais alunos e professores para escolha dos di-
retores das 70 unidades ocupadas. Também ficou 
garantido aos alunos que o Sistema de Avaliação da 
Educação do Estado do Rio de Janeiro (SAERJ) terá 
sua última edição realizada no final de 2016 para 
que, a partir de 2017, fosse promovido um simula-
do preparatório para o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM). A Secretaria se prontificou, ainda, a 
mediar junto ao Ministério Público e à Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro um acordo para que 
a recarga do Bilhete Único dos estudantes, cartão 
pelo qual é disponibilizado o passe livre estudantil, 
anteriormente feita semanalmente, passe a ser feita 
uma única vez ao mês.

3.3. Ocupações contra o Golpe: contexto

Tais reflexões servem de base para tentarmos 
compreender o atual cenário político e as lutas 
sociais que decorrem da organização da resistên-
cia conforme as estratégias criadas pelos agentes 
políticos desse tempo histórico. O atual governo 
de Michel Temer  chegou ao poder através de um 
golpe institucional, na visão de parte da sociedade; 
por meio de um impeachment, protagonizado pelo 
PMDB, Eduardo Cunha, Rede Globo, Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP)  e se-
tores da burguesia, a partir de movimentações que 
utilizam de suas influências políticas no judiciário e 
legislativo para legitimar as mudanças propostas no 
poder Executivo. Em seus primeiros passos como 
presidente interino, Michel Temer e seu partido de-
ram demonstração de suas políticas ainda mais con-
servadoras e neoliberais, dizendo serem antídotos 
necessários para recuperar o Brasil da atual crise 
econômica e política, na qual vivem os países peri-
féricos.

O projeto de país de Michel Temer começa a ser 
visto em suas primeiras políticas, claramente bus-
cando uma redução da intervenção do Estado na 
economia, apontando para a privatização crescente 
dos serviços, transferindo a responsabilidade da cri-
se para a população. Exemplos claros desse projeto 
de precarização da vida é a reforma da Previdência 
que permite aposentadoria só a partir dos 70 anos; 
gabinete e ministérios formados sem participação 
do povo negro e das mulheres, etc. Além do presi-
dente da República interino, Michel Temer (PMDB), 
ao menos sete ministros do novo governo tiveram 
seus nomes citados nas investigações da Operação 
Lava Jato.

As ocupações apresentadas a seguir surgem em 
resposta a esse cenário de crise política e social, de-
corrente da extinção de políticas públicas, cortes em 
investimentos sociais e ameaças aos direitos sociais.

3.3.1. Ocupa MinC

Como uma de suas principais agendas macroe-
conômicas para superação da recessão econômica, 

7 Disponível em:
< h t t p : / / w w w 1 .
folha.uol .com.br/
poder/2013/09/
1337926-manifes
t a n t e s - d e i x a m
-esqu i n a -de- ca
bral-depois-de-40
- d i a s - d e - o c u
p a c a o . s h t m l >
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o governo de Michel Temer apresentou uma refor-
ma ministerial, com o objetivo de reduzir a máqui-
na pública, resultando no corte de ministérios. No 
conjunto dessa reforma, a extinção do Ministério da 
Cultura se tornou o principal alvo de críticas por 
parte dos movimentos culturais, artistas indepen-
dentes e também aqueles mais conhecidos. O que 
não se esperava naquela altura é que essas críticas 
tomassem todos os cantos do país, unificando, em 
manifestações político culturais, jovens artistas, co-
letivos de comunicação como Fora do Eixo e Mídia 
Ninja, partidos políticos como PT, PSOL e PCdoB, 
coletivos artísticos de dança, teatro, música e di-
versas outras expressões culturais, além de outras 
experiências de organizações dos jovens e traba-
lhadores.

A primeira grande manifestação foi uma inicia-
tiva que começou a partir da convocação de um 
“abraçaço” no Palácio da Cultura Gustavo Capane-
ma, onde funciona a Fundação Nacional das Artes 
(Funarte) – órgão público federal de fomento à cul-
tura, que já foi sede do MinC – localizado no Centro 
da cidade do Rio de Janeiro, no dia 16 de maio de 
2016. O diferencial do movimento foi tentar cons-
truir uma experiência de resistência mais contínua 
no espaço urbano, a partir da ocupação do segundo 
andar do prédio, inspirados nas últimas ocupações 
de escolas por jovens secundaristas. Os ocupantes 
disseram que não havia tempo determinado para a 
ocupação do prédio ser encerrada. O que havia de 
consenso no movimento eram duas grandes certe-
zas: a ocupação é contra extinção do Ministério da 
Cultura e não reconhece o governo de Michel Temer, 
portanto, não elaboraram uma pauta de negociação.

Assim que se iniciou a ocupação, foram elabo-
rados um manifesto e uma página no Facebook 
destinada inicialmente para a convocatória das pró-
ximas atividades no Palácio Capanema. Esta ação 
contou com o apoio de diversos movimentos cultu-
rais, partidos políticos, movimento estudantil, sindi-
catos, parlamentares, movimentos sociais, artistas 
famosos e novos manifestantes, que passaram a 
frequentar diariamente aquele espaço.

O Ocupa MinC inspirou coletivos culturais e ar-
tistas de diversas cidades, que se organizaram para 
convocatórias de atos, prioritariamente para o Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan). Algo que chamou bastante atenção nessas 
ações, é o fato delas terem sido organizadas com o 
mesmo eixo político: contrários à extinção do MinC 
e pela saída do governo de Michel Temer. 

Nesse novo processo político de luta, que orga-
nizou jovens e trabalhadores da cultura, não foram 
apenas os atos que se espalharam por todas as 
capitais do Brasil, mas também as ocupações dos 
espaços públicos. Foi possível mapear ocupações em 
todos os Estados, inclusive o Distrito Federal, com 
exceção do Espírito Santo, que realizou manifesta-
ções, mas não uma ocupação fixa, pois, a sede é a 
mesma do Rio de Janeiro. 

Além das pautas políticas, essas ocupações ti-
veram algumas semelhanças em relação às formas 
de luta e métodos organizativos. A identidade visual 
e as formas de comunicação utilizadas pelas ocu-
pações do MinC chamaram muita atenção da so-
ciedade civil. É inegável o alto grau de utilização da 

internet e das redes sociais em todas ocupações. 
A grande maioria utilizou uma página do Facebook 
como a principal ferramenta de comunicação com a 
sociedade, onde eram feitas postagens diárias com 
as programações da semana, e diversas variações 
de vídeos, fotos, imagens animadas em formato .gif 
e textos. 

Foi possível identificar que uma das principais 
preocupações dos ocupantes é como fazer da ocu-
pação um espaço capaz de agregar novas pessoas. 
Para responder isso, foram elaboradas programa-
ções diárias em todas as ocupações, algumas com 
atividades até nos finais de semana. Debates, apre-
sentações culturais, exposições, oficinas, filmes e 
rodas de conversa foram as atividades que mais pu-
deram contribuir para que sempre houvesse alguma 
troca e vivência naquele espaço, proporcionando aos 
visitantes momentos de compartilhar experiências 
e debater sobre as principais questões para o país. 

Os ocupantes foram retirados pela Polícia Fe-
deral do Palácio Gustavo Capanema na segunda 
feira dia 25 de julho de 2016, após permanecerem 
no local por cerca de 73 dias. Apesar desse revés 
na mobilização, os militantes articularam um novo 
local para dar continuidade ao Ocupa MinC. O es-
paço escolhido foi o Canecão, uma tradicional casa 
de show do Rio de Janeiro que estava fechada há 6 
anos. Localizada no bairro de Botafogo, Zona Sul da 
cidade, a casa de shows pertence à Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e foi ocupada no 
dia 27 de julho pelos mesmos grupos de antes, com 
o objetivo de dar continuidade a luta em defesa do 
Ministério da Cultura e contrária ao governo do pre-
sidente Michel Temer.

A organização do Ocupa MinC no Canecão fun-
cionou no mesmo formato, proporcionando espa-
ços de participação política, oficinas, aulas públicas, 
shows e palestras. O movimento Ocupa Minc per-
maneceu um pouco mais de um mês no local e no 
dia 04 de setembro o movimento decidiu de maneira 
coletiva desocupar espontaneamente a antiga casa 
de shows. 

3.3.2. Ocupa SUS

Após a cidade do Rio de Janeiro ser mais uma 
vez palco de muitas lutas urbanas, como as ocupa-
ções das escolas e a ocupação do MinC, surge mais 
um novo movimento de resistência que enxerga na 
ocupação do espaço público uma ferramenta legíti-
ma de contestação das políticas do governo federal. 

Diferente da luta contra a extinção do Ministério 
da Cultura, na qual a cidade do Rio foi a pioneira 
nesse enfrentamento que chegou a todas capitais, a 
ocupação do SUS teve início na Bahia, Minas Gerais 
e Florianópolis. Essa articulação nacional se iniciou 
em Salvador, no dia 30 de maio, quando cerca de 
200 ativistas ocuparam o prédio do Ministério da 
Saúde, localizado na rua do Tesouro, 21, no centro 
da capital baiana. O movimento tinha como obje-
tivo a saída imediata de Michel Temer e a defesa 
do Sistema Único de Saúde. Após a ocupação na 
Bahia, ativistas ocuparam o prédio do Ministério da 
Saúde, em Belo Horizonte (MG), na sexta-feira dia 
03 de junho, e em Santa Catarina (Florianópolis), na 
segunda-feira, dia 06 do mesmo mês.
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No dia 08 de junho de 2016, por volta de 10h da 
manhã, ocorreu uma ação de protesto organizada 
por trabalhadores e usuários do Sistema Único de 
Saúde (SUS), movimentos sociais e sindicatos em 
defesa da saúde pública universal, gratuita e de qua-
lidade, que ocuparam o prédio do Núcleo Estadual 
do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro (MS/Nerj). 
Policiais militares foram chamados, mas ficaram 
apenas no térreo do prédio. Assim como nas outras 
ocupações, os primeiros passos da ocupação foram 
a construção de um manifesto, uma página no Fa-
cebook para diálogo com a sociedade e divulgação 
da programação, além de buscar apoio jurídico, par-
lamentar, de coletivos, partidos e organizações da 
sociedade civil.  

Além da defesa do SUS e da busca pela saída 
imediata do presidente Michel Temer, o Ocupa SUS 
apresentou uma pauta de reivindicação bastante 
extensa. Os manifestantes afirmam não aceitar os 
cortes da Desvinculação das Receitas de União para 
30%, como propunha a PEC 87 em tramitação no 
legislativo. O novo ministro da saúde, Ricardo Bar-
ros, também foi um dos principais alvos da ocu-
pação, visto que o movimento não reconhecia sua 
nomeação. Ricardo Barros recebeu 100 mil reais de 
empresas de planos de saúde em sua campanha 
para deputado federal.   O movimento diz em seu 
manifesto: “Ricardo Barros afirmou em sua primei-
ra declaração como ministro que pretende reduzir 
o tamanho do SUS. Em outras palavras, o ministro 
defende um SUS cada vez mais sucateado para os 
pobres e a expansão do lucrativo mercado de planos 
e seguros de saúde através de incentivos públicos. 
O SUS é de todas e para todos.”

O movimento também se afirmava contrário à 
nomeação de Jair Veiga para diretor do Departa-
mento de Gestão Hospitalar (DGH/RJ), contra a 
privatização da gestão do SUS, contra os cortes na 
saúde, contrários a nomeação de Fátima Pelaes para 
a Secretaria de Mulheres e de Osmar Terra para o 
Ministério do Desenvolvimento Social, e em defesa 
dos Agentes Comunitários de Saúde e da Estratégia 
Saúde da Família.

A ocupação se manteve firme com programa-
ções diárias, como plenárias amplas, oficinas, deba-
tes, rodas de conversa. As plenárias de construção 
da ocupação aconteciam diariamente no saguão do 
prédio e eram abertas à participação daqueles que 
desejavam se integrar à luta. Aconteceram ativi-
dades ampliadas com bastante participação, como 
por exemplo uma roda de conversa dos alunos e 
residentes da UFRJ e da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sérgio Arouca (ENSP) sobre o trabalho da 
equipe de saúde da família no território da favela, 
sob condução da professora Valéria Romano. Du-
rante o trabalho de campo foi possível identificar a 
ocorrência de aulas públicas, com temas sobre edu-
cação e saúde; jovens de favela e violência, como 
Marielle Franco e Rejany Ferreira; Roda Manicômio 
Nunca Mais, facilitada pelo Núcleo Estadual da Luta 
Antimanicomial do RJ. A ocupação também foi um 
espaço de formação profissional para quem partici-
pava: Os médicos residentes discutiram sobre saúde 
materno-infantil, especificamente sobre abordagens 
de gestantes na Atenção Básica em Saúde, com-
parando os diferentes protocolos de atenção, bus-
cando qualificar efetivamente o atendimento a essa 
população.

As atividades culturais também foram estraté-
gias importantes para atrair pessoas e garantir a 
segurança dos ocupantes. Foram organizadas vigí-
lias culturais em frente ao prédio do NERJ, rece-
bendo diversos artistas e grupos culturais do Rio 
de Janeiro.

Depois de 20 dias de ocupação, o Ocupa SUS 
se retirou das dependências do Núcleo Estadual do 
Ministério da Saúde, às 10 horas, na segunda-feira, 
27 de junho. No dia 24, algumas entidades que aju-
daram a construir o movimento foram notificadas 
sobre uma ação de manutenção de posse exigindo a 
saída imediata do prédio ocupado. Mais uma vez, o 
Estado responde às lutas sociais com repressão ou 
ameaça do uso da força policial. Em sua carta de de-
socupação, o movimento aponta para a tentativa de 
criminalização e para a inconstitucionalidade da de-
cisão judicial. “A ação jurídica-policial de 54 páginas 
possui claro teor político, uma vez que criminaliza a 
ação política de ocupação de prédio público, o que é 
absolutamente inconstitucional.”

3.3.3. Ocupa Funai

O conjunto de propostas apresentadas pelo go-
verno de Michel Temer e seus aliados representava 
profundos ataques aos direitos fundamentais dos 
povos indígenas e as limitadas políticas públicas de 
reconhecimento de terras que existiam. Diante dis-
so, o movimento indígena vinculado à Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) protagonizou, 
a partir do dia 04 de julho de 2016, com auge no dia 
13, o movimento OCUPA FUNAI. 	

A APIB reafirmou o seu veemente repúdio a 
toda essa ofensiva e a sua determinação de resistir 
e lutar contra todas as medidas anti-indígenas ado-
tadas pelo governo de Michel Temer. A organização 
foi capaz de articular 35 ocupações em todo o Brasil. 
Os atos aconteceram em Coordenações regionais, 
Coordenações Técnicas Locais da Fundação Nacio-
nal do Índio (FUNAI), rodovias e outros espaços de 
visibilidade, além da própria sede da Funai em Bra-
sília.

A cidade do Rio de Janeiro também foi palco de 
uma ação do movimento indígena, no dia 15 de ju-
lho, no Museu do Índio, na Rua das Palmeiras, em 
Botafogo. Indígenas de diferentes etnias estiveram 
presentes, com protagonismo daqueles que viviam 
na Aldeia Maracanã. Foram apoiados por ativistas, 
pesquisadores, professores e estudantes que parti-
ciparam da ação. Essa ação pretendia ser mais sim-
bólica e não fazer daquela manifestação uma ocu-
pação permanente, porém muitos indígenas queriam 
permanecer ocupados por mais tempo. 

Apesar de a justiça ter negado uma liminar de 
reintegração de posse, a direção da Funai optou por 
retirar os indígenas e os apoiadores com truculência 
e repressão. Depois de serem expulsos com violên-
cia, mesmo estando feridas, cerca de 30 pessoas 
continuaram resistindo na entrada do Museu do Ín-
dio. O diálogo com a sociedade, as denúncias e pe-
didos de ajuda foram feitos a partir de uma página 
no Facebook “Ocupa FUNAI RJ”. A ocupação resistiu 
até o dia 18, quando a Justiça Federal concedeu rein-
tegração de posse do Museu do Índio à Funai.

O movimento apresentou um manifesto do Ocu-
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pa FUNAI, com uma pauta consistente de exigên-
cias e reafirmação de direitos. Nesse conjunto de 
reivindicações, a Apib aponta como prioritárias: “a 
decisão de paralisar ou rever a demarcação de terras 
indígenas; o corte anunciado de 33% no orçamento 
da Fundação Nacional do Índio; a determinação de 
reduzir o quadro de servidores, já precário, da Funai; 
a supressão da Funai na estrutura administrativa do 
Ministério da Justiça; contrária  à criminalização de 
lideranças, organizações e comunidades indígenas e 
de organizações de apoio.

4. Considerações finais

Cumpriu-se até aqui uma tentativa de trazer ao 
debate acadêmico, através do exercício empírico, a 
socialização de experiências recentes de lutas so-
ciais que se destacaram no Rio de Janeiro, articulan-
do repertórios de movimentos sociais urbanos e no-
vas formas de ativismo político (exemplificadas nos 
movimentos Occupy). Buscou-se apresentar uma 
contextualização histórica dos processos políticos 
que geraram o avanço do neoliberalismo no Brasil, 
assim como a aparição de uma crise de sociabilida-
de, econômico e político, que se expressa no espaço 
urbano, principalmente a partir de 2013. 

Essa crise política e econômica mundial, a partir 
de 2008, despertou mobilizações e resistências em 
vários territórios, como descrito ao longo do tex-
to. Nota-se uma insatisfação e indignação coletiva 
contra diferentes injustiças sociais, porém há uma 
crítica de escala nacional e global ao modelo de vida 
capitalista, em praticamente todas as ocupações. A 
luta social em defesa dos direitos, que ocorre prin-
cipalmente nos países periféricos, teve como uma 
espécie de marco geral o enfrentamento ao avanço 
liberalizante da economia, bastante conservadora 
nas ideologias políticas e muito mais radicais nas 
reformas estruturais que têm retirado sucessiva-
mente direitos sociais históricos. 

A descrença na capacidade da organização cole-
tiva em prover vitórias na defesa dos direitos sociais 
é histórica no conjunto da sociedade civil brasileira. 
Sem sombra de dúvidas, as ocupas tiveram que tra-
var esse embate para convencer as pessoas de que 
a luta coletiva através da ocupação do espaço é de 
fato capaz de mudar a nossa realidade. O impacto 
desses movimentos só foi possível com a disputa 
cotidiana da consciência de novas pessoas sobre a 
relevância daquele modo de resistência e a respeito 
da importância da participação e solidariedade.

Essas experiências foram o primeiro contato 
com a luta social para uma série de pessoas, que 
futuramente poderão se organizar coletivamente e 
ampliar a capacidade de mobilização e enfrentamen-
to aos retrocessos que estão por vir. Embora alguns 
desses movimentos não tenham alcançado todas 
suas pautas, o processo de organização e luta social 
possui uma relevância simbólica e com capacidade 
de proporcionar vitórias futuras muito grande. É 
importante destacar também que na grande maio-
ria dos espaços de resistência coletiva, a juventude 
foi protagonista da luta. Muitas pessoas puderam 
se compreender enquanto sujeitos políticos a partir 
dessas experiências. Alguns se organizaram em co-
letivos locais, de juventude, em partidos, em grupos 
de cultura, outros tiveram um despertar para o sen-
so crítico e enxergaram que as ocupas e resistência 

popular podem ser alternativas para a construção 
de novas formas de constituir as relações sociais. 

Caminhando para o final, ainda é relevante apon-
tar algumas características positivas que surgiram 
nessas experiências. Identificava-se no conjunto 
dessas ocupações a busca pela construção coletiva 
da luta com base em princípios de democracia dire-
ta e tomadas de decisões coletivas na maioria dos 
espaços. Todas as ocupações realizaram sistema-
ticamente assembleias amplas para discussão das 
pautas, estratégias de lutas, modos de organização 
interna, entre outras formas horizontais e coletivas.

Em relação à organização, destaca-se no movi-
mento de ocupas o fortalecimento de práticas auto-
gestionadas pelos próprios ocupantes. Tudo que dizia 
respeito às ocupações era definido conforme inte-
resses dos sujeitos políticos que estavam presentes. 
As influências diretas de partidos e sindicatos, por 
exemplo, foi menor do que em outros momentos 
de mobilização social. Nota-se também a preocupa-
ção com a divisão de tarefas. Manter uma ocupação 
viva necessita de limpeza, ornamentação, panfleta-
gem, atividades de formação política, debates pú-
blicos, segurança, mobilização. Para potencializar e 
assegurar que essas tarefas fossem cumpridas, a 
organização interna da maioria das ocupas se dava 
a partir da divisão dos participantes em pequenos 
grupos específicos para cada atividade. As comis-
sões, brigadas, grupos de trabalho – independente 
da nomenclatura – foram bastante significativas 
para a construção de uma luta coletiva, organizada 
e democrática.

As ocupas tiveram esse salto organizativo e de 
mobilização conforme conseguiam manter os espa-
ços de ocupação com um calendário de atividades 
amplo, responsável por fazer a ocupação existir de 
fato. Inúmeras experiências surgiram nesse sentido, 
mas algumas tiveram destaque e foram replicadas. 
As ocupas realizaram diversas palestras e debates, 
rodas de conversa temáticas, grupos de leitura e 
discussão, ações político-culturais, entre outras. 
Isso proporcionou que os participantes, através das 
ocupações, pudessem ter uma formação e acesso a 
debates que muitas vezes são limitados a pequenos 
grupos.

Por último, vale apresentar três pontos que fi-
cam de reflexão para a coletividade, destacados por 
Francisco Mata Machado Tavares e Ellen Ribeiro 
Veloso, da UFG, na obra “A gente ainda nem come-
çou: Repertórios de confronto político nas escolas 
ocupadas em Goiânia” (TAVARES & VELOSO, 2016):

i) o direito e a judicialização não se definem como 
neutros e, tendo em vista a sua conformação pa-
radoxal, revelam-se preponderantemente como ele-
mentos determinados pelas lutas sociais, antes de 
serem os seus determinantes, como supõem inú-
meros/as dissidentes políticos/as.

ii) O momento de lutas sociais no mundo atual 
é distinto daquele observado até 2008, nos protes-
tos alterglobalistas do Movimento de Justiça Global. 
Agora, as demandas de fôlego translocal manifes-
tam-se em sítios específicos. Ademais, o binômio 
pressão/prefiguração passa a compor os repertórios 
de modo decisivo. Assim, ter o controle territorial de 
amplos espaços onde o movimento prefigura suas 
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pautas e onde se alcança a um só tempo visibilidade 
social e imposição de desconforto aos entes deman-
dados se define como um aspecto tático crucial no 
êxito ou malogro do ativismo contemporâneo.

iii) A tensão entre atores/atrizes tradicionais e 
as novíssimas personagens que tendem a se identi-
ficar com o espectro político autonomista – fenôme-
no recorrente em escala global – pode metabolizar a 

não certificação ou mesmo a “decertificação” destas 
(como no caso estudado), o que leva, por mecanis-
mos de negociações quebradas, a um incremento 
das práticas repressivas, com impacto sobre a des-
mobilização.
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Resumo: O presente texto tem por finalidade construir narrativas antropológicas a respeito do processo de 
ocupação urbana intitulada “Diretório Acadêmico Negro: Quilombo UnB” realizada na Universidade de Brasília 
no final do segundo semestre de 2016. Porém, um marcador que qualifica tal processo de ocupação e sub-
sequente análise sociológica é o fenômeno raça e seus desdobramentos levando em consideração o caráter 
colonial que cria um mundo racializado, generificado e universalista. Como saída para este cenário, a proposta 
de ocupação concentrada na raça pode se mostrar um potencializador para criação de alternativas políticas 
que tencionem a supremacia racial e busque autonomia para o povo negro. 

Abstract: The present paper aims to construct anthropological narratives about the process of urban occu-
pation entitled “Black Academic Directory: Quilombo UnB” that happened at the University of Brasília at the 
end of the second half of 2016. However, a marker that qualifies this occupation process and subsequent 
sociological analysis is the race phenomenon and its unfolding taking into account the colonial character that 
creates a racialized, generalized and universalist world. As an outlet for this scenario, the proposal of occupa-
tion concentrated in the race can be a potentiator for the creation of political alternatives that intends racial 
supremacy and  succeed  autonomy for the black people.

Introdução

Este artigo se refere à experiência que tive du-
rante a ocupação do Diretório Acadêmico Negro – 
Quilombo UnB. Essa intervenção tinha como propó-
sito apoiar o processo de ocupações estudantis que 
aconteciam em 2016 além de, sobretudo,  construir 
um espaço e organização que contemple as deman-
das da comunidade acadêmica negra na Universi-
dade de Brasília. Neste texto, pretendo narrar como 
tem sido minha experiência na construção do Qui-
lombo UnB, sob uma perspectiva sociológica e anti-
colonial ou, como disse Antônio Bispo (2015), contra 
colonial, em relação às construções de gênero e ne-
gritude. Tentar encontrar as chaves de compreen-
são de um processo ontológico, epistêmico e político 
nesse contexto é primordial tanto para construção 
de teorias sociais, quanto para fortalecer os proces-
sos de disputa política que estão em jogo.  

Para tanto, essa reflexão é coletiva, de escrita 
individual. O que quero dizer é que a narrativa que 
se segue está sendo escrita por mim (que sou ho-
mem, negro de pele clara e não heterossexual). Po-
rém, fruto de uma dinâmica de escuta interessada 
em relação às falas formais e informais do grupo, 
quando o tema em discussão é a disposição de gê-
nero e como essa dinâmica vem se construindo. 

	 Um dos pontos centrais que pretendo tra-
tar neste texto é como estamos lidando com o fato 
de a colonização operar na nossa sociedade e no 
Quilombo, em especial. Porque não basta falar que o 
patriarcado branco não representa as organizações 
pretas. É preciso compreender o que somos e como 
nos organizamos tanto do ponto de vista prático 
quanto teórico. Já que estamos em uma universida-
de, precisamos nos apoiar em sistematizações aca-
dêmicas. Porém, nada nos impede de reconstruir e 
re-enegrecer1 a universidade, trazendo nossas epis-
temologias para o centro da discussão. 

	 Para isso, pretendo analisar como se dá a 
disposição política do Quilombo. Se existe uma orga-

nização generificada das relações e, em um grau de 
existência e operacionalidade, tentar medir o quanto 
isso pode ser fruto de uma herança colonial. Sen-
do constatada tal organização, o cerne da questão 
é: como romper essa estrutura e desconstruir uma 
masculinidade que intoxica nossas relações políticas 
no Quilombo UnB?

	 Para muitas pessoas, o texto acadêmico 
deve ser escrito impessoalmente e na forma culta. 
Contudo, a tentativa de construir um texto impes-
soal é a da imparcialidade. No caso da negritude, 
a impessoalidade desumaniza nossas vidas e nos 
torna objetos. Uma maneira de resgatar nossa hu-
manidade é falando de nossas subjetividades e bio-
grafias (DU BOIS, 1903). A meu ver, o melhor jeito 
de falar de subjetividade é em primeira pessoa, seja 
no plural ou no singular. 

1. Gênero enquanto construção social

Para dar início a esse ponto, é preciso deixar al-
gumas coisas postas. Primeiramente, as categorias 
com as quais fazemos teoria social são categorias já 
impostas a partir de um contato colonial. De acordo 
com Connel (2012, p. 3):

“Estruturas de gênero e de classe são cria-
das sob condições únicas do mundo colonial, 
e não simplesmente importadas ou modi-
ficadas. Sempre que mencionamos o outro 
componente das análises “interseccionais” 
atuais – raça, estamos diante de uma das 
mais fundamentais criações do colonialismo, 
pois conceitos modernos de raça são preci-
samente um produto tardio do império” 

Tais processos de categorização foram estru-
turados nos conhecimentos ditos científicos, sem 
levar em conta as realidades locais, além de igno-
rar o que as comunidades (não brancas) falam de 
si mesmas. Para compreender gênero, ou qualquer 
outra estrutura social, é preciso (des)universalizar 
alguns conceitos de modo a tentar dar conta do que 
as pessoas falam de si mesmas. A meu ver, essa é a 
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única maneira de se produzir conhecimento sem cair 
numa lógica colonizadora e epistemicida. 

Para Oyèrónké (2004), teórica nigeriana yorubá, 
o feminismo tem se tornado uma importante fonte 
de produção de conhecimento sobre gênero. Contu-
do, as experiências das mulheres euro-americanas 
e europeias estão relacionadas a uma perspectiva 
muito específica de gênero. De acordo com Oyěwùmí 
(2004, p. 2):

“Feminist researchers use gender as the 
explanatory model to account for women’s 
subordination and oppression worldwide. In 
one fell swoop, they assume both the cate-
gory “woman” and her subordination as uni-
versals. But gender is first and foremost a 
socio-cultural construct.” 

Sendo assim, as demandas do feminismo (so-
bretudo do feminismo branco), foram construídas 
partindo de uma experiência patriarcal branca, que 
se pretende universalista sem o ser. Se a experiência 
da mulher branca está relacionada à subordinação, 
a quem ela está subordinada? Ao homem branco, é 
claro.  Nessa relação hierárquica, o homem negro é 
inferior e subordinado à mulher branca de tal modo 
que o machismo é uma estrutura não apenas ge-
nerocêntrica, mas também, disposta racialmente. De 
acordo com Hooks (1981, p 6):

“Antes do apoio aos homens brancos pelo 
sufrágio dos homens negros, as mulheres 
brancas ativistas acreditaram que a sua cau-
sa avançaria mais se se aliassem aos ativis-
tas políticos negros, mas quando pareceu que 
os homens negros iriam ter o voto enquanto 
elas permaneceriam sem direitos, a solidarie-
dade com o povo negro foi esquecida e elas 
instigaram os homens brancos na solidarie-
dade racial a elas, ofuscando os seus planos 
em apoiar o sufrágio do homem negro”. 

Nessa disposição racial do machismo e do pa-
triarcado, o “homem” negro está sendo prejudicado 
assim como a “mulher” negra, obviamente em pro-
porcionalidades diferentes.  

Partindo de algumas conversas que tive com 
mulheres do quilombo, pude notar que, não neces-
sariamente as experiências das “mulheres” negras 
passam pela via do patriarcado e subordinação. Mui-
tas vezes, as famílias negras no Brasil são gerencia-
das por mulheres, pois os homens morreram, foram 
obrigados a abandonar suas filhas (HOOKS, 2010), 
foram expropriados para o tráfico de drogas ou fo-
ram encarcerados pela indústria da prisão (DAVIS 
& DENT, 2003). São muitas as possibilidades para 
ilustrar a ausência do homem negro nas dinâmicas 
familiares, sobretudo na periferia. A mulher negra 
não foi excluída das relações de trabalho, muito 
pelo contrário, sempre esteve presente nas relações 
de exploração, seja na produção rural, no trabalho 
doméstico, na exploração sexual ou na indústria. 
O trabalho doméstico, por exemplo, está presente 
na minha família há séculos. Desde minha tataravó 
que foi escravizada para trabalhar na casa grande, 
minha avó foi empregada, minha mãe é até hoje e 
eu trabalho como babá. Todos nós à disposição da 
branquitude.

Experiências mostram que o patriarcado nunca 
foi intacto. Existem outras relações que fogem da 
conduta branca e europeia. Se buscarmos na histó-
ria da resistência negra à escravidão veremos no-
mes como Aqualtune, Dandara, Acotirene e Sabina 
que foram mulheres centrais nas organizações polí-
ticas da República Negra de Palmares (CARNEIRO, 
1947). O protagonismo feminino sempre esteve pre-
sente na negritude. Porém, essa fuga ao patriar-
cado intacto e hegemônico não significa dizer que 
o matriarcado igualmente está intacto nas nossas 
relações. O contato colonial desorganizou e reorga-
nizou – segundo seus próprios interesses – muitas 
das nossas relações. 

As falas de muitas mulheres negras sugerem 
como o homem negro, contaminado pelas tradições 
do patriarcado, pode ser violento e abusivo nas re-
lações afetivas e políticas. Além do mais, essa into-
xicação do patriarcado na conduta do homem negro 
também se faz presente em relações afetivas entre 
casais negros gays. Eu, pessoalmente, já tive expe-
riências abusivas com homens negros que não sa-
bem lidar com sua própria sexualidade. 

Isso mostra como o colonialismo desorganiza 
uma estrutura social e como, partindo dessa desor-
ganização, cria novas relações de poder de modo a 
fazer o povo negro, muitas vezes, reproduzir algumas 
lógicas do patriarcado e da branquitude. A questão 
central nesse ponto da discussão é que mesmo ho-
mens negros tentando reproduzir as estruturas ma-
chistas, eles, não necessariamente, herdam os mes-
mos privilégios, além de sabotar um projeto político 
não patriarcal protagonizado pelas mulheres negras 
em nome da autonomia de um povo. 

2. Quilombo UNB: lidando com os desafios do gênero

Para dar início a essa parte da discussão, gos-
taria de explicar melhor o que é o Quilombo UnB e 
como é sua dinâmica de luta.

Para melhor contextualizar é preciso situar a 
institucionalização da comunidade negra na Univer-
sidade de Brasília. Um dos centros institucionais é o 
Centro de Convivência Negra – CCN. Esse espaço 
foi uma conquista de homens e mulheres negras da 
universidade, porém, não foi uma conquista integral 
de direitos. Em primeiro lugar, o espaço físico cedido 
para a instituição foi uma antiga estufa. O prédio 
fica muito longe das atividades centrais do cam-
pus impossibilitando o fluxo de pessoas pelo local. É 
evidente que não está apropriado para receber um 
centro de convivência. 

Além do mais, o CCN é um espaço cuja institu-
cionalização passa pela via das servidoras e servi-
dores da universidade. Não são estudantes os res-
ponsáveis legais e nem articuladores institucionais 
do espaço. 

Nesse contexto, estudantes notaram a necessi-
dade de criar um espaço de protagonismo de toda 
a comunidade negra da universidade e que o es-
paço fosse digno de conviver e de articular politi-
camente as demandas da universidade. Para isso, 
seria primordial que o espaço físico fosse num ponto 
estratégico: o Instituto Central de Ciências – ICC. 
Começaram-se, então, reuniões de estudantes para 
articulação e reivindicação de tal espaço, o Quilombo. 
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Por fim decidiu-se ocupar. 

A ocupação do quilombo na UnB surge em meio 
a um momento político inflado e hostil. Os movimen-
tos sociais da universidade estão engajados em uma 
disputa política com o Governo Federal do Brasil, por 
conta de uma série de decisões políticas institucio-
nais que vão de encontro com as pautas sociais. En-
tre essas medidas se destacam a PEC 241/55 que 
trata dos congelamentos de gastos públicos sociais 
por vinte anos, a MP Reforma do Ensino Médio que 
desobriga o Estado a ofertar disciplinas como socio-
logia, filosofia, artes e educação física no currículo do 
ensino médio e a Lei Escola Sem Partido que limita 
as professoras e professores da educação básica em 
relação às questões políticas.  

Porém, apesar de o quilombo nascer apoiando os 
movimentos de ocupação da universidade – OCU-
PAUNB – , as pautas são outras. A principal reivin-
dicação do quilombo é a criação do primeiro Dire-
tório Acadêmico Negro da Universidade de Brasília. 
Esse DA tem por finalidade enfrentar as questões 
raciais na universidade como as cotas raciais, epis-
temológicas, permanência de estudantes negras e 
negros, saúde mental da população negra, etc. 

Analisar o processo de construção do Diretório 
sob uma perspectiva de gênero é uma das minhas 
principais curiosidades. Enquanto a mulher bran-
ca reivindica um feminismo que dê conta de suas 
opressões que partem de uma vivência muito espe-
cífica, a mulher negra tem outra vivência e constrói 
outras relações com o mundo, portanto, o Quilombo 
é palco pra essas outras vivências que não a branca. 

Nos processos de elaboração política e social da 
branquitude, a mulher branca luta por mais espa-
ço político e por emancipação. Vivendo no quilom-
bo tenho notado que o protagonismo em relação à 
construção do Diretório Acadêmico – DA durante a 
ocupação tem sido das “mulheres”. Tendo em vista 
que o conceito de mulher está relacionado à subor-
dinação, como foi supracitado por Oyèrónké (2004), 
isso coloca em questão ao menos dois pontos: pri-
meiro é preciso repensar o que é ser mulher a partir 
de outras vivências além da branca euro-americana 
e europeia,  ou vamos mais além e revivendo o argu-
mento de Oyèrónké, o conceito de mulher não pode 
ser universal. 

Contudo, mesmo constatando o protagonismo 
“feminino” no Quilombo, não posso deixar de estar 
sensível às contaminações do patriarcado branco. 
A colonização está presente em nossas relações 
e não estamos intactos. Como já mencionei acima, 
homens negros reproduzem lógicas brancas. Isso 
reflete em nossas relações quilombolas afetivas. 
Mulheres reclamam que ao terminar de levantar um 
ponto político em relação à determinada discussão, 
muitas vezes um homem fala em seguida repetin-
do exatamente o que elas falaram. Por que homens 
precisam reafirmar o que uma mulher fala? Não se-
ria o bastante ficar calado e simplesmente refletir 
sobre o que elas estão falando? Não é aceitável que 
uma mulher negra produza suas próprias epistemo-
logias? De acordo com Collins (2002, p. 254):

“African-American women academicians 
who persist in trying to rearticulate a Black 
women’s standpoint also face potential re-

jection of our knowledge claims on episte-
mological grounds.” 

Eu não tenho a menor pretensão de responder  
esta questão. Meu ponto de reflexão é se o patriar-
cado branco está sendo colocado em evidência e 
sendo ele refutado, o que resta para construir nos-
sas relações sociais sexuais. Como eu sendo homem 
posso recriar essas estruturas partindo de uma ló-
gica diferente da qual me fizeram acreditar compor?

Cabe aqui salientar que existem diferentes 
perspectivas a respeito da disposição de gênero e 
patriarcado no mundo. Rita Segato (2012) em seu 
artigo intitulado “Gênero e colonialidade: em busca 
de chaves de leitura e de um vocabulário estratégico 
e descolonial” afirma a existência de um patriarcado 
universal – mesmo que seja de baixa intensidade. 
Contudo, Oyèrónké (2017) em seu livro intitulado “A 
Invenção das Mulheres, uma perspectiva africana 
sobre os discursos ocidentais do gênero” traz argu-
mentos consistentes da inexistência do patriarcado 
na cosmologia yorubana, a qual ela pertence. 

Bem, se a categoria gênero é socialmente cons-
truída, logo a categoria homem também se constrói 
dada tais dinâmicas sociais. Com o contato colonial 
o gênero masculino negro nos foi imputado. Isso nos 
fez causar dor a nossas irmãs pretas e apagar nos-
sas histórias, nossas ancestralidades e nosso jeito 
de nos vermos e vivermos no mundo. 

Conclusão 

Um dos grandes clássicos para pensar em pro-
cessos de colonização é o autor martinicano Frantz 
Fanon (2008). Em seu trabalho, fruto da tese de 
doutorado em psiquiatria, intitulado “Pele negra, 
máscaras brancas” o autor se dispõe a compreen-
der o efeito da colonização tanto nos corpos quanto 
nas mentes dispostas em um mundo maniqueizado 
onde o que é branco é lindo, limpo, do bem e o que 
é preto é feio, sujo e mal. Esse processo coloniza-
dor, de acordo com Fanon, cria ficções mentais que 
distorcem a realidade e coloca cada corpo em um 
lugar, cada pessoa em uma posição no mundo. Esse 
posicionamento vai gerar dor. Para ele essa dor é 
sentida tanto pelo negro quanto pelo branco, tendo 
obviamente suas especificidades e intensidades. Fa-
non passa desde a linguagem até a sexualidade para 
mostrar e escancarar o efeito do racismo no âmago 
da existência preta. O capítulo intitulado “O preto e 
a psicopatologia”, em especial, traz uma referência 
importante para quem se dispõe a pensar em mas-
culinidade negra e como os corpos – masculinos – 
são também hipersexualizados e deslocados da rea-
lidade. O processo de psicopatologia da colonização 
cria sentidos perversos de tal modo que o homem 
preto é um pênis e o homem branco é um cérebro 
(FANON, 2008). 

Nos meus últimos argumentos tentei mostrar 
como o patriarcado branco não está intacto. Sendo 
assim, acredito que o papel do “homem negro” é o 
de desestabilizar as relações que nos foram impos-
tas. O movimento político do Quilombo me mostra 
que isso pode ser possível se for feito com aten-
ção e de maneira não espontânea. Precisamos nos 
dar conta que não seguimos mais a lógica patriarcal 
heteronormativa. Em nossa organização são raros 
os homens e as mulheres heterossexuais. Estamos 
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desmanchando as relações de gênero e de sexua-
lidade e com esse desmanche estamos tentando 
construir outras relações políticas e afetivas. 

As ocupações urbanas que estão acontecendo 
nas universidades e nas escolas do Brasil têm um 
potencial considerável no processo de transforma-
ção da sociedade em que vivemos. Porém, é preciso 
sempre ter em mente o que se quer construir no lu-
gar das quebras de paradigmas vivenciados no seio 
de uma ocupação. 

Movimentos de ocupação acontecem em outros 
lugares do mundo como a Rebelião dos Pinguins no 
Chile e o Rhodes Must Fall na África do Sul. Este 
último tem muito a ensinar para o Quilombo UnB já 
que a reivindicação de descolonização da educação 
está presente no cerne dos dois movimentos. 

Seguir recriando as dinâmicas de reivindicação 
política e disputando espaços de legitimidade entre 
os que já lutam é uma tarefa essencial para o mo-
vimento negro universitário. Estabelecer conexões 
entre o Sul Global pode ser um potencializador para 
avançar qualitativamente e encontrar soluções cole-
tivas para problemas comuns. Seja em Cape Town, 
Santiago ou Brasília, as ocupações ganham corpo a 
cada investida contra o status quo. Nós, estudantes, 
viemos para ensinar estratégias poderosas para lu-
tar local, regional e globalmente.  
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Resumo: O presente texto propõe uma reflexão sobre a experiência das e dos estudantes de psicologia nas 
Ocupações ocorridas na Universidade de Brasília em 2016. Busca-se em aspectos históricos da psicologia no 
Brasil variáveis que possam ter influenciado a atuação das estudantes e do Instituto de Psicologia no mo-
vimento. Problematiza-se a relação da psicologia com os movimentos sociais apresentando experiências de 
estudos que abordam a questão da militância e da formação em psicologia no Brasil. Assim, conclui-se que 
as ocupações potencializaram a formação de sujeitos políticos a partir da socialização de conhecimento e de 
relações coletivas horizontais as quais foram estabelecidas.

Abstract: This present article provides a reflection about an experience shared by students of psychology 
in the occupations held at the University of Brasilia in 2016. It searches through the information gathered 
about the historical aspects of psychology in Brazil variables that may have influenced the performance of 
students and of Psychology Institute in the movement. It problematizes the relation between psychology and 
social movements by shedding a light upon studies that approach topics related to activism and the academic 
formation for psychologists in Brazil. Thus, the occupations potentialized the formation of political individuals 
based on the socialization of knowledge and on the established horizontal collective relationships. 

Ocupações Estudantis em 2016: conjuntura política

Este artigo tem como objetivo refletir sobre a 
experiência das e dos estudantes de psicologia no 
movimento OcupaUnB, o qual ocorreu na Univer-
sidade de Brasília no segundo semestre de 2016. 
Revisitam-se aspectos históricos da relação entre a 
psicologia e os movimentos sociais e da psicologia 
no Brasil a fim de compreender os possíveis discur-
sos veiculados e o mecanismo de participação das e 
dos estudantes de psicologia no movimento. 

As ocupações inserem-se nos chamados “Novos 
Movimentos Sociais” (JESUS, 2012), caracterizados 
por Maria das Graças Gohn (1997) como mais de-
mocráticos, com muitos participantes, ágeis, e com 
ações organizadas fora do âmbito dos sindicatos, 
mais fragmentados, baseados em múltiplas identi-
dades e em contraposição às opressões e por reco-
nhecimento e acesso a bens e serviços (BALDINO 
& FREITAS, 2016). 

Baldino e Freitas (2016, p. 907) debruçando-se 
sobre as ocupações das escolas públicas em Anapó-
lis-GO, apontaram a existência recorrente deste 
movimento de ocupações de escolas no começo do 
século XXI no Brasil e no mundo, e caracterizaram 
as ocupações de instituições de ensino como movi-
mentos plurais “porque comportam várias mobiliza-
ções sem estarem subordinadas à uma direção de 
poder fixo e regimental ou programático”.

É importante diferenciar as ocupações de ins-
tituições de ensino das ocupações de terras e da 
cidade promovidas por movimentos sociais diversos 
(TATAGIBA et. al. 2012). A principal diferença é que 
as ocupações de instituições de ensino não buscam 
ocupação permanente, mas utilizam a ocupação dos 
espaços como método para mobilização e visibilida-
de para as pautas do movimento social e estudantil.

As ocupações em 2016, assim como o movimen-
to OcupaUnB, deram-se como manifestação do seg-
mento estudantil secundarista e universitário contra 
a proposta de emenda constitucional 55/16 (hoje 
Emenda Constitucional Nº 95) e a medida provisória 
746/16 (hoje Lei Nº 13.415/17) majoritariamente. A 

primeira instituiu um novo regime fiscal aplicando 
uma restrição orçamentária às políticas públicas nos 
campos sociais como a educação e saúde. Tal restri-
ção tem duração de 20 exercícios orçamentários, o 
que a curto e longo prazo acarretará na precarização 
das políticas citadas levando à redução do Estado 
enquanto promotor de políticas públicas de qualida-
de (MATSUSHITA & CAVALCANTI, 2017). 

A segunda teve como objetivo alterar a Lei 
9.394/1996 que estabelece as Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, instituindo um novo modelo 
curricular para o ensino médio. No entanto, ambas 
as propostas não foram discutidas com a população 
e tiveram tramitação acelerada no congresso na-
cional resultando na manifestação contrária a tais 
projetos por parte da sociedade (ANDES/UFRGS, 
2017, SINJUS-MG, 2016).

Do complexo emaranhado de interpretações da 
cena política brasileira atual, acadêmicas ou não, 
aparentemente disputam narrativas, duas em espe-
cial: as das/os favoráveis ao impeachment da presi-
dente Dilma Vana Roussef e as das/os contrários ao 
processo (posição adotada pelo OcupaUnB), sendo 
que estas/es últimos caracterizam o referido pro-
cesso como golpe de Estado motivado por setores 
conservadores brasileiros.

Segundo Bonavides (2000), o golpe de Estado 
caracteriza-se por sua ilegitimidade, ou seja, tomada 
do poder a despeito da constituição por protagonis-
tas já inseridos neste. O golpe de Estado visa uma 
substituição governamental por parte, usualmente, 
de indivíduos que usufruem do poder do Estado, tais 
como militares ou políticos.

Há diferenças significativas entre os conceitos 
de revolução e golpe de Estado apesar do funcio-
namento inconstitucional de ambos. O golpe usual-
mente se posta contra uma composição de governo 
e seus modos de governar enquanto a revolução 
confronta um sistema de governo ou feixe de insti-
tuições, contra a classe dominante e a um princípio 
de organização política e social (BONAVIDES, 2000).

 Jinkings (2016) defende a ocorrência de um gol-
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pe de Estado no ano de 2016. Este, com expressão 
máxima em 31 de agosto com a oficial cassação do 
mandato da presidência de Dilma Vana Rousseff, 
inicia-se com o lançamento do Plano Ponte para o 
Futuro, em 2 de dezembro de 2015. O projeto evoca 
toda uma política diferente da anteriormente condu-
zida no país pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e 
para ser viabilizada abre-se um processo de impea-
chment contra a figura da então presidente, alegan-
do-se crime de responsabilidade com respeito à lei 
orçamentária e à lei de improbidade administrativa.

Em 17 de abril aprova-se em plenária na Câmara 
Federal relatório favorável ao impedimento de Dil-
ma Vana Rousseff, sendo os votos proferidos por 
parlamentares indicados por corrupção e réus em 
processos diversos, cujos discursos dedicavam os 
votos a Deus e à família (JINKINGS, 2016).

Mohallem (2016) defende a inconsistência da 
medida de impeachment contra a presidente Dilma 
por três fatores. O primeiro tange a análise casuís-
tica das pedaladas fiscais, não havendo parâmetro 
de gravidade para o cometido com as práticas insti-
tucionais. Segundo, existem outras formas cabíveis 
de punição para a manobra contábil e, como terceiro 
fator, o uso do recurso de impeachment pode trazer 
a banalização do próprio instituto. Salienta-se que 
as manobras contábeis não acarretaram em prejuízo 
ao erário (MOHALLEM, 2016).

Outro aspecto importante para descrição do 
comportamento das/os estudantes da Universidade 
de Brasília no contexto das ocupações de 2016, além 
da conjuntura política, está na conjuntura socioe-
conômica em que se insere a categoria estudantil. 
No segundo semestre de 2016, na Universidade de 
Brasília, 7691 estudantes matriculadas/os cursa-
ram ensino médio em escolas públicas, equivalendo 
a 23,5% do total de alunos matriculados (Relatório 
Consolidado da IES, 2016).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas-IBGE (2015), em 2004 dos jovens de 
18 a 24 anos de idade 32,9% frequentavam o ensino 
superior e em 2014 eram 58,5%. Em 2014, nas redes 
públicas de ensino superior, 18% das e dos estu-
dantes estavam no terceiro quinto do rendimento 
mensal domiciliar per capita contra 11,8% em 2004. 
Apesar do perfil de estudante das universidades fe-
derais brasileiras, mesmo com as políticas afirma-
tivas implementadas como as cotas raciais e para 
escolas públicas, estar em grande parcela nas clas-
ses A e B, houve um crescimento considerável do 
acesso da classe C ao ensino superior público e tais 
estudantes podem pertencer à nova classe traba-
lhadora, conceito definido por Marilena Chauí (2016).

Para Marilena Chauí (2016) com o crescimen-
to da denominada classe C brasileira de 2003 para 
2011 de 65,8 milhões para 105,4 milhões pode-se 
afirmar a origem de uma nova classe trabalhado-
ra no país. Esta nova classe trabalhadora dialoga 
com a classe média, e sua atuação social deu-se, 
em parte, a favor de um golpe de Estado em 2016 
para restauração da “ordem e progresso” influen-
ciada pelas perspectivas neoliberais da “teologia da 
prosperidade” e “empreendedorismo”, e outra contra 
o Estado de exceção que se constituía no momento 
(CHAUÍ, 2016).

Percebe-se, portanto, que a configuração so-
cioeconômica da universidade pública brasileira 
atualmente é mais heterogênea do que há dez anos. 
A/o estudante de psicologia compõe também essa 
grande massa da classe trabalhadora e isto pode 
ser uma variável a ser considerada sobre de qual 
lugar atuaram as e os estudantes de psicologia da 
Universidade de Brasília, seja pelo ou contra o mo-
vimento OcupaUnB.

A História da Psicologia no Brasil

Uma variável importante ao se tentar caracteri-
zar a participação das/os estudantes de psicologia 
no movimento OcupaUnB remonta à história da psi-
cologia no Brasil e como ela é incorporada por pro-
fessoras/es e alunas/os, seja nas aulas ministradas, 
seja nos textos clássicos da ciência. Tal história foi 
marcada por uma atuação em prol de determinados 
interesses, hoje vistos como elitistas e privatistas. 
Vê-se esforços da psicologia brasileira em se reno-
var enquanto corpo teórico, atenta às conjunturas 
social, política e econômica do Brasil. Salienta-se, 
porém, que perspectivas tradicionais e contemporâ-
neas muitas vezes convivem e disputam narrativas 
na atuação ou na academia. 

Um exemplo recente da contradição acerca de 
temas debatidos pela psicologia dentro da própria 
classe de psicólogas/os brasileiros, as/os quais mui-
tas das vezes recorrem a teorias psicológicas como 
argumentos para seus posicionamentos (por mais 
que não sejam as mais defensáveis), foi a ação po-
pular impetrada por defensores de uma “psicologia 
cristã”. Em 15 de novembro de 2017, a despeito dos 
evidentes esforços do Conselho Federal de Psicolo-
gia (CFP) em prol de uma psicologia articulada aos 
movimentos sociais LGBTs, a Justiça Federal da Se-
ção Judiciária do Distrito Federal acatou pedido limi-
nar de ação popular contra a Resolução 01/99 CFP 
impondo ao conselho interpretação da resolução que 
permita às/aos psicólogas/os o exercício de terapias 
de reorientação sexual. A ação não é definitiva e di-
versos órgãos, além do CFP, recorreram da decisão 
(BETIM, 2017).

Pereira e Neto (2003) compreendem a história 
da psicologia no Brasil em três momentos distintos: 
pré-profissional (1833-1890), de profissionalização 
(1890/1906-1975) e profissional (1975-). No pre-
sente artigo, interessa-nos as duas últimas etapas. 
Durante o período de profissionalização saberes psi-
cológicos adentram o cenário acadêmico e de atua-
ção brasileiros por mais que atrelados às práticas 
de outras categorias profissionais já constituídas. As 
primeiras inserções da psicologia enquanto corpo 
teórico constituído no Brasil se dão na pedagogia e 
medicina (PEREIRA & NETO, 2003).

A psicologia experimental ganhou maior prestí-
gio entre médicas/os e pedagogas/os da época, e 
as características de uma ciência classificatória de 
dimensões mensurativa e adaptativa eram obser-
vadas. Com a criação do Laboratório de Psicologia 
da Colônia de Psicopatas do Engenho de Dentro no 
Rio de Janeiro duas atividades são desenvolvidas e 
posteriormente são reconhecidas como atividades 
exercidas por psicólogas/os: a testagem psicológica 
e a psicoterapia (PEREIRA & NETO, 2003).

Segundo Gonçalves (2010), a psicologia, ao ser 
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regulamentada em 1962, significou para a categoria 
profissional um avanço para o atendimento clínico 
individual, visto que a ditadura de 1964 possibilitou 
a abertura de mercado para profissões liberais. O 
compromisso da psicologia neste momento histó-
rico encontrava-se em afirmar-se como ciência. Ela 
prezava pelas generalizações, buscava um sujeito 
universal, isolava o sofrimento humano e o tratava 
como uma questão individual.

 A psicologia pretendia a neutralidade e expan-
dia-se como área que, se apropriando do paradigma 
normal versus patológico, era capaz de separar “o 
joio do trigo”, ou seja, tinha como objetivo o ajus-
tamento dos sujeitos à sociedade (GONÇALVES, 
2010).

No contexto escolar insere-se com teorias e 
testes que diagnosticavam o fracasso escolar como 
um “problema do sujeito”, separando-o de sua pro-
dução e implicação social. No contexto do trabalho 
ou organizacional (psicologia industrial) a psicologia 
também mantinha o aspecto do ajustamento dos 
sujeitos a favor do lucro das organizações (GON-
ÇALVES, 2010).

Sobre a relação entre a psicologia e a escola, Pa-
tto (1997) retoma como a psicologia legitimou, atra-
vés de seus instrumentos, a discriminação contra 
famílias pobres. O não aprender, sendo um problema 
complexo que envolve desde processos básicos psi-
cológicos a políticas públicas classistas é interpre-
tado como de cunho individual, e o diagnóstico em 
psicologia serve para a manutenção da desigualdade 
social. Na década de 1970, a Teoria da Carência Cul-
tural difundia que os baixos índices de rendimento 
escolar advinham da precária estimulação sensorial 
e cognitiva providas pela cultura das camadas popu-
lares, em que estavam as “famílias desestruturadas”.

Ressalta-se que a formação em psicologia, po-
sitivista e liberal, mantinha estreitas relações com 
os anseios da elite brasileira. No entanto, profissio-
nais atentos ao cenário político discordaram daquele 
modelo dominante, e com a chegada da psicologia 
comunitária ao país alguns setores da psicologia 
romperam com as instituições e aproximaram-se 
das comunidades sob a ótica de uma concepção só-
cio-histórica dos sujeitos e também de uma prática 
emancipatória (BOCK, 1997). Neste período também 
surge a Reforma Sanitária dentre as mobilizações 
da população contra a ditadura. Uma nova psicologia 
aponta, mais preocupada com as questões sociais. 

Gonçalves (2010) descreve três momentos em 
que a psicologia formou concepções alternativas à 
dominante. No primeiro momento, a psicologia co-
munitária aproxima-se da educação popular a partir 
de intervenções grupais e em centros comunitários. 
Em um segundo, é possível observar a produção de 
um conhecimento que concebe o sujeito integral a 
partir de sua inserção social. Assim, as novas ideias 
dão espaço para pensar os sujeitos inseridos em um 
contexto social, reconhecendo sua autonomia e suas 
capacidades. Surgem a Reforma Psiquiátrica e a luta 
antimanicomial e então, com a abertura à democra-
cia e dado o momento de mudanças pós-ditadura, é 
promulgada a Lei 10.216/2000, instituindo os Cen-
tros de Atenção Psicossocial e a política de Saúde 
Mental no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Em um terceiro momento é possível verificar a 
presença da psicologia nas políticas públicas, mas 
ainda de forma esparsa e com enormes desafios ad-
vindos de uma formação privatista que se contrapõe 
à realidade das desigualdades visíveis nos serviços 
públicos (GONÇALVES, 2010). Assim, se desenvolve 
uma série de seminários para discutir a inserção da 
Psicologia nas Políticas Públicas de saúde, educa-
ção e segurança. O Conselho Federal de Psicologia 
em 2005 instituiu o CREPOP (Centro de Referência 
Técnica em Políticas Públicas) que produz manuais 
sobre a atuação das/os psicólogos e psicólogas nas 
diversas políticas públicas. Essas ações são reflexos 
de mudanças contemporâneas na Psicologia.  

Bock (1997) também apresenta um panorama da 
formação das e dos psicólogas/os no Brasil. Apesar 
dos avanços em conceituações de ser humano alter-
nativas à dominante, há em currículos acadêmicos 
discursos que continuam a respaldar a concepção 
hegemônica. Isto pode influir na formação de profis-
sionais alienados da construção social do sofrimento 
dos sujeitos, implicando negativamente nas políti-
cas de saúde mental em suas distintas relações de 
raça/etnia, de gênero, de classe, por exemplo. 

É preciso propor a reflexão sobre os atuais mo-
vimentos estudantis, como as ocupações, e a impli-
cação dos mesmos sobre a formação em psicologia. 
Tal movimentação estudantil teve uma trajetória 
intensa desde as ocupações das escolas em São 
Paulo em 2015 até as ocupações de 2016 (ROSSI, 
2016), que culminaram na ocupação de mais de mil 
escolas e mais de duzentas universidades pelo país. 
Tais movimentos abruptos demandam debate e co-
locam em teste concepções que não condizem com 
a realidade social. Qual o potencial desse encontro? 
O que é possível construir a partir desse encontro? 
Seria possível vislumbrar o compromisso social da 
psicologia a partir dessa troca?

Breve contextualização das Ocupações na Universi-
dade de Brasília em 2016

Impulsionadas pelas/os estudantes secundaris-
tas, diversas universidades pelo Brasil começaram a 
ser ocupadas (UBES, 2016, ÉPOCA, 2017, PARTIDO 
DOS TRABALHADORES, 2016). O mesmo ocorreu 
na Universidade de Brasília (UnB) que em 31 de ou-
tubro de 2016 teve uma assembleia estudantil no 
Campus Darcy Ribeiro- Brasília com um quórum 
de 1400 estudantes que deliberaram pela ocupa-
ção do prédio da Reitoria da Universidade, além da 
realização de assembleias em cada curso para que 
se discutisse parecer favorável ou contrário e se 
acordasse sobre a questão. Na manhã daquele dia 
o Campus da UnB na cidade de Planaltina (FUP) 
já havia sido ocupado (SOARES, 2016). Nos dias 
seguintes houve uma série de ocupações na UnB 
chegando a 16 prédios ocupados no campus Darcy 
Ribeiro e toda a FUP. Alguns cursos deflagraram 
greve estudantil e fechamento das unidades acadê-
micas como o Instituto de Letras. Outros estudan-
tes decidiram apoiar as ocupações como os do curso 
de Psicologia1 e Direito. 

As ocupações na UnB tiveram apoio do Sindica-
to dos Trabalhadores da Fundação Universidade de 
Brasília (SINTFUNB) que estavam em greve contra 
a PEC 55, do Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior (ANDES), do Sindi-

1  Em assembleia 
do curso de psico-
logia realizada pelo 
Centro Acadêmico 
de Psicologia-Ges-
tão EmpoderaPSI 
obteve-se pare-
cer favorável para 
a constituição de 
grupo de apoio 
psicológico aos 
ocupantes, greve 
estudantil e a não 
ocupação do Insti-
tuto de Psicologia. 
A greve estudantil 
e a ocupação do 
instituto não se 
concretizaram.
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cato dos Terceirizados da UnB e outras entidades 
(ANDES, 2016, CALDEIRA, 2016). 

O movimento OcupaUnB constituiu-se pela 
união de diversos coletivos estudantis, pertencen-
tes ou não à UNE (União Nacional dos Estudantes), 
e também por estudantes autônomos que não ha-
viam participado de movimentos estudantis antes 
das ocupações. A diversidade política presente nas 
ocupações, seja pelos coletivos feministas, LGBTs 
(Corpolítica), coletivos negros (Quilombo-UnB), co-
letivos com legenda partidárias e sem legenda, per-
mitiu a formação política das e dos estudantes que 
compuseram o OcupaUnB2. 

Diversos conflitos existiram, mas foram resol-
vidos no diálogo e nas assembleias gerais. Desde 
o início, o movimento procurou mobilizar a comuni-
dade acadêmica promovendo aulas públicas sobre a 
PEC 55, MP 746, Estado de exceção, história dos 
movimentos sociais, democracia, gênero e política 
e diversos outros temas. O movimento incentivou 
professoras/es a darem aulas, e parcerias entre do-
centes e discentes foi uma realidade.

Um aspecto notável foi a transformação da rela-
ção dos estudantes com os espaços ocupados para 
além da sensação de pertencimento, um novo modo 
de ter aulas permitiu uma ampliação de conheci-
mentos, pois alunos de diversos cursos conviveram 
e dialogaram sobre as suas áreas. A troca entre os 
pares promoveu uma interdisciplinaridade surpreen-
dente nas ocupações.

A recepção das ocupações na comunidade aca-
dêmica da UnB gerou o ressurgimento de grupos 
políticos estudantis conservadores e neoliberais 
com o intuito de colocar setores dos estudantes que 
eram contrários às ocupações em mobilização para 
desocupar espaços e gerar a repercussão de uma 
suposta polarização na UnB (RODRIGUES, 2016, 
STACCIARINI, 2016). 

Em meio a isso, a administração da UnB estava 
em processo de transição, pois o Reitor Ivan Ca-
margo deixava o cargo e havia sido realizada uma 
consulta à comunidade acadêmica sobre a eleição de 
uma nova reitoria (UNB NOTÍCIAS, 2016, PORTAL 
G1, 2016). Somava-se a tais mudanças a campa-
nha eleitoral para o pleito do Diretório Central dos 
Estudantes que deixava de ser administrada pela 
chapa “Aliança pela Liberdade” (UNB NOTÍCIAS, 
2017), um grupo de direita que ao ver deste estudo 
havia promovido a desarticulação das/os estudan-
tes e do movimento estudantil na UnB nos últimos 
cinco anos.

Foi nesse cenário de grandes mudanças que 
surgiram na UnB as ocupações. A partir de então 
foram realizados Conselhos de Entidades de Base 
(instância deliberativa em que votam os centros 
acadêmicos) para promover a paralisação do calen-
dário eleitoral, tendo em vista que outras chapas 
que participaram das ocupações ficariam prejudica-
das durante a campanha e o campus da FUP não 
poderia votar já que estava ocupado. Essa foi a pri-
meira vitória dos estudantes, pois se conseguiu  a 
partir de uma votação democrática o adiamento do 
calendário eleitoral para o ano de 2017 (VIRIATO, 
2016). 

No entanto a luta do movimento OcupaUnB foi 
surpreendida com a decisão de um Juiz do Distrito 
Federal, que exigia que o Reitor tomasse posiciona-
mento frente às ocupações na UnB. O movimento 
OcupaUnB manteve tentativas de negociação com 
Ivan Camargo, mas que não foram atendidas (UNB 
NOTÍCIAS, 2016). A ação entrou em vigor justamen-
te quando Ivan Camargo deixou o cargo, que foi as-
sumido interinamente pelo antigo decano Luiz Afon-
so Bermúdez, pois até aquele momento a nomeação 
de Márcia Abraão (eleita na consulta acadêmica) não 
havia sido publicada no Diário oficial da União (COR-
REIO BRAZILIENSE, 2016).  

O dia 23 de novembro foi um dia de tensão, 
pois as advogadas populares que acompanhavam o 
movimento estudantil já haviam entrado com um 
mandado de segurança para resguardar o movimen-
to; o Ministério Público Federal havia entrado com 
um agravo em instância superior, mas o movimento 
permanecia sem notícias sobre o desembargador a 
quem cabia a decisão. Porém, na noite daquele dia o 
desembargador concede o adiamento da ação por 15 
dias, aceitando o agravo e orientando o movimento a 
entrar em negociação com a Reitora Márcia Abraão, 
que tomaria posse no dia seguinte (RICHTER, 2016). 

A partir de então, o movimento começou a ar-
ticulação para o ato do dia 29 de novembro. A UnB 
recebeu estudantes de diversos estados (Paraná, 
Pará, Pernambuco, Minas Gerais, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Santa Catarina, Goiás, entre outros) para 
estarem nas ruas de Brasília na data referida, dia 
da votação em primeiro turno no Senado Federal da 
PEC 55. No entanto, a repressão às manifestações 
foi intensa e desproporcional ocasionando prisões 
arbitrárias, violência e desespero. Muitas pessoas se 
perderam de suas caravanas, outras estavam feri-
das em hospitais em virtude da violência do estado 
(CENTRO DE MÍDIA INDEPENDENTE-DF, 2016).

Após o início das negociações com a nova rei-
toria o movimento OcupaUnB desocupou o prédio 
da Reitoria em 08 de dezembro após uma audiência 
pública em que se firmou acordo entre as partes 
para o cumprimento das reivindicações do movi-
mento e a desocupação do prédio (VELOSO, 2016). 
Os demais espaços ocupados eram autônomos e 
portanto decidiram pela desocupação em momentos 
distintos. A ocupação terminou em 14 de dezembro. 

O movimento logrou vitórias internas considerá-
veis como o diálogo para o fortalecimento das polí-
ticas de assistência estudantil e a efetiva participa-
ção estudantil nos espaços de discussão política da 
Universidade (APUK, 2016). A PEC 55 foi aprovada 
mesmo diante de tamanha manifestação de repú-
dio exercida pelos estudantes e demais setores da 
população.

A atuação da Psicologia nas Ocupações da UnB

A atuação da psicologia nas ocupações se deu 
em dois eixos: o primeiro situado na esfera do cui-
dado com o oferecimento de apoio psicológico por 
um grupo de estudantes e professoras, e o segundo 
eixo com a participação das e dos estudantes na 
ocupação dos espaços da Universidade. A unidade 
acadêmica, Instituto de Psicologia, diferentemente 
de outras da UnB3, não se posicionou acerca das 
ocupações, seja apoiando, seja se posicionando  con-

2  É importante 
ressaltar que ape-
sar do apoio dos co-
letivos estudantis, a 
ocupação era cons-
tituída majoritaria-
mente por estu-
dantes autônomos. 
O apoio desses 
coletivos consis-
tiu na participação 
de seus membros 
no movimento de 
ocupações. Para ci-
tar, compuseram a 
ocupação membros 
de organizações 
que construíram a 
União Nacional dos 
Estudantes em três 
campos de dispu-
ta da entidade na 
época consolidados: 
campo majoritário, 
campo popular e 
campo oposição de 
esquerda.

3  Nota de Apoio 
dos Docentes da 
Faculdade de Direi-
to, Instituto de Le-
tras, Colegiado do 
Departamento de 
História, Departa-
mento de Serviços 
Social, Faculdade 
de Comunicação, 
corpo discente do 
Programa de Pós-
-graduação em 
Processos de De-
senvolvimento Hu-
mano e Saúde (PG-
-PDS), entre outras 
disponíveis em:

<https://www.fa-
cebook .com/pg/
o c up aunb/pho -
tos/?ref=page_in-
ternal> 

<http ://fup .unb .
br/nota-dos-do-
centes-da-unb-
fup-sobre-a-pec-
-552016-e-sobre-
-a-ocupacao-do-
-campus/>

<http://www.cor-
reiobraziliense.com.
b r/app/not i c i a/
euestudante/en-
sino_ensinosupe-
rior/2016/11/08/
e n s i n o _ e n s i -
n o s u p e r i o r _ i n -
t e r n a , 5 5 6 41 7 /
docentes-da-facul-
dade-de-comuni-
cacao-da-unb-fa-
zem-assembleia-
-nesta-qua.shtml>
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trária. Apesar da mobilização dos estudantes de psi-
cologia, a unidade acadêmica seguiu o cronograma 
de aulas mantendo-se à parte das discussões na 
Universidade.

O Grupo de Saúde Mental foi composto ma-
joritariamente por estudantes que participavam da 
LASMEC (Liga Acadêmica de Saúde Mental e Cul-
tura), oferecendo aos demais estudantes ocupantes 
atividades lúdicas, dinâmicas e rodas de escuta. O 
grupo contava também com a participação de psi-
cólogas/os voluntárias/os da instituição e professo-
ras/es. O grupo de apoio psicológico exerceu o papel 
de cuidado que a psicologia enquanto profissão tam-
bém desempenha. 

O desgaste físico e emocional em uma ocupação 
ainda não foi objeto de pesquisas acadêmicas, mas a 
imersão nesse tipo de movimento social demonstra 
que a vivência intensa de estresse e a necessida-
de de tomadas rápidas de decisão são caracterís-
ticos dessa experiência. No entanto, em contramão 
ao que é necessário para se lidar com eventos es-
tressantes, o autocuidado é pouco frequente entre 
os ocupantes. Houveram relatos de crises do tipo 
psicóticas entre estudantes nas ocupações ocorri-
das na UnB e o manejo dessas crises couberam ao 
GIPSI (Grupo de Intervenção Precoce nas Primeiras 
Crises do Tipo Psicótica). 

O GIPSI atua acolhendo a pessoa em sofrimento 
mental que apresenta o primeiro surto do tipo psi-
cótico, caracterizado por desorganização mental e 
a presença ou não de alterações perceptuais. Uma 
crise do tipo psicótica não necessariamente precisa 
de medicação, pois ao se intervir na primeira crise 
há enormes chances de o sujeito não ter agrava-
mento do seu sofrimento. A abordagem adotada é o 
atendimento multidisciplinar (psicologia, psiquiatria, 
enfermagem, terapia ocupacional, entre outros.) da 
pessoa em primeira crise e o atendimento de sua 
família, pautando-se na Terapia Familiar Sistêmica 
(SILVA & COSTA, 2014). Apesar das crises do tipo 
psicóticas terem sido pouco frequentes nas ocupa-
ções era necessário preveni-las, assim o grupo de 
saúde mental também realizou rodas de escuta com 
esse objetivo.

A ANPG (Associação Nacional da Pós-gradua-
ção) aponta o sofrimento psíquico vivido por es-
tudantes em decorrência de relações acadêmicas 
abusivas. Dentre os relatos, o engajamento político 
foi foco de assédio moral sofrido por estudantes 
(ANPG, 2017). Sabe-se que o ambiente acadêmico é 
“adoecedor” e o envolvimento com movimentos es-
tudantis pode ser ao mesmo tempo fator de prote-
ção e fator de risco para crises de sofrimento emo-
cional. O envolvimento em movimentos estudantis 
implica estar exposto e tomar posição frente a uma 
comunidade, se tornando também uma possível si-
tuação estressante. 

Em relação ao segundo eixo de atuação (a parti-
cipação nas ocupações da UnB), Menezes e Baierle 
(2009) apontam que estudantes de psicologia ten-
dem a ser pouco engajados em movimentos es-
tudantis. Uma das explicações é que a geração de 
jovens do começo do século XXI não se identifica 
com o movimento estudantil devido a uma crise de 
representatividade e também pela associação do 
significado de política com política-partidária. Em 

relação aos estudantes de psicologia, as autoras 
apontam que resquícios da busca pela neutralida-
de da psicologia enquanto ciência a levou a não se 
posicionar, o que se reflete em uma formação des-
politizada culminando com o pouco engajamento dos 
estudantes de psicologia com o movimento estu-
dantil. O cenário político social modificou-se desde o 
recente impeachment da presidente Dilma Rousseff 
e com as políticas de reforma impostas pelo atual 
presidente Michel Temer. A necessidade de um mo-
vimento estudantil fortalecido e que luta contra a 
perda de direitos urge. 

As ocupações demonstraram que os estudan-
tes conseguem se articular e se auto-organizar para 
mobilizar manifestações de opinião pública em defe-
sa do povo. A participação das e dos estudantes de 
psicologia nas ocupações demonstrou que mesmo 
que não houvesse engajamento anterior, era possí-
vel estar nos espaços e se formar enquanto sujeitos 
políticos. A construção de aulas públicas e rodas de 
debate sobre os temas da conjuntura permitiram a 
socialização do conhecimento inaugurando um novo 
espaço de produção de conhecimento. 

As e os estudantes de psicologia puderam mo-
bilizar os colegas de curso para ir aos protestos de 
rua, realizaram debates nos colegiados do curso 
com os professores e participaram ativamente das 
atividades das ocupações em que estavam inseri-
dos. Entretanto, a margem de participação ainda foi 
muito menor comparada a outros cursos. A maio-
ria das/os estudantes de psicologia permaneceram 
alheios ao ambiente fervilhante que tomou conta da 
Universidade de Brasília. 

Mortada (2005) apresenta uma reflexão sobre o 
impacto da militância na formação em psicologia. Em 
dois estudos de casos de Psicólogos que durante a 
formação participaram ativamente do movimento 
estudantil, foi possível perceber um diferencial na 
práxis da psicologia. Os relatos demonstraram que 
a formação crítica advinda da militância foi levada à 
prática clínica, tornando-os profissionais que proble-
matizam os espaços em que atuam. O autor salienta 
que a democratização do ensino em psicologia e o 
incentivo ao protagonismo estudantil têm o poten-
cial de transformar a psicologia, rompendo com as 
concepções dominantes advindas da sua história de 
aliança com interesses elitistas e privatistas. 

A apatia da unidade acadêmica frente às mobi-
lizações ocorridas na UnB reforçou os resquícios de 
uma psicologia que se pretende neutra, como afir-
ma Bock (1997), não se posiciona e reflete o alinha-
mento com o poder hegemônico, a psicologia já tem 
construído conhecimento que se contrapõe a essa 
herança aliada ao status quo. A experiência das ocu-
pações revelou que o perfil dos estudantes da Uni-
versidade se modificou e que há possibilidades de 
democratização do ensino a partir de novas práticas, 
mas é preciso endossá-las e fortalecer o diálogo. 

Comumente, a psicologia estabeleceu uma re-
lação de sujeito-objeto com os movimentos sociais 
(JESUS, 2012). Ou seja, o objetivo é estudá-los, ex-
plicar as origens, dinâmicas e consequências sobre 
os grupos sociais. A vivência de um movimento 
social como uma ocupação tem profundo impacto 
sobre o ambiente acadêmico (GROPPO et al., 2017), 
isto é, o distanciamento que estudar um movimento 
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social provoca é rompido ao adentrar o fenômeno e 
se permitir ser afetado por ele. As aulas públicas e 
a socialização política formam sujeitos políticos ca-
pazes de modificar a relação hierárquica de poder na 
formação acadêmica através de relações horizontais 
e de uma co-construção do conhecimento. Sendo 
assim, a participação dos e das estudantes de psi-
cologia em movimentos sociais pode proporcionar 
espaços alternativos de aprendizado, apresentando 
modelos de outras formas de relação e atuação co-
letiva.

Considerações finais

Este artigo teve como objetivo refletir sobre a 
experiência das e dos estudantes de psicologia no 
movimento OcupaUnB. Revisitou-se aspectos his-
tóricos da relação entre a psicologia e os movimen-
tos sociais e da psicologia no Brasil a fim de com-
preender a participação das e dos estudantes de 
psicologia no movimento. 

Apesar do presente estudo portar das caracte-
rísticas de uma pesquisa-ação (participativa, proble-
matizada, deliberada e inovadora), não se caracteriza 
como uma, pois a decisão de relatar cientificamente 
a experiência das ocupações ocorre ao término do 
movimento, não havendo assim um plano de ação 
durante a ocorrência do movimento social. A pes-
quisa-ação é definida segundo Tripp (2005) por 11 
linhas características: inovadora, contínua, proativa 
estrategicamente, participativa, intervencionista, 
problematizada, deliberada, documentada, com-
preendida e disseminada. Sendo assim, este estudo 
caracteriza-se como uma descrição engajada teori-
camente, pois busca relativa documentação sobre as 
experiências vividas e aponta variáveis que possivel-
mente influenciaram o fenômeno.

Dentre as limitações deste artigo cabe men-
cionar as dificuldades de documentação e reconto 
da experiência vivida. Um debruçar-se na história 
foi necessário para se colocar frente ao fenômeno 
(movimento de ocupações) como objeto de estudo 
dada a condição de sujeitos-participantes da e do 
pesquisador. Outra limitação foi o tempo, o qual não 
permitiu a realização de entrevistas individuais com 
os demais sujeitos participantes a fim de enriquecer 
a reflexão.

Afirma-se, contudo, que o movimento de ocupa-
ções permitiu um grande aprendizado e a formação 
de sujeitos políticos entre os estudantes secunda-
ristas e universitários, vindo a socializar o conheci-
mento entre as diversas áreas e fomentar a auto-
nomia dos sujeitos, contribuindo com sua formação 
política, crítica e social. A autogestão exercida nas 
ocupações propiciou autonomia às/aos estudan-
tes, levando à auto-organização de forma coletiva 
(GROPPO et al., 2017). A psicologia pode se bene-
ficiar dessa experiência e adquirir a habilidade que 
falta para unificar a categoria, a partir dos movi-
mentos sociais estudantis. 

A participação nas ocupações instrumentalizou 
os estudantes de psicologia a se tornarem sujeitos 
políticos. Assim como discorre o estudo de Mor-
tada (2005), as habilidades adquiridas no contexto 
de militância podem modificar a prática dos futu-
ros profissionais da psicologia que participaram das 
ocupações. Não ocasionalmente a ULAPSI (UNIÃO 

LATINO-AMERICANA DE ENTIDADES DE PSICO-
LOGIA, 2016) divulgou nota em apoio às ocupações 
demonstrando que a psicologia pode e deve desven-
cilhar-se dos resquícios de uma herança que a vin-
cula a ideologias liberais e positivistas e aproximar-
-se dos movimentos sociais estudantis de forma a 
contribuir com uma sociedade mais democrática. 

A realidade é perpassada por complexas dis-
putas de poder e de significação que permitem a 
emergência de ações coletivas como forma de apon-
tar que a realidade é múltipla (PRADO, 2000). As 
ocupações configuraram esse tipo de ação coletiva 
e merecem o debruçamento da psicologia não so-
mente como objeto de estudo, mas como uma ação 
coletiva advinda de sujeitos coletivos que se mo-
bilizaram para fazer frente a opressões e que tem 
potencial de transformação para o fazer profissional 
dos seus participantes.

A Psicologia Política, enquanto área de estudo, 
tem contribuído significativamente para a com-
preensão dos movimentos sociais como campo de 
estudo interdisciplinar e sob uma perspectiva rela-
cional (CORRÊA & ALMEIDA, 2012). Percebe-se ao 
longo da história de estudos e produção teórica so-
bre os movimentos sociais a necessidade da supe-
ração da dicotomia indivíduo-sociedade. Portanto, é 
necessário estudar os movimentos sociais de forma 
interdisciplinar e apontar reflexões que abarcam a 
complexidade do fenômeno, uma vez que em sua 
análise leva em conta a flexibilidade ligada ao con-
texto histórico e mutável que age sobre os movi-
mentos sociais, e a Psicologia Política caminha para 
essa concepção.

Pensar uma psicologia politizada, como se pro-
põe essa reflexão vai além da Psicologia Política, 
pois é pensar em um fazer psicológico com com-
promisso social em combate às opressões e com 
responsabilidade social em relação às desigualdades 
sociais existentes no Brasil. Uma psicologia po-
litizada se coloca frente às questões e se afirma 
enquanto ciência localizada histórica e socialmente 
(GONÇALVES, 2010). Portanto, pensar em compro-
misso social é apontar um fazer psicológico político 
atento à conjuntura histórica e cultural em que atua, 
desvencilhado da concepção político-partidária, mas 
afeito à concepção de política enquanto fazer com 
finalidade para a transformação da sociedade.
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1  Jorge Amado não 
define Medonho, a 
personagem negra, 
como homossexual, 
mas Franz, branco 
e estrangeiro, sim. 
Esse ponto nos 
leva a refletir para 
mais uma estraté-
gia do autor, que 
foi impor a Medo-
nho, considerado 
corpulento, menos-
prezado pelo ideal 
da beleza branca, 
a corresponder ao 
viés racista da viru-
lência negra. 

2  Sou uma autora 
baiana, ou seja, tal 
discurso me atra-
vessa e, por enten-
der suas limitações 
e fundamentos 
ideológicos, mui-
tas vezes, racistas, 
defendo a pers-
pectiva das críticas 
à baianidade des-
de dentro, ou seja, 
daquelas feitas 
por outros auto-
res baianos, como 
Osmundo Pinho 
(1998). 

3  hooks, exata-
mente grafado 
em minúsculo, é 
o pseudônimo de 
Gloria Watkins, fe-
minista negra que 
tem desenvolvido 
desde a década de 
1980, um arcabou-
ço teórico sobre as 
limitações da cate-
goria Gênero como 

Resumo: Este artigo propõe analisar como a personagem Medonho, negro, homossexual, na obra Suor de Jorge 
Amado é representado sob a ótica de estereótipos, a partir da recepção dos estudos fanonianos no Brasil, 
que tem ensejado o debate sobre masculinidades negras. Não se trata de um estudo no campo da análise do 
discurso literário. Da mesma forma, nossa análise não se pauta em juízo de valor sobre o autor, nem é um 
exercício anacrônico, pois está fundamentado em discussões emergentes na academia, muitas vezes, realiza-
das por cientistas sociais negros. 

Abstract: The article proposes to analyze how the character Medonho, black, homosexual, in the opus Sweat 
of Jorge Amado, it is represented from the perspective of stereotypes, starting from the reception of the 
Fanonian studies in Brazil, which has led to the debate on black masculinities. This is not a study in the field 
of literary discourse analysis. Likewise, our analysis is not based on a judgment of value on the author, nor 
is it an anachronistic exercise, because it is based on discussions emerging in the academy, often carried out 
by black social scientists.

1. Introdução

Pretende-se neste artigo, analisar como a per-
sonagem Medonho, negro, homossexual1, é repre-
sentada no romance Suor de Jorge Amado, a partir 
dos estudos sobre masculinidades negras no Brasil. 
O objetivo não é esgotar as reflexões sobre a obra 
amadiana, muito menos, adentrar sobre a catego-
ria masculinidade hegemônica e homossexualida-
de, como defendida por alguns autores ( CONNEL; 
MESSERSCHMIDT, 2013; FRY; MacRAE, 1985). 

Há, pelo menos, três particularidades nesta aná-
lise, (i) Medonho é uma personagem que não pode 
ser analisada sem entender o discurso da baianidade 
que, diz respeito, entre outras razões, ao espectro 
da imagem do/a negro/a na Bahia2, discurso este 
construído historicamente por literatos, políticos e 
artistas sob influência do racismo; (ii)  a literatu-
ra brasileira é um espaço privilegiado de produção 
e reprodução simbólica de estereótipos desde sua 
formação à contemporaneidade (EVARISTO, 2005; 
DALCASTAGNÉ, 2008); (iii) o referencial desta aná-
lise está pautado em cientistas sociais que dialo-
gam com os estudos fanonianos e com o feminismo 
negro da educadora bell hooks (PINHO, 2015; MA-
LUNGO DE SOUZA, 2013; FAUSTINO, 2014; 2015).

No Brasil, os estudos sobre masculinidades ne-
gras podem ser organizados em três abordagens, 
conforme Faustino e Ribeiro (2017), (a) masculinida-
des negras: raça e gênero, sob forte influência fano-
niana; (b) masculinidades negras: gênero e raça, na 
perspectiva do feminismo negro; (c) masculinidades 
negras: intersecção, muito relacionada às discussões 
sobre sexualidade e educação. As reflexões deste 
artigo estão balizadas por autores ligados às três 
abordagens apresentadas, respectivamente, (a) Fa-
non (2008), Rosa (2006) e Faustino (2017); (b) bell 
hooks3 (1995; 2010; 2013; 2015) e (c) Pinho (1998; 
2015). Jorge Amado é, até hoje, o escritor brasileiro 
mais reconhecido internacionalmente, o conteúdo 
imagético-discursivo da baianidade aparece ampla-
mente difundido no gênero romance, que tem sido 
uma ferramenta ideológica exitosa para representar 
a Bahia como uma cultura multirracial e amistosa 

(PINHO, 1998). 

Como destacado pela escritora Conceição Eva-
risto, desde o período colonial, o cânone literário 
brasileiro se ancorou em estereótipos do passado 
escravo sobre a mulher negra, cuja representação 
se deu sob a ideia do corpo-procriação, do corpo-
-objeto de prazer do macho-senhor, muitas vezes, 
os próprios literatos (EVARISTO, 2005). Ao final 
deste artigo, afirma-se que tal lastro se estende às 
personagens homossexuais na obra Suor, de Jorge 
Amado.

Masculinidades Negras em debate no Brasil

O conceito de masculinidades negras toma-
do neste artigo, parte da concepção defendida por 
Faustino (2014) e Pinho (2015). Dessa forma, con-
sidera-se salutar reconhecer as masculinidades a 
partir de um prisma que reconhece suas diversas 
formas de se viver a experiência masculina negra, 
grosso modo, pensadas como dimensões plurais. Há 
um ideal do masculino forjado no clássico referencial 
ocidental, no entanto, o conceito de masculinidades 
negras, atenta-se para as diversas negociações, 
construções históricas, culturais e contradições im-
bricadas à experiência de ser negro numa sociedade 
racista e sexista.

Ao apresentar as discussões sobre masculini-
dades negras no Brasil, nos atentamos para dois 
pontos fundamentais, (i) trata-se de um campo em 
disputas nas ciências sociais, muitas vezes, arro-
ladas pelas vertentes dos estudos pós-coloniais e 
decoloniais, em voga nas plataformas acadêmicas, 
(ii) Fanon (2008) tem sido um dos autores mais dis-
cutidos atualmente, embora em âmbito internacional 
já existam intelectuais, mulheres negras e brancas, 
criticando-o e atribuindo-lhe acusações sexistas. 

Essa discussão não será desdobrada neste arti-
go, talvez, seja Faustino (2015) o autor que melhor 
aborda tais críticas feministas em relação a Fanon 
(2008). Além disso, Nascimento (2018, no prelo) 
afirma que há uma genealogia masculina em disputa 
pelos fanonismos no Brasil, que se beneficia da ine-
xistência de traduções das biografias sobre Frantz 
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um discurso gene-
rificado, baseado 
na relação mulher 
branca/patriarcado.

4  Este artigo, in-
clusive, resulta das 
minhas reflexões 
iniciais, em 2016, na 
disciplina de “Pen-
samento Negro 
Contemporâneo”, 
ofertada pelo De-
canato de Extensão 
da Universidade de 
Brasília (UnB) e mi-
nistrada pelas pro-
fessoras Ana Luiza 
Flauzina e Edileuza 
Penha. Na ocasião, 
a turma foi levada 
para a apreciação 
final do relatório 
sobre extermínio 
da juventude ne-
gra na Câmara de 
Deputados e, nou-
tra ocasião, segui 
com uma comiti-
va do Centro de 
Convivência Negra 
(CCN/UnB) para 
apreciação desta 
mesma temática no 
Senado.

5  Para aprofundar 
mais, ver a recente 
tradução de um dos 
capítulos desse li-
vro supracitado por 
Conrado e Ribei-
ro (2017), “We real 
cool: black man and 
masculinity”, para 
o português ver 
hooks, bell (2015). 

Fanon para o português brasileiro e, por outro lado, 
muito do que é produzido por outras intelectuais da 
diáspora negra sofre embargo do sexismo do campo 
editorial e acadêmico no nosso país.

	 As pesquisas em bancos de dados, de-
monstram que masculinidades negras têm sido uma 
das palavras-chave mais recorrentes em eventos 
acadêmicos, periódicos, textos jornalísticos e redes 
sociais. O interesse por estes estudos, acompanham 
uma releitura de Fanon, sobremaneira, na enver-
gadura da repercussão da morte de jovens negros, 
em ampla literatura, assinalado como extermínio da 
juventude negra e do encarceramento em massa 
(NASCIMENTO, 1978; FLAUZINA4, 2006). 

Como notado por Connel e Messerschmidt 
(2013), masculinidade hegemônica também tem sido 
um conceito contestado por várias áreas do conhe-
cimento e não cessam reformulações teórico-con-
ceituais, exatamente por localizar-se, em termos 
contemporâneos, no campo das disputas (geo)políti-
cas do conhecimento. Se masculinidade hegemôni-
ca passou a ser um termo recorrente na década 
de 1980 para tratar sobre desigualdade social na 
Austrália, masculinidades negras, por sua vez, é um 
conceito fundamental para entender de que forma 
o racismo epistêmico e estrutural atinge homens e 
mulheres negras de forma diferenciada, isto é, ao 
considerar gênero, sexualidade, região, observa-se 
marcadores de diferença e de subjetivação.

Como assinalado por Conrado e Ribeiro (2017), 
masculinidades negras não pode ser confundido 
como um conceito que abrange pessoas individual-
mente, ou grupos de pessoas. As suas segmenta-
ções ou subdivisões podem prejudicar a compreen-
são da totalidade dos processos pelos quais sujeitos 
negros são submetidos ou estão subjugados. Assim, 
as discussões sobre masculinidades negras consi-
dera as intersecções de classe, região, sexualidade, 
gênero e raça. Essa experiência engendrou diferen-
tes formas ligadas à socialização das masculinidades 
(homossexuais, negros, transgêneros, pobres, mar-
ginalizados, com baixa escolaridade, camponeses). 

A ausência dos negros nos espaços de poder, 
está respaldada por um processo de invisibilização 
e extermínio sob desígnios coloniais. Trazer à tona 
as dimensões intelectuais de autores negros nesta 
seção, cumpre com esse objetivo de investigar os 
estereótipos naturalizados na literatura, mas que 
são contestados por corresponder aos privilégios 
patriarcais dos escritores brancos.

Para Frantz Fanon (2008), o pensamento hege-
liano não considera o Negro um homem, mas um 
homem negro e como tal, ele não tem humanidade. 
O homem negro nem sequer vislumbra a universali-
dade ocidental, ele desaparece quando se pensa em 
ser humano. A afirmação do martinicano é sobre a 
experiência vivida pelo homem negro diasporizado, 
mas pode ser interpretado como uma reflexão au-
tobiográfica desde a fase de Fanon como soldado do 
front da Segunda Guerra Mundial, estudante negro 
na França e, por fim, como médico psicanalista no 
afã da revolução argelina, em África (Faustino, 2015). 

A partir da máxima da zona de não ser consi-
derada uma região estéril e árida, portanto, remota 
e desconhecida (Fanon, 2008), o antropólogo Os-

mundo Pinho (2015) analisa a articulação da racia-
lização da sexualidade e da sexualização da raça 
como dispositivos de uma biopolítica colonial que 
afeta os corpos negros. “Que quer o homem? Que 
quer o homem negro?” Pergunta-se o martinicano 
Fanon (2008, p. 26). No intuito de responder essas 
indagações, Osmundo Pinho afirma que a condição 
estrutural da negritude é a ausência. Ela correspon-
de à forma violenta de negar a subjetividade e as 
afetividades negras: 

Haveria uma ambiguidade essencial na ne-
gritude, buracos que são buracos. O “bura-
co” é o modo institucional da má-fé para o 
feminino- porque a mulher é um “homem 
mutilado”, do ponto de vista da psicanalíti-
ca burguesa- e todos os negros estão dessa 
forma em uma condição feminina, porque ex-
trairiam sua completude da relação com esse 
Outro poderoso que os preenche (PINHO, 
2015, p. 2).

Para Pinho (2015), a personagem do romance de 
René Maran trata das agruras de um negro, chama-
do na obra literária de Jean Veneuse, e da sua busca 
pela aceitação no mundo do branco pelas investidas 
na conquista de uma mulher branca. Veneuse so-
fre da neurose da cor forjada pelo colonialismo. O 
ato do negro enfiar-se em seu coração como um 
espinho, é definido por Osmundo Pinho como auto-
flagelação. Veneuse precisa arrancar-se de si para 
desposar a cultura branca. De acordo com Fanon 
(2008), o drama é que Jean Veneuse nega sua raça 
e, por conseguinte, os brancos não o compreendem. 
O problema, como o martinicano sugere, é que Ve-
neuse é de origem antilhana, um negro que mora 
em Bordeaux, França. Entretanto, o branco europeu 
ignora os negros das suas colônias, mesmo estes 
se submetendo a sua brancura. Para Pinho (2015), a 
construção do homem negro é intrínseca à indisso-
ciabilidade entre a negritude e a forma-mercadoria 
que informa as preferências sexuais, da mesma for-
ma que nega as políticas da respeitabilidade da co-
munidade negra, ou seja, trata-se de um dispositivo 
da sociedade colonial. A sexualidade negra estrutura 
a desestabilização das políticas de integração, pois 
está cerceada por uma moralidade burguesa que 
tem o patriarcado heterossexual como seu paradig-
ma hegemônico. 

A educadora bell hooks (2013 e 2015), talvez te-
nha sido a principal feminista a dedicar-se a com-
preender as benesses adquiridas pelos homens ne-
gros no patriarcado, na  medida em que se notava 
nos Estados Unidos, como as diferenças afastavam 
ou aproximavam estes em relação aos homens 
brancos. Para repensar como homens negros se be-
neficiaram historicamente do sexismo, em relação 
às mulheres negras, a autora cunhou a expressão 
plantation patriarchy5. A expressão utilizada por bell 
hooks, refere-se aos processos da socialização dos 
homens negros ao longo dos séculos XVIII e XIX. 
Tais clivagens foram responsáveis pela violência 
reproduzida no interior das famílias negras e, pela 
exacerbação da virilidade masculina negra e dos dis-
cursos anti-intelectuais, como relação assimétrica 
de poder.

No feminismo negro brasileiro, Sueli Carneiro 
(1995) destaca as vantagens sociais acionadas por 
homens negros em relação às mulheres negras. 
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Para a filósofa, tais prestígios são concedidos, não 
conquistados por negociações. Afinal, o poder políti-
co e econômico continua sob o domínio do homem 
branco:

“Qualquer poder que o homem negro exerça, 
ele o faz por delegação do branco de plantão 
que, pode destitui-lo a qualquer tempo, por 
isso, é consentida a mobilidade individual de 
alguns negros ao mesmo tempo em que, é 
controlada e reprimida a mobilidade coletiva, 
posto que o negro em processo de ascensão 
individual está fragilizado e, sob o controle do 
poder do branco, é uma das garantias exi-
gidas pelo poder branco a este negro (para 
que ele não caia) e a sua lealdade. Portanto, 
o homem branco permite que alguns negros 
participem do poder preferencialmente na-
queles lugares que não têm importância para 
os brancos” (CARNEIRO, 1995, p. 546).

Nesse sentido, o que tem sido recorrente pela 
crítica feminista negra, é o desafio de repensar os 
novos valores dos sujeitos negros, ao considerar 
os obstáculos perpetrados pelo mito da democra-
cia racial, uma vez que se constata o preterimento 
da mulher negra. O aumento substancial dos re-
lacionamentos inter-raciais, do qual o homem ne-
gro, heterossexual se beneficia ao experimentar a 
ascensão social, é bastante enfatizado pela filósofa 
Sueli Carneiro (1995).

Ao analisar as performances do homem negro 
e periférico, Waldemir Rosa (2006) analisa as limi-
tações e possibilidades da virilidade como matriz 
explicativa dessas masculinidades negras. O autor, 
numa análise da divisão sexual do trabalho escra-
vista, afirma que a violência e o controle social fo-
ram norteadores da realidade do homem negro. Os 
estereótipos favoreceram a construção mítica do 
negro como ameaça, ou como sujeito alienante do 
sistema sexista, por exemplo. Essa crítica do autor 
está direcionada para algumas vertentes feministas, 
das mulheres brancas, pois ao tratar da inserção do 
homem negro no patriarcado, as análises alicerça-
ram-se em pressupostos racistas. 

Malungo de Souza (2013) aponta que uma das 
contribuições das discussões sobre masculinidades 
negras foi repensar como essas vantagens sociais 
se entrecruzam a partir do gênero, raça, classe, e 
sexualidade, A falomaquia, que é a ideia eugenista 
em relação ao tamanho do pênis do homem negro, 
se dá pela representação do homem negro na lite-
ratura nacional e nas teses científicas. As ciências 
sociais também não escapam às críticas do autor: 
nomes consagrados contribuíram, em menor ou 
maior grau, para transformar o homem negro no 
medo cultural das sociedades coloniais. 

A representação das personagens negras em Jorge 
Amado 

O escritor baiano Jorge Amado pode ser consi-
derado um dos “guias da baianidade” (PINHO, 1998). 
Trazer à luz novos olhares sobre sua obra é atuali-
zar as discussões acadêmicas como aquelas perpe-
tradas por algumas escritoras e estudiosas, como 
Conceição Evaristo (2005) e Regina Dalcastagné 
(2008). No campo da crítica literária, demonstrou-se 
que nos últimos 20 anos quase 80% das persona-

gens dos romances brasileiros eram brancas, e essa 
proporção aumenta quando se isolam protagonistas 
ou narradores(as) (DALCASTAGNÉ, 2008, p. 87).

Pode-se afirmar que a literatura brasileira está 
alinhada ao escopo racista e sexista. Ao pensar as 
ausências ou representações dos negros na litera-
tura brasileira, O objetivo desta seção não é apre-
sentar a obra Suor de Jorge Amado exaustivamente, 
para isso já existem análises suficientes no hall da 
literatura. As críticas ao escritor, não se configuram 
aqui pelo juízo de valor, como abordado em “Jorge 
Amado: Política e Literatura”, do cientista social Al-
fredo B. de Almeida (1979), e por outros escritores 
brasileiros, como Graciliano Ramos, que teceu críti-
cas públicas ao escritor baiano. Amado esteve, des-
de o início da sua carreira literária, acostumado com 
querelas e disputas, dado o cenário da literatura e da 
crítica literária. Seu sucesso internacional, inclusive, 
deve-se muito a elas. A diferença que se observa 
neste artigo, é autoria de quem as defende atual-
mente, em sua maioria, mulheres e homens negros 
e demais pesquisadores acadêmicos. 

O livro Suor, de Jorge Amado, foi publicado ori-
ginalmente em 1934 e acompanha a primeira fase 
do escritor. Almeida (1979) elenca várias transfor-
mações na carreira literária do escritor. Suor, em 
especial, está inserida na expressão sociológica do 
romance proletário. Jorge Amado remete este título, 
talvez, para pensar o fluido secretado pelo trabalho, 
a fim de reforçar o labor dos estivadores, presentes 
em algumas passagens do romance. Tal recurso lite-
rário reafirma o alinhamento do autor às discussões 
do proletariado, cujo romance é classificado, segun-
do as associações ideológicas pelas quais mantinha 
com a esquerda na década 1930, 

Conforme Alfredo B. De Almeida (1979), o ro-
mance é uma produção literária particular situada 
entre os fins dos anos 1920 e início da década de 
1930 e, sucede temporalmente o modernismo. Além 
disso, se manifesta nos livros e nos temas regionais 
emergentes, em substituição à poesia, que é vista 
como marca de uma produção literária passadista. 
Jorge Amado inicia sua produção no momento em 
que as ciências sociais passam a ser instituciona-
lizadas nas cátedras universitárias. A fundação da 
Escola Livre de Sociologia e Política, em São Paulo, 
estava orientada pelos pressupostos freyreanos. 

O recorte espacial é a cidade de Salvador, apesar 
do lapso do pós-emancipação, Jorge Amado prefe-
re representar as personagens negras do romance 
aglomeradas em cubículos, sem a menor condição 
de sobrevivência ou proximidade humana. Os corpos 
negros pululam sem escrúpulos. Ao recuperar Pinho 
(2015), o recurso literário pode ser pensado como 
um dispositivo da sexualização da raça. As persona-
gens negras estão condicionadas aos usos e abusos 
da licenciosidade do homem branco, que mantém 
relações eróticas com as personagens, mulheres e 
homens do enredom especial,o romance é atraves-
sado por uma particularidade: os homens procuram-
-se e, neste caso, dirigem-se até Medonho, negro e 
baiano,; e Franz, branco e estrangeiro. 

Jorge Amado, ao transferir para sua obra os 
ideais sociológicos e históricos da democracia racial, 
inferioriza os homens negros do enredo de Suor. Um 
traço marcante da sua obra, é a maneira pela qual o 
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autor sacramenta a morte simbólica e a inexistên-
cia da afetividade. Ao criar dispositivos estilísticos, o 
escritor distancia os corpos negros, desde relações 
entre mulheres negras e homens negros, entre mu-
lheres negras que amam outras mulheres, ou entre 
os próprios homens negros, nas dimensões sexuais, 
afetivas ou aqueles valores relacionados à comuna-
lidade negra. Ao representar sua personagem Hen-
rique, em Suor, Jorge Amado (1995, p. 32-33), corro-
bora nossas observações (i) “Henrique se lembrava 
bem era da rua”, (ii) “dos mulatinhos safados que 
corriam ladeira abaixo e rolavam em brigas sangren-
tas” e que (iii) “espiavam seios luzidios e grandes de 
negras que sorriam dentes amigos”.  

“Uma leitura mais profunda da literatura 
brasileira, em suas diversas épocas e gêne-
ros, nos revela uma imagem deturpada da 
mulher negra. Um aspecto a observar é a 
ausência de representação da mulher negra 
como mãe, matriz de uma família negra, per-
fil delineado para as mulheres brancas em 
geral. Mata-se no discurso literário a prole da 
mulher negra. Quanto à mãe-preta, aquela 
que causa comiseração ao poeta, cuida dos 
filhos dos brancos em detrimento dos seus. 
Em Jorge Amado, é a mulher-natureza inca-
paz de entender e atender as determinadas 
normas sociais […] Estaria o discurso literário, 
como o histórico, procurando apagar os sen-
tidos de uma matriz africana na sociedade 
brasileira?” (EVARISTO, 2005, p. 53).

De qual masculinidade Jorge Amado fala? A ho-
mossexualidade na obra do escritor baiano sempre 
se reduziu a uma breve passagem. Para Barreto 
(2013), quando se pensa em homossexuais negros, 
as personagens restringem-se tão somente aos re-
lances literários curtos, sem grandes enredos, uma 
temática subalternizada. No Capítulo III de Suor, 
Jorge Amado (1995) associa os homens negros à 
masculinidade hegemônica, violenta e compulsória. 

O escritor apresenta ao leitor um fenômeno 
muito conhecido pelos homens das suas obras, 
embora segredado para manter a norma burguesa 
da licenciosidade sexual: as relações homoeróticas, 
neste livro, protagonizadas por duas personagens, 
Medonho e Franz: 

“O alemão se chamava Franz e fora sacristão 
num convento. O preto, apelidado de Medo-
nho, vendia frutas durante o dia. Franz mo-
rava no terceiro andar e Medonho nos cor-
tiços do fundo. Quando a fome de mulher 
aumentava muito e se rareavam as copeiras, 
os homens recorriam a eles, alguns enojados, 
outros sorridentes. Explicavam: -Tou atra-
sado para burro. A única diferença consis-
tia em que Franz pagava aos homens que o 
frequentavam. O pior é que ele gostava de 
se amigar e só se entregava a um. Chora-
va quando era abandonado. Os homens não 
gostavam disso. Já Medonho era mais liberal. 
De certa hora em diante, o seu quarto estava 
aberto a todos aqueles que sofriam falta de 
dinheiro e de mulher. Apesar de porco e feio, 
beiços grossos e nariz chato, alguns o elo-
giavam. Demais oferecia feijoada e pinga aos 
admiradores e cantava sambas e marchas da 
moda. Não dava nem recebia dinheiro. Sentia 

nojo de Franz, “alemão porco que fazia buchê 
[sexo oral]” (AMADO, 1995, p. 53-54).

 Jorge Amado pauta-se na heterossexualização 
do desejo e da moral como fundamento dos ideais 
de masculinidade do homem branco para represen-
tar as personagens homossexuais. Ao pensar as 
dicotomias entre as personagens, percebe-se que 
o escritor o faz pela perspectiva da raça e da ori-
gem: Medonho é baiano e negro, Franz, estrangeiro 
e branco. Por outro lado, a explicação usada pelo 
escritor é a de que os homens “estavam atrasados 
para burro”, o que significa que não se situavam 
na dimensão da homossexualidade em si, apenas de 
uma necessidade masculina que seria o sexo, como 
afirmação do seu papel social de macho. 

Fry e MacRae (1985, p. 8), notam que a homos-
sexualidade no imaginário brasileiro nem sempre 
coincide com assumir-se afetivamente. Em outros 
casos, os significados de homossexualidade variam 
conforme as regiões do país, afinal “um homem pode 
manter relações sexuais com outra pessoa que con-
sidere uma bicha. Para ele, não tem nada de dife-
rente nesta atividade. Nem por isso ele é menos 
homem”. Apesar disso, a representação de Medonho 
está balizada na desqualificação racial, desde a es-
colha do nome da personagem, caracterizada como 
“sujo, feio ou liberal”. As diferenças não se situam 
apenas nas preferências sexuais de Franz, que gos-
ta de ser acarinhado ou de fazer sexo oral (buchê). 
Jorge Amado constrói, em Suor, a performance de 
um homem negro, Medonho, que foge à regra da 
norma por relacionar-se com outros homens, mas o 
mantém no espectro social da atividade da violência. 

Atualmente, o mito da mitologia falomáquica 
tem sido desconstruído por vários autores. Para 
Malungo de Souza (2009), o homem negro foi ex-
cluído das categorias de afetividade, ele fora excluído 
simbolicamente até mesmo do processo da miscige-
nação. A genética foi considerada ruim, degenerada, 
não serviria, por exemplo, para retratar o mito da 
Redenção de Cam. Não é difícil de se notar que a 
representação dos homens negros se dá pelo temor 
psíquico do mito macrofálico, e como tal, o negro não 
tem direito à afetividade. 

Essa negação da afetividade vivenciada pela 
personagem Medonho, no romance aqui analisado, 
remete também ao espectro de outras figuras re-
conhecidas pelas transgressões de gênero e sexua-
lidade como Madame Satã e Joãozinho da Goméia 
que desafiavam a norma sexual e policial, da cidade 
do Rio de Janeiro da década de 1930 (GREEN, 2003; 
FERREIRA, 2016).

Considerações finais

Neste artigo, buscou-se elucidar as reflexões da 
autoria negra, no intuito de dialogar com um cam-
po ainda pouco investigado pela academia brasileira, 
porém, em fortes disputas, como se tem percebido 
em relação aos estudos sobre masculinidades ne-
gras. O referencial aportado neste escrito, revela 
tensões, contradições e imbricações ideológicas e 
raciais para inserir masculinidades negras na ver-
tente dos estudos de gênero dificultado, em partes, 
pela tradição dos estudos feministas brasileiros que 
logrou abertura a partir das mulheres brancas, so-
bretudo, aquelas teóricas que tiveram acesso aos 



70

70

discursos hegemônicos das francesas e norte-ame-
ricanas a partir da segunda metade do século XX. 

Para Jorge Amado (1995), Franz e Medonho 
eram acionados como coadjuvantes sexuais dos ho-
mens que sonhavam com mulheres brancas, quan-
do não conseguiam realizar seus desejos ou delírios 
da colonialidade. Para lembrar Fanon (2008), saíam 
da normatividade, ou melhor, forjavam brechas que 
não sucumbiam seu papel social de macho-senhor. 
Se estivessem “apertados para burro”, acionariam 
as personagens homossexuais do enredo. De acordo 
com Barreto (2013), homossexuais masculinos ocu-
pam um lugar periférico em Jorge Amado, ou são 
apresentados com brevidade e à luz de estereótipos, 
são sempre personagens sem grandes destaques.

Conceição Evaristo (2005, p. 53), afirma que há 
uma literatura nacional que invisibiliza mulheres e 
homens negros, ou ficcionaliza a partir de estereó-
tipos racistas e sexistas. A escritora indaga: “Teria 
a literatura, a tendência de ignorar o papel dos ne-
gros na formação da cultura nacional?”. Em seguida, 
apresenta a alegoria da “pena” para ilustrar o pode-
rio do homem branco na escrita de obras ficcionais, 
ao mesmo tempo, reivindica a emergência de uma 
literatura negra que se aproprie deste instrumento 
de poder. Ao assenhorar-se da pena, autores ne-
gros tensionam a expropriação do poder falocêntri-
co branco, e, dessa forma constroem possibilidades 
para se autorrepresentar.
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Resumo: Este ensaio é um esforço reflexivo-metodológico sobre as ocupações das escolas, ressaltando o 
movimento como um instrumento de luta política pelos secundaristas, observando seu protagonismo na ar-
ticulação do processo organizativo. A partir das contribuições teóricas sobre a juventude e a escola norteada 
pelas políticas públicas de princípios neoliberais, buscou-se entender o movimento dos estudantes, tendo 
como reivindicação a revogação da então PEC 55 e a MP 746. Por fim, entende-se que o ato de ocupar, traz 
à tona o potencial emancipatório das práticas promovidas pelas e pelos jovens estudantes e a expectativa de 
que é possível intervir na realidade.

Abstract: This essay is a reflexive-methodological effort based on the occupations of the schools, emphasi-
zing the movement as an instrument of political struggle by the secondary school students, observing their 
protagonism in the articulation of the organizational process. From the theoretical contributions to youth 
and the school guided by the public policies of neoliberal principles, we sought to understand the student’s 
movement, wich claims the revocation of then PEC 55 and MP 746. Finally, it is understood that the Occupy, 
brings out the emancipatory potential of the practices promoted by the young students and the expectation 
that it is possible to intervene in reality.

Introdução 	

Diante de um modelo escolar fadado ao fracas-
so, no qual os estudantes parecem não se interessar 
pelo ensino institucionalizado, a atuação dos secun-
daristas nas ocupações das escolas públicas bra-
sileiras em 2015 e 2016 aponta para a construção 
de um processo de instrumento de enfrentamento 
como apropriação desses espaços, mostrando uma 
nova perspectiva sobre o contexto escolar. Este mo-
vimento dos alunos pela educação, utilizando o es-
paço da escola como instrumento de luta se destaca 
enquanto objeto de investigação, uma vez que por 
meio dele conseguimos concretizar alguns aspectos 
importantes na qualidade da educação (KRAWCZYK, 
2011).

Assim, o presente ensaio é um esforço de sín-
tese e análise acerca das ocupações em duas es-
colas estaduais em um município do sul de Minas 
Gerais (ESCOLA 1 e ESCOLA 2) buscando entender 
as causas e consequências deste processo histó-
rico na educação pública no Brasil. A discussão do 
texto partiu de uma reflexão teórico-metodológica, 
iniciada durante as reuniões do Grupo de Trabalho 
“As dimensões educativas das organizações juvenis: 
estudo dos processos educativos não formais e da 
formação política no interior de organizações juve-
nis de uma universidade pública do interior de Mi-
nas Gerais” e do Projeto de Extensão Universitária 
“Grupo de Estudos sobre a juventude de Alfenas-
-MG”, coordenados pelo Professor Dr. Luís Antonio 
Groppo e com apoio do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), cujo 
um dos objetivos é compreender melhor a juventude 
e seus processos educativos (formais, informais e 
não formais), bem como a escola enquanto elemento 
importante das sociedades contemporâneas. Dentro 
dessa perspectiva, os autores inseridos nas escolas 
por meio de estágio supervisionado, buscaram ana-
lisar o processo, provocando discussões acerca das 
questões cotidianas vivenciadas por eles no âmbito 
da escola e da comunidade local.

A análise não se trata, no entanto, de uma re-
lação conflituosa e de oposição às escolas, e sim de 

uma necessidade das autoras e dos autores em en-
tender, no primeiro momento, como a juventude se 
expressa e se comporta nos diferentes ambientes 
escolares e quais são os elementos constitutivos 
de sua jornada educativa escolar, para entendermos 
qual foi o movimento de articulação no processo or-
ganizativo da ocupação. 

Posteriormente, é feita uma análise sobre a es-
cola nos dias atuais. Há de se destacar, entretan-
to, as condições em que as escolas observadas se 
encontram dentro de políticas públicas norteadas 
pelo neoliberalismo (BASSO & NETO, 2014; NADAL, 
2008). Conforme verificado nas observações das 
escolas, o processo das ocupações das escolas se 
deu como resposta ao desmonte do ensino público 
brasileiro diante de diversas propostas do governo 
por meio de instrumentos legais que norteiam as 
políticas públicas votadas nas esferas legislativas. 
Os alunos se mobilizaram, motivados por outras 
ocupações em cidades como São Paulo, para defen-
der uma educação pública, de qualidade e para todo. 

Nas ocupações, os secundaristas demonstraram 
capacidades para autogestão, formação política e 
ainda formas diferentes de aprendizagem, rompen-
do com o tradicionalismo destas instituições, ressig-
nificando esses espaços. 

De modo geral, a escola apresenta uma dinâmica 
marcada por processos a serem superados cons-
tantemente e assim, cabe aos sujeitos envolvidos 
discutir qual o modelo de escola queremos para 
atuarmos como agentes participantes e transfor-
madores dessa realidade, conforme os secundaris-
tas apontaram nas ocupações.

Juventude: percepções sobre a escola 

Antes de analisar as ocupações em si, faz-se 
necessário entender as características, as especifi-
cidades e demandas dessa juventude. Quem são? 
Quais são suas demandas escolares? E ainda, como 
a escola pública tem enfrentado essa nova juven-
tude? 

Para responder tais perguntas, primeiro preci-

http://www.pt.org.br/tag/educacao-2/
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samos entender quem são esses jovens. De acordo 
com Luís Antonio Groppo (2015), a luz de suas pes-
quisas sobre juventude, entende-se que são frutos 
de um novo processo histórico muito bem marcado 
e definido em nosso tempo. São indivíduos diferen-
tes, historicamente situados. É preciso identificar 
que são jovens que bebem das mesmas transfor-
mações sociais (experiências históricas e sociais 
comuns) com mudanças intensas de afirmação, e 
que essa geração não é uniforme, o que dá origem 
a diferentes grupos heterogêneos. Como exemplo, 
podemos citar um paradoxo juvenil: jovens inseridos 
em questões que abarcam gênero, sexualidade, po-
lítica e como construir formas muito particulares de 
identidades versus outros tantos que pedem a volta 
do conservadorismo, com as normalidades que ele 
impõe à sociedade. Conforme aponta Dayrell: 

“Nesse sentido, cabe questionar em que me-
dida a escola “faz” a juventude, privilegiando 
a reflexão sobre as tensões e ambiguida-
des vivenciadas pelo jovem, ao se constituir 
como aluno num cotidiano escolar que não 
leva em conta a sua condição juvenil. Uma 
primeira constatação é a existência de uma 
nova condição juvenil no Brasil. O jovem que 
chega às escolas públicas, na sua diversida-
de, apresenta características, práticas sociais 
e um universo simbólico próprio que o di-
ferenciam e muito das gerações anteriores” 
(DAYRELL, 2007, p. 1107).

Desse modo, a política, a economia e o social se 
revelam dentro do espaço escolar, definindo-o como 
um local de posição muito delicada: o de reconheci-
mento das singularidades. Tal peculiaridade é mar-
cada mais fortemente nas escolas públicas, onde os 
espaços de reconhecimento social e de identidade 
podem ser observados no processo (HALL, 2006). 
Como o uniforme não é obrigatório nas escolas es-
taduais, por exemplo, os jovens podem afirmar-se 
com suas roupas e estilos de sua moratória social, 
evidenciando o caráter plural da juventude, num 
espaço geográfico que faz as territorialidades pe-
las suas identificações e reconhecimentos (FUHR-
MANN, 2013).

	 Dentro dessa análise, percebe-se o que o 
mercado capitalista consegue fazer e apropriar do 
reconhecimento juvenil, diferentemente da escola, 
que possui dificuldades em lidar com esse novo su-
jeito.  Segundo Juarez Dayrell (2007, p. 1106):

“Para os jovens, a escola se mostra distante 
dos seus interesses, reduzida a um cotidia-
no enfadonho, com professores que pouco 
acrescentam à sua formação, tornando- se 
cada vez mais uma “obrigação” necessária, 
tendo em vista a necessidade dos diplomas. 
Parece que assistimos a uma crise da escola 
na sua relação com a juventude, com profes-
sores e jovens se perguntando a que ela se 
propõe.”

A partir dessa análise, surgem as questões: 
como lidar com esses sujeitos históricos e sociais? 
Ainda, para além de lidar, como formar, por meio da 
instituição escolar, um cidadão consciente e crítico? 
Conforme discutido sobre democracia e escola no 
texto de Saviani (1999), quando mais se falou em 
democracia nas escolas, menos ela foi democráti-

ca. Seria dessa forma que surgem os alunos tidos 
como indisciplinados? O que as ocupações têm a 
ver com essa demanda? Seria esse o objetivo do 
processo? O que se percebe é cada vez mais uma 
pressão por parte dos jovens para que a cidadania e 
a democracia aconteçam no cotidiano escolar, e não 
posterior a ele. Nesse sentido, são tomadas várias 
decisões que afetam diretamente o futuro de sua 
vida, sem lhes consultar. Conforme aponta Juarez 
Dayrell (2007m p. 1118): 

“Esses jovens trazem consigo para o interior 
da escola os conflitos e contradições de uma 
estrutura social excludente, interferindo nas 
suas trajetórias escolares e colocando novos 
desafios à escola (Spósito, 2005). A escola 
tende a não reconhecer o “jovem” existen-
te no “aluno”, muito menos compreender 
a diversidade, seja étnica, de gênero ou de 
orientação sexual, entre outras expressões, 
com a qual a condição juvenil se apresenta. 
[...] Ao mesmo tempo, a escola, por si só, não 
consegue responder aos desafios da inser-
ção social dos jovens, tendo poder limitado 
na superação das desigualdades sociais e 
nos processos de emancipação social. Parece 
que a instituição escolar torna-se parte dos 
problemas que ela se propôs a resolver.”

	 São várias questões para refletir e serem 
abordadas, que não se limitam às expostas aqui. O 
que realmente se faz entender é que tais mudan-
ças exigem diferentes posturas do professor dentro 
desse cenário revelador. Além disso, quais serão as 
futuras práticas docentes que possibilitarão uma 
educação voltada para a diversidade escolar e de 
seus diferentes sujeitos. O processo de implemen-
tação e avaliação dessas propostas colocam em 
questão, de alguma forma, a estrutura escolar, com 
determinada organização de tempos e espaços, o 
currículo e sua adequação, o papel dos atores esco-
lares, entre outras dimensões, envolvendo educado-
res, pais e especialistas em um grande debate. 

A escola e seu papel social 

A Educação é um elemento essencial na forma-
ção do indivíduo, em que ele é preparado para viver 
em sociedade. É por meio da educação escolar que 
ele passa a olhar o mundo de maneira crítica e ob-
servadora de sua realidade. Nesse contexto, Valdir 
Nogueira e Sônia Carneiro (2013) situam as práticas 
de ensino e de aprendizagem como compromisso 
de contribuir para os sujeitos alunos lerem mundo 
e, nele, a realidade do cotidiano em que vivem. Para 
eles, 

“A educação tem o compromisso de contribuir 
para que os sujeitos-alunos compreendam o 
mundo para transformá-lo – em perspectiva 
da qualidade de vida. A formação para uma 
cidadania crítico-participativa, democrática e 
cidadã é um dos desafios da educação es-
colar hodierna e, sob esse foco, a Educação 
contribui especialmente para que os educan-
dos desenvolvam atitudes responsáveis para 
com seus espaços de vida” (NOGUEIRA & 
CARNEIRO, 2013 p. 17).

No que concerne às políticas públicas educacio-
nais, percebe-se que elas estão voltadas para aten-
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der a ideologia neoliberal vigente, aumentando as di-
ficuldades educacionais enfrentadas no Brasil. Para 
Daniela Basso e Luiz Carlos Bezerra Neto (2014), o 
Estado neoliberal não tem as políticas públicas como 
prioridade, uma vez que são vistas não como direi-
tos sociais, e sim como um serviço. Além disso, nes-
sa perspectiva, a educação está submetida a uma 
visão de mundo economicista, em que o indivíduo é 
preparado na escola para atender às demandas do 
mercado capitalista. Segundo eles: 

“[...] após a promulgação da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – LDB, 
em 1996, houve uma expansão no acesso à 
educação escolar nunca antes vista em outro 
momento histórico. Ocorre que tanto a LDB 
quanto a Constituição Federal e o Estatuto 
da Criança e do Adolescente primaram pela 
expansão da escolarização não garantindo 
condições mínimas de qualidade, ou seja, 
trata-se de uma educação voltada apenas 
para a instrumentalização do trabalhador e 
não para garantir que ele aproprie dos co-
nhecimentos historicamente produzidos pela 
humanidade e seja formado integralmente”  
(BASSO & NETO, 2014, p. 5).

E ainda: 

“A expansão educacional sob a perspectiva 
do neoliberalismo tem disseminado a forma-
ção mínima, que instrumentaliza a maior par-
te da classe trabalhadora, e especializa parte 
dela para suprir as necessidades produtivas, 
e paralelamente a esta realidade existe a 
educação da e para a elite que, abrigada no 
sistema privado de ensino, não abre mão dos 
conteúdos e das “cargas pesadas” de conhe-
cimento” (BASSO & NETO, 2014, p. 7).

Nesse sentido, a educação não é vista mais 
como um direito social, fruto de conquista da so-
ciedade, e sim como um investimento que cada in-
divíduo tem como responsabilidade durante toda a 
sua vida. Conforme Pacievitch, Motin e Mesquista 
(2008, p. 2):

“Isso significa que desde o ensino fundamen-
tal, passando pelo ensino médio, com os seus 
cursos preparatórios para o nível superior e 
para o exercício prático de uma profissão 
de imediato, até a Universidade, o sistema 
educacional está atuando, hoje, no Brasil, a 
partir de uma visão de mundo nitidamente 
mercadológica”.

Entretanto, na história recente do Brasil, como 
pauta de manifestações dos movimentos sociais, a 
educação é vista como parte essencial e fundamen-
tal na construção de uma sociedade mais justa e 
menos desigual. A educação passa a ter importância 
no campo social como um projeto a ser incorpo-
rado não só nas lutas e nos movimentos sociais, 
mas também como política pública. A ideia de es-
cola pública, gratuita e universal é fundamental na 
consolidação da nova sociedade – essa que exigia 
seus direitos. Nesse momento em “que se discute 
essa dimensão política da função social da escola, o 
cenário contemporâneo ressignifica também a ideia 
de inserção social” (NADAL, 2008 p. 31).

Nesse processo, os movimentos pela educação, 
principalmente na segunda metade do século XX 
(GOHN, 2011) se mobilizam em sua defesa. Muitas 
greves feitas pelos professores ajudaram nas con-
quistas para a categoria. Porém, o cenário escolar e 
medidas governamentais começam a levar outros 
agentes da escola a se movimentarem em defesa 
da educação. Os alunos começam a se mobilizar e a 
ocupar as ruas, pressionar câmara de deputados e 
exigir melhores condições em suas escolas, em um 
esforço nunca visto antes na história dos movimen-
tos de rua do Brasil. 

Dentro da história dos movimentos sociais, a 
juventude tem tido espaços significativos de cons-
trução de sua identidade nesse processo. Ao longo 
dos anos, o ideário de uma sociedade mais justa e 
igualitária, muitas vezes utópico, tem mobilizado as 
atuações de modo a estruturar a luta e a transfor-
mar em motivação na vida dos sujeitos mobilizados. 
A juventude tem sido um dos atores centrais em di-
ferentes mobilizações, em especial nos últimos anos. 
Conforme aponta Ilse (2014):

“A juventude é, e historicamente tem sido, 
bastante idealista e, muitas vezes, quer mu-
dar o mundo, o sistema político e relações 
do cotidiano. Isso não é novo, apesar de nem 
sempre ter tido visibilidade. Teve visibilidade 
em 1968, em várias partes do mundo e no 
Brasil, com o movimento estudantil que foi 
às ruas e teve de enfrentar o regime militar, 
além de, paralelamente, propor mudanças 
no sistema político e nos valores culturais”. 
(SCHERER- WARREN, 2014, p. 417)

As ocupações nas escolas

Em 2015, no estado de São Paulo, realizou-se 
um movimento de ocupações contra a reorganiza-
ção das escolas públicas proposto pelo então go-
vernador Geraldo Alckmin. A partir deste fenômeno, 
um ano mais tarde, houve uma tomada em grande 
escala em todo país, por seus estudantes e apoiado-
res da causa, das escolas, institutos e universidades. 
Foram mais de mil instituições ocupadas segundo 
informações da União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (UBES). Todas, além de suas pautas 
locais, lutavam contra os instrumentos legais vota-
dos nas esferas governamentais que norteiam as 
políticas públicas, a saber Medida Provisória (MP) 
7461 e a Proposta de Ementa Constitucional (PEC) 
552. O primeiro é a proposta da reforma do ensi-
no médio, feita sem nenhum diálogo/debate com 
população. O segundo é a Emenda Constitucional 
que limita o aumento dos gastos públicos, que não 
poderão crescer acima da inflação acumulada no ano 
anterior, diferente do atual modelo, em que os in-
vestimentos acompanham o crescimento da receita, 
maior que a inflação.

Apesar de as atenções maiores serem para os 
grandes centros, como São Paulo, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, etc.; cidades do interior destacaram-
-se também pela enorme quantidade de escolas 
ocupadas. Em cidades do Sul de Minas Gerais, e 
em especial o município em questão, o movimento 
de ocupação aconteceu em menos de um mês. O 
processo foi escalonado quando ocorreu em uma, as 
demais se mobilizaram para ocupar suas respecti-
vas escolas na intenção de apoiar a luta nacional e 

1  Institui a Políti-
ca de Fomento à 
Implementação de 
Escolas de Ensino 
Médio em Tempo 
Integral, altera a Lei 
nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, 
que estabelece as 
diretrizes e bases 
da educação na-
cional, e a Lei nº 
11.494 de 20 de 
junho 2007, que re-
gulamenta o Fundo 
de Manutenção e 
Desenvolvimento 
da Educação Bási-
ca e de Valorização 
dos Profissionais 
da Educação, e dá 
outras providências.

2  Altera o Ato das 
Disposições Cons-
titucionais Transi-
tórias, para instituir 
o Novo Regime 
Fiscal, e dá outras 
providências.
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ainda, dar força nas ocupações do município. Dentro 
desse cenário, a mobilização estudantil ganha corpo 
e voz no panorama político. Se as demandas popu-
lares antes reivindicadas tinham pouca visibilidade 
em termos de movimento e articulação, os estudan-
tes reconfiguram a maneira de atuar em termos de 
ação e estratégia.

Foram duas escolas analisadas. As duas apre-
sentaram movimentos parecidos de mobilização, 
entretanto, diferentes na trajetória e no desdobra-
mento final. A escola 1, foi a segunda a se mobi-
lizar no município. Os secundaristas entraram em 
contato com os demais estudantes já mobilizados 
e ocupados, a fim de levar as pautas para dentro 
dos espaços inseridos, e trouxeram para o debate os 
motivos que os levaram a se mobilizarem em tor-
no de um instrumento de luta, entendido como as 
ocupações. Conforme aponta Luis Antonio Groppo 
(2017, p. 154), os secundaristas:

“[...]demonstram capacidade de organização 
e mobilização, diante do cenário de opres-
são e da insatisfação pela permanência de 
anos em uma escola que, na prática, não 
dialoga com seu contexto e com suas vidas. 
Mais do que isto, demonstram autonomia, 
capacidade de autogestão, organização do 
espaço, articulação política e protagonismo 
estudantil, antes só vistos nos documentos 
e legislações sobre a infância e adolescência, 
mas muito pouco experimentados na prática, 
provavelmente porque, pela primeira vez, as 
experiências estão sendo propostas por eles 
próprios, os adolescentes e jovens.”

No processo de mobilização, a primeira iniciativa 
dos secundaristas foi trazer duas pessoas para um 
debate com diferentes perspectivas e análise sobre 
os instrumentos legais já mencionadas – a PEC 51 e 
a MP 746. Compareceram estudantes, professores 
e alguns membros da comunidade escolar. No fim, 
os envolvidos falaram sobre a importância de ocu-
par, tentando articular com os demais que estavam 
de fora do processo. Após o debate, como estraté-
gia, foi criado um grupo em um aplicativo de mídias 
sociais para articular os próximos passos. Essa re-
lação das redes de comunicação foi essencial para 
organizar o movimento de ocupação, de manter o 
território – escola articulada e em segurança.

Depois da articulação e mobilização inciais, os 
secundaristas da escola 1 tentaram arrecadar ali-
mentos e organizar o “trancaço” dos portões da es-
cola. Contudo, a maioria dos estudantes que esta-
vam na organização, trabalhavam (a escola é central, 
porém atende alunos periféricos da cidade). Apenas 
algumas pessoas podiam dormir e ficar o dia todo, o 
que dificultou e acabou desanimando a maioria dos 
secundaristas. Ainda, por serem menores de idade, 
muitos pais não deixaram os alunos dormirem no 
local.

Foram alguns dias de arrecadação de alimentos, 
mobilização e organização de como iria se concreti-
zar a ocupação. Dentro de muita repressão por parte 
de alguns servidores da escola, por familiares que 
não deixavam seus filhos participarem por achar a 
ação de vandalismo, um grupo de cerca de vinte 
pessoas ocuparam a escola. A ocupação durou em 
torno de cinquenta e três dias, considerada uma das 

mais longas no Brasil. Teve apoio de professores (da 
própria escola e da universidade), estudantes uni-
versitários e de alguns membros da cidade. Era um 
movimento independente, que organizavam suas 
próprias tarefas (aulas, mesas, rodas de conversas, 
oficinas) e cuidavam da escola.

Os estudantes mobilizados e conscientes de seu 
papel político  apropriaram-se de um espaço que an-
tes não era reconhecido como deles. Nesse aspecto, 
há uma reconfiguração do papel do espaço escolar. 
Conforme afirma Groppo (2017, p. 151): 

“[...] locais tradicionalmente ocupados são os 
que não possuem papel social, como latifún-
dios improdutivos ou casarões abandonados. 
E que, possuindo a escola um caráter so-
cial bem definido, teoricamente como o lugar 
para aquisição de saber, as ocupações pre-
cisam ser pensadas também como um pos-
sível sintoma de que essa função social não 
está sendo cumprida. Portanto, o caráter po-
lítico de luta pela educação em sentido amplo 
alia-se a uma demonstração de insatisfação 
em relação ao modelo escolar tradicional”

Já na escola 2 o cenário foi diferente. Ela se loca-
liza em um bairro de classe média, com uma boa es-
trutura. O processo de mobilização foi semelhante à 
escola 1: fizeram debates com os estudantes e pro-
fessores da instituição, organizaram uma reunião, 
que chamaram de Assembleia e durou em média 
uma hora e contou com a participação de um ad-
vogado – que estava acompanhando as ocupações 
no sentido de resguardá-los enquanto menores – e 
uma fala de estudante da universidade. Foram bre-
ves, mas geraram debate entres todos os presentes 
no espaço. No fim, uma das meninas articuladoras 
explicou o processo acontecido até então dentro da 
escola, mostrando uma lista de nomes assinados 
dos estudantes que concordavam com a ocupação e, 
em anexo, um bilhete explicativo para os pais.

Feito isso, ocuparam no dia seguinte, permane-
cendo parcialmente ocupada por algumas semanas. 
Os secundaristas ocupantes faziam atividades no 
pátio, com orientação de membros da escola e de 
alunos da universidade local, enquanto os demais, 
que não apoiavam o movimento, assistiam às aulas 
normalmente. Houve aqui dois projetos de escola 
funcionando concomitantes: uma lógica de escola 
ocupada e outra dentro das formalidades dos es-
paços escolares. Algo a ser analisado futuramente.

Há de se destacar que, durante o processo, os 
alunos não dormiram na escola, ficando apenas du-
rante as atividades promovidas pelo movimento. 
Muitos deles nem entendiam o que se passava, e 
não sabiam o que eram as ocupações, apenas que-
riam estar ali para matar aula, diferente da escola 
1, onde os secundaristas estavam mergulhados no 
processo e na conjuntura política, e muito bem in-
formados em relação ao seu papel social e político 
nesse processo histórico.  

A direção, tanto da escola 1 quanto da escola 2, 
manteve neutralidade e não manifestava ser contra 
ou a favor do movimento. Alguns apoios aos secun-
daristas ocorreram em formas de atividades e aulas 
com temas transversais, de gênero e atual conjun-
tura política. Contavam também com apresentações 
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musicais, rodas de conversa e outras ações cultu-
rais. Em contrapartida, os pais de alguns alunos im-
pediam seus filhos de irem para a escola enquanto o 
processo acontecia, cobrando uma postura da equi-
pe diretiva. Com a proximidade das provas do Enem, 
a pressão foi maior. 

Apesar de os secundaristas receberem uma aju-
da relativamente grande, com todo esforço realiza-
do não conseguiram fazer um movimento capaz de 
ocupar a escola em período integral e em sua tota-
lidade, pois esses não mantinham um diálogo com 
os demais e não conseguiam, de maneira objetiva, 
demonstrar a importância das ocupações como ins-
trumento de luta política e intervenção da realidade 
social. Por fim a escola 1 após muitos conflitos, de-
sarticulou-se e pôs fim à ocupação. 

O processo de ocupação de ambas as escolas 
se encontram por entenderem o diálogo com os 
membros da comunidade escolar como algo impor-
tante. Como foi mostrado, durante o desenrolar da 
construção das ocupações, foram feitas conversas, 
bilhetes e recados para todos que iriam ser afetados 
quando o cotidiano escolar fosse alterado. Apesar 
de a escola 2 deixar evidente que a ocupação iria 
ocorrer de qualquer forma e a escola 1 encontrar um 
consenso da maioria das pessoas para a ocupação 
ocorrer, ambas deixaram transparente o processo 
ocorrido: secundaristas articulando-se para tentar 
mudar algo no sistema. Dentro dessa reflexão, as 
ocupações estudantis revelaram-se como um terri-
tório de formação por excelência, como aponta Luiz 
Antônio Groppo (2017, p. 158) “estudantes torna-
ram-se formadores, agentes auto-organizados e 
personagens principais de um processo de enfren-
tamento que atingiu todo o país.”

As escolas deixaram, neste momento, de ser 
instituição de domínio estatal e passam a ser o do-
mínio dos estudantes, que imprimem ali sua territo-
rialidade, pois se apropriam daquele espaço de uma 
forma diferente da proposta, subvertendo a ordem e 
estabelecendo outra que atenda suas necessidades. 
Passa a ser um território articulado por uma rede 
de escolas ocupadas que, via internet, conseguiam 
se comunicar e se organizarem, auxiliando  umas às 
outras. 

Nesse contexto, a escola adquire uma nova con-
cepção. Pode-se tratar as escolas ocupadas como 
novos território políticos, pois esses locais não são 
considerados cenários tradicionalmente políticos 
como, por exemplo, um sindicato ou instituições do 
Estado. Conforme aponta Groppo (2017), essa con-
cepção é denominada como socialização política, em 
que é possível o compartilhamento de aprendizagem 
entre jovens e adolescentes, rompendo a barreira 
entre as funções tradicionais dos agentes educa-
cionais. 

Os estudantes passam a desempenhar funções 
que antes não faziam nesse ambiente. São organi-
zados em comissões de diversas modalidades, tais 
como limpeza, comunicação, segurança, cozinha, etc. 
de maneira que a autogestão é implementada. Du-
rante as ocupações, conforme observado em todas 
as escolas ocupadas no município em questão, são 
os próprios estudantes que participam, planejam e 
organizam aulas e todas as demais atividades de-
senvolvidas dentro da escola, pois agora, para eles, 

“cuidar daquele ambiente faz sentido no processo de 
apropriação do espaço da escola” (GROPPO, 2017 
p. 152).

Os conflitos existentes nas discussões, avalia-
ções e decisões tomadas em assembleias realiza-
das diariamente por esses sujeitos na autogestão, 
denominam um novo olhar para a educação sobre 
a apropriação dos espaços, configurados em novos 
territórios. Observa-se tal situação em umas das 
escolas ocupadas no município. Na escola 1, numa 
dessas assembleias, os secundaristas levaram tre-
chos do ECA – Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – explicando quais seriam seus direitos em 
eventuais ocasiões controversas. Em outra ocasião, 
discutiam sobre a atual conjuntura política em que o 
Brasil se encontrava, revelando maturidade política 
e conhecimento sobre o assunto. 

No momento que o território é apropriado pe-
los secundaristas, guiados pela autogestão, a escola 
passa a ter outra função: deixa de ser configurada 
dentro de uma lógica Formal de Educação (“conteu-
dista”) e mantenedora da ordem para uma Educação 
emancipatória. Nesse sentido, as ocupações propor-
cionam espaços não formais com diversas ativida-
des promovidas pelos secundaristas. 

É importante destacar que dentro da perspecti-
va formativa, a política envolve conflito. Nesse sen-
tido, o processo das ocupações gerou um campo de 
debates entre os representantes da Secretaria de 
Educação do Estado de Minas Gerais e os estudan-
tes secundaristas, com muitas tensões em torno do 
movimento. Sem entender o processo por parte dos 
servidores, os estudantes foram duramente pressio-
nados a desistir das ocupações. Aqui, encontraram 
um grande apoio por parte de professores, grupos 
sindicais e estudantes universitários que versavam 
dos mesmos ideais. 

Considerações finais

O arranjo escolar tradicional se desestabilizou e 
deu lugar a um sentimento de crise indefinida; as 
escolas modernas já não conseguem “administrar as 
relações entre o interior e o exterior, entre o mundo 
escolar e o mundo juvenil” (DUBET, 1998, p. 28). 
Diante desse paradoxo, e contrariando a centraliza-
ção, hierarquização, institucionalização e partidariza-
ção das formas de mobilização estudantis clássicas; 
o movimento estudantil brasileiro contemporâneo 
passou a se articular em ações coletivas pautadas 
pela horizontalidade, democratização da informação, 
ausência de líderes definidos, imprevisibilidade e au-
tonomia das pessoas envolvidas (BRINGEL, 2012). 
Tais peculiaridades, conforme o relato apresentado, 
ficaram evidentes tanto na escola 1 quanto na es-
cola 2. A organização de assembleias soberanas, de 
espaços de debate e formação política, a abertura 
de diálogo intergeracional, a divisão de comissões e 
tarefas, entre outros outorgaram a ressignificação 
do espaço escolar e sistematizaram um novo tipo 
de relação, mesmo que momentâneo, com as práti-
cas educativas formais das instituições observadas. 
Para Ortellado (2016, p. 15-16), em análise sobre as 
ocupações no estado de São Paulo em 2015 e 2016,

“O processo de organização de protestos, 
mas sobretudo as ocupações, geraram uma 
dinâmica de organização coletiva que forjou 
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novas relações sociais, tanto entre os estu-
dantes, como entre eles e os professores e 
as direções das escolas. Os secundaristas 
romperam o isolamento individualista do 
cotidiano escolar e criaram uma nova so-
ciabilidade no processo de luta: uma socia-
bilidade baseada na corresponsabilidade, na 
horizontalidade dos processos decisórios e 
no cuidado com o patrimônio público. Essas 
novas relações são o que uma tradição au-
tonomista chama de política pré-figurativa, 
a capacidade de forjar, no próprio processo 
de luta, as formas sociais a que se aspira, 
fazendo convergir meios e fins”.

A escola é um espaço de diálogos, negociações, 
conflitos e tensões inerentes à convivência social. 
Reiteradamente assumidos como um tipo de per-
turbação da ordem e/ou de impedimento das ativi-
dades escolares, tais processos podem ser encara-
dos não só como uma experiência de aprendizagem, 
mas também como uma possibilidade de subjeti-
vação política estruturada pelas ações coletivas e 
individuais dos sujeitos humanos (CASTRO &MAT-
TOS, 2009). O ato de ocupar, de subverter a ordem 
hierárquica e de comunicação dos saberes, traz à 
tona justamente o potencial emancipatório das prá-
ticas promovidas pelas e pelos jovens estudantes. 
A ocupação, embora permeada por condições ad-
versas e conflituosas, é também um tempo-espa-
ço de aprendizagem coletiva e individual. Há toda 
uma preparação subjetiva e objetiva para vivenciar 
e experimentar uma nova forma um ambiente, con-
forme Rancière (2002), que, longe de emancipar as 
pessoas, acentua fortemente as desigualdades das 
inteligências humanas. 

Compreender os aspectos individuais e coleti-
vos próprios do ser jovem demanda, portanto, uma 
revisão dos modelos cristalizados que ocultam as 
vivências que marcam o cotidiano e as formas de in-
teração das juventudes contemporâneas (DAYRELL, 
2003). Nesse sentido, e mesmo que as ocupações 
das escolas 1 e 2 apresentem singularidades que 
escapam das mobilizações organizadas nos grandes 
centros urbanos, talvez alguns pontos comuns po-
dem ser traçados, ou seja, o potencial educativo e 
a formação política delineada por meio das inter-re-
lações juvenis no âmbito escolar – ver, por exem-
plo, Corti, Corrochano e Silva (2016), Catini e Mello 
(2016). 

Jacques Rancière, em entrevista para Vermeren, 
Cornu e Benvenutu (2003), ressalta que os movi-
mentos de emancipação social visam, antes de tudo, 
a emancipação intelectual e individual. Durante o 
tempo de ocupação foi possível acompanhar a von-

tade diária de preparação singular e coletiva com re-
ferência às necessidades estudantis diárias. Estudo 
de leis, cartilhas e temáticas diversas foram cons-
tantes nos espaços ocupados. Preparar-se politica-
mente também se fez necessário e cada atividade 
promovida teve como consequência a ascensão do 
engajamento das e dos jovens envolvidos no movi-
mento de ocupação. Houve, claro, uma série de ad-
versidades que desmobilizaram e/ou enfraqueceram 
as ocupações referidas. As dificuldades foram mui-
tas, sejam elas internas ou externas às ocupações. 
Muitas mães, pais, docentes, gestores, estudantes e 
alguns setores da mídia local dificultaram a já com-
plicada luta estudantil, conforme relatado. Contudo, 
a heterogeneidade de pensamentos, mesmo com os 
conflitos pontuais, foi respeitada por meio de uma 
capacidade democrática difícil de conseguir dentro e 
fora dos muros institucionais dominados pelas for-
malidades educativas.  

O fazer democrático não se dá apenas por meio 
do consenso, de instituições ou regimes específicos. 
Pelo contrário, a democracia é um modo de sub-
jetivação política que rompe com a ordem de dis-
tribuição dos corpos “que define as divisões entre 
os modos do fazer, os modos de ser e os modos 
do dizer” (RANCIÈRE, 1996, p. 42). Os movimentos 
juvenis são “um laboratório no qual novos mode-
los culturais, formas de relacionamento, pontos de 
vista alternativos são testados e colocados em prá-
tica” (MELUCCI, 2007, p. 12-13). A autogestão e a 
horizontalidade estudantil viabilizaram a quebra de 
paradigmas e trouxeram novos sentidos sobre as 
práticas educativas centradas na figura docente e/
ou nas hierarquias escolares. Assim, ao desatar os 
nós que supostamente os prendiam às formalidades 
institucionais e educativas de suas escolas, estas e 
estes jovens não só experimentaram novas formas 
de aprendizagem e de formação política, mas tam-
bém alteraram intensamente, ainda que em tempo 
e espaço específicos, um universo complexo e, ao 
mesmo tempo, resguardado pelas suas singularida-
des. 

A escola brasileira é forjada pela correlação entre 
estruturas sociais externas, organizada por grupos, 
instituições burocráticas e interesses convenciona-
dos, e pela vida sociocultural desenvolvida em seu 
interior (CÂNDIDO, 1971). Talvez estejamos viven-
ciando um momento inusitado com relação às for-
mas educativas consolidadas em nossa sociedade. 
A luta das e dos jovens secundaristas podem (e 
devem) trazer novas significações para essa já tão 
conturbada interação. O recado foi dado: “sigamos 
fortes na luta irmãs e irmãos” (frase postada nas 
redes sociais de uma das escolas ocupadas).
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1  O conflito pode 
não ser violento. 
Entretanto, deter-
minados tipos de 
ação irão sempre 
ser enquadrados no 
âmbito da violência. 
Independente do 
conceito de vio-
lência que estiver 
sendo utilizado ou 
do jogo de palavras 
que possa ser feito. 

Resumo: O caso de ocupações estudantis de escolas, universidades e institutos federais ocorridas em 2016 
funciona como um bom gatilho para a reflexão acerca do uso de meios de ação disruptivos, por parte de indi-
víduos que não possuem acesso privilegiado aos canais decisórios, e do debate que diz respeito à relação entre 
política e violência. O caso da UnB – Universidade de Brasília foi tomado como exemplo e permitiu pensar a 
noção de conflito para além de um contraponto ao consenso, e  pensar a política em conjunto ao universo de 
dominações, afastando-se de um entendimento neutro e não posicionado. 

Abstract: The case of student occupations of schools, universities and federal institutes in 2016 serves as a 
good trigger for reflection on the use of disruptive means of action by individuals who do not have privile-
ged access to decision-making channels, and the debate that the relationship between politics and violence. 
The case of UnB – Universidade de Brasília was taken as an example and allowed the notion of conflict to 
be thought beyond a counterpoint to the consensus, as well as the politics being thought together withthe 
universe of dominations, moving away from a neutral and not positioned point. 

formulação de Weber, como detentor do monopólio 
da violência e único passível de exercê-la legitima-
mente)1. 

O conflito como característica definidora da po-
lítica é ponto causador do incômodo que se tem, 
no geral, ao tratar sobre o assunto. Esse é negado 
e propostas sobre a possibilidade de organizações 
exclusivamente harmônicas chegam a ser pautadas. 
O conflito pode ser entendido como fator indica-
dor de que os interesses de um grupo não estão 
sendo considerados por outros, como já apontado 
por Maquiavel (2007, [1513), sendo o antagonismo 
político forma de mostrar resistência aos padrões de 
dominação vigentes 

Ao pensar violência não é possível condensá-la 
em um único bloco homogêneo. Slavoj Zizek (2014) 
propõe uma divisão entre violência subjetiva e ob-
jetiva. A primeira seria aquela exercida por agentes 
facilmente identificáveis, a parte mais visível. Essa se 
dá em oposição a um plano de fundo que é entendi-
do como o grau zero de violência, é uma perturbação 
ao estado pacífico/normal. A violência objetiva, por 
sua vez, é aquela inerente a esse estado normal 
das coisas, é a violência necessária para manuten-
ção da ordem. É invisível e sustenta a normalidade. 
Ações de violência subjetiva podem ter como uma 
de suas motivações justamente as consequências 
da violência objetiva que atua na estruturação das 
vidas e cotidianos dos indivíduos. Essa deixa marcas 
profundas e duradouras, podendo transpassar mo-
mentos e locais.

O ano de 2016, no Brasil, foi atípico no que diz 
respeito à política. Denunciada por crime de respon-
sabilidade, em 2015, com a denúncia aceita pela Câ-
mara dos Deputados em 2 de dezembro do mesmo 
ano, a então presidenta Dilma Rousseff, do Partido 
dos Trabalhadores (PT), passou por um processo de 
afastamento que resultou em seu impeachment no 
dia 31 de agosto de 2016. O vice-presidente Michel 
Temer, do Partido do Movimento Democrático Bra-
sileiro (PMDB), assumiu o poder e passou a imple-
mentar uma agenda conservadora e completamente 
contrária à proposta pela chapa durante as eleições. 

Introdução

Qualquer sociedade, na qual exista uma estru-
tura de Estado, é passível de que haja tensão entra 
este e a sociedade civil. O conflito é parte cons-
titutiva das sociedades, sejam elas quais forem, e 
modelador das ações e das instituições. Não são 
as relações de conflito sozinhas, entretanto, que 
produzem uma estrutura social. Essa se organiza 
somente por meio da união de forças de atração e 
repulsão. A oposição e o conflito podem dar aos in-
divíduos mais vitalidade, satisfação íntima, distração, 
equilíbrio interior e alívio (mesmo quando as vitórias 
não estão nítidas), sendo assim uma parte essencial 
das relações e estruturante da vida urbana moderna 
(MORAES FILHO, 1983).

Este ensaio contribui para o debate sobre o uso 
de meios de ação disruptivos por parte de grupos ci-
vis organizados e adentra a discussão sobre a rela-
ção entre política e violência. Reflete também sobre 
a ação de ocupar e suas performances, em especial 
as ocupações estudantis ocorridas no Brasil no ano 
de 2016. O principal objetivo é refletir sobre os mo-
tivos que levam pessoas que não possuem acesso 
privilegiado aos canais decisórios da política a opta-
rem por meios de ação disruptivos para alcançarem 
o que almejam. 

A violência será entendida, neste trabalho, como 
uma qualidade que damos a determinadas ações de 
acordo com o contexto no qual estamos inseridos 
(construção social relacionada ao entendimento dos 
grupos sobre as ações em determinados espaços e 
períodos de tempo). Dessa forma, é possível que en-
tendamos que a construção do que é ou não violên-
cia consiste em uma luta política e os movimentos 
sociais têm papel importante nessa, uma vez que 
são capazes de mover a linha do que é ou deixa de 
ser violência através de suas ações e posicionamen-
tos (MICHAUD, 1989).

Quando separamos as noções de violência e 
conflito temos como principal ganho a possibilidade 
de enquadrar a ação como não violenta e, assim, 
poder legitimá-la ou não diante do poder institucio-
nal do Estado (que se entende, seguindo a famosa 
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O exercício do poder por parte desse se deu em 
conjunto com outros políticos (oposição ao PT) que 
também objetivavam a implementação dessa agen-
da. 

Diante desse cenário a movimentação social se 
fez inevitável. A Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) nº 55 de 2016 no Senado Federal (PEC 
nº 241 de 2016 na Câmara dos Deputados) é uma 
parte importante do pacote de medidas do governo 
de Michel Temer. De acordo com ele, a proposta visa 
amenizar a atual crise fiscal brasileira, equilibrar as 
contas públicas e retomar o crescimento e a con-
fiança. A proposta visa alterar o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) para instituir 
um “Novo Regime Fiscal” (NRF) e constitucionalizar 
a política fiscal e orçamentária por vinte anos (nos 
próximos cinco governos presidenciais). Dessa for-
ma, o orçamento seria congelado detendo-se a um 
reajuste vinculado a inflação do ano anterior como 
o único possível, sob pena para o descumprimento 
desse (VIEIRA JUNIOR, 2016).

Diversas foram as reações à proposta do Novo 
Regime Fiscal. Dentre seus opositores estão aque-
les/as que acreditam que essa é uma tentativa de 
dar um peso maior à responsabilidade fiscal à custa 
de um déficit na responsabilidade social. O enorme 
impacto da proposta no país, alinhado com a falta 
de discussão ampla e prévia sobre o assunto e as 
possíveis mudanças negativas no que diz respeito 
às questões sociais fizeram com que grupos da so-
ciedade civil se mobilizassem. Em diferentes locais, 
espaços públicos foram ocupados por estudantes. 
As escolas secundaristas do Paraná, que tiveram 
suas primeiras ocupações já no início de outubro de 
2016, foram, certamente, precursoras. 

Além da PEC nº 55 de 2016 outros pontos são 
questionados pelos/as estudantes desde o início das 
ocupações. Esses são contrários também à Medida 
Provisória (MP) nº 746 de 2016 que trata sobre a 
reforma do Ensino Médio, altera a lei de diretrizes e 
bases da educação nacional atual e modifica o Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação. O Projeto de Lei “Escola Sem Partido” (PLS 
193/2016), que parte de um pressuposto de possível 
neutralidade, visa impedir que docentes abordem 
suas preferências ideológicas, morais ou religiosas 
em sala de aula buscando não enviesar o debate. 
Sabemos, entretanto, que o viés é parte indissociá-
vel de nossos discursos, pensar uma neutralidade 
ideológica é fingir que esse não existe e lidar com 
um cenário impossível de se concretizar. 

Outros estados, escolas, institutos federais e 
universidades, para além dos secundaristas do Pa-
raná, somaram-se à causa. Esse ensaio se atentará 
às ocupações da Universidade de Brasília numa ten-
tativa de dialogar com as teorias que dizem respei-
to aos movimentos sociais, repertórios de ação e 
violência. Diante desse cenário, o presente trabalho 
busca entender porque os estudantes da UnB op-
taram por ocupar a reitoria da universidade nesse 
momento político exposto, em vez de buscar atendi-
mento às suas demandas pelas vias internas/buro-
cráticas/institucionais oferecidas pela universidade. 

Como proposto por Bringel (2012b) o movimen-
to estudantil será entendido aqui como movimento 

sócia, por entender que o caso estudado ultrapassa 
os limites da ação coletiva e articula diferentes ele-
mentos presentes também nos demais movimentos 
sociais2. As características e especificidades desse 
(predominância de uma classe média, objetivos em 
curto prazo, organização variável, amplo espectro 
ideológico, predominância de demandas internas) 
serão consideradas e lidas como essenciais para seu 
entendimento e análise.

O presente trabalho teve como base uma pes-
quisa qualitativa pautada na observação participa-
tiva da pesquisadora ao longo de toda ocupação, 
entre os meses de novembro e dezembro de 2016 
e em entrevistas semiestruturadas realizadas in-
dividualmente, ao fim do mês de novembro, com 
cinco estudantes3 da Universidade de Brasília que 
participaram de uma ou mais ocupações de prédios 
na Universidade e compuseram o OcupaUnB (grupo 
formado por estudantes integrados no processo de 
ocupação dos prédios da UnB). É importante ressal-
tar que esse grupo, não reconhecia nenhum/a ocu-
pante como líder ou porta-voz. No entanto, o não 
reconhecimento de líderes por parte do grupo não 
impediu que uma ou outra pessoa se destacasse e 
assumisse papel de liderança em alguns momentos 
(podendo essas pessoas variarem de acordo com 
a situação vivida e/ou o que está sendo discutido). 

A pesquisadora e o acompanhou de forma aten-
ta desde o início até a sua finalização, tendo conse-
guido colher dados privilegiados por meio de suas 
vivências e atuações. Por fazer parte do movimento 
estudantil (ME) da Universidade de Brasília desde 
2013 e compor a ocupação de 2016 desde seu pri-
meiro dia a pesquisadora pode observar de perto o 
desenrolar dessa e dialogar com os/as envolvidos 
com intimidade (muitos também já compunham o 
ME há mais tempo). 

O entendimento sobre os vieses da pesquisa se 
dá pautado em autores como Álvaro Pires (2008), 
que ressalta as transformações dentro do campo 
das ciências sociais, no qual a valorização da reali-
zação dessa como uma ciência natural, que deveria 
repousar sobre a lógica da neutralidade, tem per-
dido força. Atuar em campo é certamente intera-
gir, trocar experiências, ensinar e aprender, sendo 
a relativização da neutralidade científica, portanto, 
necessária. Eticamente bem orientado, o viés, que 
já fora (e ainda é) entendido como grande problema, 
pode contar de forma favorável para o fazer ciência.

Dos meios de ação

Charles Tilly foi um dos grandes contribuintes 
teórico-metodológicos para os estudos de movi-
mentos sociais. Dentre suas conceituações, ressal-
ta-se a noção de repertório. Tal ideia diz respeito 
a formas contenciosas de ação, todo o conjunto 
de meios que um grupo tem para apresentar de-
mandas de diferentes tipos a diferentes indivíduos 
(DELLA PORTA, 2011). Para esse autor, o conflito é 
aquele fenômeno que estrutura a vida social. A par-
tir de tal entendimento, sua Teoria do Processo Po-
lítico visa explicar as mobilizações coletivas por meio 
do contexto político da estrutura de oportunidades 
e ameaças políticas (ALONSO, 2012). Esse trabalho 
em muito se beneficiará da produção teórica de Tilly 
e do seu entendimento de conflito como fator estru-
turante da vida social. 

2 “...definição de 
reivindicações, de-
mandas e objetivos 
coletivos; exposição 
dessa problemática 
a interlocutores po-
líticos por meio de 
diferentes estraté-
gias e repertórios 
de ações coletivas; 
mínima organiza-
ção com certo grau 
de continuidade 
no tempo; caráter 
não-institucional; 
trabalho comum 
que leva à constru-
ção de uma identi-
dade coletiva, mes-
mo que incipiente” 
(BRINGEL, 2012b, 
p. 31).

3  Os nomes dos 
entrevistados fo-
ram alterados para 
manter o sigilo 
sobre suas iden-
tidades. A esco-
lha desses se deu 
de acordo com a 
disponibilidade de 
ceder entrevista e 
com o prédio o qual 
ocuparam. Bus-
cou-se entrevistar 
ocupantes de pré-
dios diversos da 
Universidade para 
tentar englobar as 
possíveis diferen-
ças entre as for-
mas de ocupar e 
as técnicas empre-
gadas no processo. 
Um total de 5 pes-
soas foram entre-
vistadas, 3 homens 
e 2 mulheres, entre 
os 20 e os 23 anos, 
sendo 4 não bran-
cas e 1 branca.  Os 
temas abordados 
nas entrevistas se 
relacionam às pos-
síveis vantagens e 
desvantagens de 
ocupar, às diferen-
ças entre ocupar e 
invadir e aos mo-
tivos que levaram 
a escolha daquele 
meio de ação. Os 
dados das entre-
vistas foram ana-
lisados com base 
na análise de con-
teúdo.
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A noção de repertório se organiza em torno de 
dois aspectos orientadores principais: restrições e 
recursos (DELLA PORTA, 2011). Esses são enten-
didos por Tilly como variáveis importantes para a 
ação coletiva, assim como os interesses e as opor-
tunidades (BRINGEL, 2012). Tanto a capacidade de 
repressão das autoridades quanto as brechas (jane-
las de oportunidade), encontradas pelos desafiantes 
do sistema, são fatores essenciais para a definição 
dessas variáveis. Do mesmo modo que a criação ou 
apropriação de estruturas de mobilização já exis-
tentes.

A produção tillyana, desde os anos de 1970, já 
englobava as noções de estrutura de oportunida-
de política e estruturas de mobilização. A noção de 
repertório foi então formulada por Tilly para ir além 
desses e designar as formas de fazer política em 
diferentes contextos. O conceito ressalta a lentidão 
da temporalidade das estruturas culturais e abre 
espaço para a agência dos indivíduos que deveriam 
continuamente analisar as oportunidades e ameaças 
para decidir como agir (ALONSO, 2012).

É importante ressaltar que, mesmo em Tilly, a 
ideia de repertório não é fixa e única, o próprio autor 
a modificou ao longo dos anos e de suas experiên-
cias, além das adaptações de outros/as autores/as 
nos mais diversos contextos, adquirindo novos usos 
e enquadramentos (ALONSO, 2012).

De acordo com Alonso (2012), para Tilly, os de-
tentores de poder (aqueles que ocupam espaços de 
exercício de poder político, econômico ou social em 
determinado momento) focalizam em repertórios 
considerados rígidos, ou seja, que já deram certo no 
passado, não havendo muito espaço para inovações. 
Os desafiantes, por sua vez, buscam repertórios fle-
xíveis e fortes, pois a inovação lhes é um ganho. 
O repertório é disputa política, a transferência des-
ses se dá de forma relacional e é disputado pelos 
agentes envolvidos em interações conflituosas. A 
transferência também tem embasamento histórico 
e culturalmente enraizado, tendo a tradição um forte 
peso, além dos condicionamentos do ambiente em 
que os indivíduos em questão estão envolvidos (es-
truturas de oportunidade). 

Para Tilly (1997) as pessoas não agem coletiva-
mente de forma abstrata para influenciar estruturas 
como a política e/ou o mercado. Grupos e ações es-
pecíficas são ativadas nas ações coletivas, visando 
objetivos comuns. Em qualquer tempo o repertório 
disponível de ações coletivas é limitado. Grupos si-
milares em situações similares, por vezes, acabam 
por usar diferentes formas de ação coletiva e o sig-
nificado dessas se altera e se espalha de um grupo 
para outro. 

Tilly produziu teorias que, mesmo não sendo ho-
mogêneas, alteram e rompem, em algum grau, com 
o que fora produzido até então sobre dinâmicas de 
mobilização, negociação e confronto das ações cole-
tivas. A dicotomia entre ação e estrutura vem sendo 
questionada por essas teorias e maneiras mais flui-
das de lidar com ela se fazem presentes (valorização 
da capacidade criativa individual e dos fatores histó-
ricos estruturantes)4.

O contexto influencia diretamente na análise, 
não sendo possível, assim, fazer constatações igno-

rando o espaço geográfico, político, social e econô-
mico. Nesse sentido, Tilly (1997), ao pensar o con-
texto americano e, dentro dele, a América Latina e 
a América do Norte, ressalta a importância de se 
considerar as políticas de controle social e o papel 
dos agentes de repressão, que seriam os principais 
responsáveis tanto por começar como por terminar 
uma ação violenta.

Ao pensar as ações coletivas de acordo com o 
espaço geográfico que essas e os movimentos so-
ciais pertencem, Bringel (2012) faz uma crítica à he-
gemonia da preocupação com o tempo nas teorias 
de ações coletivas ocidentais. O autor entende que 
tal pensamento fez com que a reflexão sobre os 
“espaços de protesto”, bem como sobre a dimensão 
geográfica, se tornassem defasadas e ressalta que 
as oportunidades políticas devem ser consideradas 
de acordo com suas diferentes localizações. A im-
portância do conhecimento localizado para o enten-
dimento dos movimentos sociais latino americanos 
(importância de uma visão territorial e relacional dos 
espaços) é ressaltada pelo autor.

Um exemplo de outra forma de pensar o con-
ceito de repertório, que inova ao mesmo tempo que 
não rompe com o proposto por Tilly, e que adapta 
conceitualizações de acordo com uma vivência do 
sul e latino-americana é a teoria proposta por Fede-
rico Rossi (2015). O autor tem o estudo sobre o mo-
vimento dos “piqueteros” na Argentina como objeto 
empírico de muitos dos seus trabalhos e, a partir 
desse grupo ele compreendeu que há performances 
de movimentos sociais as quais são parte funda-
mental da sua estratégia política, e que não podem 
ser entendidos no conceito tillyano de repertório de 
conflito.

Rossi (2015) propõe dois conceitos para o es-
tudo de uma lógica dupla de interação, objetivando 
contribuir para uma compreensão mais profunda 
dos processos estratégicos e de execução, que são 
historicamente enraizados e coletivos (vai além da 
ênfase exagerada no que diz respeito à dimensão 
contenciosa). Os conceitos propostos são “repertoire 
of strategies” (repertório de estratégias) e “stock of 
legacies” (estoque de legados) e complementariam a 
noção tillyana de “repertórios de conflito”.

A definição de Tilly para repertório de conflito/
contencioso perpassa a ideia de um conjunto limi-
tado de ações com base em escolhas pautadas em 
processos de relativa deliberação que se baseiam no 
conjunto de relações sociais e em padrões recorren-
tes com base no capital social e cultural acumulados 
através das lutas. Rossi (2015), por sua vez, ressalta 
que tal conceituação não é capaz de explicar as-
pectos cruciais das dinâmicas de interação dos mo-
vimentos sociais, como situações não contenciosas 
e aquelas que não chegaram a acontecer, mas que 
foram planejadas e interagem de forma direta com 
as ações dos movimentos. Se limitarmos nossa aná-
lise para as dimensões públicas e contenciosas dos 
movimentos sociais, comprometemos a visualização 
integral dos quadros.

Os conceitos de “repertoire of strategies” e “sto-
ck of legacies” ajudam a diminuir a distinção artifi-
cial entre as políticas controversas e de rotina, en-
tendendo as ações como interações dinâmicas que 
envolvem o uso seletivo de estratégias baseadas 

4  Sidney Tarrow 
também é impor-
tante expoente 
dessa vertente 
teórica.
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em legados herdados que limitam a percepção de 
opções disponíveis. Desta forma, a abordagem de 
Tilly pode ser complementada na análise das ações 
estratégicas dos movimentos sociais ao longo do 
tempo (ROSSI, 2015).

Outra abordagem que pode complementar e 
ampliar a de Tilly é a proposta de Collins (2000) de 
valorização das experiências vividas e de como es-
sas podem passar a construir categorias de análise 
sociais, ressaltando a necessidade de os/as pesqui-
sadores/as não se tratarem como sujeitos de um 
objeto a ser estudado, sendo essa linha mais tê-
nue e menos rígida do que é usualmente colocado. 
Tal ideia desperta um cuidado especial que se deve 
ter em abordagens positivistas, uma vez que essas 
buscam criar descrições da realidade através de ge-
neralizações objetivas que costumam excluir todas 
as características humanas, exceto a racionalidade, 
sendo essa supervalorizada e fazendo da ciência ge-
nuína algo inalcançável. O desprendimento dos va-
lores e interesses de situações únicas (como classe, 
raça, sexo, gênero) faz com que os/as pesquisado-
res/as atuem como observadores desprendidos e 
manipuladores, como se não estivessem, em alguma 
medida, relacionados com o meio social estudado.

Da violência

O conflito entre desafiantes e autoridades é 
parte comum das sociedades, está inscrito em suas 
estruturas. No que diz respeito à teoria política 
contemporânea, no entanto, de acordo com Miguel 
(2015), o papel do conflito não é central e o desta-
que tem ficado para o consenso. A centralidade do 
consenso tem como grandes expoentes John Rawls 
e Jurgen Harbemas, ambos apreciadores da razão 
humana e exploradores de seus limites. A crença no 
fato de que nas circunstâncias adequadas à razão 
humana seria capaz de orientar-nos em direção a 
uma plena vivência comum e na superação de dile-
mas morais se faz presente na teoria dos dois au-
tores que podem ser considerados fundadores da 
corrente deliberacionista da democracia, pautando, 
dessa forma, grande parte da democracia liberal oci-
dental (MIGUEL, 2014).

De acordo com Miguel (2015), mesmo que a polí-
tica tente superar a violência para garantir a existên-
cia da vida comum, não é possível que a excluamos 
do debate ou que façamos teoria sem considerá-la. 
Pensar as possibilidades de entendimentos positi-
vos a respeito da violência exige que se aborde o 
sentimento de impotência por parte dos oprimidos 
diante de um sistema político impenetrável a suas 
demandas. De acordo com essa visão, não é possí-
vel que esses ajam segundo as formas consideradas 
aceitáveis, pois seria endossar um sistema o qual 
não os engloba. Se comprometer com a mudança 
mostra-se, possivelmente, como única opção. Nem 
as sociedades consideradas democráticas escapam 
da lógica de reprodução de uma estrutura violenta e 
repressão de um contra-ataque violento.

A complexidade da questão da violência se re-
flete na dificuldade de sua definição. Tilly (1997), por 
exemplo, aponta que uma possibilidade seria tentar 
definir o que é entendido como normal/esperado/
legítimo por uma sociedade e a partir daí enquadrar 
os desvios como violentos. Essa abordagem, como 
explicita o próprio autor, encara dificuldades em 

avaliar o estado normal e também afasta da análise 
a violência exercida por profissionais especialistas 
(como a polícia) encobrindo possíveis ações violentas 
por parte desses dentro da legalidade. 

No esforço de tentar conceituar violência Gal-
tung (1969) a define como uma violação dos direitos 
humanos, impedimento de que se cumpram neces-
sidades básicas. Esse também faz uma distinção 
entre “violência direta”, aquela cujo ato pode ser fa-
cilmente atribuído alguém. E “violência estrutural”, a 
qual não consiste em pessoas tentando prejudicar 
outras, é a que está incorporada na estrutura, que 
aparece em forma de poder desigual que gera chan-
ces de vida desiguais (sendo essa a manifestação 
mais destrutiva da violência). Coady (1986), por sua 
vez, critica a larga abrangência das conceituações de 
Galtung, indo contra seu viés estruturalista. O autor 
defende uma definição mais restrita de violência e a 
atrela diretamente à noção de força, sendo impos-
sível definir o conceito de violência independente do 
de força5.

A violência funciona, muitas vezes, como um 
“catchall” que inclui todas as variedades de protes-
to, militância, coerção e destruição condenáveis pelo 
observador em questão. Sendo, assim, um concei-
to diretamente relacionado à ideia de “violar” e que 
pode se referir ao uso da força ilegítima. Charles Tilly 
(1997) aponta a classificação de Grundy e Weinstein 
para violência, que engloba tanto um entendimen-
to da violência como o uso da força física – sendo 
esse proibido pela ordem normativa que se presume 
ser legítima – quanto um entendimento de violên-
cia como privação de todos os direitos humanos já 
afirmados. Os defensores da autoridade constituída, 
dessa maneira, prefeririam a definição mais estreita 
enquanto os oponentes a esses, a definição mais 
ampla. Uma opção intermediária entre esses, entre-
tanto, tem sido a mais adotada por ambos os lados, 
seja por razões práticas ou políticas. 

Tarrow (2009), ao tratar de violência, ressalta 
que essa pode ser considerada, histórica e atual-
mente, como a expressão mais perceptível da ação 
coletiva uma vez que é notícia fácil, preocupa os 
agentes mantenedores da ordem, atrai espectado-
res e tem baixo custo de ação (coordenação e con-
trole). As formas de utilização da violência tradicio-
nalmente consistiam na violência real ou potencial 
que mobilizam indivíduos isolados, estimulam a fúria 
e integram tanto alfabetizados quanto analfabetos. 
A violência é usada também de forma deliberada 
visando unir apoiadores, demonstrar coragem e de-
sumanizar os opositores. Ainda assim, o recurso da 
violência, quando comparado com as outras formas 
de ação coletiva, é pouco utilizado nas democracias 
contemporâneas. Tal transformação diz respeito à 
ascensão no Ocidente de um Estado supressor da 
violência privada e controlador da violência organi-
zada, detentor do uso legítimo da violência.

 As formas modernas de confronto relacionam-
-se a um repertório já conhecido e compreendido 
que possui baixos riscos e tem a potencialidade de 
atrair grande número de simpatizantes. A greve e 
as demonstrações são exemplos de como formas 
de confronto que já foram lidas como disruptivas 
podem se tornar convencionais. Ou seja, ações que 
antes eram consideradas transgressoras hoje são 
formas-padrão de confronto (em muitos locais res-

5 Uma síntese 
dessa discussão 
aparece em BU-
FACCHI, V. (2005).
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guardadas pelas leis e aceitas socialmente) (TAR-
ROW, 2009). Nesse ponto, cabe o questionamento 
sobre as ocupações: estariam essas destinadas a 
seguirem o mesmo caminho? 

Os processos de inovação são raros e difíceis 
de serem explicados. Um dos principais processos é 
certamente o alongamento dos limites das formas 
de ação que já pertencem ao repertório, o qual se dá 
de forma lenta e gradual. Conforme Tilly (1997), os 
surgimentos e alterações dos repertórios de acordo 
com os grupos e os espaços dependem de alguns 
pontos comuns: os padrões de direito e de justiça 
vigentes, a rotina diária da população e sua orga-
nização interna, as rotinas acumuladas com ações 
coletivas anteriores e o padrão de repressão no es-
paço em que a população faz parte. Essas formas 
de direito e de justiça governam a aceitação ou não 
de diversos tipos de ação coletiva, não regendo ne-
cessariamente de forma particular a ação. A rotina 
diária da população importa, pois afeta a facilidade 
com que uma ou outra forma de ação pode ser le-
vada adiante. 

A familiaridade é uma forte tática para execução 
de ações coletivas, visto que quanto mais familiar 
determinado meio é, melhor acaba sendo sua exe-
cução. Esse, no entanto, é um simples fator no que 
diz respeito às escolhas possíveis entre as opções 
teoricamente disponíveis. A hipótese de Tilly (1997) 
é a de que os repertórios flexíveis (situação na qual, 
mesmo o grupo tendo um forte viés, no que diz 
respeito a ações já utilizadas, a possibilidade de mu-
dança não é descartada) são os mais presentes em 
grupos organizados. Os grupos menos organizados, 
por sua vez, tenderiam a agir de acordo com os re-
pertórios já familiares. Segundo o autor, é possível 
supor ainda que atores na mesma posição de poder 
por um longo período de tempo tendem a mover-
-se de uma forma flexível para um repertório mais 
rígido, não sendo essa tendência, entretanto, uma 
regra. 

Experiências anteriores também contam. Tanto 
os próprios sucessos e falhas quanto a observação 
de grupos semelhantes colaboram para a elabora-
ção de repertórios. A repressão, do mesmo modo, 
afeta os repertórios de ação. Essa faz uma grande 
diferença nas ações de curto prazo, uma vez que 
os grupos mais poderosos podem afetar tanto os 
custos relativos quanto os retornos prováveis de di-
ferentes formas de ação teoricamente disponíveis. O 
mesmo vale para as ações de longo prazo, a fixação 
de altos custos para as ações pode acabar por elimi-
ná-las. Quando uma forma particular de revolta ou 
de demonstração se espalha rapidamente, o que se 
difunde não é o modelo do próprio comportamento, 
mas as informações que dizem respeito aos custos 
e benefícios associados à ação (TILLY, 1997).

O século XX contribuiu para a ampliação do re-
pertório de ação não violenta e esse ganhou força 
como meio de ação nos protestos ao redor de todo 
o mundo. O uso dessa ação como estratégia se es-
palhou ao longo do século – e em locais onde ainda 
não estava teorizada – e se adaptou de diferentes 
formas a partir do sistema no qual estava inserido 
(TARROW, 2009).

De acordo com Stephan e Chenoweth (2008) 
é possível compreender resistência não violenta 

como um meio de ação civil sem ameaça à vida. 
Em consonância com Tarrow, as autoras afirmam 
que a resistência não violenta estratégica pode ser 
distinguida da não violência por princípios (como re-
ligião ou ética) e enquadrada como ação disruptiva. 
O impacto da ação violenta, já exposto aqui, é capaz 
de forçar transformações e produzir as mudanças 
desejadas. As autoras, entretanto, argumentam que 
a resistência não violenta pode ter uma vantagem 
estratégica sobre a resistência violenta. Em casos 
de campanhas não violentas, a repressão pode se 
dar de forma mais amena. 

Ao se incentivar uma solidariedade interna en-
tre os/as membros/as da campanha, pode-se criar 
dissidência e conflitos entre os adversários e seus 
apoiadores, diminuindo seu suporte externo e au-
mentando o da campanha de resistência. Estas di-
nâmicas seriam mais prováveis de ocorrer quando 
a violência de um oponente não é enfrentada com 
contra-represália violenta pela campanha de resis-
tência e quando isso é comunicado ao público inter-
no e externo. Stephan e Chenoweth (2008) afirmam 
que seria mais provável agregar apoio e força, as-
sim como denunciar excessos por parte dos grupos 
que estão sendo questionados, se as manifestações 
contrárias se dessem em forma de resistência pací-
fica. Nos estudos dessas autoras, o contraponto de 
ação não violenta seria ação armada (ex.: terrorismo).

Gelderloos (2011), por sua vez, busca demonstrar 
como a não violência protege o Estado e corrobo-
ra para a perpetuação da dominação desse sobre 
os indivíduos. As ações não violentar estariam mais 
sujeitas a beneficiar os objetivos governamentais 
que os populares e, assim, a fortalecer dinâmicas de 
poder patriarcais e racistas. A não violência, para o 
autor, faz parte um código moral pré-estabelecido 
que impõe uma tática e impede que essas sejam 
pensadas e escolhidas de acordo com as situações 
particulares. 

Gelderloos (2011) acusa também os defensores 
da não violência (aqueles que impõe suas ideologias 
ao movimento e busca dissuadir os outros a luta) 
de se pautarem em histórias de luta falsas e de ex-
cluírem totalmente as ações violentas das histórias, 
mesmo quando essas estiveram presente (ex. pro-
cesso de independência da Índia e luta pelos direitos 
civis nos Estado Unidos). 

Dos processos

As mudanças de oportunidade e de restrição 
política, colocadas por Tarrow (2009) como impor-
tantes fatores para analisar como surgem os mo-
vimentos sociais, modificam ou fornecem incentivos 
às pessoas. Cada um tem incentivos diferentes e 
uma mudança de conjuntura que altere as oportuni-
dades (dando abertura ou restringindo-as) e é capaz 
de colocar uma coletividade em ação, engajando-se 
em um conflito. Um Estado que seja fortemente rí-
gido e repressor não necessariamente é ponto cen-
tral de ataques por parte dos grupos organizados. 
A capacidade do Estado de excluir aqueles que não 
lhe agradam e de ser rígido com quem tentar de-
sestabilizá-lo pode ser forte o suficiente para man-
ter o status quo. Tarrow aponta que os confrontos 
aparecem mais quanto maiores forem os recursos 
disponíveis para que os desafiantes (do status quo) 
contrariem a submissão que lhes é imposta e en-
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contrem oportunidades para fazer uso desses.

Alguns processos grupais seriam, de acordo com 
Eric Hirsch (1990), importantes para se compreen-
der a mobilização e os atos de protesto mesmo 
em situações não favoráveis. Durante a pesquisa, 
foi possível identificá-los no processo de ocupação 
na UnB. O primeiro, a conscientização, refere-se 
ao compartilhamento de símbolos e de valores que 
contribuem para o reconhecimento entre os atores. 
Seria, segundo Hirsch, um processo que ocorre com 
maior facilidade em espaços não hierarquizados. 

Nessa linha, as ocupações buscaram ser cons-
truídas de maneira tal que todas as pessoas en-
volvidas tivessem a possibilidade de se expressar e 
compartilhar quaisquer problemas ou desafios, ten-
do, na medida do possível, durante a construção, a 
mesma importância e força. Sabemos, todavia, que 
essa prática é formalidade. Há desigualdades que 
permeiam a capacidade das pessoas de se expres-
sarem e determinados tipos de falas e comporta-
mentos são socialmente mais aceitos e respeitados 
que outros. A presença de movimentos sociais já 
estruturados, com planos de ação nacional e maior 
bagagem estratégica se faz importante, mas os/as 
ocupantes aspiram que aqueles não tomem a linha 
de frente e nem comandem os processos de forma 
hierarquizada.

O empoderamento coletivo, segundo ponto colo-
cado por Hirsch (1990), trata do processo no qual os 
membros do movimento percebem as potencialida-
des desse e as possíveis vitórias a serem conquis-
tadas, mesmo em processos que desafiam as au-
toridades. A permanência de ocupantes nos prédios 
da UnB – mesmo diante de ameaças das instâncias 
superiores (como a reitoria e o Governo Federal) e 
da incerteza do futuro das ocupações – reflete tal 
empoderamento. Há uma crença, por parte de quem 
está ocupando, de que as ocupações resistirão e 
trarão vitórias, como a ameaça à aprovação da PEC 
ou à MP de reforma do Ensino Médio e ao projeto 
de lei “Escola sem partido”.

A polarização e o processo decisório coletivo são 
os outros dois pontos ressaltados por Hirsh (1990). 
A polarização diz respeito à definição da identidade 
do grupo em contraposição à identidade daqueles 
que seriam os inimigos, sendo esse um processo 
central no estabelecimento de conflitos. Nas ocu-
pações em questão, a identidade do grupo de ocu-
pantes foi se concretizando em oposição a grupos 
atuantes na UnB, como a Aliança pela Liberdade, 
grupo de caráter liberal que geriu o DCE nos últimos 
cinco anos e que tem como base “a liberdade e o 
apartidarismo”6; o Movimento Reação Universitária, 
que se coloca “contra a doutrinação e coerção ideo-
lógica, a favor da pluralidade de ideias e da liber-
dade de expressão, contrários a quaisquer formas 
de crime e discriminação e favoráveis à valorização 
da excelência acadêmica”7 e o Instituto Liberal do 
Centro Oeste, “organização também promotora de 
ideias liberais”8. 

Tais grupos endossaram o manifesto “#Respei-
taMinhaAula”, com a justificativa de que as ocupa-
ções seriam invasões por parte de grupos autori-
tários que se negam ao debate e à diversidade de 
opiniões presente na UnB e que impedem o livre 
trânsito de pessoas e ideias. Sob o entendimento de 

que seriam contrários a qualquer método de ação 
política que resulte em violência e cerceamento da 
divergência, categorizando as ocupações nessa ca-
tegoria, esses grupos ressaltam que debates polí-
ticos devem ouvir todos os lados e não interditar 
prédios e constranger aquelas pessoas que contra-
ponham esse meio de ação. Esses posicionamentos 
explicitam o que já fora aqui colocado sobre a con-
tradição da ideia de consenso.

Esses afirmavam também que seriam as ocu-
pações (invasão sob seus entendimentos) que esta-
riam ditando quem pode e quem não pode acessar 
a Universidade e deixam de lado o fato de que o 
acesso ao espaço universitário já é cerceado pelos 
recortes sociais. 

As ocupações, no que diz respeito aos anseios 
(atingindo o Governo Federal), não deixam de lado 
as pautas próprias das escolas, Universidades e Ins-
titutos Federais. Ocupar é, dessa forma, ir contra, 
além dos possíveis cortes nas despesas primárias 
(sendo a educação uma delas) a um projeto segre-
gador de ensino. Ocupamos espaços que são nossos 
contra uma lógica que tenta nos alienar deles. Mais 
do que ir e vir e ter aulas nas salas de aula é neces-
sário que pensemos sobre o que será desses blocos 
e salas, o que ali será ensinado e de que forma os 
projetos do governo podem atingir quem ali circula 
(funcionários, docentes e estudantes): 

“O que eles (oposição à ocupação) mais fa-
zem é nos colocar como baderneiros que não 
tem o que fazer. Acham que ocupação é uma 
coisa tranquila, que fazemos isso porque 
gostamos (…) mas não é assim, ocupar não é 
divertido, é trabalhoso, tem custos de tempo 
e cansaço (…). Nós que ocupamos não temos 
nem chance de dialogar com algumas pes-
soas que já acham que nós e nossas pautas 
estão erradas só pelo fato de estarmos ocu-
pando”. (Alice, ocupante e aluna de Ciência 
Política, entrevistada dia 18/11/2016)

Ao entender violência como qualidade das ações 
de acordo com os contextos, a definição do que é 
ou deixa de ser violento passa a ser fruto de dis-
putas políticas. (MICHAUD, 1989). Como aponta 
Wolff (1969) o conceito de violência funciona como 
um dispositivo retórico que anula os usos políticos 
da força do que/de quem se considera hostil aos 
interesses centrais (de manutenção da normalida-
de imposta), uma vez que diferentes grupos sociais 
têm diferentes interesses centrais e podem recorrer 
a diferentes tipos de força, as definições de violência 
passam a ser múltiplas e conflitantes. No caso das 
ocupações da UnB essa disputa se deu entre quem 
entende as ocupações como invasões e como uma 
ação de cunho violento e ilegítimo, e quem as com-
preendem como ações legítimas. O enquadramen-
to da violência como algo exclusivamente negativo 
faz com que essa seja excluída da análise política 
e, como consequência, afasta a política da realidade 
social. (MIGUEL, 2015). 

É possível, nesse sentido, retomar a discussão 
de Stephan e Chenoweth (2008) a respeito da con-
ceituação de ação violenta e não violenta. As autoras 
abordam a ideia de ação não violenta como aquela 
que pode possuir caráter disruptivo e perturbar a 
ordem, mas que que não gera risco de vida para 

6 De acordo com a 
página no Facebook 
do grupo: <https://
www . f a c e b o o k .
com/alianca.liber-
dade>. Acesso em 
20/112016.

7 De acordo com 
o site do grupo: 
<http://reacaouniv.
wixsite.com/rea-
cao>. Acesso em: 
20/11/2016.

8 De acordo com 
a página no Fa-
cebook do grupo. 
<https://www.fa-
cebook.com/ILCO-
Liberdade>. Acesso 
em: 20/11/2016.
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terceiros e que se contrapõe a ação armada. As-
sim, se tomarmos esse conceito como referência, o 
argumento da oposição às ocupações de que essas 
seriam invasões violentas é invalidado. 

Sobre a diferenciação entre ocupações e inva-
sões, os/as entrevistados/as ressaltaram o caráter 
político das ocupações e como essas são pautadas 
em conteúdos concretos. 

“Uma invasão é um ato de tomada de um 
lugar sem um conteúdo por trás, sem um 
propósito (seja ele de esquerda ou de di-
reita). As ocupações não seriam invasões 
porque elas têm um propósito muito bem 
definido, um conteúdo cultural muito forte 
e que está sendo muito bem desenvolvido. 
As ocupações estão se articulando de uma 
maneira muito boa para difundir as propos-
tas e fazer as pessoas pensarem uma nova 
universidade/escola/instituto, refletirem so-
bre a possibilidade desse espaço ser de um 
jeito diferente, do ensino não precisar ser 
difundido somente naquele modelo rígido de 
sala-professor-aluno. E os professores tam-
bém estão envolvidos nisso, as ocupações, 
no geral, receberam várias aulas, atividades, 
oficinas ministradas por eles ” (Murilo, ocu-
pante e aluno de Antropologia, entrevistado 
dia 23/11/2016).

Camila, ocupante e aluna de Serviço Social, en-
trevistada dia 22/11/2016, ressalta o caráter político 
que envolver o ato de ocupar:

“Na minha opinião é um debate político mais 
do que semântico. A ocupação é reivindica-
da como ocupação por quem crê que essa é 
legítima, no caso por nós aqui na UnB que 
estamos ocupando e por pessoas que são 
solidárias a nós. Pessoas que são contrárias 
vão chamar de invasão, em sua esmagadora 
maioria (…) É uma discussão sempre muito 
mais política do que de diferença (entre as 
palavras ocupação e invasão). Sempre quem 
discorda vai considerar o movimento ilegí-
timo, vai considerar uma invasão, seja uma 
ação do MST, seja ocupação de escolas, seja 
o que for”.

O processo decisório coletivo, último ponto colo-
cado por Hirsch (1990), refere-se à importância de 
se adotar formas nas quais seja a coletividade quem 
decida como uma unidade os rumos que o movi-
mento vai seguir. A participação nos processos de-
cisórios gera compromisso por parte dos membros e 
permite que, mesmo que um ou outro não concorde 
com a decisão tomada coletivamente, os mesmos a 
aceitem, pois compreendem que esse processo se 
deu de forma a englobar a vontade de muitos de 
seus companheiros e companheiras. No OcupaUnb, 
assembleias aconteceram com bastante frequência, 
tanto nas ocupações em separado (em cada espaço 
ocupado), quanto de forma coletiva entre todas as 
ocupações. São essas que definem os processos e 
os rumos do movimento, garantindo que as decisões 
ocorram de forma coletiva. 

Da desilusão 

Os diversos atores que compõem a socieda-

de tornam-na intrinsecamente heterogênea, o que 
acarreta em uma diversidade de táticas, pensamen-
tos, projetos políticos, ações e formas de se relacio-
nar com o Estado. Uma dualidade total entre Estado 
e sociedade civil, mesmo que nem sempre conside-
rada, permeia o pensamento que coloca o Estado 
como detentor de todo mal e eternamente culpado 
pelas mazelas sociais, enquanto a sociedade civil 
seria sempre boa e virtuosa. A ampla diversidade 
social e política, no entanto, rejeita tal dualismo e 
ressalta que a sociedade civil pode contar com ato-
res antidemocráticos, uma vez que é extremamente 
complexa e há em si diversos conflitos (DAGNINO, 
OLVERA; PANFICHI, 2006).

O descrédito nas instituições formais e da par-
ticipação política por vias institucionais se faz pre-
sente entre os/as ocupantes. André, ocupante e alu-
no de Ciência Política, entrevistado dia 22/11/2016, 
quando questionado se existiriam outras estratégias 
possíveis para serem adotadas, comenta que, caso 
ocupar não fosse a principal estratégia escolhida 
pelo grupo, certamente, seria alguma outra forma 
de ação direta e ressalta porque a escolha de ocupar 
foi feita: 

“Outras estratégias? Têm. Mas penso em ou-
tras estratégias de ação direta não por meio 
de vias institucionais. Pelos meios institu-
cionais a gente tá perdido. Existem outras 
formas pelas quais as pessoas conquistaram 
direitos, ocupar (escolas/universidades/ins-
titutos federais) não é única mas é a mais 
recente. E por ser a mais recente e que deu 
certo é a que pesa mais na memória das 
pessoas. Tem toda uma questão simbólica e 
de memória seletiva. Tem mais de mil escolas 
ocupadas, o que a gente faz na nossa univer-
sidade? A primeira opção que vem a mente é 
ocupar também, né.” 

A escolha de como se manifestar, nesse caso, 
não abrindo mão das ações diretas, faz paralelo com 
o que fora colocado por Charles Tilly na década de 
90: repertório como linguagem estruturante, conhe-
cimento social, acordos e memórias compartilhadas. 
Os/as ocupantes têm como compartilhamento co-
mum de estratégias ações disruptivas e essas aca-
bam por ser as primeiras no conjunto de possíveis 
escolhas. (ALONSO, 2012). Federico Rossi (2015), ao 
pensar repertórios de estratégias e estoque de le-
gados agrega a essa discussão a noção de que as 
ações dos grupos que se manifestam podem ser 
compreendidas como interações dinâmicas que uti-
lizam seletivamente suas estratégias baseando-se 
em legados herdados que reduzem a percepção de 
opções disponíveis.

A noção de efetividade apresentada pelos/as 
ativistas/as pode ser, ao primeiro contato, pouco 
obvia. É importante ressaltar que o foco dessa está 
na possibilidade de atrair novos aderentes a causa, 
ampliar a atenção pública, debater e difundir o tema 
(tendo a não aprovação da PEC um foco menor). 
Isso vem do arcabouço de experiências e de conhe-
cimentos dos/as estudantes. A PEC contava com 
amplo apoio dentro do Congresso Nacional e com 
enorme empenho do presidente da República e de 
sua base aliada. Barrar esse processo exigiria vi-
rar o jogo dentro do Congresso, ou seja, entrar em 
um jogo de troca de benefícios e de poder no qual 
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a população sairia perdendo. As ocupações, contrá-
rias a esse processo, então, não deixaram de tentar 
barra-lo, mas focalizaram em difundir suas conse-
quências. 

Segundo Pereira (2012), o questionamento sobre 
a neutralidade dos processos de participação insti-
tucionais se faz necessário. Em muitos desses es-
paços ocorreria uma exclusão sistemática de deter-
minados grupos, diminuindo suas possibilidades de 
efetivamente compor o sistema democrático. Além 
da capacidade de acessar esses processos haveria 
também uma exclusão interna nesses. Mecanismos 
segregadores (ex.: modelo discursivo racional) pode-
riam atuar de formal tal a impor barreiras e impedir 
o acesso daqueles grupos que não detém os co-
nhecimentos e competências necessárias (devido à 
hierarquização desses que faz com que uns sejam 
mais valorizados que outros).

Em paralelo às mudanças trazidas pela Cons-
tituição brasileira de 1988, no que diz respeito à 
ampliação da participação social na esfera política, 
ocorreu também a implementação de ajustes neoli-
berais visando a adequação da sociedade ao mode-
lo proposto pelo Consenso de Washigton. Segundo 
Dagnino (2004), uma confluência perversa entre es-
ses dois projetos, que necessitam de uma sociedade 
civil ativa e propositiva, mas que ideologicamente, 
seguem direções antagônicas. Um medo dos mo-
vimentos sociais diante de tal perversidade reflete 
em questionamentos por parte desses sobre o fim 
que terá a sua participação na esfera institucional. 
A participação da sociedade civil em instâncias de 
decisão como forma de aprimorar e aprofundar a 
democracia pode servir justamente a um projeto 
neoliberal antagônico a essa ideia. 

As ideias de que é necessário fortalecer os 
atores da sociedade civil e incentivar formas não 
convencionais de fazer política figuram como funda-
mentais para que o poder se disperse (na medida do 
possível) entre um número maior de espaços e de 
pessoas e essas permeiam o presente trabalho. Le-
var a democracia para além dos locais formalmen-
te estabelecidos é aprimorá-la. A profundidade da 
mesma aumenta à medida que atores e demandas 
ocupam espaços públicos e se fazem ali presentes. 
Não é possível inferir que todos os grupos que de-
sejam participar da política tenham a possibilidade, a 
disponibilidade ou queiram estar em espaços insti-
tucionais e deliberar em conjunto com o Estado. Ou-
tras vias de ação política podem vir a ser frutíferas 
para a complementação dessa. Espaços propícios 
à manifestação e provocação social são essenciais 
para promover transformações que aproximem a 
democracia dos ideais de justiça (AVRITZER; COS-
TA, 2004; PEREIRA, 2012).

Foi recorrente nas entrevistas a menção à ação 
de ocupar a universidade por ser aquela atitude, 
dentre as disponíveis, a de maior impacto. Ao ocor-
rer à ocupação dos prédios, tanto as aulas como a 
burocracia institucional foram, em alguma medida, 
paralisadas. Altera-se a rotina de estudantes, do-
centes e funcionários, permite-se que esses reflitam 
e discutam sobre o ocorrido e, como consequência, 
abordem a temática do porquê as ocupações estão 
ocorrendo e pensem de forma mais profunda e críti-
ca que o usual. É comum que no nosso dia a dia nos 
deixemos ser captados pelos problemas imediatos 

e as necessidades de resolvê-los, gastando pouco 
tempo com reflexões sobre o contexto geral do país 
e de como, além de nós, outras pessoas podem ser 
afetadas por determinados projetos governamen-
tais. 

Camila destaca como as ocupações podem nos 
ajudar a pensar novas formas de se organizar e 
possibilidades de transformar o sistema em que vi-
vemos:

“Acredito que o principal seja que, mesmo se 
a ocupação não atingir exatamente seus ob-
jetivos, mesmo que a gente não barre a PEC 
(nº 55), embora eu queira, claro, as ocupações 
podem mudar muito a vida dos/as ocupan-
tes no sentido de ver o poder popular sendo 
construído. Vendo que não é inatingível. Sim, 
é bem mais difícil tomar decisões coletivas e 
estar em assembleias longas do que votar de 
quatro em quatro anos, mas, ao mesmo tem-
po, é incrível ver que é possível uma autoges-
tão, um autogoverno, uma horizontalidade”

Os/as ocupantes entendem que um meio impor-
tante de transformação social no que diz respeito 
às medidas do atual governo seria debater a temá-
tica, trocar conhecimentos, ouvir diferentes pontos 
de vista sobre esses projetos e trazer a tona os 
motivos pelos quais acreditam que esses não cor-
roboram o ideal de um país mais justo, democrático 
e igualitário. 

Dos caminhos

David Harvey (2012) ressalta que o instrumen-
to mais efetivo de oposição seria o poder coletivo 
dos corpos no espaço público quando não se tem 
acesso a outras formas de ação. Ocupar espaços 
como escolas, universidades e institutos federais é 
definir formas de organização e mobilização, proces-
sos que se iniciam nas mãos das/dos estudantes e 
que delineiam novos caminhos para expressar seus 
descontentamentos. As ações dos estudantes tan-
to na Argentina como no Chile nos últimos anos 
podem ter funcionado como inspiração e exemplo 
para as ações brasileiras, em especial as primeiras 
ocupações de escolas secundaristas ocorridas em 
São Paulo no final do ano de 2015.

Em São Paulo os/as estudantes ocuparam as 
escolas estaduais contra a proposta por parte do 
governo do estado de reorganização dos ensinos 
Fundamental II e Médio (sem que houvesse dis-
cussão ampla com a comunidade, estudantes e/ou 
professores). Na prática, essa medida pretendia fe-
char 94 escolas e realocar os/as alunos/as em salas 
que acabariam superlotadas. Nesse momento nem 
as ameaças e as ações violentas das autoridades 
foram capazes de frear  o movimento que se expan-
diu rapidamente (escolas foram ocupadas em todo 
o estado). Ao final desse processo os/as estudantes 
saíram vitoriosos. Esse caso motivou o uso dessa 
tática por estudantes de outros estados na luta por 
uma educação pública de qualidade e também, como 
visto, por pautas mais abrangentes (como a PEC e 
suas possíveis consequências) (CAMPOS, MEDEI-
ROS e RIBEIRO, 2016)

A escolha pelas ocupações como forma de 
protestar perpassa a ideia de um fôlego novo ao 
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movimento estudantil (ME). Outras táticas, como 
tentativas de diálogos com o governo/Estado, atos, 
passeatas e trancamento de vias, por exemplo, fo-
ram bastante exploradas por estudantes nos últi-
mos anos. Encabeçado durante um longo período 
pela União Nacional dos Estudantes (UNE) e pela 
União Brasileira dos Estudantes Secundaristas 
(UBES) e, como consequência, reproduzindo um 
padrão de atuação específico (ex.: menos disrupti-
vo quando as entidades apoiam o governo), setores 
do movimento estudantil viram nas ocupações uma 
nova forma de gerar envolvimento. Atores que antes 
não compunham o movimento passaram a se infor-
mar, buscar entender e, em medida mais ou menos 
intensa, participar. 

Durante as entrevistas, esse tema se fez pre-
sente. Jorge, ocupante e aluno de jornalismo da 
Faculdade de Comunicação (FAC), entrevistado dia 
19/11/2016, comenta a surpresa do engajamento em 
sua faculdade: 

“Se você lê o pensamento que pauta a criação 
da Universidade de Brasília você vê que esse 
espaço foi criado para ser per pensativo, pra 
ser crítico, os prédios da UnB foram, inicial-
mente, construídos de forma tal que conver-
ge para o encontro de estudantes, não para 
segregação justamente pra se ter um debate 
político, um encontro de ideias. Isso é algo 
que morreu nos últimos anos da universida-
de (… ) esse movimento que tá acontecendo é 
algo lindo, de reanimação da universidade (…) 
ocupando ou não o pessoal tá debatendo, tá 
formando opinião. Aqui na FAC, uma faculda-
de que não é tão engajada politicamente na 
universidade, tivemos assembleias com re-
corde de quórum, estudantes das quatro ha-
bilitações se uniram para pensar a FAC que 
queremos e debater a ocupação e ocupar.”

Para além disso, Murilo pontuou a importância 
de quem ainda não compunha o movimento estu-
dantil se engajar e se fazer presente nas ocupações:

“Além de conhecer muita gente que faz parte 
do movimento estudantil, acho que a gen-
te consegue expandir essa consciência de 
mobilização. Ter em mente que se organizar 
como coletivo estudantil e fortalecer esses 
laços universitários é muito importante … 
Muita gente que não tava nesse meio ante-
riormente passou (com as ocupações) a fazer 
parte desses ciclos, dessas rodas, desses de-
bates e se politizou, teve noção de que essa 
consciência coletiva de mobilização é muito 
importante pra alcançar objetivos dentro da 
universidade e fazer pressão no governo.” 

As ocupações mostraram possibilidades de vi-
vências e de engajamento político para quem as 
compôs que, muito possivelmente, não teriam sido 
experimentadas senão por meio desse processo. 

A ação de ocupar pode ser um método disrup-
tivo e/ou violento, assim como pode não ser ne-
nhum. Coube ao estudo de caso responder como a 
ação se delineou nesse contexto específico. Vimos 
que, apesar das acusações por parte da oposição 
aos ocupantes, esse processo não se deu de forma 
violenta. Mesmo com a dificuldade de se delimitar o 

conceito de violência e de ação violenta é possível 
perceber (pelos relatos da autora e entrevistas) que 
o processo aproximou-se de uma linha pacífica. Não 
houve resistência física e vidas não foram postas 
em risco. A tentativa de diálogo, em primeiro lugar, 
esteve sempre presente direcionando as ações do 
grupo. 

Se, por sua vez, entendermos processos disrup-
tivos como aqueles que “interrompem o funciona-
mento normal” é possível enquadrar o caso estudado 
(ocupações de prédios da UnB por seus estudantes) 
como disruptivo. Esse, certamente, interrompeu o 
funcionamento normal da Universidade e teve im-
pacto no cotidiano da cidade, visto a abrangência da 
UnB em Brasília. 

Independente do caso estudado não ter sido 
composto por ações violentas é importante, como 
visto, expandir nosso horizonte de análise para en-
quadrar ações não convencionais como legítimas e 
como fontes importantes de compreensão da nossa 
organização social e política.  Não apenas excluir o 
que não convém à ordem e o que destoa da norma-
lidade que nos foi imposta. 

Considerações finais

Em um contexto político excepcional como o 
que estamos vivenciando desde 2016 as ações dos 
movimentos sociais acabam por se adaptar. Com o 
movimento estudantil não seria diferente. As expe-
riências acumuladas por esse grupo se uniram ao 
momento político/econômico incomum e ganharam 
amplitude massiva. Na UnB um número grande de 
prédios foi ocupado simultaneamente por estudan-
tes e autogerido por esses, algo inédito na história 
recente da universidade. 

A heterogeneidade dentre os/as ocupantes não 
impediu que se organizassem, em todo o país, dian-
te de pontos comuns e debatessem amplamente 
suas formas de ação e estratégias. Tanto os pontos 
positivos quanto negativos das ocupações foram 
discutidos pelos(as) participantes. Outras formas 
de agir foram também utilizadas simultaneamente 
(apuração do trâmite dos projetos na Câmara dos 
Deputados e no Senado e atos em frente ao Con-
gresso Nacional, por exemplo). Pelas entrevistas foi 
possível perceber que os/as ocupantes da Univer-
sidade de Brasília observam mais vantagens em 
ocupar do que desvantagens. Esses/as apontaram 
a ocupação como a opção, dentre o leque de ações 
disponíveis, mais viável e efetiva ao mesmo tempo. 
O poder de chamar atenção e paralisar as atividades 
seria extremamente positivo para trazer à tona os 
debates sobre questões fundamentais que estavam 
afastadas na universidade. A UnB, nos últimos anos, 
se tornou um espaço cada vez mais apolítico.

 Entender o conflito como fator estruturante da 
vida social, assim como proposto por Charles Tilly 
(1997), seria o primeiro passo para compreender as 
ações de grupos civis organizados na esfera pública 
e aprofundar o debate sobre violência e política. As 
formas pelas quais essas ações se dão podem ser 
expressas pelo conceito tillyano de repertório, entre-
tanto, não é possível que as limitemos a esse, em ra-
zão de que, como visto em Rossi (2015) e em Collins 
(2000), por exemplo, existem outras performances 
de grupos civis organizados que o extrapolam. O 
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embasamento dado por esse conceito, todavia, tem 
sido muito importante para as outras formulações 
teóricas. A própria ideia de repertório se alterou ao 
longo do tempo e contextos. A plasticidade do ter-
mo permitiu que diferentes interpretações fossem 
dadas ao mesmo e que recortes geográficos e de 
temporalidade fossem feitos. 

A política não é uma esfera neutra, sua com-
preensão deve envolver todo o universo das domi-
nações. Pensá-la em relação com o conflito e com a 
violência é englobar facetas que ali estão presentes, 
mas que são comumente ignoradas, uma vez que há 
um grande foco na busca por consensos (como se 
a política fosse feita exclusivamente por esses). Ex-
cluir as esferas conflituosas e violentas da política é 
tratá-la como área isolada da realidade social e esse 
trabalho corrobora com um fazer ciência localizado, 
que abranja as experiências sociais para além das 
hegemônicas e que seja politizado. 

Reconhecer a importância do conflito na estru-
turação da sociedade não significa rejeitar as buscas 
por consenso em sua totalidade. Compreender que 
esse, em sua forma ideal, é inatingível, não impede 
que busquemos mediações para os conflitos. No que 
diz respeito às ocupações, por exemplo, o desgaste 
é latente e os conflitos entre ocupantes se tornam 
mais frequentes medidas para amenizar o desgaste 
e tornar o convívio o mais agradável possível são 
essenciais para sua manutenção. Incorporar o con-
flito e a violência nas análises e entendimentos de 
mundo e da política não significa, portanto, deixar 
de buscar formas de alcançar uma concordância de 
ideias. 

Ocupar espaços não convencionais, transfor-
má-los e fazer disso o ponto central de sua luta é 
confrontar o governo e escolher um caminho mar-
ginalizado para atingir o poder e fazer valer seus 
interesses. O acesso privilegiado aos canais deci-

sórios, como posto, é insistentemente negado a 
maior parte da população. Quando recortamos para 
jovens e, em muitos casos, periféricos, tal acesso se 
mostra extremamente distante. A falta de credibi-
lidade dada a essa parte da população dificulta que 
ocupem os espaços institucionais da política, além 
da falta de interesse (em muito devido a extrema 
burocratização e institucionalização desse espaço) e 
da desesperança, que a permeiam. Os acessos aos 
canais decisórios, dessa forma, se mostram distan-
tes e tortuosos. 

Pensar nas ocupações é abrir um poço infinito de 
questionamentos e possibilidades. O que virá desse 
processo? Quais impactos em longo prazo? Seriam 
esses marcos importantes no que diz respeito aos 
meios de ação e aos repertórios dos movimentos 
sociais? É certo que ocupar espaços (públicos e pri-
vados) como forma de reivindicação não é novidade, 
o que período deixaram em aberto novas possibili-
dades de vivências e engajamentos? 

Este trabalho, para além de servir como registro 
sobre as ocupações, em especial o processo viven-
ciado da UnB, visa levantar questionamentos sobre 
o tema. Algumas perguntas foram respondidas ao 
longo do ensaio, entretanto muitas outras ficaram 
sem resposta e tantas outras surgem a cada re-
visão, conversa ou questionamento. Cabe a nós, 
pesquisadores/as interessados nessa temática, de-
batermos possíveis respostas e estarmos cientes 
de que novas perguntas sempre surgirão. Enquanto 
analisarmos a movimentação das ruas e as ações 
das pessoas, nunca estaremos parados/as, sempre 
haverá novas possibilidades de pensar e de expe-
rienciar o mundo. 
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O livro O Grande Debate: Edmund Burke, Tho-
mas Paine e o nascimento da direita e da esquerda, 
publicado pela primeira vez nos Estados Unidos em 
2013, de Yuval Levin, PHD em Filosofia pela Uni-
versidade de Chicago, trata do debate político entre 
dois proeminentes pensadores do século XVIII: de 
um lado, o britânico Edmund Burke (1729-1797) com 
seu pragmatismo e sua defesa da estabilidade polí-
tica, e do outro, o inglês Thomas Paine (1737-1809), 
um dos expoentes do pensamento liberal humanista 
e um dos pais fundadores dos Estados Unidos, com 
sua intransigência na defesa das sociedades rees-
creverem sua própria história a partir de rupturas. 
Estruturado em sete capítulos, o livro discorre sobre 
conceitos fundamentais do pensamento político en-
tre os dois autores à luz do debate mais amplo do 
século das revoluções.

Levin defende que conhecer o debate Burke vs. 
Paine é fundamental para entender algumas ques-
tões do debate político contemporâneo, assim como 
o germe do nascimento da moderna direita e es-
querda nos Estados Unidos, sendo os dois autores 
de suma importância nas ideias que configuram o 
Partido Republicano – Burke – e o Partido Demo-
crata – Paine:

 “Edmund Burke e Thomas Paine viveram 
em uma era definida por uma sucessão apa-
rentemente interminável de intensas crises 
políticas e ambos estiveram profundamen-
te envolvidos em muitas delas, tanto como 
pensadores quanto como atores. Nesse pro-
cesso, expuseram uma visão de mundo e, 
especialmente, uma maneira de pensar sobre 
a mudança política. Em alguns aspectos im-
portantes, Burke e Paine estabeleceram os 
primórdios da direita e da esquerda, respec-
tivamente” (LEVIN, 2017, p. 11).

Assim, os dois autores representam variadas 
formas do pensamento político e tornaram-se tão 
caros à ciência política contemporânea ao tratarem 
sobre a mudança política, direitos naturais e direitos 
do cidadão, república representativa, monarquia, li-
berdade e/ou igualdade.

1. Contexto histórico

Ambos produziram seus textos e reflexões na 
“era das revoluções” (HOBSBAWN, 2014), com a Re-
volução Americana (1776) e a Revolução Francesa 
(1789) como principais expoentes das transforma-
ções políticas do século XVIII. Tais eventos esta-
beleceram muito dos conceitos, termos, divisões e 
argumentos que definem o debate e o pensamento 
político contemporâneo.

Se a Revolução Americana forjou o ideal de uma 
nação que personificava o ideal do iluminismo, a re-

volução na França iniciou verdadeiramente a busca 
moderna por progresso social através da ação polí-
tica inflexível: a reconstrução do mundo e da histó-
ria. Por motivos diferentes, os autores concordaram 
sobre o direito à independência dos Estados Unidos 
em relação à Inglaterra. Se para Burke o direito à 
independência foi um direito legítimo do povo nor-
te-americano pela pouca prudência e prescrição do 
governo inglês, dois conceitos-chave no pensamen-
to do autor irlandês, Paine defendeu o direito à inde-
pendência baseado em suas crenças nos princípios 
do iluminismo e no consentimento dos governados 
como principal característica da manutenção da or-
dem na sociedade política.

Em Caminhos para a Modernidade (2004), a 
historiadora norte-americana Gertrude Himmer-
falb aborda as diferentes concepções filosóficas que 
caracterizam o iluminismo, um movimento amplo 
e heterogêneo. Enquanto a “sociologia da virtude” 
(HIMMERFALB, 2011), o movimento iluminista bri-
tânico, caracterizava-se pela benevolência, compai-
xão e solidariedade, recusando mudanças drásticas 
e rupturas sociais, defendendo o aperfeiçoamento 
social, o iluminismo francês aparece como defensor 
do homem novo, da ruptura e da regeneração da 
espécie humana frente às injustiças sociais, na visão 
da autora. Deste modo, Burke, herdeiro de um ilumi-
nismo moderado, valorizador da experiência prática, 
e Paine, defensor das rupturas na construção de 
uma nova sociedade, expressam as nuances filosó-
ficas do movimento político e intelectual. 

A Revolução Francesa opõe radicalmente Burke 
e Paine: Burke a critica – sendo um dos primeiros 
pensadores hostil ao acontecimento,  enquanto Pai-
ne a exalta, tendo como norte os princípios univer-
sais do iluminismo e a revolução como o prenúncio 
de uma nova era na humanidade: a era da razão, 
em que toda a tirania e regimes políticos injustos 
dariam lugar à nova história e à liberdade humana; 
como observador ativo do evento na França, Paine 
desenvolve um pensamento político simpático a re-
voluções.

Em um século com movimentos marcantes, o 
contexto histórico das revoluções burguesas foi fun-
damental no pensamento político dos dois autores 
e ambos são atores do processo: Burke, enquanto 
parlamentar e envolvido nas questões do governo 
inglês, e Paine, como representante in loco das re-
voluções nos EUA e na França.

2. Burke olha para trás; Paine para frente

No decorrer dos sete capítulos do livro Levin de-
fende que o cerne do debate político entre Burke 
e Paine é a mudança política, isto é, a questão da 
busca pela justiça e o papel da estabilidade nas mu-
danças sociais.
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Para Paine a natureza, que funda o pensamen-
to político do indivíduo, é a condição que precede 
todos os arranjos sociais e políticos, e por isso é a 
garantidora dos direitos já que todo homem nasce 
em liberdade, para Burke – em oposição direta a 
Paine – a natureza do homem não é livre e tam-
pouco garante direitos, já que “uma sociedade não 
pode ser baseada em direitos que só existem fora 
da sociedade” (LEVIN, 2017, p. 58).

2.1 Mudar sem romper

Burke não era avesso às mudanças sociais como 
algumas ideias podem demonstrar, mas a mudan-
ça social com estabilidade está no âmago de suas 
ambições, segundo Levin. A estabilidade social não 
é uma forma de estagnação, mas uma maneira 
para pensar sobre a mudança e a reforma, sobre 
a dinâmica da política. Assim, a revolução mostra-
-se perigosa, pois, além de permitir o despotismo 
das massas em nome da justiça, tende a “reiniciar 
do zero” [palavras minhas] e abandonar ou destruir 
toda uma herança social (leis, propriedades, religião 
e instituições), sendo a prudência nas mudanças so-
ciais a primeira das virtudes políticas necessárias ao 
homem. A partir disto, é necessário construir modi-
ficações sobre formas sociais existentes.

Um dos conceitos fundamentais para entender a 
forma da mudança política em Burke é o conceito de 
prescrição, que significa o respeito e a preservação 
da ordem política como a herança que as gerações 
passadas legaram às sociedades do presente. Por-
tanto, uma reforma dentro dos parâmetros institu-
cionais oferece condições para “melhorar ou corrigir, 
mas nunca começar do zero” (LEVIN, 2017, p. 92).

Desta forma, sua atitude de veneração à cons-
tituição inglesa – não apenas o documento legal, 
mas todo o arranjo social inglês – e sua defesa do 
equilíbrio político após a Revolução Gloriosa de 1688, 
que equilibrou o poder entre a monarquia e o par-
lamento, é uma defesa da estabilidade política e da 
moderação. Em seu livro Reflexões Sobre a Revo-
lução em França (1790), Burke diz: “[...] o povo da 
Inglaterra sabe muito bem que a ideia de herança 
fornece meios seguros de conservar e transmitir, 
sem excluir os meios de melhorar (BURKE, 1997, 
p. 69)”. Assim, para Burke, a revolução de 1688 em 
seu país foi fruto não de um surto revolucionário, 
como o evento francês, mas um processo de ama-
durecimento histórico e assentamento de uma nova 
ordem a partir de condições já existentes.

O autor britânico, para Levin, se opõe ao pensa-
mento iluminista radical, que contemplava a política 
como manifestação da razão. De acordo com Burke, 
a política é o reino da virtude ativa (ação humana) e 
não da virtude contemplativa (pensamentos e teo-
rias abstratas). Por isso o bom hábito de opinião ou 
ação formado pelo longo uso social e transmitido 
pela tradição é importante e deve ser respeitado 
e exaltado. A constituição inglesa é a garantia da 
estabilidade social e dá ao governo o direito de res-
tringir as paixões humanas e é a máxima garanti-
dora da liberdade. O poder não deve ser legitimado 
pelo consentimento dos governados, como na visão 
liberal, mas pela capacidade do próprio controle do 
excesso de poder do governo sobre ele mesmo e 
sobre a sociedade.

2.2 Para o novo nascer, o velho deve perecer

Em Paine há uma visão utilitarista do contrato 
social – tendo como influência autores contratua-
listas como o inglês John Locke. Todos os homens 
nascem iguais e são iguais, com direitos naturais 
anteriores à sociedade, e esta deve garantir aos in-
divíduos o pleno desenvolvimento de suas habilida-
des e potencialidades. Com isso, regimes políticos 
que cerceiam a liberdade do desenvolvimento dos 
indivíduos são injustos e o direito à resistência é 
justificável, pois os governos humanos devem se 
basear no consentimento e são contratos, sendo 
Paine um defensor do presente. 

Como as hierarquias sociais não têm funda-
mentação natural, já que os homens são livres, todo 
poder precisa ser legitimado. Neste sentido, Paine 
entende que a democracia representativa é a for-
ma de governo mais alinhada à natureza humana e 
manifesta um enorme repúdio às monarquias here-
ditárias, vistas como usurpadoras do poder já que 
não eram legitimadas e estabeleciam-se pela força.

Escrevendo sobre o que chama de “era da ra-
zão”, a era em que os povos se sublevaram contra 
as injustiças sociais, o apelo de Paine à natureza 
humana é um apelo à justiça, defende Levin. Paine, 
como um liberal, não é um nivelador da proprieda-
de – que ele julga que sempre será desigual,  mas 
da autoridade política e do poder dos homens so-
bre outros homens. Em textos como Os Direitos do 
Homem (1791), o autor inglês frisa a necessidade 
de preceitos precederem as instituições políticas. Ao 
contrário da política como exclusivamente restrita à 
ação humana, como na visão de Burke, Paine enxer-
ga a atividade política como excepcionalmente inte-
lectual. Assim, a era das revoluções aparece como 
defensora dos princípios racionais na vida política e 
Paine manifestou uma opinião favorável aos movi-
mentos revolucionários nos EUA e na França, com 
estes dois eventos, sobretudo a Revolução Ameri-
cana, demonstrando que bons princípios, os do libe-
ralismo iluminista, geram bons governos.

Com uma visão sempre voltada para o presen-
te, Paine entendia que as revoluções “reiniciavam” a 
história e eram formas de estabelecer a justiça, já 
que sistemas ruins não podiam ser reformados – e 
neste ponto ele debate diretamente com as ideias 
de Burke,  mas sim reiniciados a partir de novos 
princípios.

2.3 A síntese do debate

No sétimo capítulo do livro, A Geração e os Vi-
vos, Levin sintetiza o pensamento político dos dois 
autores. Sendo a mudança política e o que ser pre-
servado da ordem antiga o cerne do debate entre os 
dois autores. Sobre Burke, o autor escreve: 

“[...] mas daquilo que herdaram de seus an-
tepassados, que trabalharam para defender 
esses direitos, assim como os membros des-
sa nova geração devem fazer por si mesmo e 
sua posteridade. Ao defender as realizações 
acumuladas do passado, contudo, ele defen-
de não apenas as relações sociais e a Liber-
dade ordenada, mas também precisamente 
o tipo de propriedades e privilégios herdados 
a que Paine se opõe” (LEVIN, 2017, p. 236).
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Sobre Paine:

“Para Paine, a disjunção entre os princípios 
permanentes da política e as realidades her-
dadas da vida social e política exige uma 
transformação revolucionária – um rompi-
mento com o passado para alinhar o real ao 
ideal tornado conhecido pela razão” (LEVIN, 
2017, p. 236)

3. Atualidades

Nos séculos posteriores, Paine foi reivindica-
do por movimentos trabalhistas, abolicionistas e 
progressistas na Grã-Bretanha, enquanto Burke é 
reivindicado pelos conservadores reformistas – ex-
pressão de Levin. Com isso, os dois autores per-
manecem influentes no cenário político do mundo 
anglo-saxão e nos dois principais partidos políticos 
dos EUA.

Na conclusão do livro, Levin defende que, ape-
sar das divergências políticas em relação a eventos-
-chave do século XVIII, Burke e Paine são partes 
de um debate mais amplo e foram expoentes de 
uma mesma corrente de pensamento: o liberalismo 
moderno e suas nuances. Tal liberalismo pode ser 
dividido em duas partes:

1) O liberalismo progressista de Paine, um conjunto 
de princípios descobertos pelos filósofos iluministas; 
ou

2) Cultura viva sob herança de incontáveis gera-
ções, como manifestado no liberalismo conservador 
de Burke.

Um liberalismo a ser levado e feito através de 
princípios universais ou um liberalismo de valori-
zação prática a ser fortalecido e aperfeiçoado? A 
igualdade é contrária à liberdade ou é possível con-
ciliar dois conceitos de grande preocupação para o 
pensamento liberal?

Com seus efeitos sobre as origens e ideias por 
trás dos dois grandes partidos políticos norte-ame-
ricanos, a natureza dos pensamentos de Burke e 
Paine ainda está em debate, já que setores mais 
à esquerda tendem a infundir ideias socialistas ao 
pensamento de Paine – estranhas ao autor, en-
quanto conservadores mais radicais tendem a tor-
nar o pensamento de Burke ainda mais conservador, 
segundo Levin. Entre tais debates:

“A tensão entre essas duas disposições re-
sume algumas questões muito básicas: nos-
sa sociedade deve ser capaz de responder às 
demandas de inflexíveis e abstratos compro-
missos com ideais como a igualdade social 
ou aos padrões de suas próprias e concretas 
tradições e bases políticas? O relacionamen-
to dos cidadãos com a sociedade deve ser 
definido acima de tudo pelo direito de livre 
escolha do indivíduo ou por uma rede de 
obrigações e convenções não inteiramente 
de sua escolha? Os grandes problemas pú-
blicos são resolvidos mais satisfatoriamente 
por meio de instituições criadas para aplicar 
o conhecimento técnico explícito dos espe-
cialistas ou por meio daquelas que canalizam 
o conhecimento social implícito na comunida-
de?” (LEVIN, 2017, p. 240).

No âmbito do Partido Democrata, conforme Le-
vin, o objetivo fundamental no pensamento de Pai-
ne, isto é,  libertar o indivíduo das obrigações impos-
tas a ele por seu tempo, seu lugar e suas relações 
com outros homens, faz-se presente e essencial 
para a esquerda americana. Na questão social, a 
esquerda contemporânea tende ao coletivismo ma-
terial, influenciada pelo legado da social-democracia 
europeia, e ao individualismo moral, indo de encon-
tro aos textos tardios de Paine, em que a propos-
ta de um Estado de bem-estar social é abordada, 
com influência direta no pensamento progressista. 
Já o Partido Republicano ainda reivindica o legado 
de Burke ao ressaltar o comprometimento com a 
continuidade geracional e recusar a ruptura como 
forma de mudança social. Porém, na realidade polí-
tica, muitas vezes a influência dos dois pensadores 
no debate partidário confunde-se:

“[...] o papel de Paine na Revolução America-
na, por exemplo, atraiu a atenção de alguns 
conservadores americanos que enfatizaram 
os elementos de sua visão de mundo com 
que concordavam. Ninguém menos que o 
grande ícone da direita americana, Ronald 
Reagan, aceitou a nomeação do Partido 
Republicano para a presidência, em 1980, 
lembrando a seus apoiadores a insistência 
de Paine na transformação das instituições 
governamentais falhas. A ênfase de Burke 
no gradualismo, por sua vez, foi evocada por 
alguns liberais contemporâneos preocupados 
em resistir a transformações dramáticas no 
Estado de bem-estar social. Ninguém menos 
que o ícone da esquerda americana, Barack 
Obama, supostamente se descreveu como 
seguidor de Burke, disposto a evitar mudan-
ças súbitas” (LEVIN, 2017, p. 239).

A influência dos dois pensadores em questões 
contemporâneas da sociedade norte-americana 
pode ser vista nos debates sobre a saúde, contas 
públicas e justiça social, para Levin. Como ambos 
concordavam que o desafio do estadista é o de go-
vernar a mudança para benefício da sociedade, seus 
textos ainda indicam caminhos para lidar com ne-
cessidades reais das sociedades contemporâneas. 
A questão da desigualdade social, que cresce nos 
Estados Unidos e em todo mundo, deve ser me-
lhorada via mudanças graduais na distribuição da 
renda ou uma nova forma de organizar a economia 
política deve ser adotada para enfrentar tal proble-
ma?1 Como explicar se movimentos como o Occupy 
Wall Street e similares – questionadores da con-
centração de renda no 1% mais rico da sociedade 
– são legítimos ou aconteceram por que as práticas 
reformistas falharam? A Make America Great Again, 
slogan político de Donald Trump, é uma volta às mu-
danças graduais ou uma transformação radical da 
forma como os norte-americanos tradicionalmente 
fizeram sua política?

Por fim, Levin indica que ler os clássicos é sem-
pre necessário para compreender questões atuais e 
a validade das mesmas:

“As questões práticas que os dividiram e 
modelaram suas variadas explorações teó-
ricas e argumentos começaram com essa 
realidade básica. Mas para que fins, e por 
que meios, as pessoas devem alterar seus 

1 Nas eleições pre-
sidenciais de 2016, 
as primárias do 
Partido Democrata 
indicavam um de-
bate mais próximo 
de Burke e Paine: 
Hillary Clinton de-
fendia uma melho-
ria da distribuição 
de renda de forma 
mais conservadora, 
enquanto Bernie 
Sanders atacava a 
desigualdade pro-
pondo uma maior 
intervenção do 
Estado, o que lhe 
rendeu a alcunha 
de “socialista” por 
parte de alguns se-
tores da sociedade 
norte-americana.
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arranjos políticos e culturais? O debate en-
tre Burke e Paine pode não oferecer uma 
resposta final, mas oferece um compromis-
so incomumente intenso e sério com uma 
questão que ainda precisamos confrontar. 
Em nossos argumentos políticos cotidianos, 
ouvimos ecos de um debate mais profundo 
que facilmente tomamos por remanescentes 
do argumento entre capitalismo e socialismo 
ou por débeis precursores de um há muito 
previsto conflito final entre o tradicionalismo 
religioso e o cosmopolitismo secular. Mas é 
mais provável que esses ecos sejam, de fato, 
lembranças da discordância definidora do 
liberalismo moderno. Essa discordância ga-

nhou uma voz inicial e extraordinariamente 
clara com Edmund Burke e Thomas Paine 
e se torna muito mais fácil de compreender 
quando prestamos atenção ao que eles têm 
para nos ensinar” (LEVIN, 2017, p. 246).

Ao invocar o debate político de dois intérpretes 
do século XVIII e trazê-lo para a contemporaneidade 
a grande questão implícita no livro de Levin – que se 
identifica com o pensamento conservador – penso 
eu, é a natureza do conflito político: quando reformar 
e/ou quando romper? 
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Resumo: O texto recorta trechos de uma conversa entre um estudante protagonista de uma ocupação com 
seu professor, em meio a lembranças. Seus cotidianos, plenos de emoções, anseios, decepções, revelam o 
medo diante de um movimento inédito numa escola pública precarizada pelo abandono do estado. Apresenta 
o potencial de uma assembleia estudantil, a oportunidade de reflexão dela derivada, as adaptações do espaço 
escolar e negociações, no coletivo, para uma permanência temporária em meio ao multiculturalismo, identida-
des diferenciadas, subjetividades. Permite refletir sobre as possibilidades de formação e aprendizagem numa 
ocupação diante das decisões relacionadas ao futuro acadêmico e profissional de um estudante.

Abstract: The text is a part of a conversation between a student, the protagonist of an occupation, and his 
teacher amidst memories. Their daily lives, full of emotions, yearnings, disappointments, reveal the fear of 
an unprecedented movement in a public school precarious due to abandonment of the State. It presents the 
potential of a student assembly, an opportunity for reflection derived from it, the adaptations of the school 
space and negotiations, in the collective, for a temporary stay amid multiculturalism, differentiated identities, 
subjectivities. It allows reflecting on the possibilities of training and learning in an occupation in the face of 
decisions related to the academic and professional future of a student.

Este relato é fruto da reflexão de um estudan-
te protagonista da ocupação de sua escola, durante 
diversas conversas ao longo do ano de 2016, com o 
seu professor, um estudante de pós-graduação em 
uma escola de nível médio e técnico, onde o mesmo 
leciona, e tem realizado sua pesquisa sobre as ocu-
pações secundaristas (ROITBERG, 2017). As lem-
branças, em meio às histórias e à “memória infinita” 
(GAGNEBIN, 2012, p. 18), transformadas em memó-
rias do tempo presente, muitas delas têm sofrido al-
terações após reflexões, e, agora, após dois anos da 
desocupação, nós, os autores deste texto, vimo-nos 
desafiados a apresentar toda aquela experiência e 
vivência em um texto cujas vozes apresentam-se 
misturadas, como corpo único, como fora a ocupa-
ção de nossa escola. No ato de contar e recontar 
sucessivamente uma história, claro que muito do 
que fora vivenciado sofre alterações substantivas. 
Porém, além disso, comum a toda narratividade, não 
só se preserva a memória, tornando-a infinita, con-
forme os apontamentos de Walter Benjamin (2012, 
p. 13), sobre o narrador, na medida em que “cada 
história é o ensejo de uma nova história, que de-
sencadeia uma outra, que traz uma quarta etc.; essa 
dinâmica ilimitada da memória é a da constituição 
do relato, com cada texto chamando e suscitando 
outros textos”. 

Sentir, experimentar e vivenciar uma ocupação, 
na constatação de Helena Cattani  (2017), represen-
ta mais do que a possibilidade de contar uma histó-
ria nas primeiras pessoas do discurso. Não se trata 
de ouvir falar, pois ocupação é algo que não se en-
sina: simplesmente se aprende. E, levando em con-
sideração o fato de que “a experiência de que a arte 
de narrar está em vias de extinção” (BENJAMIN, 
2012, p. 213), e a preocupação de não mais contar 
como fruto da modernidade, comprei este desafio 
apresentado pelo meu professor: falo de mim mes-
mo, um de seus alunos, na época, com os meus 17 
anos, e participante voluntário em sua pesquisa. A 
palavra “Ocupação”, considerando toda experiência 
estudantil, reveste-se de um grande significado e 
de uma força extrema, tal qual a minha vida e a 
minha história, apesar de ainda jovem. Mesmo com 
a minha idade, vejo-me como um grande vencedor, 

pois, como poucos jovens, consegui chegar ao en-
sino superior: a maioria de meus amigos necessita 
trabalhar para ajudar nas despesas da casa. Cursei 
a Escola Estadual de Ensino Fundamental República 
(Escola de ensino fundamental da Rede Faetec – 
Fundação de Apoio às Escolas Técnicas do Rio de 
Janeiro). Devido eu já ter ingressado naquela rede, 
depois de terminado o ensino fundamental, acabei 
me inscrevendo no sorteio de concomitância interna 
para acesso aos cursos técnicos em nível de ensi-
no médio. Quando soube de minha aprovação, fi-
quei muito feliz com a possibilidade de poder fazer o 
Ensino Médio Técnico na Faetec. Contudo, junto às 
alegrias de estudar naquela escola considerada de 
excelência, também vieram decepções e, dentre elas, 
a que mais me impactou foi a possibilidade de haver 
uma ocupação e, dentre muitos receios, o de eu per-
der o ano letivo. Naquele cenário, então, ocupação 
era uma palavra que me dava medo, na medida em 
que eu considerava a possibilidade de ela se tornar 
uma realidade na minha escola. O fato é que, no ano 
de 2016, conforme Roitberg (2016), diversas escolas 
do ensino médio da rede pública de ensino do Rio 
de Janeiro foram ocupadas devido ao sucateamento, 
péssimas condições de infraestrutura, de forneci-
mento de alimentos, de denúncias de materiais se 
depreciando, livros se avolumando, escondidos em 
salas empoeiradas e úmidas, junto a equipamentos 
sem serem usados, somadas às questões pedagógi-
cas que levaram muitos estudantes a se manifesta-
rem em atos, passeatas, intervenções nas ruas, em 
suas escolas, nas redes sociais. 

O secretário de educação da Secretaria de Estado 
de Educação (SEEDUC-RJ), assim como o presiden-
te da FAETEC, além de não receber os estudantes, 
não atendeu às justas, necessárias e urgentes rei-
vindicações apresentadas. Os alunos em suas esco-
las, após deliberações em assembleias, considerando 
a demanda comum (eleição direta para diretor das 
escolas, fim do Sistema de Avaliação do Rio de Ja-
neiro – SAERJ, questões de infraestrutura, etc.) e as 
particulares, após elaboração de suas pautas, postas 
em votação, ocuparam suas escolas, enquanto feito 
inédito e já considerado histórico para vários profes-
sores e estudantes, não só do Rio, mas de diversas 
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capitais onde também, aconteceram ocupações se-
cundaristas. Assim, em meio a este cenário de guer-
ra, quando se iniciou a greve escolar naquele ano, eu 
parei e pensei: “nossa, imagina só se esse ‘povo’ de-
cide ocupar essa escola?!”. Naquele momento muitas 
coisas se passaram na minha cabeça sobre o que 
poderia acontecer, se a minha escola fosse ocupada. 
Então, eu disse pra mim mesmo: “eu não irei partici-
par dessa ocupação caso isso aconteça!” Não era só 
o movimento #desocupa, dos estudantes de fora da 
escola que enchia as redes sociais de contrainfor-
mações sobre a ocupação, havia, também, dentro da 
própria escola, colegas e professores contrários ao 
movimento, além daqueles que não se declaravam 
nem contra nem a favor. 

A escola ocupada apresentou um matiz diferen-
ciado de convivências, passando por questões de gê-
nero, de orientação sexual, entre opções ideológicas 
e políticas, além das orientações religiosas as mais 
distantes que se poderiam encontrar. Eram lésbi-
cas, heterossexuais, homossexuais, negros, bran-
cos, gays. Havia círculos de oração de um grupo de 
evangélicos, preces católicas, manifestações espíri-
tas, entre umbandistas, candomblecistas e espíritas 
kardecistas. Pensando na obra do grande mestre da 
educação, uma convivência, baseada no respeito aos 
múltiplos saberes, só é possível, através do exercí-
cio do diálogo (FREIRE, 1996), com um só objetivo: 
tornar a convivência harmônica em meio ao respeito 
às diferenças e diversidades (ARAÚJO, 2016), a fim 
de garantir a luta em meio à resistência no exercí-
cio político diante de emoções (MATURANA, 2009), 
alegrias, brincadeiras. Às vezes, claro, existiam os 
atritos, as intrigas, mas acontecia raramente – o 
que era de se esperar. E essa ocupação ocorreu na 
ETESC (Escola Técnica Santa Cruz), uma das uni-
dades da rede FAETEC, que, na ocasião, contava 
com 1.500 alunos estudando de segunda a sábado, 
das 7hs às 21hs em período integral dividido entre 
diversos cursos técnicos, entre eles, o de Segurança 
do Trabalho do qual eu fazia parte. 

Rodeada por grandes árvores, em uma exten-
são considerável do bairro de Santa Cruz, em uma 
antiga fazenda, em meio a um laranjal, do período 
do Brasil-Colônia, hoje é um dos atrativos turísti-
cos da região onde se localiza a zona oeste do Rio 
de Janeiro. Lá, convivem diariamente, estudantes, 
jovens adolescentes de diversas localidades, nem 
todas tão próximas, o que os obriga a um dispêndio 
de tempo de deslocamento em um sistema precário 
de transporte público, cujos motoristas nem sempre 
param nos pontos para os estudantes, sem contar 
o RioCard – cartão que garante o transporte sem 
custos por parte do estudante – quase sempre com 
problemas. Os estudantes ficam entre a casa e a 
escola, onde passam a maior parte de sua vida nos 
três anos a três anos e meio para integralização de 
seus cursos, considerando o estágio obrigatório. A 
zona oeste, região indefinida entre rural, industrial 
e residencial, onde a ETESC se localiza encontra-se 
tremendamente empobrecida, devido ao abandono 
do poder público, cujo interesse só se verifica às 
vésperas de eleições. Com baixíssimo IDHS, muitas 
famílias que lá residem têm nesta escola uma das 
poucas oportunidades de uma boa profissionalização 
para seus filhos e filhas apostando o futuro de seus 
rapazes e moças. Ocupando a 119ª posição num to-
tal de 126 bairros, Santa Cruz apresenta o IDHS 
de 0,742, índice de renda de 0,662 e de educação, 

0,887, comparando com o bairro da Gávea, na zona 
sul, do Rio de Janeiro, que ocupa a primeira posição, 
apresentando, respectivamente, 0,970, 1.000, 0,970 
1. 

Ao pensar na expectativa de vida, levando em 
consideração a faixa etária, a taxa de saneamen-
to básico e a longevidade, associando aos dados do 
Mapa da Violência no Brasil (FLACSO, 2015), che-
gamos a uma triste conclusão, alarmada pela ONU, 
em sua Campanha Vidas Negras (ONUBR, 2017) 
lançada no ano de 2017. Segundo dados levantados 
pela organização, um jovem negro é morto no Brasil 
a cada 23 minutos, sendo suas chances de vir a óbi-
to por assassinato 12 vezes maior que uma pessoa 
branca, tendo como pano de fundo, o racismo. A 
despeito desta atroz realidade, muitos que lá es-
tudaram, conseguiram, após a conclusão do ensino 
médio técnico, uma boa colocação no mercado de 
trabalho, através de concursos públicos, além de da-
rem continuidade à formação em universidades pú-
blicas federais. De lá, guardam ótimas recordações, 
além das amizades e do companheirismo da convi-
vência diária, de seus professores e suas professo-
ras, conforme se evidencia nos relatos de alguns dos 
participantes de uma roda em comemoração aos 20 
anos da ETESC, com ex-alunos, professores, funcio-
nários e diretores. 

Assim, uma semana após eu ter falado para mim 
mesmo que eu não iria participar da ocupação, lá es-
tava eu, no meio de uma assembleia estudantil, para 
a votação, a fim de decidirmos se iríamos ocupar ou 
não a escola. Como eu fazia parte do grêmio estu-
dantil, eu estava na mesa junto à diretoria escolar 
e outros integrantes daquela instituição represen-
tativa e, depois de quase uma hora de deliberações 
entre os estudantes, foi votado pela ocupação da 
escola. Ainda que eu não fosse favorável, inicial-
mente, à ocupação, quando todos levantaram a mão 
como gesto de votar a favor da ocupação, eu fui 
tomado por uma emoção tão grande que me deixou 
todo arrepiado: naquele momento me foi passada 
uma energia positiva por aqueles alunos e, então, eu 
decidi embarcar naquela “loucura” e ver no que iria 
dar, e uma coisa eu afirmo: foi a melhor experiência 
da minha vida! Logo após o fim da assembleia, de 
imediato, nos reunimos e nos dividimos em grupos, 
sendo que cada grupo tinha sua tarefa específica. 
Estas iam desde a limpeza da escola até a respon-
sabilidade pelo cozinhar para os ocupantes. Trans-
formamos a sala dos professores em uma espécie 
de Q.G (Quartel General), onde fazíamos nossas 
reuniões e também nos reunimos para conversar. 
Ali era um lugar especial e, quando retornei após a 
desocupação, dando uma entrevista para uma pes-
quisa, senti saudades, porque ali eu aprendi a “viver” 
e, assim pude perceber o quanto que ocupar aquele 
espaço me fez crescer. Notei que o mobiliário havia 
mudado e, quando lá entrei com o meu professor, 
pela primeira vez após a desocupação, senti que a 
energia, naquele ambiente havia mudado: não era 
mais a mesma energia durante a ocupação. Aquela 
energia jovem. Parece que toda a energia que a gen-
te havia depositado ali dentro havia morrido. Aquele 
clima meio de enterro, mesmo, muito calmo aquilo 
ali. Lá chegando, durante as tardes, tinha os jovens 
todos no sofá, brincando... Às vezes participando de 
uma reunião. O pessoal tudo zoando, jogando. Ou 
tinha alguém cozinhando. A sala dos professores 
além de ser nosso “Q.G” era a nossa cozinha, pois 

1 Disponível em: 
< h t t p s : / / w w w .
w i k i r i o . c om . b r /
IDH_dos_bairros_
da_cidade_do_Rio_
de_Janeiro>.
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ali havia um forno micro-ondas, uma geladeira, além 
de um fogão que nos foi doado pela igreja de São 
Jorge localizada em frente à escola. Sobre as histó-
rias de fantasmas que andavam pelos corredores da 
ETESC, durante a noite, os “rasantes” dos morce-
gos, as doações no sinal de trânsito, as condições 
de permanência na ocupação, as intrigas, os amores, 
as paixões, o mobiliário, a escala da limpeza e as re-
ponsabilidades na cozinha, enfim, o “clima” dentro da 
escola, foram experiências vividas, experimentadas 
e ouvidas pelos diversos cantos da escola. Este é o 
lastro de memória que constitui o conjunto de rela-
tos dos cotidianos daquela ocupação, que, por mais 
insignificantes que possam parecer, no mínimo, além 
de poder contribuir para o resgate histórico do mo-
vimento, compõem o material de que se alimenta a 
memória do tempo presente na formação de futuros 
estudantes, professores, pesquisadores. 

Figura 1. “Regrada”. (Coleção @jroitberg).

 “A necessidade de se ativar ou materializar o 
que existe em estado oral retido na memória, 
ou mesmo o que foi abafado por processos 
de cerceamento, quase sempre acontece por 
desafios da própria comunidade, que não 
quer deixar morrer determinadas experiên-
cias e que, para isso, produz situações nas 
quais, no tempo presente, reinventam o pas-
sado não resolvido. Nesse sentido, a história 
oral se mostra fator significativo, meio de 
manter a experiência passada em estado de 
“presentificação” (MEIHY & HOLANDA, 2013, 
p. 25-26).

Em um tempo em que nos perdemos diante de 
tanta informação, desde o café da manhã diante do 
televisor, nas notícias do rádio do carro e nas re-
des sociais, os pequenos fatos nos passam desper-
cebidos: o recorte dos noticiários, tremendamente 
seletivo, nos bofeteia com o fantástico, o fabuloso, 
com a tragédia, com as guerras, com os tiroteios. 
Não que isto não seja importante para as nossas 
tomadas de decisão sobre o que fazer. Aqui, em 
nossa cidade, no momento em que escrevemos este 
relato, para ao menos evitar os trajetos das balas 

perdidas e dos roubos aos caminhões de carga. O 
sociólogo polonês Zygmunt Bauman (2017), falecido 
aos 92 anos no ano passado, em plena produção 
intelectual, elaborador do conceito da “liquidez da 
contemporaneidade”, em entrevista organizada pelo 
Canal Futura, relata que o jovem, através de seus 
celulares têm acesso a todo tipo de informação e, 
com a internet, a todo conhecimento. A necessidade 
de publicar, com celeridade, nas redes, a fim de criar 
uma identidade, vai além da capacidade de retenção 
– o que acarreta um excesso diante de tamanha 
quantidade de informações (BAUMAN, 2017). Sobre 
o contar das miudezas, das cotidianidades, então, 
não contamos para explicar o que foi a ocupação da 
ETESC, tampouco para analisar as causas e suas 
consequências. Narramos pelo prazer de narrar e, 
também, estudantes, professoras e professores que 
participaram conosco da ocupação e outros e outras 
que gostariam e não puderam ter participado. Ante-
cipando-nos ao “desaparecimento dos rastros”, con-
forme Gagnebin (2009, p. 58), quem sabe, especia-
listas e burocratas ministeriais, possam aproveitar 
alguma coisa para a educação?! Ou para as políticas 
das juventudes. E como é nosso desejo contar uma 
história, perguntando-nos sobre o significado de 
contar uma história, se ela serve para algo na atua-
lidade e os porquês desta incapacidade em contar 
histórias, recorremos, mais uma vez, ao autor que 
se debruçou sobre a questão. Para Walter Benjamin,

“A cada manhã recebemos notícias de todo o 
mundo. E, no entanto, somos pobres em his-
tórias surpreendentes. A razão para tal é que 
todos os fatos já nos chegam impregnados 
de explicações. Em outras palavras: quase 
nada do que acontece é favorável à narrativa, 
e quase tudo beneficia a informação. Meta-
de da arte narrativa está em, ao comunicar 
uma história, evitar explicações” (BENJAMIN, 
2012, p. 219).

Ocupamos a escola por aproximadamente três 
meses, sendo que nos primeiros meses tudo era 
uma maravilha: recebíamos doações de alimentos 
praticamente todos os dias, tanto de professores e 
professoras, de apoiadoras e apoiadores, pais, mães, 
enfim, de toda a comunidade escolar. Um certo dia, 
chegou um carro de um professor com tanta doa-
ção que tivemos que fazer uma espécie de “corrente 
humana” para poder levar as doações até a nossa 
despensa, o que me fez ver o quanto aquele convívio 
estava sendo impactante para a minha vida e para 
a de meus colegas. Tínhamos tantos alimentos que 
chegava a faltar lugar para guardarmos em nossa 
despensa, improvisada, também, na sala dos pro-
fessores (Figura 2). Passar o dia ocupando aque-
la escola era maravilhoso: pela manhã tomávamos 
nosso café e, logo em seguida, começava a faxina: 
enquanto um grupo estava na faxina já tinha outro 
cozinhando, além dos que ficavam na portaria da 
escola fazendo o controle de quem entrava ou saía. 
Mesmo a escola estando ocupada, a secretaria ainda 
estava funcionando, pois havia ex-alunos que pre-
cisavam de documentos e como nossa intenção era 
ajudar os alunos, não proibimos o funcionamento da 
secretaria. 

Muitos devem se perguntar por que ocupamos? 
Essa ocupação ocorreu na ETESC, pois que a rede 
Faetec, pertencente à Secretaria de Estado de Ciên-
cia e Tecnologia, assim como outras instituições de 
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ensino do Rio, tem sido mergulhada em um extremo 
quadro de precarização. Nossa unidade tinha e con-
tinua tendo problemas com os servidores públicos 
ativos e inativos. Quando da ocupação, professores, 
técnicos, funcionários e terceirizados não recebiam 
seu salário; o que era servido na cantina, quando 
havia algo, era um lanche vencido. Eram salas cujo 
forro havia caído, entre outros problemas. Nos dois 
últimos meses da ocupação, começou a ficar mais 
difícil, pois não estávamos recebendo mais doações 
como no começo e, então, todos os dias um grupo 
se dirigia a pé para o sinal de trânsito a algumas 
quadras distantes do campus, a fim de pedir dinhei-
ro para os motoristas para podermos comprar algo 
para comer: tínhamos um gasto de 100 reais diários 
desde o café da manhã até a janta. 

Passamos momentos ruins e, também, mo-
mentos maravilhosos, o que permite concluir que, 
na ocupação foi apreendida a lição de trabalhar em 
grupo, de sempre olhar para o próximo. E mais: 
durante toda ocupação tivemos diversas palestras 
ministradas por ex-alunos abordando diversos te-
mas, e também montamos aulas de reforço, além 
das de teatro dadas por uma de nossas ocupantes 
que fazia parte de uma companhia (Figura 3). E foi 
com a ajuda dessa aluna que montamos um show 
de talentos que contou com diversas apresentações 
e, com esse evento, conseguimos recolher alimen-
tos para que pudéssemos nos manter e à ocupação. 
Mas, o pior já havia chegado, pois, quando fomos 
olhar a dispensa, não havia mais nada. Nossa deci-
são, então, foi ocupar o refeitório para pegarmos os 
alimentos que ali eram guardados, sendo que, duas 
semanas antes de ocuparmos o refeitório, durante 
uma reunião com a presidência da Faetec, recebe-
mos a informação de que não havia mais nenhum 
alimento. Para nossa surpresa, quando entramos 
no refeitório, nos deparamos com diversas caixas 
de bolinho que estavam se deteriorando, devido às 
condições de armazenagem e prazo de validade. 
Assim, entramos e pegamos apenas o necessário, 
pois já estávamos próximo do fim da ocupação e 
as negociações com a presidência da instituição 
estavam chegando se esgotando. Passamos mais 
um tempo nos alimentando de lanche vencido até 
mesmo com fungos, mesmo sabendo do risco para 
a saúde. Por fim, depois de muitas negociações com 
a presidência da instituição juntamente com as ou-
tras 13 unidades da Faetec, que também estavam 
ocupadas, foi assinado um termo de compromisso 
que garantiriam o atendimento de todas as nossas 
reinvindicações e ali se encerrou a ocupação. Dentro 
desses três meses de ocupação muito aconteceu, 
como o aprendizado do verdadeiro significado da 
palavra união, pois se não tivéssemos a união ali 
naquele momento não teríamos conseguido nada, 
na medida em que, na ocupação, não havia apenas 
um grupo de alunos: éramos uma família, tivemos 
o apoio dos alunos, dos funcionários da unidade, de 
pais dos alunos e até mesmo dos comerciantes ao 
redor que nos ajudavam fazendo algumas doações, 
e, também, não posso me esquecer dos motoris-
tas que nos ajudaram muito doando algumas moe-
das no sinal. Quanto ao sentimento de segurança 
promovido pelo convívio em uma comunidade, na 
“quadratura do círculo” (BAUMAN, 2003), reitero a 
necessidade de se pensá-la relacionada à liberdade. 
Fora da dialética, da análise última, a relação entre 
as duas não é somente paradoxal como também 
inversamente proporcional, enquanto “mal estar da 

pós modernidade”. 

Figura 2. Roda sobre as cotas raciais raciais (Coleção @
jroitberg)

Figura 3. Doações. (Coleção @jroitberg)

“A promoção da segurança sempre requer o 
sacrifício da liberdade, enquanto esta só pode 
ser ampliada à custa da segurança. Mas se-
gurança sem liberdade equivale à escravidão 
(e, além disso, sem uma injeção de liberdade, 
acaba sendo, afinal, um tipo muito inseguro 
de segurança; e a liberdade sem segurança e 
equivale a estar perdido e abandonado (e, no 
limite, sem uma injeção de segurança, aca-
ba por ser uma liberdade muito pouco livre)” 
(BAUMAN, 2003, p. 24).

Entendo que é necessária a lembrança de que, 
no segundo mês de ocupação, me tornei um dos 
responsáveis pela ocupação, logo eu que não era fa-
vorável à ocupação me tornei responsável por ela. 
Graças ao trabalho de pesquisa em nível de pós-
-graduação, feito por um dos meus professores da 
ETESC, sobre as lutas e resistências das juventu-
des, movimentos estudantis e ocupações secunda-
ristas, com ênfase na nossa escola, durante e após o 
término da nossa ocupação, e, por ter me inspirado 
nele, já no ensino superior, iniciei o curso de Letras 
(Licenciatura em Português e Inglês), para me tornar 
um professor e poder compartilhar todas as expe-
riências que eu vivi naquela ocupação. A ocupação 
da ETESC representa tanto a autonomia necessá-
ria no processo educativo (FREIRE, 1996), quanto o 
protagonismo juvenil dentro de uma escola pública, 
além de ter ajudado na formação intelectual, emo-
cional e crítico-reflexiva aproximando, mais ainda, 
estudantes secundaristas que participaram daquele 
movimento, naquela escola de período integral, divi-
dindo suas intimidades. 

Fruto de assembleias estudantis, comuns nas 
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ocupações pesquisadas, as adaptações, o remane-
jamento do mobiliário, a seleção de determinados 
espaços em detrimento de outros apontam para 
a necessidade de pesquisar a “poética do espaço” 
dentro do movimento de ocupações das escolas 
públicas pelos estudantes secundaristas. E nesta 
oportunidade de aproximações e de intimidades, 
consideramos como o professor e filósofo francês 
Gaston Bachelard (1978, p. 205), que “todos os es-
paços de intimidade se caracterizam por uma atra-
ção. Repitamos uma vez mais que seu ser é o bem 
estar. [...]. É no sentido dessa valorização que deve-
mos estudar os abrigos e os aposentos”. Entretanto, 
contrastando com o abrigo, da escola, transformada 
em uma casa, durante o habitar nas ocupações em 
2016, o noticiário alimentava-se na espetaculariza-
ção do cenário caótico, nada promissor em que o Rio 
de Janeiro se encontra mergulhado. Saúde, segu-
rança e educação não poderiam sair ilesas de tanta 
corrupção, má administração e políticas genocidas 
por parte do governo, a exterminar negros, pobres e 
jovens moradores nas zonas periferizadas. 

Entretanto, havia os medos da ocupação aqui 
relatados, entre eles, o de “perder o ano letivo”, con-
forme insistentemente reforçado pelos telejornais 
da mídia massiva, e os perigos do convívio sem a 
presença de adultos numa escola durante o dia in-
teiro, muitos estudantes, a despeito das condições 
de infraestrutura, incluindo as questões pedagógi-
cas e administrativas da escola, que só pioraram 
após a desocupação. Apesar disso, ainda que sem 
ter tido as aulas necessárias nos horários regula-
res, devido à falta de comida, de professores, de 
funcionários; os estudantes obtiveram aprovação 

nos vestibulares, alguns, ainda sem ter concluído o 
ensino médio, através do ENEM, o Exame Nacional 
do Ensino Médio. Não sendo nossa intenção, nes-
te texto, aproximar esta experiência relatada das 
ocupações estudantis na Espanha ou da Revolução 
dos Pinguins no Chile ou, ainda, às ocupações dos 
espaços públicos em diversos países, notadamente, 
a partir da segunda década deste século; tampou-
co, no Brasil, das experiências de ocupação em São 
Paulo (CAMPOS; MEDEIROS; RIBEIRO, 2016) ou de 
outros estados (CATTANI, 2017). 

Contudo, entendemos que estas juventudes 
apontam para outras direções muito além de uma 
política institucional que não os representa – voz 
recorrente entre os que protagonizaram este movi-
mento em algumas escolas. E é nelas que se pode 
fazer uma leitura das ocupações como um momento 
que não se restringiu somente a uma experiência 
– agradável e sofrida; promissora e decepcionan-
te; alegre e triste; entre amores, amizades, raiva e 
rancores. Além das emoções, a ocupação da ETESC 
resvala na possibilidade de, sob as condições que 
a fizeram eclodir, voltar a acontecer enquanto mo-
vimento e ato pedagógico. Feito um broto de flor, 
latente, potente e perene. Sem ser igual, pode se 
repetir. Explosivo, cuja menor faísca...
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Resumo: O ano de 2016 foi marcado por uma onda de ocupações de escolas e universidades em todo o Brasil. 
Na medida em que este dossiê compila trabalhos que buscam compreender as diversas faces do fenômeno, 
entrevistamos o professor Ricardo Fabrino Mendonça, da Universidade Federal de Minas Gerais, que estuda 
teoria democrática, teoria crítica, conflitos sociais e comunicação e política. Na entrevista, o professor contex-
tualiza as ocupações em um cenário mais amplo, internacional, de ações diretas relacionadas ao questiona-
mento da mediação política das instituições políticas; as reflexões que elas trazem para o ambiente acadêmico 
e o diálogo entre teoria e prática. Finalizamos a entrevista com uma pergunta especial sobre os significados 
dos 05 anos de junho de 2013.

Ricardo Fabrino Mendonça possui graduação e doutorado em Comunicação Social pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). É professor adjunto do departamento de Ciência Política na mesma instituição e coorde-
nador do MARGEM - Grupo de Pesquisa em Democracia e Justiça. Atua principalmente nas linhas de pesquisa 
de teoria política, teorias da justiça e de participação, movimentos sociais e inovações democráticas.

Três Pontos: O final do ano de 2016 no Brasil foi 
marcado por uma onda de ocupações em escolas 
e universidades. Não por acaso, os anos anteriores 
viram emergir manifestações políticas com configu-
rações inéditas em todo o mundo: Primavera Ára-
be, Occupy Wall Street, Indignados e as Jornadas 
de Junho de 2013. Como você localiza as ocupações 
nesse contexto mais amplo de manifestações con-
temporâneas?

Ricardo Mendonça: As ocupações parecem ocupar o 
espaço do fortalecimento de formas de ação direta 
que estão muito vinculadas a processos de questio-
namento da mediação política gerada por institui-
ções e representantes, de uma forma mais geral. Há 
uma crescente aposta em formas de participação 
direta. Isso atravessa tentativas e experimentos que 
vão defender, por exemplo, formas de participação 
online, mas também formas de atuação que envol-
vem a reocupação de espaços públicos e ações di-
retas diversas. Há uma espécie de desintermediação 
da ação política e, se formos pensar isso historica-
mente, é quase como se houvesse uma reconfigu-
ração das ações políticas de protesto e das ações 
de confronto, em que há uma espécie de retorno às 
ações que precedem os movimentos sociais, mas 
que atravessam suas ações de uma forma mais am-
pla e que são impulsionadas por um cenário em que 
essas formas de ação direta são passíveis de ampla 
visibilidade. Então, trata-se da ocupação de espaços, 
da presença corpórea de sujeitos nesses espaços 
indicando lutas e uma tentativa de viralização e 
capilarização para tornar visível a ocupação desses 
espaços como forma de ação política. Trata-se de 
performances contemporâneas de ação coletiva, que 
não se restringem às ocupações, mas encontram 
nelas uma forma eloquente de vocalização.

TP: Um dos elementos mais interessantes das ocu-
pações foi a sua capilaridade entre os secundaris-
tas, num movimento que disputou o protagonismo 
dos estudantes universitários na mobilização políti-
ca. Como você avalia essa mudança? Ela pode ser 
associada a uma maior permeabilidade dos valores 
democráticos – como o da participação – entre os 
mais jovens?

RM: Eu teria dificuldade de dizer, historicamen-
te, quais os movimentos estudantis foram prota-
gonistas em quais momentos específicos e se os 
secundaristas roubaram a cena da mobilização uni-
versitária ou vice-versa. O que parece haver, como 
em todos os protestos e confrontos, é que exis-
tem alguns grupos que são madrugadores, como 
dizia Sidney Tarrow. Esses grupos, de algum modo, 
puxam os protestos e formas de ação e buscam 
gerar mobilização através de visibilidade para que 
isso possa se capilarizar. Nesse caso específico, o 
estopim está muito ligado a uma série de medidas 
de governos estaduais (e do próprio governo federal) 
que incidiam sobre a educação, sobretudo a reestru-
turação da rede estadual de ensino em São Paulo. 
É nesse contexto que as ocupações se alastram e 
pluralizam suas pautas. E isso num contexto de ins-
tabilidade política muito mais amplo do país, em que 
aquela forma de ação, o seu crescimento e a sua 
visibilidade suscitam outras mobilizações em outros 
contextos. E aí a pauta universitária era, inclusive, 
bastante diferente da pauta inicial das ocupações 
secundaristas, por exemplo, no estado de São Paulo. 
Mas esses movimentos madrugadores começam a 
despertar formas de ação que vão dialogando com 
outras pautas, puxando outras questões. Havia um 
contexto favorável a um tipo de performance, de 
uma juventude engajada, que vinha das jornadas de 
junho de 2013, dos protestos da eleição de 2014 e, 
depois, de várias disputas políticas em 2015 e 2016. 
Há um contexto político marcado por instabilidade, 
por uma série de tensões, em que um evento, um 
estopim, fomenta essa forma de mobilização e ou-
tros grupos começam a se juntar a esse movimen-
to mais amplo que vai dando força nesse sentido. 
Tem outra coisa aqui que parece atravessar essa 
questão que é a aproximação do ENEM. Ali esta-
va uma chance efetiva de ter consequências mais 
amplas, o que atraía visibilidade para o movimento. 
Então há um contexto político ali que convoca es-
ses estudantes a se engajarem em locais diversos 
incluindo as universidades. Então, eu não veria como 
uma rivalidade entre secundaristas e universitários, 
mas como um processo mais amplo, que atravessa 
a área de educação em grande medida, colocando 
pautas da educação em foco.                       
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TP: Passando para o local, a UFMG permaneceu 
ocupada por alguns meses. Quais deslocamentos, 
avanços e/ou tensões esse repertório de ação traz 
para se pensar o ambiente acadêmico?

RM: A ocupação mexeu com a dinâmica universitária 
em vários sentidos. Ela é, no mínimo, uma expe-
riência de aprendizado para muitos atores sociais 
que compõem a comunidade acadêmica. Há ali um 
tipo de engajamento, que é puxado pelos estudan-
tes, em que eles buscam conformar determinadas 
práticas e modos de fazer. Os estudantes se veem 
diante de várias tensões, dilemas e conflitos inter-
nos, de muitas responsabilidades, e até mesmo de 
uma compreensão de dinâmicas universitárias que 
talvez muitos não tinham num primeiro momento. 
Então, não é uma experiência unidirecional ou sim-
ples; ou que possa ser denominada especificamente 
como negativa ou positiva. É uma experiência so-
cial profunda, marcante, que atravessa o cotidiano 
dos professores, dos técnicos e dos discentes de 
uma forma mais geral. Professores que se veem 
convocados a repensar seu lugar de trabalho, seus 
espaços, suas formas de relação com a universida-
de e são provocados pelo próprio corpo estudantil 
para repensar uma série de práticas sociais que es-
tão acontecendo, os rumos da política do país e as 
consequências em termos da educação. Também a 
administração universitária, que precisava lidar com 
uma série de riscos envolvidos nessas ocupações – 
como o de uma eventual reintegração de posse à 
força – e com os múltiplos interesses que compõem 
a comunidade da universidade. Então, se eu pudes-
se definir que tipos de deslocamentos as ocupações 
da UFMG produziram, creio que elas produziram 
aprendizado em várias direções: através dos seus 
problemas, das suas lutas, da sua instabilidade, elas 
produzem aprendizado inclusive para pensar quais 
as formas mais adequadas de ação em contextos 
diversos. Existe um contexto de produção de apren-
dizado nessa experiência que vem de ruptura, de 
problema, de incerteza, de questões que são colo-
cadas na pauta e de relações deslocadas entre di-
versos atores.                   

TP: As ocupações podem ser entendidas como um 
grande laboratório de experimentações democráti-
cas? Como podemos pensá-las à luz de teorias e 
práticas democráticas? Que tensões elas carregam?

RM: Creio que isso dialoga muito com a resposta de 
questão anterior. Eu vou começar respondendo pelo 
fim da questão, sobre teoria e prática. Existem dis-
putas dentro do campo da teoria democrática sobre 
aquilo que consegue produzir mais emancipação e 
sobre aquilo que consegue de alguma forma forta-
lecer a democracia. Há diferentes teorias que apon-
tam para possibilidades distintas de fortalecimento 
da própria democracia. Há teorias que vão apontar 
para a centralidade das instituições, das regras e 
dos procedimentos na forma de consolidação das 
práticas democráticas; teorias que vão destacar a 
centralidade da participação popular, das formas de 
ação, das formas de ação direta, das formas de ex-
pressão de coletividades; teorias que vão enfatizar 
os choques públicos de discursos na configuração 
do que significa a democracia. As ocupações ocor-
rem em um momento em que há uma grande força 
de abordagens que apontam para a centralidade da 
participação direta como forma de fortalecimento da 
democracia, e de fato elas reconvocam as pessoas a 

se expressarem, a falarem, a agirem diretamente; a 
pensarem formas de participação democrática atra-
vés de assembleias; a verem a participação demo-
crática como um fazer coletivo que tem a ver, mui-
tas vezes, com cozinhar junto, com limpar espaços 
junto, ou seja, com estruturar coletivamente a vida e 
ter experiências coletivas. Mas existe também uma 
discussão vinculada que é a de que a participação 
em si, ou as formas de ação em si, não são a prio-
ri, por definição e necessariamente, democráticas. E 
entre os aprendizados que atravessam as próprias 
ocupações, esse é um deles. Creio que o país como 
um todo assistiu a uma série de processos sociais 
em que ficou claro que mais pessoas participando 
não é um sinônimo necessário de mais democra-
cia. Nesse sentido, as ocupações, as tensões que 
você menciona, acabam por apontar tanto para os 
potenciais democratizantes dessas formas de parti-
cipação, como para alguns de seus riscos. Há muita 
discussão sobre assimetrias de gênero e formas de 
violência que, de algum modo, podem atravessar es-
ses espaços, ou sobre a forma como assembleias 
são conduzidas. Várias pessoas discutiram na época 
como começaram a entender possíveis assimetrias 
que podiam surgir da própria dinâmica discursiva 
das assembleias, ou como se estabeleciam relações 
de poder entre diferentes grupos dentro das ocupa-
ções. Discuti recentemente, em um texto com Rayza 
Sarmento e Stephanie Reis, as assimetrias de gê-
nero nos desdobramentos de Junho de 2013. Então, 
a gente pode pensar as ocupações quase como um 
microcosmo de relações sociais que são atraves-
sadas por tentativas de construção coletiva e por 
relações de poder que são mais amplas, enraizadas 
socialmente, que se manifestam ali também. Não 
se trata de ilhas emancipatórias marcadas apenas 
por pulsões democráticas. Essas ocupações fazem 
parte de uma sociedade mais ampla em que mui-
tos fatores e assimetrias atravessam a dinâmica de 
produção coletiva de decisão e a dinâmica de relação 
desses atores com outros atores que são externos, 
como formas de negociação com a própria univer-
sidade, com a própria administração universitária, 
com outros discentes. Então, há ali um jogo de ten-
sões e de forças sem um caminho único. Isso tem 
a ver com algumas discussões nas quais eu venho 
trabalhando, em que é equivocado pensar a justiça 
de uma forma linear, e unidirecional, assim como 
os processos de luta por justiça. Se pensarmos as 
ocupações como uma luta por justiça, é interessante 
pensá-las como lutas sociais e, nesse sentido, atra-
vessadas por dilemas e tensões que, se apontam 
para certas injustiças, em alguma medida também 
têm seus próprios desafios e dilemas internos. Pen-
sar nessa direção ajuda a ter um olhar um pouco 
mais complexo e um pouco menos maniqueísta no 
sentido de taxar “bom”, “ruim”, “democrático”, “não 
democrático”. Há um todo complexo ali, com pautas 
que apontam para agendas relevantes, mas relações 
sociais também, formas de manifestação de assi-
metrias.

TP: Por fim, como, em 2018, fazemos cinco anos de 
junho de 2013, queria que você comentasse sobre 
o significado por trás desses cinco anos. O que ju-
nho de 2013 trouxe de novo, e quais seus legados 
e impasses? 

RM: É interessante que, cada vez mais, as pessoas 
têm assertivas mais claras e decisivas sobre o que 
foi junho. Para alguns, junho nada mais teria sido 
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que o momento de geração da instabilidade que le-
vou, na sequência, à queda de Dilma. Para outros, 
junho foi o grande momento de participação política 
e de revitalização da participação popular. Há quem 
pense que essa força revitalizadora de junho teria 
sido roubada por outros grupos e quem entende que 
ela se realizou plenamente ou, pelo menos, abriu no-
vas possibilidades para lutas sociais. Parece-me li-
mitado atribuir a junho as consequências de todos 
os processos políticos que se desdobram dali. Eu 
continuo achando que junho foi caos, que foi uma 
bagunça (em uma acepção não pejorativa), e que sua 
potência está justamente nessa bagunça. Falar que 
junho foi uma bagunça não significa que não havia 
grupos políticos atuando de forma planejada, ou que 
não havia setores políticos se mobilizando há muito 
tempo, ou até mesmo que junho aconteceu do nada. 
Não se trata disso. Como todo processo político, ju-
nho obviamente tem causas e é atravessado por 
vários fatores. 

A questão é que a reconstrução do que foram suas 
causas é alvo de disputa política, porque junho é um 
acontecimento que desloca nossas interpretações. 
Junho de alguma forma é um acontecimento que 
nos leva a interpretar as próprias categorias de co-
nhecimento e teorias de pensamento que usamos 
para entender determinados fenômenos sociais. 
Tachar ou congelar junho, e dizer que foi um mo-
vimento liderado por grupos anarquistas; ou que foi 
cooptado e roubado por grupos x, y e x; ou que foi 
um movimento orquestrado para, de alguma for-
ma, enfraquecer certos governantes em contextos 
determinados, são visões que me parecem não só 
maniqueístas, mas simplificadoras de sua potência. 
Junho foi caos porque foi muitas coisas. E muitos 
atores e grupos se sentiam como centrais a junho, 
algo que venho trabalhado num texto junto a Júlia 
Figueiredo, aluna de Ciências Sociais. A gente tem 
trabalhado exatamente como vários atores sociais 
se viam centralmente em junho e têm quase que 
um junho para chamar de seu. Junho teve muita or-
ganização e mobilização política, muitos atores que 
não estavam nas ruas há muito tempo e que não 
estavam mobilizados, que nunca tinham participa-
do de ações coletivas. E o que é de alguma forma 
potente nesse acontecimento é esse processo em 
que existem diferenças tentando se situar no es-
paço público e dotar de sentido algo que é inovador. 
Muitos daqueles sujeitos diziam: “Olha, não posso 
ficar fora disso. É história acontecendo. Sempre es-
tudei isso nos livros de História e agora eu vejo isso 
acontecendo de forma muito clara na minha vida, na 
minha geração, no meu contexto especificamente e, 
mesmo que eu não entenda com clareza o que está 
acontecendo, eu preciso estar ali. 

Preciso fazer parte dessa história e preciso atuar 
nessa história”. É por isso que eu vejo em muitas 
dessas narrativas que tentam estancar o caos de 
junho ao atribuir-lhe uma causa última, um apaga-
mento daquilo que ele é, que é a possibilidade de 
uma abertura que leva a interpretações e reinterpre-
tações do seu próprio passado. Junho veio da revolta 
do “busão”? Veio de Seattle? Veio de um esgotamen-
to do desenvolvimentismo da forma de governar do 
PT? Veio de um combate à corrupção? Veio de tudo 
isso junto, de muitas motivações e sentimentos. Ju-
nho decorreu, obviamente, do aumento das tarifas 
dos transportes em vários contextos, mas também 
de vários processos que motivaram diferentes ato-

res a se engajarem e a disputarem politicamente o 
que era aquilo lá. É nesse sentido que me parece um 
equívoco dividir junho a partir das forças que vieram 
a se polarizar na sequência. O que há de potente e 
de consequência em junho é, de alguma forma, essa 
confusão. Junho levou a sociedade brasileira a se 
olhar, a se pensar, a ver que outros grupos existiam, 
a entender que muitas das forças que ali estavam 
e que não eram pressupostas como existentes, es-
tavam fortes; como muitos atores que se sentiam 
envergonhados de se expressar, gostaram da rua, 
gostaram de participar e entenderam que a rua era, 
inclusive, uma maneira de impulsionar suas agen-
das políticas. Junho me parece então um momento 
que obriga a sociedade brasileira a se olhar, a se 
entender nas suas contradições e nas suas forças 
diversas. E é o momento que, nesse sentido, grupos 
madrugadores servem de gatilho para um processo 
de ampla mobilização política, que abre oportunida-
des para que vários atores, dispersos ao longo do 
espectro político, apareçam. 

É nesse sentido, que se você me perguntar o que foi 
junho, junho foi uma espécie de abertura. Aberturas 
não são necessariamente positivas ou negativas e o 
legado delas é gerar algum tipo de ruptura passível 
de ocupação por diferentes atores políticos, que vão 
disputar politicamente o que foi esse acontecimento 
e vão tentar abrir diferentes cenas de futuros possí-
veis. É nesse sentido que eu gosto dessa discussão 
do conceito de acontecimento, caro à Ciência Políti-
ca, à Sociologia, aos estudos sobre Comunicação e 
à própria Filosofia, que tenta pensar essa dimensão 
de rupturas sociais e políticas que geram uma sus-
pensão dos padrões recorrentes de interpretação 
daquilo que ocorre e que suscitam reinterpretações 
de passados e de futuros. Junho foi isso: esse caos. 
Bagunça no sentido desestabilização e deslocamen-
to. “Deslocar” é uma palavra que tendemos a colocar 
no guarda-chuva de palavras boas como algo que 
levará à radicalização democrática e à emancipação. 
Mas não se trata necessariamente disso. Desloca-
mentos são momentos de ruptura que abrem pos-
sibilidades para vários atores ao longo do espectro 
político, e o que vem daí é disputa política. 

Então, muitas pessoas hoje tentam reinterpretar 
e reconstruir este acontecimento. Parece-me um 
equívoco conceitual entregar junho a algum des-
ses grupos.  Junho foi essa abertura e dizer que 
foi algo definido e que caiba numa caixinha, é con-
gelar a abertura e dizer que junho não poderia ter 
sido outra coisa ou que não está ainda em disputa. 
Junho segue em disputa, curiosamente cinco anos 
depois, e esse é seu grande legado. Assim como 
agora, nesse momento a greve dos caminhoneiros 
está em disputa. 

As instabilidades políticas recentes do país – e são 
tantas e tão intensas – mostram as múltiplas dire-
ções a que a abertura pode nos conduzir... incluindo 
o fechamento da democracia. A abertura pode levar 
ao fechamento de novas possibilidades de abertu-
ra. Há muitos processos políticos que sucederam a 
junho e que indicam um fortalecimento de certas 
agendas mais conservadoras, do enfraquecimento 
da esquerda no contexto brasileiro de uma forma 
mais ampla. Mas junho também foi uma cena de 
aprendizado e de reinvenção da própria esquerda. 
Não dá para negar que junho existiu e que é um 
evento central na história do Brasil contemporâneo. 
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Já faz parte daqueles momentos chave que ganham 
as páginas de livros didáticos. Simplesmente afirmar 
que junho foi uma ação coordenada para enfraque-
cer grupos de esquerda é perder sua potência e a 
necessidade de lidar inclusive com seu legado e seus 
aprendizados de modo a reconstruir formas de ação 
política contemporâneas. 

TP: Agradeço, em nome de toda equipe editorial da 
Revista Três Pontos, pela gentileza de ter nos con-
cedido essa entrevista e contribuído com o nosso 
projeto.
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